
DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET

  

DADOS DA EMPRESA

NOME EMPRESARIAL 

RENOVA ENERGIA S.A.

TITULO DE ESTABELECIMENTO TIPO JURÍDICO 

SOCIEDADE POR AÇÕES

NIRE 

35300358295

CNPJ 

08.534.605/0001-74

NÚMERO DO ARQUIVAMENTO 

218.045/26-8

DATA DO ARQUIVAMENTO 

20/05/2026

DADOS DA CERTIDÃO

DATA DE EXPEDIÇÃO 

28/05/2026

HORA DE EXPEDIÇÃO 

17:48:52

CÓDIGO DE CONTROLE 

292927532

A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO

ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR

 

          ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 28/05/2026 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – MARINA

CENTURION DARDANI, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS

BRASILEIRAS – ICP BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

 

          ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE,

INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES

HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.

        

 

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.

 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO

 

 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR



JUCES^*-*Junta ¿ORierciâTdò EelâdoZJe São Paulo •• •• • • • •• ••• 
Ministério dalncfúeina, tkxnérsio ^tvio* ê áerviços 
Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI 
Secretara daOesenvolvimeato.Econômisa •• 

JUCESP PROTOCOLO 
2.233.837/26-5 

CONTROLE INTERNET 

036148181-1 

DADOS CADASTRAIS WCESP-

D
O
C
U
M
E
N
T
O
S
 N
Ã
O
 R
E
T
I
R
A
D
O
S
 E
M
 A
T
É
 9
0 
D
I
A
S
 D
A
 D
I
S
P
O
N
I
B
I
L
I
D
A
D
E
 S
E
R
Ã
O
 D
E
S
C
A
R
T
A
D
O
S
 -

 A
RT

.5
7,

 §
 5
*,

 D
E
C
R
E
T
O
 1
.8

00
/9

6 

ATO 

Alteração de Outras Claúsulas Contratuais/Estatutárias; InclusÃEo/Alteração de Integrantes; 
NOME EMPRESARIAL 

Renova Energia S.A. 
PORTE 

Normal ★ 
TITULO DE ESTABELECIMENTO 

LOGRADOURO 

Avenida das Nacoes Unidas 
NÚMERO 

10989 
COMPLEMENTO 

conj. 82 
CEP 

04578-900 
MUNICIPIO 

São Paulo 
UF 

SP 
TELEFONE EMAIL 

(11)135091100 FISC? XL@RENOVAENERGIA.COI 
NÚMERO EXIGÊNCIA (S) 

0 
CNPJ - SEDE 

08.534.605/0001-74 
ÑIRE -SEDE 

3530035829-5 II ) I II 
IDENTIFICAÇÃO SIGNATARIO ASSINANTE REQUERIMENTO CAPA 

NOME: Sergio Ros Brasil Pinto (Diretor Presidente) 

ASSINATURA: isadt, DATA: 04/05/2026 

VALORES RECOLHIDOS 

DARE: R$ 583,98 

DARF: R$ ,00 

SEQ. DOC. 

1/1 

DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI. QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÄO EXPRESSÃO DA VERDADE. 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAjJL4T(INCLUSIVE VERSO) 
IMBO PROjÓ! 

guchF 0 

ár 1 4 MAI 2026 

PROTOCOLO 

ANEXOS: 

(>) DBE 

( ) Procuração 

( ) Alvará Judicial 

( ) Formal de Partilha 

( ) Balanço Patrimonial 
outros DECLARAÇÃO DE 

. autenticidade 

OBSERVAÇÕES: 

Versão VRE.Reports : 1. 0.0.0 

CARIMBO DISTRIBUIÇÃO 

EXCLUSIVO SETOR DE ANALISE 

(^) Documentos Pessoais 

( ) Laudo de Avaliação 

( J?) Jornal 

( ) Protocolo / Justificação 

( ) Certidão 

1 4 MAI 

CARIMBO AÑADIS 

.3^ 

CARIMBO 

JUCESP 
i 

SECRETARIA DE DESENVOLVI 
ECONÓMICO - JUCE 

SEDE 
ENTD 

218.045/26-8 EEromna n™ 

04/05/2026 15:48:42 - Página 1 de 3 

Nome do documento: capa_requerimento639135065224116926.pdf ID da transação: CBJCHBCAABAAQ9gV47xQKAxmqQ868TkuY-34GSWwqE-Z 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



I Gerência de Guarda e Distribuyo 

i ( )VerifiçaçAo.ÇNAE£on^ 
I < jVerificação de Ficha Cads,*‘Ja Ficha Cadastral 

^Verificação de Apontamento na F .cha 
ä ()M El sein Cadastro 

Í 
< 

i ( )Vide Protocolo 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



Fusion Platform: 84e6d71f-d8d4-44ac-b386-c5ca9fed8a54 
JUCESP PROTOCOLO 

2.233.837/26-5 

IIIHIIIIIIHJMIIIII 
RENdVAÏNERGIA S.A. • • • • • • 
Companhia Aberta 

CNPJ n2 08.534.605/0001-74 

NIRE 35.300.358.295 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026 

1. Data, Horário e Local: Assembleia realizada aos 30 (trinta) dias do mês de abril de 2026, às 11 horas, 

de forma presencial, na sede da Companhia, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das 

Nações Unidas, ns 10.989, 82 andar, conjunto 82 do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 

04578-900 ("Assembleia"). 

2. Composição da Mesa: Nos termos do artigo 13 do Estatuto Social da Companhia, a presente 

Assembleia foi presidida pelo Diretor Presidente da Companhia, o Sr. Sergio Ros Brasil Pinto, que convidou o 

Sr. Élio Miranda de Oliveira, como secretário. 

3. Convocação: Edital de Convocação publicado nas edições dos dias 01, 02 e 03/06 de abril de 2026 do 

jornal Gazeta de São Paulo, via impressa (páginas B5, B7 e B7, respectivamente) e digital (no site: 

https://publicidadelegal.gazetasp.com.br). 

4. Publicações e Divulgações: O relatório da administração, as demonstrações financeiras da Companhia, 

acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2025 foram publicados no jornal Gazeta de São Paulo, em sua edição do dia 01 de abril de 2026, 

às páginas B17 a B22, via impressa e digital (no site: https://publicidadelegal.gazetasp.com.br). Os 

documentos acima e demais documentos exigidos pela Resolução n2 81/2022 da Comissão de Valores 

Mobiliários ("CVM") foram divulgados nas páginas eletrónicas da CVM e da Companhia, nos termos da Lei n2 

6.404/76 ("Lei das S.A."), e da regulamentação da CVM aplicável. 

5. Presença: Acionistas representando 92,7% das ações ordinárias e 58,6% das ações preferenciais de 

emissão pela Companhia, conforme atestam as assinaturas no Livro de Presença de Acionistas, sendo, 

portanto, atingido o quórum de instalação de 2/3 do total de votos conferidos pelas ações com direito a voto. 

Os votos recebidos por meio de boletim de voto à distância foram divulgados pela Companhia, nos termos da 

regulação aplicável. 

6. Esclarecimentos: O Secretário informou que, em cumprimento ao disposto no artigo 134, parágrafo l2, 

da Lei das S.A., encontravam-se, também, presentes à Assembleia, para prestarem aos acionistas todos os 

esclarecimentos que se fizessem necessários, o Diretor Presidente, Sr. Sergio Ros Brasil Pinto; o Diretor 

Financeiro e de Relação com Investidores, Sr. João Antônio Rodrigues da Cunha; a Superintendente Jurídico, 

Sra. Seung Hee Han; a Gerente Contábil, Sra. Natalia Lima Campos de Souza e o representante dos auditores 

independentes RSM Brasil Auditores Independentes ("RSM"), Sr. Cassiano Gonçalvez Alvarez . 

7. Ordem do Dia: 

7.1. Ern sede de Assembleia Geral Ordinária 
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.••ZXT. Tosna’r. âs*contas«cio€«â3ministradores, examinar, discutir e deliberar sobre o • • • • •••• •••• 
.’Ráatdrio daí^dminisiração,^'Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da 

Companhia e de suas controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores 

Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

7.1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício social encerrado em 31 de 

dezembro de 2025. 

7.1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de Administração, observado o 

limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 

7.1.4. Eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia e deliberar sobre 

a independência dos membros indicados a conselheiros independentes. 

7.1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício de 2026. 

7.2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária 

7.2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do Estatuto Social da Companhia, para: 

(i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e preferenciais, 

de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações aprovado em 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos 

aumentos de capital homologados pelo Conselho de Administração da Companhia 

nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro de 2025, dentro 

do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5e do 

Estatuto Social. 

(ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 

5 (cinco) membros, com a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração 

do parágrafo 3? e exclusão do parágrafo 42, ambos do artigo 33 do Estatuto Social. 

(iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai indicado no 

artigo 41 do Estatuto Social, para refletir a atual numeração dos capítulos do 

Estatuto Social. 

7.2.2. Consolidar o Estatuto Social, para refletir as alterações estatutárias aprovadas na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral 

Extraordinária de 09 de setembro de 2025 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta 

Assembleia. 

8. Deliberações: Os acionistas presentes tomaram as seguintes deliberações: 

8.1. Em sede de Assembleia Geral Ordinária 

8.1.1. Foram aprovadas, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a 

favor, as contas dos administradores, o Relatório da Administração, bem como as 

Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 

controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

8.1.2. Em razão da apuração de prejuízo no exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 2025, ficou prejudicada a deliberação a respeito da destinação dos resultados da 

Companhia no referido exercício social. 
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Visto 
Conferido 
R.G.: 41.432.560 

. •’8.1Î3.. FoiSfjfdtfa’cfa, poraínanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a • ••••••• • • • • 
.’dáfiniÇão en5 9 Çrwv^ membrosíefeíivos, e respectivos suplentes, se eleitos, para compor o 

Conselho de Administração no próximo mandato de 2 (dois) anos. 

8.1.4. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

eleição, para compor o Conselho de Administração da Companhia, para um mandato que se 

estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2027, dos seguintes membros efetivos do Conselho 

de Administração : (i) Srs. Sergio Ros Brasil Pinto, brasileiro, casado, advogado, portador da 

OAB/RJ ns 90.781, inscrito no CPF n9 010.833.047-80, residente e domiciliado na Cidade de 

São Paulo, Estado de São Paulo; (ii) Geoffrey David Cleaver, brasileiro, casado, administrador 

de empresas, portador da cédula de identidade RG n9 9.267.033-7-SSP/SP, inscrito no CPF n9 

063.631.758-79, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iii) 

Felipe Ferreira Marangoni, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de 

identidade RG n.9 22.652.482-4 SSP/SP, inscrito no CPF n.9 266.752-928-62, residente e 

domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (iv) Daniel Teruo Famano, brasileiro, 

casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG n9 27.114.622-9-SSP/SP, inscrito no 

CPF n9 299.262.938-32, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 

(v) Matheus Guimarães Antunes, brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cédula 

de identidade RG n9 4.307.987-SSP/SP, inscrito no CPF n9 949.035.908-44, residente e 

domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (vi) Guilherme Maitto Caputo, 

brasileiro, advogado, casado, portador de cédula de identidade RG n9 28.386.777-2 SSP/SP, 

inscrito no CPF n9 215.277.898-70, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 

São Paulo; e, na qualidade de Conselheiros Independentes : (vH) Sr. Antonio Ricardo Alvarez 

Alban, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n9 0.767.805.976-

SSP/BA, inscrito no CPF n9 261.812.235-68, residente e domiciliado na Cidade de Salvador, 

Estado da Bahia; (viii) Sra. Ana Amélia Campos Toni, brasileira, solteira, em união estável, 

economista, portadora da Cédula de Identidade RG n9 13.348.480-SSP/SP, inscrita no CPF 

n9 084.742.118-08, residente e domiciliada em Brasília, Distrito Federal; e (ix) Sr. Bernardo 

Velloso de Souza Guterres, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade 

RG n9 11.808.690-9-DETRAN/RJ, inscrito no CPF n9 115.968.277-18, residente e domiciliado 

na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, que têm seus enquadramentos como 

conselheiros independentes aprovados nesta Assembleia, nos termos do artigo 18, parágrafo 

4®, do Estatuto Social da Companhia, do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança 

Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão ("B3"), da Resolução CVM n9 80/2022 e do artigo 

140, parágrafo 29, da Lei das S.A.; e do seguinte membro suplente dos conselheiros Srs. Sergio 

Ros Brasil Pinto e Geoffrey David Cleaver : Sr. Aliones Santos Pelegrino e Silva, brasileiro, 

casado, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n9 44.390.278-1, inscrito no CPF 

n9 313.436.688-67, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

todos com endereço comercial na sede da Companhia. 

8. 1.4.1. Foi informado aos acionistas que a posse dos membros do Conselho de 

Administração ora eleitos fica condicionada: (a) à assinatura do termo de posse, 

lavrado em livro próprio; (b) à apresentação de declaração de desimpedimento, nos 

termos da legislação aplicável; e (c) à assinatura do Termo de Anuência dos 

Administradores referido no Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança 

Corporativa da B3. 

8.1.5. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

remuneração global dos administradores de até R$ 12.133.446,46 (doze milhões, cento e 
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í Visto 
I Conferido 
i R.G 41.432,5 

.”tzirftÄ£ três tnif,^*aVocent®s kcjuarenta e seis reais e quarenta e seis centavos), para atender 

• *a íeníunerajãoídos.êdmimstracfcre« da Companhia, observado que (i) foi definida como 

regime de competência de janeiro/2026 a dezembro/2026; e (ii) não considera os encargos 

sociais de ónus do empregador, conforme item 3.4.5 do Ofício Circular/Anual-2026-CVM/SEP. 

8.2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária 

8.2.1. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

alteração do Estatuto Social da Companhia, para refletir os atuais número e distribuição das 

ações, ordinárias e preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de 

ações aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 

2025, dos aumentos de capital aprovados e homologados pelo Conselho de Administração da 

Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro de 2025, dentro 

do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5e do Estatuto 

Social, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 5s. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é 

de R$ 4.706.879.256,79 (quatro bilhões, setecentos e seis milhões, oitocentos e 

setenta e nove mil, duzentos e cinquenta e seis reais e setenta e nove centavos), 

dividido em 373.114.600 (trezentos e setenta e três milhões, cento e quatorze mil e 

seiscentas) ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 310.743.613 

(trezentos e dez milhões, setecentas e quarenta e três mil, seiscentas e treze) ações 

ordinárias e 62.370.987 (sessenta e dois milhões, trezentas e setenta mil e novecentas 

e oitenta e sete) ações preferenciais." 

8.2.2. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

alteração do Estatuto Social da Companhia para prever que a Diretória seja composta por, no 

mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, com a respectiva adequação do caput do 

artigo 28, alteração do parágrafo 39 e exclusão do parágrafo 42, ambos do artigo 33, do 

Estatuto Social, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 28. A Diretória será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 

(cinco) membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis a 

qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo permitida a cumulação de 

cargos, por decisão do Conselho de Administração. Os Diretores terão prazo de 

mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, conforme abaixo: 

(i) 1 (um) Diretor Presidente; 

(¡i) 1 (um) Diretor Financeiro e de Relação com Investidores; e 

(Ui) 3 (três) Diretores sem Designação Específica." 

"Artigo 33. ... 

Parágrafo Terceiro. Os Diretores sem Designação Específica terão suas respectivas 

competências atribuídas pelo Conselho de Administração." 

8.2.3. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

alteração do Estatuto Social da Companhia para ajustar a numeração do capítulo referente à 

cláusula arbitrai indicado no artigo 41 do Estatuto Social, para refletir a atual numeração dos 

capítulos do Estatuto Social, de modo que o artigo 41 do Estatuto Social passa a vigorar com 

a seguinte redação: 
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"Artiqô*Mr * * havendòtevèrgência quanto à caracterização de Alienação de Controle 

da cdnçinhi^ quant» ac&rißatoriedade de realização de oferta pública de aquisição 

de ações ou relativa às condições dessa oferta, esta divergência será dirimida por 

meio de arbitragem, na forma do Capítulo XI deste Estatuto Social." 

8.2.4. Foi aprovada, por unanimidade dos votos válidos, com 288.068.239 votos a favor, a 

consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações estatutárias 

aprovadas nesta Assembleia e as alterações estatutárias aprovadas nas Assembleias Gerais de 

30 de abril de 2025 e 09 de setembro de 2025, passando o Estatuto Social da Companhia a 

vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I a esta ata. 

9. Esclarecimentos: 0 presidente da mesa esclareceu que a ata desta Assembleia será lavrada na forma 

sumária, nos termos do artigo 130, parágrafo l5, da Lei das S.A., e que será publicada com a omissão das 

assinaturas dos acionistas, nos termos do parágrafo 22 do referido artigo 130 da Lei das 5.A. 

10. Documentos Apresentados: Todas as procurações, mapas de votação e documentos pertinentes a 

ordem do dia foram recebidos pela mesa e arquivados. 

11. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o presidente suspendeu a Assembleia pelo tempo 

necessário à lavratura desta ata, que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 30 de 

abril de 2026. Mesa : Sergio Ros Brasil Pinto - Presidente. Élio Miranda de Oliveira - Secretário. Acionistas : 

AP ENERGIAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA {p. Vested Capital Ltda. p. 

Aliones Santos Pelegrina e Silva; e Pedro Antonio Martins Aparicio); VC ENERGIA II FUNDO DE INVESTIMENTO 

EM PARTICIPAÇÕES {p. Vested Capital Ltda. p. Aliones Santos Pelegrina e Silva; e Pedro Antonio Martins 

Aparicio); MACAÚBAS FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 

RESPONSABILIDADE LIMITADA (p. Icon Capital Ltda. p.p. Thlago Raposo Matiussi); e ADELAR FRATA; 

ALEXANDRO CLAUDIO MASTELLINI; CLEYTON MARTINS LEITE; EDINEY JANDRE; ELDER SANTOS NAZARETH; 

FABIO D OLIVEIRA CASTANHAS; FRANCISCO DE ASSIS DIAS; JOSE HENRIQUE DOS SANTOS; JOSELIO FREIRE 

DE OLIVEIRA; OSCAR LEWANDOWSKI; ROBERTO HARUO UECHI; THOMAS MAGNO DE JESUS SILVEIRA; 

WILLIAMS CARDOSO DA CUNHA e ZILMA JOSEFA DA ROCHA {participação por boletim de voto a distância). 

Diretores Presentes: Sergio Ros Brasil Pinto - Diretor Presidente; e João Antônio Rodrigues da Cunha - Diretor 

Financeiro e de Relação com Investidores. Superintendente Jurídico : Seung Hee Han. Gerente Contábil: 

Natalia Lima Campos de Souza. Representante dos auditores independentes : Cassiano Gonçalvez Alvarez 

{presença registrada pelo secretário da mesa). 

Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. 

élio Miranda de Oliveira 

Secretário 
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Visto 
Conferido 
R.G.: 41,437,660^ 

AWEXO I 

ÈSTATUTÔ%»CfaL CONSOLIDADO 

CAPÍTULO I 

DENOMINAÇÃO, SEDE, PRAZO DE DURAÇÃO E OBJETO SOCIAL 

Artigo 12. A Renova Energia S.A. ("Companhia") é uma sociedade por ações, regida pelo quanto disposto 

neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, incluindo a Lei n.® 6.404, de 15 de dezembro de 

1.976, conforme alterada ("Lei das S.A."). 

Parágrafo Único. A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando 

instalado, sujeitam-se às disposições do Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa 

("Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA") da BM&FBOVESPA S.A. - Bolsa de Valores, Mercadorias e 

Futuros ("BM&FBOVESPA"). 

Artigo 22. A Companhia tem sede no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, que é seu foro. 

Parágrafo Único. Mediante deliberação tomada em reunião de Diretória, a Companhia poderá alterar o 

endereço da sede social dentro do mesmo Município, abrir, fechar ou transferir o endereço de filiais, 

sucursais, agências, escritórios ou representações da Companhia em qualquer parte do País ou do exterior, 

observadas as formalidades legais. 

Artigo 3e. A Companhia tem por objeto social: 

(i) a geração e comercialização de energia elétrica em todas as suas formas; 

(ii) a produção de combustíveis a partir de fontes naturais e renováveis; 

(iii) a prestação de serviços de apoio logístico a empresas ou companhias de consultoria ambiental; 

(iv) a comercialização de créditos de carbono; 

(v) a prestação de consultoria em soluções energéticas relativas à geração, comercialização, 

transmissão e demais negócios envolvendo eficiência energética; 

(vi) a prestação de serviços de engenharia, construção, logística, desenvolvimento de estudos e projetos 

relacionados a usinas de geração de energia em todas as suas formas e seus sistemas, bem como a 

sua implantação, operação, manutenção e exploração; 

(vii) a fabricação e comercialização de peças e equipamentos para a geração, transmissão e distribuição 

de energia; 

(viii) a atuação no mercado de geração de energia elétrica por meio de equipamentos de geração de 

energia solar, incluindo, mas não se limitando, a comercialização de energia gerada por fonte solar, 

a comercialização de equipamentos para a geração, transmissão e distribuição de energia por fonte 

solar, beneficiamento de polisilício, lingotes, wafers, células, painéis, módulos e inversores; 

(ix) a comercialização, arrendamento, aluguel ou qualquer outra forma de disponibilização de ativos de 

geração de energia; e 

(x) a participação no capital social de outras sociedades. 

Artigo 42. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
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.•tAfitULO II 

CXPltALÏ AÇÕES 

Visto 
Conferido 
R.G.; 41,432,560 

Artigo 52. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 4.706.879.256,79 

(quatro bilhões, setecentos e seis milhões, oitocentos e setenta e nove mil, duzentos e cinquenta e seis reais 

e setenta e nove centavos), dividido em 373.114.600 (trezentos e setenta e três milhões, cento e quatorze 

mil e seiscentas) ações nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 310.743.613 (trezentos e dez 

milhões, setecentas e quarenta e três mil e seiscentas e treze) ações ordinárias e 62.370.987 (sessenta e dois 

milhões, trezentas e setenta mil e novecentas e oitenta e sete) ações preferenciais. 

Artigo 62. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 

Parágrafo Primeiro. Os acionistas poderão solicitar a conversão de ações ordinárias de sua titularidade em 

ações preferenciais, com os mesmos direitos e características das ações preferenciais já existentes de emissão 

da Companhia, à razão de 1 (uma) ação ordinária para cada ação preferencial, desde que integralizadas, e 

observado o limite legal de 50% (cinquenta por cento) de ações emitidas pela Companhia para as ações 

preferenciais sem voto ou com voto restrito. 

Parágrafo Segundo. A conversão das ações ordinárias em ações preferenciais se dará mediante solicitação 

do seu titular, por escrito, ao Diretor Presidente da Companhia, que analisará a possibilidade e viabilidade da 

solicitação, tendo em vista o limite de 50% (cinquenta por cento) de ações emitidas acima previsto. 

Parágrafo Terceiro. Caso seja solicitada pelos acionistas a conversão de um número de ações ordinárias que 

ultrapasse o limite de 50% (cinquenta por cento) acima referido, serão convertidas ações até que se atinja 

referido limite, observada a proporção da participação no capital social de cada um dos acionistas 

interessados. 

Artigo 72. As ações preferenciais emitidas pela Companhia têm as seguintes características: 

(i) prioridade no reembolso de capital, sem prémio; 

(ii) participação nos lucros distribuídos em igualdade com as ações ordinárias; 

(iii) direito ao recebimento de um valor, por ação preferencial, correspondente a 100% (cem por cento) 

do valor pago aos acionistas titulares de ações ordinárias na hipótese de Alienação do Controle da 

Companhia, nos termos do Capítulo VII, deste Estatuto Social; e 

(iv) exceto com relação às deliberações acerca das matérias especificadas no Parágrafo Primeiro abaixo, 

não conferirão direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral e não adquirirão esse direito 

mesmo na hipótese de não pagamento de dividendos. 

Parágrafo Primeiro. As ações preferenciais terão direito a voto em quaisquer deliberações da Assembleia 

Geral acerca das matérias abaixo indicadas, caso em que a cada ação preferencial corresponderá a um voto: 

(i) transformação, incorporação, fusão ou cisão da Companhia; 

(ii) aprovação da celebração de contratos entre a Companhia e seu Acionista Controlador, conforme 

definido no Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA, diretamente ou por meio de terceiros, assim 

como de outras sociedades nas quais o Acionista Controlador tenha interesse, sempre que, por força 

de disposição legal ou estatutária, tais matérias devam ser submetidas à deliberação da Assembleia 

Geral; 

(iii) avaliação de bens destinados à integralização de aumento de capital da Companhia; 

(iv) escolha da empresa especializada para determinação do valor económico da Companhia, nos termos 

do Capítulo VIII, deste Estatuto Social; e 
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(v) alteração öd’ revogação de djspp^itivos éstz®Qtár¡os que alterem ou modifiquem quaisquer das 

exigências ̂ nevjxasíio item.^.l^çlQ’Regul^rîipxitQiib Nível 2 da BM&FBOVESPA, ressalvado que esse 

direito a voto prevalecerá apenas enquanto estiver em vigor o Contrato de Adoção de Práticas 

Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 2. 

Parágrafo Segundo. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. 

Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá, a qualquer tempo, por deliberação da Assembleia Geral ou, 

conforme aplicável, na hipótese prevista nos parágrafos do Artigo 62 acima, criar classes de ações 

preferenciais ou aumentar o número de ações preferenciais de classes existentes sem guardar proporção 

com as espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, observado o limite de 50% 

(cinquenta por cento) do total das ações emitidas para ações preferenciais sem voto ou com voto restrito. 

Artigo 82. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social mediante deliberação do Conselho de 

Administração, independentemente de reforma estatutária, por meio da emissão de ações ordinárias e/ou 

ações preferenciais, até o limite de R$5.002.000.000,00 (cinco bilhões e dois milhões de reais). 

Parágrafo Primeiro. Competirá ao Conselho de Administração fixar as condições da emissão de ações a serem 

emitidas nos termos do caput deste art. 8s, inclusive preço, prazo e forma de integralização. 

Parágrafo Segundo. A integralização de ações em bens, ainda que emitidas dentro do limite do capital 

autorizado, dependerá da aprovação pela Assembleia Geral, do respectivo laudo de avaliação, conforme 

previsto na Lei das S.A. 

Parágrafo Terceiro. A Companhia poderá, dentro do limite de capital autorizado previsto no caput deste art. 

8e e de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral, outorgar, a seus administradores ou empregados 

ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou para as suas Subsidiárias, opções de compra de 

ações de emissão da Companhia. 

Parágrafo Quarto. Dentro do limite do capital autorizado, poderão ser emitidas, sem direito de preferência 

ou com redução do prazo de que trata o §42, do art. 171, da Lei das S.A.: (i) ações; (ii) debêntures conversíveis 

em ações; ou (iii) bónus de subscrição, cuja colocação de quaisquer desses valores mobiliários seja feita 

mediante venda em bolsa de valores, por subscrição pública ou, ainda, mediante permuta por ações em 

oferta pública de aquisição de controle, nos termos estabelecidos em lei e na regulamentação aplicável. 

Artigo 92. Todas as ações da Companhia são nominativas, escriturais e mantidas em conta de depósito, junto 

à instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários ("CVM"), em nome de seus titulares, 

sem emissão de certificados, nos termos da lei aplicável. 

Parágrafo Único. O custo de transferência e averbação, assim como o custo do serviço relativo às ações 

custodiadas, poderão ser cobrados diretamente do acionista pela instituição escrituradora, conforme venha 

a ser definido no contrato de escrituração de ações e observados os limites máximos fixados pela CVM. 

CAPÍTULO III 

ASSEMBLEIAS GERAIS 

Artigo 10. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses 

seguintes ao término do exercício social, nos termos do art. 132, da Lei das S.A., e, extraordinariamente, 

sempre que os interesses sociais assim o exigirem, observadas, em sua convocação, instalação e deliberações, 

as disposições da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. 

Artigo 11. A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de Administração, ou, excepcionalmente, pelos 

acionistas ou pelo Conselho Fiscal, observadas, nestes casos, as disposições a respeito previstas na Lei das 

S.A. e neste Estatuto Social. 
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•• •• •• •••• •• •• 
Parágrafo Unico. AprinAeira«convo€açã(j^ Assembly ß^ral deverá ser feita com, no mínimo, 15 (quinze) 

• •• • ••• 
dias de antecedência^e asegunda conyot^fão, se com, no mínimo, 8 (oito) dias de antecedência. 

Artigo 12. Para que possa participar da Assembleia Geral e votar nas matérias a serem deliberadas, observada 

a forma de realização da Assembleia Geral, o acionista deverá apresentar os seguintes documentos, nos 

prazos aplicáveis conforme a regulação: 

(i) documento original que comprove a titularidade de suas ações, quando esta não puder ser verificada 

pela Companhia, datado de, no máximo, 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia 

Geral; e 

(ii) documentos de identidade, bem como instrumento de mandato e/ou documentos que comprovem 

os poderes do representante legal do acionista, conforme determinado em lei e neste Estatuto 

Social. 

Artigo 13. A Assembleia Geral será presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua 

ausência, por aquele indicado pelos presentes. O Presidente da Assembleia Geral poderá indicar até 2 (dois) 

secretários para assessorá-lo. 

Parágrafo Único. O Presidente da Assembleia deverá observar e fazer cumprir as disposições dos acordos de 

acionistas arquivados na sede da Companhia, não permitindo que se computem os votos proferidos em 

desacordo com tais acordos. 

Artigo 14. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria absoluta de votos dos acionistas 

presentes, não se computando os votos em branco ou abstenções, ressalvadas as exceções previstas na Lei 

das S.A., e observado o disposto neste Estatuto Social e no Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA. 

Parágrafo Único. A Assembleia Geral poderá deliberar apenas a respeito das matérias que tiverem constado 

da ordem do dia descrita no respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das 

S.A. 

Artigo 15. Além das matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, compete, exclusivamente, à Assembleia 

Geral: 

(i) deliberar acerca de qualquer alteração deste Estatuto Social; 

(ii) eleger e destituir os membros do Conselho de Administração da Companhia; 

(iii) fixar a remuneração global dos administradores da Companhia; 

(iv) tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar acerca das demonstrações financeiras 

da Companhia; 

(v) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, acerca da destinação do lucro 

do exercício, inclusive a constituição de reservas de lucros da Companhia, nos termos previstos neste 

Estatuto e na Lei das S.A., e da distribuição de dividendos; 

(vi) deliberar acerca da avaliação de bens destinados à integralização do capital social da Companhia e 

de suas subsidiárias integrais (conforme definidas no artigo 251, da Lei das S.A.); 

(vii) deliberar acerca de qualquer transformação de tipo societário, incorporação (inclusive incorporação 

de ações), cisão, fusão, resgate de ações e/ou conversão de valor mobiliário em ações, 

desdobramento ou grupamento de ações, da Companhia; 

(viii) nomear administrador judicial, deliberar acerca da liquidação da Companhia, eleger e destituir 

liquidante e julgar-lhes as contas, bem como eleger e destituir o Conselho Fiscal que deverá 

funcionar no período de liquidação; 
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(ix) deliberar afêrsa cT» dissoju¿»¿*¿ó ajuiz8m£rÇp. do pedido de falência, recuperação judicial ou 

extrajudicialda íon»panhia;e> « •..* 

(x) deliberar acerca da emissão de ações e bónus de subscrição e qualquer outro valor mobiliário pela 

Companhia, observado o quanto disposto no artigo 8s, deste Estatuto Social; 

(xi) autorizar a emissão de debêntures pela Companhia, exceto a emissão de debêntures que serão 

autorizadas pelo Conselho de Administração, nos termos do art. 25, inciso (xvi) deste Estatuto. 

(xii) suspender o exercício dos direitos dos acionistas da Companhia que deixarem de cumprir obrigações 

impostas por lei ou por este Estatuto Social; 

(xiii) deliberar acerca de atribuição de participação nos lucros da Companhia aos seus administradores 

e/ou empregados, bem como aprovar e orientar o voto na deliberação sobre plano de participação 

nos lucros a administradores e/ou empregados das Subsidiárias da Companhia; 

(xiv) aprovar planos de outorga de opção de compra de ações de emissão da Companhia aos 

administradores ou empregados da Companhia ou a pessoas naturais que prestem serviços à 

Companhia, bem como aprovar e orientar o voto na deliberação sobre planos de opção de compra 

de ações de emissão das Subsidiárias da Companhia; 

(xv) deliberar acerca do cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; 

(xvi) deliberar acerca da saída do Nível 2, da BM&FBOVESPA, nos termos do Capítulo IX deste Estatuto 

Social, ou migração para o segmento Novo Mercado da BM&FBOVESPA; 

(xvii) escolher a empresa especializada para determinação do valor económico da Companhia, em caso 

de cancelamento de registro de companhia aberta ou saída do Nível 2; 

(xviii) deliberar acerca da celebração, o aditamento ou a rescisão de qualquer acordo, contrato ou 

compromisso que envolva a Companhia e/ou qualquer das suas Subsidiárias, de um lado, e qualquer 

acionista relevante, nesse conceito entendido o acionista que direta ou indiretamente possuir 

participação no capital social da Companhia superior a 5% (cinco por cento), diretor, conselheiro ou 

empregado (ou qualquer parente até o 39 grau de qualquer dessas pessoas) da Companhia e/ou 

qualquer das suas Subsidiárias, que envolva a aquisição de ativos que resulte em uma transferência, 

para a Companhia e/ou qualquer das suas Subsidiárias, de parte ou totalidade do fundo de comércio; 

e 

(xix) deliberar acerca de qualquer matéria que lhe seja submetida pelo Conselho de Administração. 

CAPÍTULO IV 

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA 

Artigo 16. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretória, nos 

termos da Lei das S.A. e deste Estatuto Social. 

Artigo 17. A investidura nos cargos dos órgãos da administração da Companhia far-se-á pela assinatura de 

termo lavrado em livro próprio, sendo dispensada qualquer garantia de gestão. 

Parágrafo Primeiro. A posse dos membros do Conselho de Administração e da Diretória nos respectivos 

cargos está condicionada à prévia subscrição do Termo de Anuência dos Administradores a que alude o 

Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

Parágrafo Segundo. Os administradores da Companhia deverão aderir à Política de Divulgação de Ato ou Fato 

Relevante e à Política de Negociação de Valores Mobiliários de Emissão da Companhia, mediante assinatura 

do respectivo termo de adesão. 
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j*Sej|çJ. ConsilhcC<îq Administração 

Artigo 18. O Consefhô*d? AdministfâçãcT^erá comp‘ostô*por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 9 (nove) 

membros e seus respectivos suplentes, residentes ou não no País, eleitos pela Assembleia Geral para um 

mandato unificado de 2 (dois) anos, permitida a reeleição. 

Parágrafo Primeiro. O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser 

eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que: (i) ocupar cargos em sociedades que possam ser 

consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Companhia. 

Parágrafo Segundo. Independentemente da data da eleição dos membros do Conselho de Administração da 

Companhia, os respectivos mandatos terminarão na data da Assembleia Geral que examinar as contas 

relativas ao último exercício de suas gestões. 

Parágrafo Terceiro. Sem prejuízo do disposto no caput e no Parágrafo Segundo deste art. 18, os membros do 

Conselho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus 

sucessores. 

Parágrafo Quarto. O Conselho de Administração será composto por, no mínimo, 20% (vinte por cento) de 

conselheiros independentes conforme a definição do Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA, os quais 

devem ser expressamente declarados como tais na Assembleia Geral que os eleger ("Conselheiros 

Independentes"). Para fins deste Estatuto Social, Conselheiro Independente é aquele que: (i) não tem 

qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação de capital; (li) não é Acionista Controlador, cônjuge 

ou parente até segundo grau daquele, ou não é ou não foi, nos últimos 3 (três) anos, vinculado a sociedade 

ou entidade relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou 

pesquisa estão excluídas desta restrição); (iii) não foi, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da 

Companhia, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não é fornecedor ou 

comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Companhia, em magnitude que implique perda 

de independência; (v) não é funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo 

ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia, em magnitude que implique perda de independência; 

(vi) não é cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Companhia; e (vii) não recebe 

outra remuneração da Companhia além da de Conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação 

no capital estão excluídos desta restrição). Serão também considerados Conselheiros Independentes aqueles 

eleitos mediante a faculdade prevista no art. 141, §49 e §59, da Lei das S.A. 

Parágrafo Quinto. Caso a aplicação do percentual definido no Parágrafo Quarto acima resulte em número 

fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: (i) ¡mediatamente 

superior, se a fração for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos); ou (¡i) ¡mediatamente inferior, se a fração for 

inferior a 0,5 (cinco décimos). 

Artigo 19. O Conselho de Administração terá 1 (um) Presidente, que será eleito pela maioria absoluta dos 

votos dos seus membros na primeira reunião do Conselho de Administração que ocorrer ¡mediatamente após 

a posse dos Conselheiros eleitos, ou na primeira reunião após a renúncia ou vacância definitiva do cargo. 

Parágrafo Primeiro. O Presidente do Conselho de Administração não possuirá poderes superiores aos dos 

demais Conselheiros, mas terá como atribuições específicas: (i) comunicar ao Diretor Presidente, quando 

necessário, as decisões do Conselho de Administração ¡mediatamente após o encerramento das respectivas 

reuniões do órgão; (ii) elaborar as pautas das reuniões do Conselho de Administração; (iii) assegurar que 

todos os Conselheiros tenham informações claras e completas, com suficiente antecedência às discussões 

dos assuntos relacionados; (iv) facilitar e articular discussões e buscar obtenção de consenso; e (v) convocar 

reuniões do referido órgão. 
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Parágrafo Segundo/ Ño. cajo de jmgqJjQiento 6u SQsância temporária do Presidente do Conselho de 

Administração, estejêráísul»stituíc^pâffuJalquer4Oytrt.ofembro do Conselho de Administração, escolhido 

na ocasião pela maioria dos Conselheiros presentes. Enquanto perdurar o impedimento ou ausência, o 

substituto poderá praticar todos os atos que caberiam ao Presidente do Conselho de Administração. 

Parágrafo Terceiro. Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor Presidente ou 

principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. 

Artigo 20. Ressalvadas as hipóteses previstas em lei e neste Estatuto Social, ocorrendo vacância no cargo de 

membro do Conselho de Administração, por falecimento, renúncia ou impedimento por tempo prolongado 

ou permanente de Conselheiro, os demais membros do Conselho de Administração poderão nomear 

substituto, que servirá até a primeira Assembleia Geral subsequente, quando deverá ser eleito novo membro 

para completar o mandato do substituído. Ocorrendo vacância da maioria dos cargos do Conselho de 

Administração, deverá ser convocada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do evento, Assembleia 

Geral para eleger os substitutos, os quais deverão completar o mandato dos substituídos. 

Parágrafo Primeiro. Considera-se vago o cargo do conselheiro que não comparecer injustificadamente a 3 

(três) reuniões consecutivas do Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo. Em caso de vacância do cargo de Presidente do Conselho de Administração, o 

conselheiro indicado pela maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração ocupará o cargo 

vago até a eleição de novo Presidente. 

Artigo 21. No caso de ausência ou impedimento temporário, o conselheiro ausente ou temporariamente 

impedido poderá ser representado nas reuniões do Conselho de Administração por outro conselheiro 

indicado por escrito, o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro ausente ou 

temporariamente impedido. 

Parágrafo Único. Caso o conselheiro a ser representado seja Conselheiro Independente, o conselheiro que o 

representar também deverá se enquadrar na condição de Conselheiro Independente. 

Artigo 22. O Conselho de Administração reunir-se-á: 

(i) pelo menos trimestralmente em caráter ordinário, conforme calendário a ser divulgado sempre no 

primeiro mês de cada exercício social pelo seu Presidente; e 

(ii) extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente. 

Parágrafo Primeiro. A convocação para as reuniões deverá ser feita pelo Presidente do Conselho de 

Administração ou, na ausência deste, por 2 (dois) dos membros do Conselho de Administração. O Presidente 

do Conselho de Administração deverá convocar reuniões do órgão sempre que solicitado por ao menos 2 

(dois) Conselheiros. A convocação das reuniões dar-se-á sempre por escrito, por meio de carta, telegrama, 

fac-símile, correio eletrónico, ou outra forma que permita a comprovação do recebimento da convocação 

pelo destinatário, e deverá indicar o local, data e hora da reunião, bem como a ordem do dia. 

Parágrafo Segundo. As convocações das reuniões deverão ser entregues com pelo menos 8 (oito) dias de 

antecedência, sendo que este prazo poderá ser reduzido por convocação do Presidente do Conselho de 

Administração caso a decisão do Conselho de Administração tenha que ser tomada em prazo inferior a 8 

(oito) dias, e desde que todos os conselheiros efetivos ou seus respectivos suplentes concordem em participar 

da reunião convocada em prazo inferior a 8 (oito) dias por qualquer meio escrito, inclusive por e-mail. 

Parágrafo Terceiro. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede 

da Companhia. Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência ou por qualquer 

outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com as 

demais pessoas presentes à reunião. A participação nas reuniões realizadas por estes meios será considerada 
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I Visto 
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presença pessoal sa referida ¡euijijp., Nesse tascos membros que participarem remotamente da reunião 

do Conselho de^AçJmin^raçào'ççder^frexprej^r áhus'votos por meio de carta, fac-símile, correio eletrónico 

digitalmente certificado ou qualquer outro meio idóneo, devendo uma cópia ser arquivada na sede da 

Companhia juntamente com o original assinado da ata. Uma vez recebida a declaração, o Presidente do 

Conselho ficará investido de plenos poderes para assinar a ata da reunião em nome do Conselheiro que 

participar remotamente. 

Artigo 23. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas e presididas pelo seu Presidente ou, 

na sua ausência, por um Conselheiro escolhido pela maioria dos presentes. O Conselheiro Presidente indicará 

um secretário, que poderá ser ou não Conselheiro. 

Parágrafo Primeiro. As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão com a presença da maioria dos 

seus membros. 

Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regularmente 

instalada a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo Terceiro. As deliberações em reuniões do Conselho de Administração deverão limitar-se às 

matérias previstas na convocação, podendo, no entanto, ser autorizada a deliberação de matérias que não 

tenham sido incluídas na convocação na hipótese de a reunião ter se instalado com a presença de todos os 

membros do Conselho de Administração. 

Artigo 24. Salvo exceções expressas neste Estatuto Social, as deliberações do Conselho de Administração 

serão tomadas pelo voto da maioria absoluta dos membros do Conselho de Administração. 

Parágrafo Único. Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no 

respectivo livro e assinadas pelos conselheiros presentes. 

Artigo 25. Além das matérias previstas em lei e neste Estatuto Social, compete, exclusivamente, ao Conselho 

de Administração: 

(i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas Subsidiárias; 

(ii) aprovar quinquenalmente, revisar anualmente ou modificar a qualquer tempo o Plano de Negócios 

da Companhia, bem como aprovar anualmente o orçamento global e orçamentos de projetos 

específicos da Companhia e orientar o voto para a deliberação sobre orçamentos de Subsidiárias, 

cabendo à Diretória da Companhia detalhar os orçamentos a serem submetidos ao Conselho de 

Administração; 

(iii) quando não prevista no orçamento da Companhia, das Subsidiárias e/ou no orçamento de projetos 

específicos, aprovar: a) a venda, locação, alienação ou qualquer outra forma de disposição de ativos 

efetuada pela Companhia (incluindo suas Subsidiárias); b) qualquer aquisição de ativos que resulte 

em uma transferência, para a Companhia e/ou para qualquer de suas Subsidiárias, do fundo de 

comércio de uma determinada sociedade; c) a celebração, o aditamento, a renúncia e/ou rescisão 

por parte da Companhia ou por qualquer das suas Subsidiárias de qualquer contrato ou outro 

instrumento em relação a uma operação de mútuo, empréstimo, financiamento, linha de crédito, 

emissão de valores mobiliários de dívida ou outro instituto afim (ou promessa de qualquer um dos 

anteriores), como meio para que a Companhia ou qualquer das suas Subsidiárias tenha acesso a 

fundos de terceiros e que consista em uma obrigação da Companhia ou qualquer das suas 

Subsidiárias pagar tais fundos acrescidos de juros; e, d) a celebração, o aditamento, a renúncia a 

direito e/ou a rescisão de qualquer contrato ou outro instrumento que crie qualquer 

responsabilidade ou obrigação para a Companhia e/ou suas Subsidiárias; 
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(iv) aprovar a celebraba de qualqueí*Stordo,.ttip|rerto, aditamento, rescisão ou resilição ou 
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compromisso a Comparahiaîe/ou qyalqjjerjdas suas Subsidiárias, a ser celebrado com 

qualquer acionista relevante, nesse conceito entendido o acionista que direta ou indiretamente 

possuir participação no Capital Social da Companhia superior a 5% (cinco por cento), diretor, 

conselheiro ou empregado (ou qualquer parente até o 39 grau de qualquer dessas pessoas) da 

Companhia e/ou de qualquer das Subsidiárias, de outro, exceto com relação à aquisição de fundo e 

comércio e/ou ativos que resulte em uma transferência, de/para a Companhia e/ou de/para 

qualquer das suas Subsidiárias, de parte ou totalidade do fundo de comércio, cuja competência de 

deliberação para a aprovação será da Assembleia Geral, nos termos do artigo 15, inciso (xviii) acima; 

(v) eleger e destituir, a qualquer momento, deliberar acerca de pedido de licença temporária, designar 

substitutos, de qualquer Diretor da Companhia e fixar suas atribuições específicas, observado o 

disposto neste Estatuto Social, bem como aprovar a orientação de voto para a indicação e eleição 

de administradores e membros do Conselho Fiscal de Subsidiárias da Companhia, ressalvado o 

disposto no artigo 33, inciso (vi) abaixo; 

(vi) distribuir a remuneração global dos administradores, se assim determinado pela Assembleia Geral 

Ordinária, dentre os membros do Conselho de Administração e da Diretória da Companhia, assim 

como aprovar orientação de voto na deliberação sobre remuneração anual global dos 

administradores e dos membros do Conselho Fiscal das Subsidiárias da Companhia; 

(vii) fiscalizar a gestão dos Diretores da Companhia e de suas Subsidiárias, examinando, a qualquer 

tempo, os livros e documentos, bem como solicitando informações acerca de contratos celebrados 

ou em via de celebração pela Companhia ou acerca de quaisquer atos da administração; 

(viii) manifestar-se acerca do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e contas da 

Diretória a serem submetidas à Assembleia Geral da Companhia, bem como aprovar orientação de 

voto na deliberação sobre as contas dos Administradores das Subsidiárias; 

(ix) convocar as Assembleias Gerais da Companhia nas hipóteses legalmente previstas e quando julgar 

conveniente, observado o quanto disposto no art. 132 da Lei das S.A. e neste Estatuto Social; 

(x) deliberar acerca do aumento do capital social dentro dos limites do capital autorizado nos termos 

do art. 8e deste Estatuto Social, fixando preço das ações a serem emitidas, a forma de subscrição e 

pagamento, o término e a forma para o exercício dos direitos de preferência e outras condições 

relativas à respectiva emissão; 

(xi) propor a redução dos dividendos mínimos obrigatórios a ser submetida à Assembleia Geral ou a 

mudança na política de distribuição de dividendos, assim como a redução dos dividendos mínimos 

obrigatórios ou a mudança na política de dividendos das Subsidiárias da Companhia; 

(xii) outorgar garantias ou constituir ônus de qualquer natureza sobre seus bens, direitos, ativos 

financeiros ou fixos, para garantir obrigações da Companhia ou das suas Subsidiárias, exceto aquelas 

garantias a serem concedidas em operação que já tenha sido aprovada pelo Conselho de 

Administração, e desde que em tal aprovação tenha sido expressamente incluída a concessão de tal 

garantia; renovações de garantias já aprovadas pelo Conselho de Administração em condições iguais 

ou melhores para a Companhia, bem como garantias a serem outorgadas nos termos da política de 

comercialização de energia a ser aprovada pelo Conselho de Administração; 

(xiii) escolher e destituir os auditores independentes da Companhia, bem como orientar o voto, em suas 

Subsidiárias, para a nomeação de auditores independentes, observando, obrigatoriamente, a regra 

para contratação de auditorias independentes de renome internacional; 
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(xiv) deliberar acerca’doypgâjnento.ôû.cJêaFto de ¡uro.s^sobre o capital próprio, pela Companhia, bem 

como aprovar oçifpjaçã.» de voio áadeSberaçãfrscJjrejesta matéria em relação às Subsidiárias da 

Companhia, nos termos da legislação aplicável; 

(xv) autorizar o levantamento de balancetes semestrais ou com periodicidade inferior para fins de 

pagamento de dividendos intermediários ou juros sobre capital próprio da Companhia, nos termos 

do art. 204 da Lei das S.A. e deste Estatuto Social; 

(xvi) deliberar sobre a emissão de debentures não conversíveis em ações da Companhia, bem como 

aprovar orientação de voto na deliberação sobre esta matéria em relação às suas Subsidiárias, assim 

como deliberar acerca das condições referidas nos incisos VI a VIII do art. 59 da Lei das S.A., e 

deliberar ainda, sobre a emissão de debentures conversíveis dentro do capital autorizado, nos 

termos do artigo 59, §22 da Lei das S.A.; 

(xvii) deliberar acerca da constituição, alteração ou encerramento de comités de assessoramento do 

Conselho de Administração da Companhia, assim como aprovar seus respectivos regimentos 

internos e eleger seus respectivos membros; 

(xviii) deliberar acerca da aquisição e alienação, pela Companhia e pelas Subsidiárias, de participação 

societária em outras sociedades e a constituição de controladas, bem como a participação em 

concorrências públicas e a participação em consórcio de empresas, joint ventures, parcerias, acordos 

de profit sharing, etc.; 

(xix) dentro do limite do capital autorizado e de acordo com plano de outorga de opção de compra de 

ações previamente aprovado pela Assembleia Geral, outorgar opção de compra ou subscrição de 

ações aos empregados, administradores da Companhia, suas Subsidiárias, ou a pessoas naturais que 

prestem serviços à Companhia e Subsidiárias; 

(xx) definir e apresentar à Assembleia Geral lista tríplice para a escolha de instituição para a preparação 

de laudo de avaliação das ações da Companhia, para efeitos da oferta pública de aquisição de ações 

da Companhia na hipótese de cancelamento do seu registro de companhia aberta perante a 

Comissão de Valores Mobiliários, na forma do Capítulo VIII deste Estatuto Social, ou de saída do Nível 

2, na forma do Capítulo IX deste Estatuto Social; 

(xxi) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de 

ações que tenha por objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio 

fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de 

aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta 

pública de aquisição de ações quanto ao interesse do conjunto dos acionistas e em relação à liquidez 

dos valores mobiliários de sua titularidade; (ii) as repercussões da oferta pública de aquisição de 

ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em 

relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, 

bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela CVM; 

(xxii) deliberar acerca da aquisição de ações e debêntures de emissão da Companhia pela própria 

Companhia, para fins de cancelamento ou permanência em tesouraria, bem como acerca da sua 

revenda ou recolocação no mercado, observadas as normas expedidas pela CVM e legislação 

aplicável, bem como aprovar orientação de voto na deliberação sobre estas matérias em relação às 

Subsidiárias da Companhia; 

(xxiii) manifestar-se previamente acerca de qualquer assunto a ser submetido à Assembleia Geral da 

Companhia; 
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(xxiv) aprovar e orienter cj vota sobra *a*slí5fíção dçs «tos «constitutivos, qualquer emissão de ações e 
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bónus de subscrifjp.e’qualquer öutädvalfcr mobijiárip, abusão, incorporação (inclusive incorporação 

de ações) ou cisão, envolvendo as Subsidiárias da Companhia, exceto, quando tratar-se de: a) 

alteração de sede; b) transformação do tipo societário de sociedade limitada para sociedade 

anónima fechada; e c) alteração do nome empresarial, cuja competência para deliberar será da 

Diretória da Companhia, conforme previsto no artigo 33, inciso (vi), deste Estatuto Social; 

(xxv) aprovar a orientação de voto acerca do aumento de capital das Subsidiárias da Companhia, bem 

como da avaliação de bens destinados à integralização do capital social das Subsidiárias da 

Companhia; 

(xxvi) deliberar e orientar o voto acerca da dissolução e liquidação de qualquer das Subsidiárias da 

Companhia, bem como indicar o administrador judicial, liquidante e o Conselho Fiscal que deverá 

funcionar no período de liquidação; 

(xxvii) deliberar e orientar o voto acerca do pedido de falência ou de recuperação judicial ou extrajudicial 

de qualquer das Subsidiárias da Companhia; 

(xxviii) deliberar e orientar o voto sobre a suspensão do exercício dos direitos dos acionistas das Subsidiárias 

da Companhia que deixarem de cumprir obrigações impostas por lei ou por seus respectivos 

Estatutos Sociais; e 

(xxix) quando não prevista no orçamento da Companhia, das Subsidiárias e/ou no orçamento de projetos 

específicos, aprovar a celebração de contratos e demais negócios jurídicos, a contratação de 

empréstimos, financiamentos e a constituição de qualquer obrigação em nome da Companhia e/ou 

de suas Subsidiárias de que, individualmente ou em conjunto, apresentem valor igual ou superior a 

R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

Parágrafo Primeiro. O Conselho de Administração poderá conceder à Diretória autorização para a celebração 

de contratos de comercialização de energia, nos termos específicos e definidos em política previamente 

aprovada por este Conselho. 

Parágrafo Segundo. Para fins deste Estatuto Social, entende-se como "Subsidiária" a pessoa jurídica da qual 

a Companhia, direta ou indiretamente, detenha participação societária. 

Artigo 26. Os membros do Conselho de Administração que também sejam Diretores deverão abster-se de 

votar nas matérias previstas nos incisos "vi", "vii", "viii" e "xix" do art. 25 acima, quando as respectivas 

deliberações referirem-se a atos ou fatos que envolva diretamente os respectivos conselheiros, bem como 

com relação a qualquer matéria com a qual tenham interesse conflitante com o da Companhia. 

Comités de Assessoramento do Conselho de Administração 

Artigo 27. O Conselho de Administração poderá criar comités para o seu assessoramento, devendo aprovar 

suas atribuições e regras para a composição e seu funcionamento. 

Seção II. Diretória 

Artigo 28. A Diretória será composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, acionistas 

ou não, residentes no País, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, sendo 

permitida a cumulação de cargos, por decisão do Conselho de Administração. Os Diretores terão prazo de 

mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, conforme abaixo: 

(i) 1 (um) Diretor Presidente; 

(ii) 1 (um) Diretor Financeiro e de Relação com Investidores; e 
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I toiferWo 
I R.G.: 

(iii) 3 (três) Diretore?sem«(5ê»gnaçãcf EíiJédífica 

Parágrafo Único. IndepenWrîteMente da dsta’da êleiçãaípj fiiçmbros da Diretória, os respectivos mandatos 

terminarão na data da primeira reunião do Conselho de Administração, que ocorrer após a Assembleia Geral 

Ordinária que examinar as contas relativas ao último exercício de suas gestões. 

Artigo 29. Sem prejuízo do disposto no caput e no Parágrafo Único do artigo 28, os membros da Diretória 

permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. 

Artigo 30. No caso de impedimento ou ausência temporária de um Diretor, este será substituído por outro 

Diretor, escolhido pela Diretória colegiada, o qual acumulará interinamente as funções do substituído. 

Artigo 31. Em caso de vacância de cargo da Diretória por falecimento, renúncia ou impedimento permanente 

de membro da Diretória, a Diretória deverá convocar, ¡mediatamente, o Conselho de Administração para 

eleição de novo membro ou designação de um substituto para acumular interinamente as funções do cargo 

vago. 

Subseção I. Reuniões da Diretória 

Artigo 32. A Diretória reunir-se-á sempre que os interesses sociais o exigirem, por convocação de quaisquer 

membros, com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. A convocação das reuniões da Diretória dar-se-á 

sempre por escrito, por meio de carta, telegrama, fac-símile, correio eletrónico, ou outra forma que permita 

a comprovação do recebimento da convocação pelo destinatário, e deverá indicar o local, data e hora da 

reunião, bem como a ordem do dia. 

Parágrafo Primeiro. As reuniões da Diretória serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. 

Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência ou por qualquer outro meio de 

comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com as demais pessoas 

presentes à reunião. A participação nas reuniões realizadas por estes meios será considerada presença 

pessoal na referida reunião. 

Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regularmente 

instalada a reunião a que comparecerem todos os membros da Diretória. 

Parágrafo Terceiro. As reuniões da Diretória instalar-se-ão com a presença da maioria dos seus membros. 

Parágrafo Quarto. Salvo exceções expressas neste Estatuto Social, as deliberações em reunião da Diretória 

serão tomadas pelo voto da maioria dos membros presentes às reuniões. 

Parágrafo Quinto. Todas as deliberações em reunião da Diretória constarão de atas lavradas no respectivo 

livro e assinadas pelos diretores presentes. 

Artigo 33. Compete à Diretória, em suas reuniões, praticar todos os atos necessários à realização dos fins 

sociais e ao regular funcionamento da Companhia, desde que observado as disposições previstas em lei e 

neste Estatuto Social. Compete, especialmente, à Diretória: 

(i) apresentar à Assembleia Geral, depois de submetidas ao parecer do Conselho de Administração e 

do Conselho Fiscal, o relatório da administração e as demonstrações financeiras previstas em lei, 

bem como a proposta de destinação dos lucros do exercício; 

(ii) fixar, com base na orientação do Conselho de Administração, a política de investimento e financeira 

da Companhia; 

(iii) representar a Companhia ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, respeitadas as 

condições dos artigos 15 e 35 deste Estatuto Social; 
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(iv) transigir, rypunfiar, dPsisîit, firmar compjomissos, contrair obrigações, confessar dívidas e fazer 

acordojj^çjqijiffr, alierfar.ê õoefar ber» móveis* e imóveis dentre dos limites previstos neste Estatuto 

Social e nas deliberações do Conselho de Administração; 

(v) praticar todos os atos visando à consecução do objeto social e do regular funcionamento da 

Companhia; e 

(vi) aprovar e orientar o voto referente: a) as alterações nos atos constitutivos de Subsidiárias da 

Companhia, relativos a: a.i) alteração de sede; a.ii) transformação do tipo societário de sociedade 

limitada para sociedade anónima fechada; a.iii) alteração do nome empresarial; a.iv) eventuais 

alterações meramente formais nos documentos levados a registro em órgãos públicos que não 

conflitem com a aprovação anterior do Conselho de Administração; e b) eleição ou reeleição de 

Diretores das Subsidiárias da Companhia desde que as pessoas indicadas para tais cargos sejam 

quaisquer dos Diretores da Companhia. 

Parágrafo Primeiro. Compete ao Diretor Presidente, dentre outras atribuições e funções que lhe venham a 

ser estabelecidas pelo Conselho de Administração, além de coordenar e supervisionar as atividades dos 

Diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Companhia: (i) 

presidir as reuniões da Diretória; (ii) promover a execução e implementação das políticas, estratégias, 

orçamentos, projetos de investimento e demais condições do plano de negócios da Companhia; (iii) 

representar institucionalmente a Companhia; (iv) exercer a supervisão geral das competências e atribuições 

da Diretória; (v) manter os membros do Conselho de Administração informados acerca das atividades da 

Companhia e do andamento de suas operações, ainda que não necessitem de aprovação prévia do Conselho 

de Administração; (vi) supervisionar os trabalhos de auditoria interna, compliance e recursos humanos da 

Companhia; e (vii) receber e analisar a possibilidade e a viabilidade das solicitações dos acionistas quanto a 

conversão de ações ordinárias em ações preferenciais, observado o disposto no artigo 6e acima. 

Parágrafo Segundo. Compete ao Diretor Financeiro e de Relação com Investidores, dentre outras atribuições 

e funções que lhe venham a ser estabelecidas pelo Conselho de Administração: (i) planejar, coordenar, 

organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza administrativa e financeira 

da Companhia e de suas controladas, incluindo a análise de investimentos e a definição dos limites de 

exposição a risco; a propositura e a contratação de empréstimos e financiamentos; as operações de 

tesouraria; o planejamento e os controles financeiro e tributário; a gestão das atividades inerentes à 

contabilidade da Companhia e de suas controladas; (ii) gerir as finanças consolidadas da Companhia; (iii) 

propor as metas para o desempenho e os resultados das diversas áreas da Companhia, o orçamento da 

Companhia, acompanhar os resultados da Companhia, preparar as demonstrações financeiras e o relatório 

anual da administração da Companhia; (iv) coordenar a avaliação e implementação de aplicações financeiras, 

incluindo financiamentos, no interesse da Companhia; (v) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e 

dirigir as atividades relativas ao desenvolvimento e a implementação dos novos negócios da Companhia; (vi) 

coordenar a avaliação, estruturação e implementação de oportunidades de investimentos em outras 

sociedades (fusões e aquisições); (vii) coordenar a avaliação, estruturação e implementação de 

oportunidades de investimentos em projetos de geração ou comercialização de energia; (viii) representar a 

Companhia perante a CVM, acionistas, investidores, bolsas de valores, Banco Central do Brasil e demais 

órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais; (ix) planejar, coordenar e orientar 

o relacionamento e a comunicação entre a Companhia e seus investidores, a CVM e as entidades onde os 

valores mobiliários da Companhia sejam admitidos à negociação; (x) planejar, coordenar e representar a 

Companhia em emissões e distribuição de instrumentos de capital; (xi) propor diretrizes e normas para as 

relações com os investidores da Companhia; (xii) observar as exigências estabelecidas pela legislação do 

mercado de capitais em vigor e divulgar ao mercado as informações relevantes sobre a Companhia e seus 

negócios; (xiii) guardar os livros societários e zelar pela regularidade dos assentamentos neles feitos; (xiv) 
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Visto 
Conferido 
R.G.;4MS?.K0-3 

•• •• •• •••• 
supervisionar os sa-jiçcf realiJadtS 41eIa institui?» financeira depositária das ações relativas ao quadro 

acionário, tais cojije„^m sí Jirhrtac,* o pagáwe’nto* de dividendos e bonificações, compra, venda e 

transferência de ações; e (xv) zelar pelo cumprimento das regras de governança corporativa e das disposições 

estatutárias e legais relacionadas ao mercado de valores mobiliários. 

Parágrafo Terceiro. Os Diretores sem Designação Específica terão suas respectivas competências atribuídas 

pelo Conselho de Administração. 

Artigo 34. O Conselho de Administração poderá deliberar pela acumulação das atribuições de uma Diretória 

por outra, observado o disposto no artigo 31 deste Estatuto Social. 

Artigo 35. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: 

(i) conjuntamente por 2 (dois) Diretores; 

(ii) conjuntamente por 1 (um) Diretor e 1 (um) procurador, de acordo com a extensão dos poderes que 

lhe houverem sido conferidos no instrumento de mandato; 

(iii) conjuntamente por 2 (dois) procuradores, de acordo com a extensão dos poderes que lhe houverem 

sido conferidos no instrumento de mandato; e 

(iv) isoladamente por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, para a prática dos atos referidos no Parágrafo 

Terceiro, infra. 

Parágrafo Primeiro. Na constituição de procuradores, a Companhia deverá ser representada, na forma 

prevista no item "j" deste art. 35. 

Parágrafo Segundo. Salvo quando para fins judiciais, os demais mandatos outorgados pela Companhia 

deverão ter prazo de vigência determinado, o qual, em nenhuma hipótese, deverá ser superior a 1 (um) ano. 

Parágrafo Terceiro. A representação da Companhia na forma prevista no item "iv" deste artigo 35 limita-se: 

(i) à representação da Companhia, como acionista ou quotista, nas Assembleias Gerais ou reuniões de 

quotistas de sociedades nas quais detenha qualquer participação societária; (ii) à representação perante 

quaisquer órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e municipais, inclusive para fins judiciais; (iii) ao 

endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia; (iv) à representação perante 

sindicatos; (v) aos atos de admissão, suspensão ou demissão de empregados ou representação da Companhia 

em acordos trabalhistas; (vi) à representação da Companhia na assinatura dos instrumentos de constituição 

e alterações do Contrato Social de Subsidiárias; e, (vii) conforme os poderes constantes do respectivo 

instrumento de mandato outorgado como condição da celebração de determinado contrato, neste caso 

exclusivamente para a prática de atos específicos. 

CAPÍTULO V 

CONSELHO FISCAL 

Artigo 36. O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será composto, quando instalado, por, no mínimo, 

3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou não, que terão 

as atribuições previstas em lei. A composição do Conselho Fiscal deverá obedecer ao disposto no art. 161, 

§45 da Lei das S.A. 

Parágrafo Primeiro. O prazo de mandato dos membros do Conselho Fiscal, quando instalado, encerrar-se-á 

na Assembleia Geral Ordinária subsequente à qual houve a respectiva eleição, sendo permitida a reeleição. 

Parágrafo Segundo. A remuneração de seus membros será determinada pela Assembleia Geral que os eleger, 

observado 0 disposto no art. 162, § 3®, da Lei das S.A. 
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41,432.560 
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Parágrafo Terceíro.jQuaçdo ¡n$al£fo £> Consel ho fiscal se reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário 

••• ••• • • • 
e analisará, ao m¡enoí,tj-fmestráljuéi1te,*as deraÎMiafre^oes financeiras. As convocações para as reuniões do 

Conselho Fiscal serão realizadas por qualquer de seus membros com 5 (cinco) dias de antecedência. 

Parágrafo Quarto. Independentemente das formalidades de convocação, será considerada regularmente 

instalada a reunião a que comparecerem todos os membros do Conselho Fiscal. 

Parágrafo Quinto. O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus 

membros. 

Parágrafo Sexto. Os membros do Conselho Fiscal tomarão posse mediante a assinatura do termo respectivo, 

lavrado em livro próprio. 

Parágrafo Sétimo. A posse dos membros do Conselho Fiscal estará condicionada à prévia subscrição do 

Termo de Anuência dos Membros do Conselho Fiscal, nos termos do Regulamento do Nível 2 da 

BM&FBOVESPA, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis. 

CAPÍTULO VI 

DEFESA EM PROCESSOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS 

Artigo 37. A Companhia assegurará aos membros do Conselho de Administração, da Diretória e do Conselho 

Fiscal ou aos membros de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas destinados a aconselhar os 

administradores, quando legalmente possível, a defesa em processos judiciais e administrativos propostos 

por terceiros, durante ou após os respectivos mandatos, por atos praticados no exercício de suas funções, 

devendo a Companhia manter contrato de seguro para a cobertura de despesas processuais, honorários 

advocatícios e indenizações decorrentes dos referidos processos. 

Parágrafo Primeiro. A garantia prevista no caput deste art. 37 estende-se aos empregados que regularmente 

atuarem em cumprimento de mandato outorgado pela Companhia. 

Parágrafo Segundo. Se ficar comprovado que o membro do Conselho de Administração, da Diretória, do 

Conselho Fiscal ou de quaisquer órgãos sociais com funções técnicas destinados a aconselhar os 

administradores ou, ainda, o empregado concorreu com dolo ou culpa para o evento que ensejou o processo 

judicial ou administrativo, este deverá ressarcir a Companhia de todos os custos, despesas e prejuízos a ela 

causados, quando não cobertos por seguro. 

CAPÍTULO VII 

ALIENAÇÃO DO PODER DE CONTROLE DA COMPANHIA 

Artigo 38. A Alienação de Controle da Companhia, tanto por meio de uma única operação, como por meio de 

operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o Adquirente 

se obrigue a efetivar oferta pública de aquisição das demais ações dos outros acionistas da Companhia, 

observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente e na Seção VIII do Regulamento do Nível 

2 da BM&FBOVESPA, de forma a assegurar que os acionistas detentores de ações ordinárias e preferenciais 

recebam tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante, inclusive que recebam um 

valor por ação correspondente a 100% (cem por cento) do valor pago por ação ao Acionista Controlador 

Alienante. 

Parágrafo Único. Para os fins deste Estatuto Social, os termos Acionista Controlador, Acionista Controlador 

Alienante, Adquirente, Alienação de Controle da Companhia e Poder de Controle, terão o sentido que lhes é 

atribuído pelo Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA. 

Artigo 39. A oferta pública de aquisição de ações, referida no art. 38 deste Estatuto Social, também deverá 

ser realizada: (i) quando houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou 

direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia, que venha a resultar 
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na Alienação de^ôijtjof^da Cojnp3¿lj¡a; e (ii) êm í io.de alienação de Controle de sociedade que detenha o 

Poder de Controlad? Çpm pan trig, Sír;(iô que, ntsse* saio, o Acionista Controlador Alienante ficará obrigado 

a declarar à BM&FBOVESPA o valor atribuído à Companhia nessa alienação e anexar documentação que o 

comprove. 

Parágrafo Único. Também estará obrigado a efetivar a oferta pública nos termos do art. 38 deste Estatuto 

Social aquele que vier a adquirir o Poder de Controle da Companhia em razão de contrato particular de 

compra de ações celebrado com o Acionista Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações. Nessa 

hipótese, o Adquirente deverá pagar, nos termos a seguir indicados, quantia equivalente à diferença entre o 

preço da oferta pública e o valor pago por ação eventualmente adquirida em bolsa nos 6 (seis) meses 

anteriores à data da aquisição do Poder de Controle, devidamente atualizado até a data do pagamento. 

Referida quantia deverá ser distribuída entre todas as pessoas que venderam ações da Companhia nos 

pregões em que o Adquirente realizou as aquisições, proporcionalmente ao saldo líquido vendedor diário de 

cada uma, cabendo à BM&FBOVESPA operacionalizar a distribuição, nos termos de seus regulamentos. 

Artigo 40. Em qualquer hipótese dos arts. 38 ou 39, o Acionista Controlador Alienante e o Comprador deverão 

entregar à BM&FBOVESPA declaração contendo o preço e demais condições da operação de Alienação de 

Controle da Companhia na data de fechamento de referida operação. 

Artigo 41. Havendo divergência quanto à caracterização de Alienação de Controle da Companhia, quanto à 

obrigatoriedade de realização de oferta pública de aquisição de ações ou relativa às condições dessa oferta, 

esta divergência será dirimida por meio de arbitragem, na forma do Capítulo XI deste Estatuto Social. 

Artigo 42. 0 Acionista Controlador Alienante não transferirá a propriedade de suas ações e a Companhia não 

registrará qualquer transferência de ações ao Adquirente, ou àquele(s) que vier(em) a deter o Poder de 

Controle da Companhia, enquanto este(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos Controladores, nos 

termos do disposto no Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA, que deverá ser ¡mediatamente enviado à 

BM&FBOVESPA. 

Parágrafo Único. A Companhia não registrará em sua sede qualquer acordo de acionistas que disponha acerca 

do exercício do Poder de Controle enquanto os seus signatários não subscreverem o Termo de Anuência dos 

Controladores referido no caput deste art. 42, que deverá ser ¡mediatamente enviado à BM&FBOVESPA. 

CAPÍTULO VIII 

CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA 

Artigo 43. O cancelamento de registro da Companhia como companhia aberta perante a CVM deverá ser 

precedido de oferta pública de aquisição de ações feita pelo Acionista Controlador ou pela Companhia e 

deverá ter como preço mínimo, obrigatoriamente, o valor económico da Companhia, determinado em laudo 

de avaliação, mediante a utilização de metodologia reconhecida ou com base em outro critério que venha a 

ser definido pela CVM. 

Parágrafo Primeiro. 0 laudo de avaliação deverá ser elaborado por instituição ou empresa especializada, com 

experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão da Companhia, seus administradores 

e Acionista Controlador, bem como satisfazer os demais requisitos do §19 do art. 89 da Lei das S.A. e conter 

a responsabilidade prevista no §6® de referido art. 85. Os custos incorridos com a elaboração do laudo serão 

arcados integralmente pelo ofertante. 

Parágrafo Segundo. Para fins da oferta pública de que trata o Capítulo VIII deste Estatuto Social, compete 

privativamente à Assembleia Geral escolher a empresa especializada responsável pela determinação do valor 

económico da Companhia a partir de apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice 

("Empresa Especializada"). A Assembleia Geral para a escolha da Empresa Especializada que, caso instalada 

em primeira convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 20% 
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(vinte por cento) dpjotgl de AJõet fera ̂ Circulação ç* tçn segunda convocação, com a presença de qualquer 

número de acioj^jt^is /f^reserflatitêi dàs Açôes’em'Grculaçâo. Consideram-se "Ações em Circulação" para 

fins deste Estatuto Social todas as ações emitidas pela Companhia, exceto as detidas pelo Acionista 

Controlador, por pessoas a ele vinculadas, pelos administradores da Companhia e aquelas mantidas em 

tesouraria. A deliberação acerca da seleção da Empresa Especializada deverá ser tomada pela maioria dos 

votos dos acionistas representantes das Ações em Circulação presentes na respectiva Assembleia Geral, 

sendo que a cada ação, independentemente de espécie ou classe, corresponderá o direito a um voto. 

Artigo 44. Quando informada ao mercado a decisão de se proceder ao cancelamento do registro de 

companhia aberta, o ofertante deverá divulgar o valor máximo por ação ou lote de mil ações pelo qual 

formulará a oferta pública. 

Parágrafo Primeiro. A oferta pública ficará condicionada a que o valor económico, conforme apurado no 

laudo de avaliação a que se refere o art. 43, não seja superior ao valor divulgado pelo ofertante, conforme 

previsto no caput deste art. 44. 

Parágrafo Segundo. Caso o valor económico determinado no laudo de avaliação seja superior ao valor 

informado pelo ofertante, a decisão de se proceder ao cancelamento do registro de companhia aberta ficará 

revogada, exceto se o ofertante concordar expressamente em formular a oferta pública pelo valor 

económico, conforme apurado no referido laudo de avaliação, devendo o ofertante divulgar ao mercado a 

decisão que tiver adotado. 

CAPÍTULO IX 

SAÍDA DO NÍVEL 2 

Artigo 45. A Companhia somente poderá deixar de integrar o Nível 2, seja para que as ações da Companhia 

passem a ter registro para negociação fora do Nível 2 ou seja em razão de reorganização societária em que a 

sociedade resultante não seja classificada como detentora desse mesmo Nível de Governança Corporativa 

no prazo de até 120 dias contados da data da assembleia que aprovou a referida operação, mediante (i) 

aprovação prévia em Assembleia Geral e comunicação à BM&FBOVESPA por escrito com antecedência prévia 

de 30 (trinta) dias; (ii) realização pelo Acionista Controlador de oferta pública de aquisição de ações de 

titularidade dos demais acionistas da Companhia, aplicando-se a esta oferta as mesmas condições previstas 

no Capítulo VIII deste Estatuto Social, especialmente com relação às regras para a apuração do valor 

económico da Companhia, que deverá ser o preço mínimo ofertado; e (iii) comunicação à BM&FBOVESPA e 

divulgação ao mercado acerca da oferta pública anteriormente mencionada ¡mediatamente após a realização 

da Assembleia Geral da Companhia que houver aprovado referida descontinuidade. 

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador da Companhia estará dispensado de proceder à oferta pública 

prevista no caput deste art. 45 na hipótese de a saída da Companhia do Nível 2 ocorrer em função (i) da 

listagem de suas ações para negociação no segmento especial da BM&FBOVESPA denominado "Novo 

Mercado", no prazo previsto para realização da oferta pública; ou (ii) de reorganização societária em que a 

sociedade resultante tenha suas ações listadas para negociação no Nível 2 ou no Novo Mercado da 

BM&FBOVESPA, no prazo de até 120 dias contados da data da assembleia que aprovou a referida aprovação. 

Parágrafo Segundo. Ficará dispensada a realização da Assembleia Geral a que se refere o caput deste art. 45 

caso a saída do Nível 2 ocorra em razão de cancelamento de registro de companhia aberta. 

Artigo 46. Na hipótese de não haver Acionista Controlador, caso seja deliberada a saída da Companhia do 

Nível 2 para que os valores mobiliários por ela emitidos passem a ter registro para negociação fora do Nível 

2, ou em virtude de operação de reorganização societária, na qual a sociedade resultante dessa reorganização 

não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2 ou no Novo Mercado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data da assembleia geral que aprovou a referida operação, a saída estará 
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pisto 

condicionada àreaHçaçqp de otertS pública de’ageiçfçëp de ações nas mesmas condições previstas no artigo 

45acima. • • • 

Parágrafo Primeiro. A referida assembleia geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta 

pública de aquisição de ações, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir expressamente a 

obrigação de realizar a oferta. 

Parágrafo Segundo. Na ausência de definição dos responsáveis pela realização da oferta pública de aquisição 

de ações, no caso de operação de reorganização societária, na qual a companhia resultante dessa 

reorganização não tenha seus valores mobiliários admitidos à negociação no Nível 2, caberá aos acionistas 

que votaram favoravelmente à reorganização societária realizar a referida oferta. 

Artigo 47. A saída da Companhia do Nível 2 em razão de descumprimento de obrigações constantes do 

Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA, está condicionada à efetivação de oferta pública de aquisição de 

ações, no mínimo, pelo Valor Económico das ações, a ser apurado em laudo de avaliação de que trata o artigo 

43 deste Estatuto, respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 

Parágrafo Primeiro. O Acionista Controlador deverá efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista 

no caput desse artigo. 

Parágrafo Segundo. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 referida no caput 

decorrer de deliberação da assembleia geral, os acionistas que tenham votado a favor da deliberação que 

implicou o respectivo descumprimento deverão efetivar a oferta pública de aquisição de ações prevista no 

caput. 

Parágrafo Terceiro. Na hipótese de não haver Acionista Controlador e a saída do Nível 2 referida no caput 

ocorrer em razão de ato ou fato da administração, os Administradores da Companhia deverão convocar 

assembleia geral de acionistas cuja ordem do dia será a deliberação sobre como sanar o descumprimento 

das obrigações constantes do Regulamento do Nível 2 ou, se for o caso, deliberar pela saída da Companhia 

do Nível 2. 

Parágrafo Quarto. Caso a assembleia geral mencionada no Parágrafo Terceiro acima delibere pela saída da 

Companhia do Nível 2, a referida assembleia geral deverá definir o(s) responsável(is) pela realização da oferta 

pública de aquisição de ações prevista no caput, o(s) qual(is), presente(s) na assembleia, deverá(ão) assumir 

expressamente a obrigação de realizar a oferta. 

Artigo 48. Caso ocorra Alienação do Controle da Companhia em até 12 (doze) meses após a data em que a 

Companhia tiver deixado de integrar o Nível 2, o Acionista Controlador Alienante e o Adquirente, conjunta e 

solidariamente, estarão obrigados a realizar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da 

Companhia pelo preço e nas condições obtidas pelo Acionista Controlador Alienante na alienação de suas 

próprias ações, devidamente atualizado, observando-se as mesmas regras constantes do Capítulo VII deste 

Estatuto Social. 

Parágrafo Único. Se o preço obtido pelo Acionista Controlador Alienante na alienação de suas próprias ações 

for superior ao valor da oferta pública de saída realizada de acordo com as demais disposições do Capítulo 

VIII deste Estatuto Social, o Acionista Controlador Alienante e o Adquirente ficarão, conjunta e 

solidariamente, obrigados a pagar a diferença de valor apurada aos aceitantes da respectiva oferta pública, 

nas mesmas condições previstas no caput deste art. 48. 

CAPÍTULO X 

EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

Artigo 49. O exercício social iniciará em 1® de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando 

serão elaboradas as demonstrações financeiras previstas na legislação aplicável. 
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Artigo 50. Do^reaujtacjo do ¡ex^Cípio serão déSaeidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 

acumulados, se^ôuver^ç a prcÄjjjäcf pafa o im<x»tó setre a renda e contribuição social sobre o lucro líquido. 

Artigo 51. Os lucros líquidos apurados serão destinados sucessivamente e nesta ordem, observado o disposto 

no Capítulo XVI da Lei das S.A.: 

(i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da Reserva 

Legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; 

(ii) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração e mediante deliberação da Assembleia 

Geral, poderá ser destinada à formação de Reservas para Contingências, na forma prevista no art. 

195 da Lei das S.A.; 

(iii) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo obrigatório aos acionistas, conforme 

previsto no art. 52, infra; 

(iv) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro 

do exercício, a Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o 

excesso à constituição de Reserva de Lucros a Realizar, observado o disposto no art. 197 da Lei das 

S.A.; 

(v) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração e mediante deliberação da Assembleia 

Geral, poderá ser retida com base em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos do 

art. 196 da Lei das S.A.; e 

(vi) o lucro remanescente, por proposta dos órgãos de administração, será totalmente destinado à 

constituição da Reserva de Investimentos, observado o disposto no Parágrafo Único, infra, deste art. 

51 e no art. 194 da Lei das S.A. 

Parágrafo Único. A Reserva de Investimentos tem as seguintes características: 

(i) sua finalidade é preservar a integridade do património social, a capacidade de investimento da 

Companhia e a manutenção da participação da Companhia em suas Subsidiárias; 

(ii) será destinado à Reserva de Investimento o saldo remanescente do lucro líquido de cada exercício, 

após as deduções referidas nos itens "i" a "v" do caput deste art. 51; 

(iii) a Reserva de Investimento deverá observar o limite previsto no art. 199 da Lei das 5.A.; e 

(iv) sem prejuízo do disposto no item "i" deste Parágrafo Único do art. 51, a Reserva de Investimento 

poderá ser utilizada para pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio aos acionistas. 

Artigo 52. Os acionistas terão o direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, 25% (vinte 

e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) importância 

destinada à constituição da Reserva Legal conforme art. 51, caput, item "i", supra; e (¡i) importância destinada 

à formação da Reserva para Contingências (art. 51, caput, item "ii", supra) e reversão dessa reserva formada 

em exercícios anteriores. 

Parágrafo Primeiro. O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do lucro líquido 

que tiver sido realizado, nos termos da lei. 

Parágrafo Segundo. Os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, quando realizados e se não tiverem 

sido absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acrescidos ao primeiro dividendo 

declarado após a realização. 
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>• •• •••••• ••• 
Parágrafo TercairojO cÿvidenÇlo Pfe/jsto neste art* 62 não será obrigatório no exercício social em que a 

• •• •• * • • t
Diretória informer .à« ̂ emblêi^.Gêjar ser o.seut pegamento incompatível com a situação financeira da 

Companhia, observado o disposto no art. 202, §§ 45 e 59 da Lei das S.A. 

Artigo 53. Por determinação do Conselho de Administração, a Diretória poderá levantar balanços semestrais, 

intermediários ou intercalares da Companhia. O Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia 

Geral, poderá declarar dividendos ou juros sobre capital próprio à conta de lucros apurados em tais balanços, 

ou à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes. A critério do Conselho de 

Administração, os dividendos e os juros sobre o capital próprio pagos aos acionistas poderão ser 

considerados antecipação e imputados ao dividendo obrigatório referido no art. 52 acima. 

CAPÍTULO XI 

JUÍZO ARBITRAL 

Artigo 54. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal obrigam-se a 

resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do Mercado da BM&FBOVESPA, de 

acordo com seu respectivo Regulamento de Arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa 

surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação 

e seus efeitos, das disposições contidas na Lei das S.A., neste Estatuto Social, nas normas editadas pelo 

Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas 

aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do 

Nível 2 da BM&FBOVESPA, do Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, do 

Regulamento de Aplicação de Sanções Pecuniárias e do Contrato de Participação no Nível 2 de Governança 

Corporativa. 

Parágrafo Único. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como 

à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. O procedimento arbitrai terá 

lugar na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A 

arbitragem deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e 

julgada de acordo com as disposições pertinentes de seu Regulamento de Arbitragem. 

Artigo 55. As disposições do Regulamento do Nível 2 da BM&FBOVESPA prevalecerão sobre as disposições 

estatutárias, nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste 

Estatuto. 

CAPÍTULO XII 

ACORDOS DE ACIONISTAS 

Artigo 56. A Companhia observará os acordos de acionistas, arquivados na sua sede, que dispuserem sobre 

as restrições à circulação de ações, preferência para adquiri-las, o exercício de voto, ou do poder de controle, 

nas Assembleias Gerais e nas Reuniões do Conselho de Administração, cumprindo-lhe fazer com que (i) a 

instituição financeira depositária os anote no extrato da conta de depósito fornecido ao acionista; e (¡i) o 

Presidente da Reunião do Conselho de Administração ou a mesa diretora da Assembleia Geral, conforme o 

caso, recuse a validade de voto proferido contra suas disposições. 

* * * 
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TERMO DE POSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), 

nesta Cidade, foi investido no cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, para 

um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Felipe Ferreira Marangoni, brasileiro, 

casado, administrador, portador da cédula de identidade RG n.9 22.652.482-4 SSP/SP, inscrito no CPF 

n.9 266.752-928-62, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, eleito na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2026. 

Com a assinatura do presente termo o Sr. Felipe Ferreira Marangoni, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 6.404/76"); (ii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei 

especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; não estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de 

companhia aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de 

reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar cargo 

em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, 

interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto 

Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da 

Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Sr. Felipe Ferreira Marangoni, informa à 

Companhia que receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos 

atos de sua gestão no endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Felipe Mqfangoni e maio de 2026 12:20:23 EDT) 

Felipe Ferreira Marangoni 
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TERMOJ3E POSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), nesta 

Cidade, foi investida no cargo de Conselheira Independente do Conselho de Administração, de acordo o 

Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da B3, para um mandato que se 

estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2027, a Sra. Ana Amélia Campos Toni, brasileira, solteira, em união 

estável, economista, portadora da Cédula de Identidade RG n® 13.348.480-SSP/SP, inscrita no CPF n® 

084.742.118-08, residente e domiciliada em Brasília, Distrito Federal, eleita em Assembleia Geral 

Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2026. 

Com a assinatura do presente termo a Sra. Ana Amélia Campos Toni, acima qualificada, declara, 

sob as penas da lei (i) ser caracterizada como membro independente do Conselho de Administração, para 

fins do disposto no artigo 140, §2®, da Lei das Sociedades por Ações, dos artigos 6® e 7® do Anexo K à 

Resolução CVM n.® 80/2022, dos artigos 2.1, 4.1(h) e 5.3 do Regulamento do Nível 2 e do artigo 18, §4®, 

do Estatuto Social da Companhia; (ii) não estar incursa em nenhum dos crimes previstos em lei que a 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n® 6.404/76, de 

15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n® 6.404/76" ): (iii) nos termos da Resolução CVM n® 80, 

de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedida por lei especial, ou condenada por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 

pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 

públicos, como previsto no § 1® do art. 147 da Lei n® 6.404/76; não estar condenada à pena de suspensão 

ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que a torne inelegível para os 

cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2® do art. 147 da Lei n® 6.404/76; 

atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3® do art. 147 da Lei n® 6.404/76; bem 

como não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, 

nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3® do art. 147 

da Lei n® 6.404/76; e (iv) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto 

Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 4® da Lei 

9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. A Sra. Ana Amélia Campos Toni, informa à 

Companhia que receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos 

de sua gestão no endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

_ _ 
AACT (6 de maio de 2026 22:55:16 ADT) 

Ana Amélia Campos Toni 
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I 

TERMO DE POSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A ("Companhia"), 

nesta Cidade, foi investido no cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração, para um 

mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Matheus Guimarães Antunes, 

brasileiro, casado, engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG n9 4.307.987-SSP/SP, 

inscrito no CPF n9 949.035.908-44, residente e domiciliado na cidade de São Paulo - SP, eleito na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2026. 

Com a assinatura do presente termo, o Sr. Matheus Guimarães Antunes, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 6.404/76"): (ii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei 

especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; não estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de 

companhia aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de 

reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar cargo 

em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, 

interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto 

Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da 

Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Sr. Matheus Guimarães Antunes, 

informa à Companhia que receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais 

relativos aos atos de sua gestão no endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Math^usV ntunes (5 de maio de 2026 21:58:35 ADT) 

Matheus Guimarães Antunes 
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TERMO DE POSSE 

•••• ••• ••• 

Aos 04 (quatrpj.j±a$* do haêVdé mak>«de”Í026, no escritório da Renova Energia S.A. 

("Companhia"), nesta Cidade, foi investido no cargo de Membro Efetivo do Conselho de 

Administração, para um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar 

as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Sergio Ros 

Brasil Pinto, brasileiro, casado, advogado, portador da OAB/RJ n9 90.781, inscrito no CPF n9 

010.833.047-80, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, eleito na 

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026. 

Com a assinatura do presente termo, o Sr. Sergio Ros Brasil Pinto, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 6.404/76"): (ii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei 

especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei 

n9 6.404/76; não estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de 

companhia aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito 

de reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar 

cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem 

representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 

147 da Lei n9 6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições 

do Estatuto Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos 

termos do art. 49 da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Sr. Sergio Ros 

Brasil Pinto, informa à Companhia que receberá citações e intimações em processos 

administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço da sede social da 

Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Sergio Wasil (4 de maio de 2026 17:31:59 ADT) 

Sergio Ros Brasil Pinto 
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. î •“ TEÃMo*DÉ POSSE 

Aos 04 (quatro) .d¡as tío rrtêsí de îmaio «fleî 2Ô26, no escritório da Renova Energia S.A. • ••• •• •• •* •• 
("Companhia"), nesta Cidade, foi investido no cargo de Membro Efetivo do Conselho de 

Administração, para um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar 

as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Guilherme 

Maitto Caputo, brasileiro, advogado, casado, portador de cédula de identidade RG n9 28.386.777-

2 SSP/SP, inscrito no CPF n9 215.277.898-70, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de 

abril de 2026. 

Com a assinatura do presente termo, o Sr. Guilherme Maitto Caputo, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 6.404/76"); (ii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei 

especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei 

n9 6.404/76; não estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de 

companhia aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito 

de reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar 

cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem 

representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 

147 da Lei n9 6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições 

do Estatuto Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos 

termos do art. 4e da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Sr. Guilherme 

Maitto Caputo, informa à Companhia que receberá citações e intimações em processos 

administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço comercial, localizado na 

Rua Gomes de Carvalho, 911 - Vila Olímpia - São Paulo - SP - CEP 04547-003. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Guilherme Maitto Caputo 
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TERMO DE POSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), 

nesta Cidade, foi investido no cargo de Membro Efetivo do Conselho de Administração, para um 

mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Geoffrey David Cleaver, brasileiro, 

casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n9 9.267.033-7-SSP/SP, 

inscrito no CPF n9 063.631.758-79, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São 

Paulo, eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026. 

Com a assinatura do presente termo, o Sr. Geoffrey David Cleaver, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o 

impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei ng 6.404/76”): (ii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei 

especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, 

peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § I9 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; não estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 

Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de 

companhia aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de 

reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar cargo 

em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, 

interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 147 da Lei n9 

6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto 

Social da Companhia, inclusive com a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da 

Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada. O Sr. Geoffrey David Cleaver, informa à 

Companhia que receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos 

atos de sua gestão no endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Geoffrey David Cleaver 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



. •* ’* TERIVftJtfc PÔSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), 

nesta Cidade, foi investido no cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia, 

para um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Daniel Teruo Famano, 

brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula identidade RG n® 27.114.622-9 SSP/SP, inscrito no 

CPF/MF n2 299.262.938-32, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026. 

Com a assinatura do presente termo o Sr. Daniel Teruo Famano, acima qualificado, declara, sob as 

penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a 

atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n? 6.404/76, de 15 de dezembro 

de 1976, conforme alterada (" Lei n2 6.404/76"): (ii) nos termos da Instrução CVM n5 367, de 29 de 

maio de 2002, conforme alterada, não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 

pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 

cargos públicos, como previsto no § 12 do art. 147 da Lei n? 6.404/76; não estar condenado à pena de 

suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne 

inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 22 do art. 

147 da Lei n? 6.404/76; atender ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3e do art. 147 

da Lei n2 6.404/76; bem como não ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada 

concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, 

na forma dos incisos I e II do § 32 do art. 147 da Lei n2 6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita 

concordância com todos os termos e condições do Estatuto Social da Companhia, inclusive com a 

cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 4® da Lei 9.307, de 23 de setembro de 

1996, conforme alterada. O Sr. Daniel Teruo Famano informa à Companhia que receberá citações e 

intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço da 

sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Daniel F (4 de maio de 2026 20:28:07 ADT) 

Daniel Teruo Famano 
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*rÆRMO DEPOSSÆ 
• • • • 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), nesta 

Cidade, foi investido no cargo de Conselheiro Independente do Conselho de Administração, de acordo o 

Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 

("Regulamento do Nível 2"), para um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que 

apreciar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Bernardo 

Velloso de Souza Guterres, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n.9 11.808.690-9 

Detran/RJ, inscrito no CPF n.9 115.968.277-18, residente e domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, 

Estado do Rio de Janeiro, eleito na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2026. 

Com a assinatura do presente termo o Sr. Bernardo Velloso de Souza Guterres, acima 

qualificado, declara, sob as penas da lei, (i) ser caracterizado como membro independente do Conselho de 

Administração, para fins do disposto no artigo 140, §29, da Lei das Sociedades por Ações, dos artigos 6e e 

79 do Anexo K à Resolução CVM n.5 80/2022, dos artigos 2.1, 4.1(H) e 5.3 do Regulamento do Nível 2 e do 

artigo 18, §49, do Estatuto Social da Companhia; (ii) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos 

em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 6.404/76"); (iii) nos termos da 

Resolução CVM n980, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei especial, 

ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 

economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 

temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; não 

estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores 

Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 

estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de reputação ilibada 

estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar cargo em sociedade que 

possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, interesse conflitante com 

o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; e (iv) sua total e 

irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto Social da Companhia, inclusive com 

a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, 

conforme alterada. O Sr. Bernardo Velloso de Souza Guterres, informa à Companhia que receberá 

citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no 

endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Bem^rfSjSuterres (4 de maio de 2026 18 29:53 ADT) 

Bernardo Velloso de Souza Guterres 
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*üERMO DESOSSE 

Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. ("Companhia"), nesta 

Cidade, foi investido no cargo de Conselheiro Independente do Conselho de Administração, de acordo o 

Regulamento de Listagem do Nível 2 de Governança Corporativa da B3, para um mandato que se 

estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que apreciar as contas referentes ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2027, o Sr. Antonio Ricardo Alvarez Alban, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade RG n9 07.678.059-76-SSP/BA, inscrito no CPF n9 

261.812.235-68, residente e domiciliado na cidade de Salvador, Estado da Bahia, eleito na Assembleia 

Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30.04.2026. 

Com a assinatura do presente termo o Sr. Antonio Ricardo Alvarez Alban, acima qualificado, 

declara, sob as penas da lei (i) ser caracterizado como membro independente do Conselho de 

Administração, para fins do disposto no artigo 140, §2®, da Lei das Sociedades por Ações, dos artigos 69 e 

7s do Anexo K à Resolução CVM n.e 80/2022, dos artigos 2.1, 4.1(H) e 5.3 do Regulamento do Nível 2 e do 

artigo 18, §42, do Estatuto Social da Companhia; (ii) não estar incurso em nenhum dos crimes previstos 

em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei n9 

6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei ns 6.404/76"): (iii) nos termos da 

Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme alterada, não estar impedido por lei especial, 

ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 

economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 

temporariamente, 0 acesso a cargos públicos, como previsto no § 1® do art. 147 da Lei n9 6.404/76; não 

estar condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores 

Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 

estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de reputação ilibada 

estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não ocupar cargo em sociedade que 

possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, nem representar, interesse conflitante com 

o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; e (iv) sua total e 

irrestrita concordância com todos os termos e condições do Estatuto Social da Companhia, inclusive com 

a cláusula compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da Lei 9.307, de 23 de setembro de 1996, 

conforme alterada. O Sr. Antonio Ricardo Alvarez Alban, informa à Companhia que receberá citações e 

intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de sua gestão no endereço da sede 

social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Antonio Ricardo Aivars A^ban 
Antonio Ricardo Alvarez Alban (5 de maio de 2026 12:16.07 ADT) 

Antonio Ricardo Alvarez Alban 

Nome do documento: Termo de Posse - Antonio Alban.doc ID da transação: CBJCHBCAABAAJ2GJ-cN7cQyvo_9tgmP6NE32CgFStdd-

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



TERMO DJ&PQSSE 

• ••• •• •• •• •••• •• 
Aos 04 (quatro) dias do mês de maio de 2026, no escritório da Renova Energia S.A. 

("Companhia"), nesta Cidade, foi investido no cargo de Membro Suplente do Conselho de 

Administração, para um mandato que se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária que 

apreciar as contas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2027, o 

Sr. Aliones Santos Pelegrino e Silva, brasileiro, casado, administrador, portador da Cédula 

de Identidade RG n9 44.390.278-1, inscrito no CPF n9 313.436.688-67, residente e 

domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, eleito na Assembleia Geral 

Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2026. 

Com a assinatura do presente termo, o Sr. Aliones Santos Pelegrino e Silva, acima 

qualificado, declara, sob as penas da lei, (i) não estar incurso em nenhum dos crimes 

previstos em lei que o impeça de exercer a atividade mercantil, estando ciente do disposto 

no artigo 147 da Lei n9 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (" Lei n9 

6.404/76"); (ii) nos termos da Resolução CVM n9 80, de 29 de março de 2022, conforme 

alterada, não estar impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 

pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o 

acesso a cargos públicos, como previsto no § l9 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; não estar 

condenado à pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de 

Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia 

aberta, como estabelecido no § 29 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; atender ao requisito de 

reputação ilibada estabelecido pelo § 39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; bem como não 

ocupar cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não ter, 

nem representar, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 

39 do art. 147 da Lei n9 6.404/76; e (iii) sua total e irrestrita concordância com todos os 

termos e condições do Estatuto Social da Companhia, inclusive com a cláusula 

compromissória nele prevista, nos termos do art. 49 da Lei 9.307, de 23 de setembro de 

1996, conforme alterada. O Sr. Aliones Santos Pelegrino e Silva, informa à Companhia que 

receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos aos atos de 

sua gestão no endereço da sede social da Companhia. 

São Paulo, 04 de maio de 2026. 

Aliones Santos Pelegrino e Silva 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



>Economia gazetasp.com.br 
QUARTA-FEIRA, 1 DE ABRIL DE 2026 

®R“PREFEITUÇA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS J 

’Aviso deaberturade licitacão 
Concorrência Eletrónica n° 05/2026 

Processo Administrativo n° 16.570/2026 
Objeto : “Contratação de empresa especializada para instalação 
de energia fotovoltaica em escolas do município de Cordeirópolis, 
através de repasse com a Caixa Federal (Contrato de repasse n° 
949603/2023/MCIDADES/CAIXA)”. 
Data da Sessão: 24/04/2026. 
Horário : 09:00 horas. 

Concorrência Eletrónica n° 04/2026 
■ Processo Administrativo n° 553/2026 

Obieto : “RecaDêaménto asfáltico' tia Rua' José Rodrigues Neto". 
Data da Sessão: 29/04/2026. 
Horário : 09:00 horas. 

. Preaão Eletrónico n° 21/2026 
Processo Administrativo n° 2.371/2026 

Objeto : “Registro de Preço de materiais e alimentos para Animais 
sob responsabilidade do Programa Bem-Estar Animal da Secreta¬ 
ria de Meio Ambiente”. 
Data da Sessão : 05/05/2026. 
Horário : 09:00 horas. 

Preaão Eletrónico n° 03/2026 
Processo Administrativo n° 16.368/2026 

Objeto : "Aquisição Qç móveis em geral para creches (Convénio 
PAINSP)”.’.. : 
Data da Se§sãa^07/Q5/2026 
HorárúxJ39:00 fictas* 
Os editais cfes Licitações acima e seus anexos poderão ser obtidos 
no sitió eíètrôhico oficial da Prefeitura: www.cordeiroDolis.sb.aov. 
br no ícbh*e.LlCl«fÂC5ES, no portal de licitações www.comprasbr. 
com.tx e nô Poj^J Racional de Compras Públicas (PNCP). 

Setor«cte LiciJaÇõeJ Secretaria Municipal de Administração 
- .*—Î—Î- • « » - - - - -

Prefeitura is 
I Municipal del 
t Carapicuíba I 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrónico n°. 10/2026 Pro¬ 
cesso n°. 199/2026 Objeto: Registro 
de preço para contratação de empresa 
especializada em locação de aparelhos 
de ventilação mecânica - DISPUTA: 
16/04/2026 às 10h. 
Pregão Eletrónico n°. 11/2026 Proces¬ 
so n°. 3027/2026 Objeto: contratação 
de empresa para serviço de segurança 
de rede com gerenciamento, suporte e 
administração de servidores - DISPUTA: 
17/04/2026 às 10h. 
Edital disponível no site: httos://bll. 
org.br/. PNCP: https:www.goy.br/Dnco/ 
Dt-br/. no portal: www.carapicuiba.sp. 
gov.br e no depto. de Licitações e Com¬ 
pras, p/retirada com pen drive. Informa¬ 
ções: (11) 4164-5500 ramal 5442. 
Carapicuiba, 31 de março de -2026. 
José Roberto da Silva - Prefeito 

EITURA MUNICIPAL DE UBATUBA 
* * * 

AVISO DE RGVOGAÇÃÔ! * \ 

Considerando a manifestaç^do Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, bem 

como o Parecer Jurídico SMAJ/LICITAÇÃO n°079/2026, tal qual consta dos autos do processo 

6632/2025, decido REVOGAR 0 Pregão Eletrónico n® 68/20Í5, Edital 114/2025, nos termos do 

artigo 71 da Lei Federal n® 14.133/2021 . 

Odirley Gil de Souza • Secretário Municipal de Administração , 

. WTrefeitU^múnícipaC de indaiatuba^ 
PREGÃO ELETRÓNICO N° 030/2026 ' 

■ ' ' ' . EDltAL N0 037/2026 _ ._ j _ 
Objeto: Prestação • de serviços ' de exames de imagem e exames 
complementares, com disponibilizaçãò de equipamentos, insumos, 
materiais, espaço físico e recursos humanos, para atender aos usuários 
do Sistema Único de Saúde — SUS, conforme a demanda da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Indaiatuba/SP, através do Sistema 
de Registro de Preços, com execução parcelada pelo prazo de 12 (doze) 
meses, de acordo com as descrições constantes do Anexo I, de acordo 
com as descrições constantes no memorial descritivo do edital. O edital 
está disponível gratuitamente, através dos sites: www.bbmnet.com.br. www. 

. indaiatuba.sp.aov.br e PNCP - Portal, Nacional de Contratações Públicas. 
> Este Pregão se realizará de forma ELETRÓNICA, através da BBM Bolsa 
Brasileira de Mercadoria, na data de 17 de abril de 2026, às 09:00 horas. 
Maiores informações, no Departamento de Licitações, através dos telefones 
n°s (19) 3834-9085 ! (1 9) 3834-9202. 

' Indaiatuba, 31 de março de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

¿ Prefeito Municipal ,1 , , , • , 

^PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ D0 RIO PRETO/SP 

DIRETÓRIA DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
LICITAÇÃO 

, ABERTURA DE LICITAÇÃO 
AVISO DE EDITAL DE PREÓÃO ELETRÓNICO 

Acha-se publicado no portal de compras des¬ 
ta prefeitura, httpsy/compras.empro.com.br/ 
WBC6/, o pregão eletrónico n° 127/2026, Pro¬ 
cesso 11.157/2026 objetivando o registro de 
preço para aquisição de gêneros alimentícios 
(carne bovina congelada - acém moído e musculo 
em tiras) para a alimentação escolar do município 
e eventual compra por outros equipamentos pú¬ 
blicos. Secretaria Municipal de Agricultura e Abas¬ 
tecimento. O recebimento das propostas dar-se-á 
até o dia 15/04/2026 às 08h30min e abertura a 
partir das 08h32 min. O edital, na íntegra, e de¬ 
mais informações, encontram-se à disposição dos 
interessados, no Portal de Compras. 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL 
E PRORROGAÇÃO DE DATA 

Pregão Eletrónico 87/2026 Processo: 
1696/2026 

Objeto: Prestação de serviço para manutenção 
corretiva e preventiva de rede de gás medicinal 
nas unidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
Impugnante: MEDICAL TECH - MANUTENCAO EM 
EQUIPAMENTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA. 
Informamos que foi deferida a impugnação lan¬ 
çada ao Edital. Fica retificado o Termo de Refe¬ 
rencia na sua QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. O edital 
está disponibilizado na nova, versão dò edital ño 
ícone "Edital Completo e Anexos" para que não se 
alegue prejuízo na elaboração das propostas fica 
redesignada a data de processamento do pregão 
conforme seguei O Tecebimento das propostas 
dar-se-á até o dia 17/04/7026 às 08h30mln e 
abertura a partir das 08h32 min. 

1 LICITAÇÃO 
* ABERTURA DE LICITAÇÃO 

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÓNICO 
Acha-se publicado no portal de compras des¬ 
ta prefeitura, https://compras.empro.com.br/ 
WBC6/, o pregão eletrónico n° 120/2026, Pro¬ 
cesso 1974/2026 objetivando a contratação de 
empresa para prestação de serviços de manuten¬ 
ção preventiva, corretiva e restaurativa nos veícu¬ 
los da frota com fornecimento de peças de repo¬ 
sição genuínas ou originais. Secretaria Municipal 
de Saúde. O recebimento das propostas dar-se-á 
até o dia 17/04/2026 às 08h30min e abertura a 
partir das 08H32 min. O edital, na íntegra, e de¬ 
mais informações, encontram-se à disposição dos 
interessados, no Portal de Compras. 

f. . e 
* GOVERNO DO ESTADO DE SÂO PAULO 

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO 

SUBSECRETARIA DE GESTÃO CORPORATIVA 

DIRETÓRIA DE ADMINISTRAÇÃO, SUPRIMENTOS 

E INFRAESTRUTURA 

COORDENADORIA DE SUPRIMENTOS/DIVISÃO DE 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÓNI¬ 

CO NC n.» 90014/2026 

PROCESSO SEI N® 017.00182000/2025-51 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI¬ 

ZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TREINA¬ 

MENTO PARA BRIGADA DE INCÊNDIO E PRIMEI¬ 

ROS SOCORROS. 

COMUNICADO DA DIVISÃO DE COMPRAS E 

LICITAÇÕES DE 31/03/2026. 

Comunicamos que acha-se aberta nesta Secretaria 

da Fazenda e Planejamento, licitação na moda¬ 

lidade PREGÃO ELETRÓNICO NC n" 90014/2026, 
do tipo MENOR PREÇO, para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TREINAMENTO PARA BRIGADA DE 

INCÊNDIO Ê PRIMEIROS SOCORROS, cuja abertura 

está marcada para o dia 16/04/2026, às 09h00. 

Os interessados em participar do certame deve¬ 

rão acessar a partir de 01/04/2026 o site: www, 

compras.gov.br. O Editai da presente licitação en¬ 

contra-se disponível no site www.împrensaoflclal. 

com.br, opção "negócios públicos". 

COMPLEXO PENAL DE SERRA AZUL - UASG 
380197 • Comunicado de Abertura de Chamada 
Pública - PPAIS Leite - n® 001/2026-CPSA - CHA* 
MADA PUBLICA n® 001/2026-CPSA - PROCESSO N® 
006.00119267/2026-58 - PPAIS LEITE - Encontra-se 
aberta no Complexo Penal de Serra Azul a Chama¬ 
da Pública n° 001/2026-CPSA, visando aquisição de 
leite, para fornecimento no período de 01/05/2026 
a 31/08/2026, através do Programa Paulista da 
Agricultura de Interesse Social - PPAIS - por Ine¬ 
xigibilidade de Licitação - Credenciamento. O Edital 
e seus anexos estão disponíveis aos interessados 
nos sítios eletrónicos: www.rtesD.sD.oov.br, www.cati, 
sD.oov.br/DDais . www.saD.SD.aov.br/credenciamerrto. 
html e httDs://DncD.oov.br/aDD/editais. ou poderá ser 
retirado presencialmente ao Serviço de Finanças e 
Suprimentos destç órgão, sito à Rodovia Abrão As¬ 
sed, Km 28.7, Centro Prisional, Serra Azul/SP CEP 
14.230-901; ou solicitado pelo e-mail finanças® 
p1serraazul.sap.SD.gov.br. As propostas deverão ser 
entregues e protocoladas ao Serviço de Finanças e 
Suprimentos do Complexo Penal de Serra Azul no 
período de 02/04/2026 a 22/04/2026, das 08h00mín 
às 17h00min e no dia 23/04/2026 das 08h00min às 
09:00min. A sessão presencial de abertura dos enve¬ 
lopes será realizada no dia 23/04/2026 às 09h30 min. 
Eventuais contatos poderão ser realizados através do 
telefone: (16) 3982-9206. _ 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DËlO DIAS PROCES-
80 N’ 10232896220258280100 A MM. Juíza de Direito 
da 3a Vara Cível * Regional II • Santo Amaro, Estado 
de São Paulo, Dra. THAIS QUEIROZ FERRERE MA¬ 
TOS DE OLIVEIRA, NA FORMA DA LEI E NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES FAZ SABER a todos quanto este 
EDITAL vierem ou dele tiverem conhecimento que nesta 
Vara e Secretaria se processam os autos do Processo 
1023289-62.2025 8.26.0100/SP, movido por IHS BRA¬ 
SIL - CESSÃO DE INFRAESTRUTURAS S/A, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®. 
15.811.119/0001-11, com sede na Av. Chucri Zaidan, 296, 
22° Andar, Vila Cordeiro, São Paulo/SP, CEP 04583-110, 
nos quais foi determinada a expedição, na forma da loi, 
do presente EDíTAL de CITAÇÃO de GLAUBER G. GUI¬ 
MARÃES SERVIÇOS DE COMUNICAÇÕES ME., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n®. 
22.965.363/0001-02, com sede na Rua Luís Sobral, 991, 
Bairro Metrópole, Rio de Janeiro/RJ, CEP 26.013-736. que 
se encontra em fugar incerto e não sabido, para ciencia 
da presente ação e, querendo, contestá-la no prazo de 
15 (quinze) dias, ficando o réu ciente de que não sendo 
contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pelo réu, como 
verdadeiros, os fatos articulados pela pale autora, nos 
termos do art 344 do CPC, sendo-lhe nomeado curador 
especial na forma do art. 257, IV do CPC, em caso de 
revelia. Para que chegue ao conhecimento de todos, foi 
expedido o presente edital, qúe será publicado na forma da 
lei e pfixado.no local dé costume. Sao Pauto 24/03/2026. 

^PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA^^ 

PREGÃO ELETRÓNICO N° 028/2026 
■■_ EDITAL N° 035/2026_ 

Objeto: Prestação de serviços de instalação de projetores multimídia 
interativos, incluindo mão de obra e material, para prédios da Secretaria 
Municipal de Educação, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, com prazo de cada 
entrega em até 30 (trinta) dias, de acordo com as descrições constantes do 
Anexo I, de acordo com as descrições constantes no memorial descritivo 
do edital, O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: www. 
bbmnet.com.br. www.indaiatuba.sD.aov.br e PNCP - Portal Nacional de 
Contratações Públicas. Este Pregão se realizará de forma ELETRÓNICA, 
através da BBM Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 16 de abril de 
2026, às 09:00 horas. Maiores informações, no Departamento de Licitações, 
através dos telefones n°s (19) 3834-9085 / (19) 3834-9208. 

Indaiatuba, 31 de março de 2026 
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

_ Prefeito Municipal_ 

- r- —- j-- --

PENITENCIARIA “AEVP CRISTIANO DÉ OLIVEIRA” DE FLORIDA PAULISTA 

UASG 380229 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

■ RETIFICAÇÃO DO AVISO DÉ ¿ICIT^ÇÃO 90002/2026 

Modalidade: Pregão Eletrónico - N® Processo: 006.00104829/2026-69 - Objeto: AQUISIÇÃO 

DE KIT - MATERIAIS DE LIMPEZA 'e HIGIENE DESTINADOS ÀS PESSOAS 
PRIVADAS DE LIBERDADE CUSTODIADAS NESTA PENITENCIARIA . - Total de 

Itens Licitados? 21 (vinte e um)- Valor total da licitação: RS 72.837,15 (setenta e dois mil, 

oitocentos e* trinta e sete reais ç quinze centavos) - Disponibilidade do edital: 01/04/2026 -

Horário: das08h00às 17h59- Endereço1: Estrada Vicinal Kiichiro Hatori km 06, bairro: Agrelo, 

Flórida Paulista -SP; e Link do PNCP: https/Avww,gov.br/pnep - Entrega das Propostas: 

a partir de 01/04/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras . Abertura das Propostas: 

14. 04/2026 às 09h00 no site: wmv.gov.br/comnras . Fonte: DOESP e PNCP. 

PENITENCIÁRIA “AEVP CRISTIANO DE OLIVEIRA” DE FLÓRIDA PAULISTA 

UASG 380229 - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 90003/2026 

Modalidade: Pregão Eletrónico - N° Processo: 006.00116114/2026-59 - Objeto: Aquisição 

de Gêneros Alimentícios para o período de maio e junho de 2026, com entrega parcelada -

Total de Itens Licitados: 60 (sessenta) - Valor total da licitação: RS 1.000.220,72 (um milhão 

duzentos e vinte reais e setenta e dois centavos) - Disponibilidade do edital: 01/04/2026 -

Horário: das 08h00 às 17h59 - Endereço: Estrada Vicinal Kiichiro Halori km 06, bairro: Agrelo, 

Flórida Paulista-SP; e Link do PNCP: https://www.gov.br/pncp - Entrega das Propostas: 

a partir de 01/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 

14/04/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras..Fonte: DOESP e PNCP. 

^PRÉFÈÎfÛRA MUNÍCIPE 

RREGÄO ELETRÓNICO N° 029/2026 
_ _ : ■. ;_ EDITAL N° 036/2026 _ 
Objetó^ ‘Aquisição* tie eletrodomésticos e eíetroeletrônicos destinados 
a at^ndßf ̂ s rièce&s&ades dos edifícios públicos vinculados a diversas 
secrétariat municipais, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, com prazo de cada 
entr^lgajer# até 20 (vinte) dias úteis, de acordo com às descrições constantes 
do AftêiW f, de ̂ çordoácom as descrições constantes no memorial descritivo 
do edital, p éditai ectá disponível gratuitamente, através dos sites: www, 
bbmhçt, qotTi.br.» www3ndaiatuba.SD.aov.br e PNCP - Portal Nacional de 
ConVçtpções Públicas. Este Pregão se realizará de forma ELETRÓNICA, 
através d^BBM Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 14 de abril de 
2020,^5*09:00 hora». Maiores informações, no. Departamento de Licitações, 
atraídos teléfpnes<i°s (19) 3834-9085 / (19) 3834-9285. 

’ t • • • Indaiatuba, 31 de março de 2026 
\ ’CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO 

' _ __ Prefeito Municipal_ 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 90002/2026 
UASG 3801 23 - COMPLEXO PENAL DE PRESIDENTE PRUDENTE 

Modalidade: Pregão Eletrónico - n° 90002/2026. N° Processo: 
006.00122543/2026-65 Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE MANUTENÇÃO, 
REFORMA E CONSTRUÇÃO Total de Itens Licitados: 12(DOZE) Valor total 
da licitação: 23.087,40 (vinte e três mil, oitenta e sete reais e quarenta centavos) 
Disponibilidade do edital: 01/04/2026 Horário: das 08h00 às 17h59 Endereço: 
Estrada Irio Zuntini, Km 04, s/n, Conj. Hab. João Domingos Netto, CEP 
19.036-901, Presidente Prudente/SP; Link do PNCP: https://pncp.aov.br/app/ 
editais?a=&status=recebendo proposta&paaina=1 Entrega das Propostas: 
a partir de 01/04/2026 às 08h00 no site: www.aov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 14/04/20266 às 09h00 no site: www.aov.br/compras . Fonte: DOESP 
e PNCP 

AVISO DE LICITAÇÃO N’ 90032/2026 
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU 
Sistema de Compras do Governo Federal íwww.gov.br/comDras) 

Modalidade de licitação: Pregão Eletrónico - Processo: 024.00008699/2026-16 - Objeto: 

Aquisição de. artigos médicos para atendimento de ações judiciais - Critério de julgamento: 
menor preço - Modo de disputa: àberto-fechado - Data da abertura das propostas: 14/04/2026 
- 09:00 (horário de Brasília). 

a GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 

Serviço de Administração - Seção de Finanças e Suprimentos 
PROCESSO N® 006.00131474/2026-81 - CHAMADA PÚBLICA N® 001/2026 

Encontra-se aberta no Complexo Penal de Ribeirão Preto, Chamada Publica n° 001/2026, 
visando à aquisição, de Gêneros Alimentícios Hortifrutigranjeiros, com entrega parcelada no 
período de' Maio a Agosto de 2026, através do PPAIS- Inexigibilidade de Licitação. O edital e seus 
anetos serão fornecidos aos interessados nos sítios eletrónicos: www.sap.sp.gov.br.www.itesp. 
sp.qov.br.www.cdrs.sp4>Qvbr/ppais. www.compras.sp.qov.br , ou ser retirado na Seção de Finanças 
e Suprimentos do Complexo Penal de Ripeirão Preto, sito à Rodovia Abrão Assed SP 333, km 47, 
CEP 14097-900f- Ribeirão Preto/SP. A documentação completa' composta pela habilitação jurídica 
e pela proposta' de venda será recebida no período de 02/04/2026 a 16/04/2026, das 08:00h às 
17:00h, e no dia 17/04/2025 das 08:00h às 09:00h. Será permitida a remessa de documentação 
vía correios que somente será considerada e analisada se recebida na entidade credenciadora 
no período supracitado, >re$peitando-se o encerramento ás 09h00min. A sessão de abertura 
dos envelopes será realizada no diá 17/04/2026, às 09h30min. Eventuais contatos poderão ser 
realizados através dos telefones: (16) 3617-0126. _ 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 90034/2026 

UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU 
Sistema de Compras do Goverpo Federal (www.gov.br/coninras) 

Modalidade de licitação: Pregão Eletrónico - Processo: 024.00028441/2026-36 - Objeto: 

Aquisição de artigos médicos para atendimento de ações judiciais - Critério de julgamento: 
menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da abertura das propostas: 15/04/2026 

- 09:00 (horário de Brasília). , 

_ _ _ • m 

AVISO DE LICITAÇÃO N° 90033/2026 
UASG: 090115 - ESP-DEPTO.REG.SAUDE - DRS-VI BAURU 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/comnras) 

Modalidadè de licitação: Pregão Eletrónico - Processo: 024.00028780/2026-12 - Objeto: 
Aquisição de artigos médicos para atendimento de ações judiciais - Critério de julgamento: 
menor preço - Modo de disputa: aberto-fechado - Data da abertura das propostas: 15/04/2026 
- 09:00 (horário de Brasília). > 

t GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 

, Serviço de Administração - Seção de Finanças e Suprimentos 
AVISO DE LICITAÇÃO N* 01029187272026 

UASG - SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
Modalidade: Pregão Eletrónico n”90.014/2026. N° Processo: 006.00130567/2020-98. Objeto: 
Aquisição de Gêneros Alimentícios. Total de Itens Licitados: 66 (sessenta e seis). Valor total 
da licitação: RS 2.431.260,35 (dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil, duzentos e sessenta 
reais e trinta e cinco centavos). Disponibilidade do edital: 02/04/2026. Horário: das OBhOO às 
17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP CEP 14097-000; e Link 
do PNCP: « httDs://oncb.aov.br/aoD/editais». Entrega das Propostas: a partir de 03/04/2026 às 
08h00 no sito: www.oov.br/comoras . Abertura das Propostas: 16/04/2026 às 09h00 no site: www.' 
nov.br/comDras. Fonte: DOESP e PNCP -, ._ ■ ‘ . 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
COMPLEXO PENAL DE RIBEIRÃO PRETO 

. Serviço de Administração - Seção de Finanças e Suprimentos 
• AVISO DE LICITAÇÃO N“ 01029011712026 

UASG- SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA 
Modalidade: Pregão Eletrónico n“90.015/2026. N° Processo: 006.00131011/2026-19. Objeto: 
Aquisição de Gêneros-Alimentícios Hortifrutigranjeiros para p periodo de Maio a Agosto de 2026. 
Total de Itens Licitados: 20 (Vinte). Valor total da licitação: RÎ 385.132,50 (Trezentos e oitenta e 
cindo mil cento e trinta e dois reais e cinquenta centavos). Disponibilidade dó edital: 02/04/2026. 
Horário: das 08h00 às 17h00. Endereço: Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47, Ribeirão Preto/SP 
CEP 14097-900; e Link do PNCP: « https://pncD.aov.br/aDD/editais». Entrega das Propostas: a 
partir de 02/04/2026 às 09h00 no site: www.oov.br/compras . Abertura das Propostas: 15/04/2026 às 
09h00 no site: www.oov.br/comDras. Fonte: DOESP e PNCP_ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS 
110 CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo n®. 216-Ada Lei Federal n°. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL qúe foi prenotado sob o n° 1.521.300, em 03 de maio de 
2024, neste Serviço Registrai, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL 
DE USUCAPIÃO (Usucapião Extraordinária - Art. 1.238 do Código Civil), Ata Notarial è demais 
documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por ANA MARIA FERREIRA, 
brasileira, doméstica, portadora da Cédula da Identidade RG n® 35.851.430-7 SSP/SP, inscrita no 
CPF/MF sob n® 255.390.048-17, casada sob o regime da comunhão parcial de bens com RONLLSON 
PEREIRA DA SILVA, brasileiro, porteiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 53.484.465-0-
SSP/SP, inscrito no GPF/MF sob n® 871.222.864-87, residentes e domiciliados nesta Capital, na 
Travessa Manucaia, n® 10, Jardim dos Álamos - CEP 04883-022, os quais alegam deter a posse 
mansa e pacifica, com animus domini, desde 2001 , adquirida através de Instrumento Particular de 
Contrato Particular de Compra e Venda de Imóvel, 'datado de 07 de junho de 2001; posse essa que 
se ’refere ao PRÉDIO com áréa construída de 313,09ma, situado na Travessa Manucaia, n® 10, e 
seu respectivo terreno, no loteamento. denominado "Jardim dos Alamos", Distrito de Parelheiros, 
com área de 187,81m2, imóvel esse cadastrado na Municipalidade de São Paulo, peto contribuinte 
sob o n° 274.033.0059-7; imóvel esse que se acha registrado em área maior conforme a transcrição 
n° 137.241 deste Cartório. Esta publicação é feita para dar publicidade de todós os termos do 
presente 'procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais 
terceiros interessados, ou öS notificandos PAUL KRASS, WILSON SANTANA DE FARIA, VALDETE 
FONSECA, PAULO JOSÉ DE OLIVEIRA, DILMA GREGORIO DA SILVA OLIVEIRA. ELIANE 
APARECIDA PEREIRA, AYRTON BATISTA RIBEIRO, JOÃO MANOEL DOS SANTOS, MARIA DAS 
GRAÇAS FERREIRA DOS SANTOS, MARIA SOUZA ANGELINA, e RAIMUNDO BERNARDINO 
SILVA oferecerem eventual(is) impugnaçao(õesl, desde qué fundhmentada(s), em face ao titular de 
domínio, berp assim aoq confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto nà referida Lei Federal n®. 6.015/1973, e nas Normas de 
Serviço editadas pela Corregedoria Geral* do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda 
a teor do Provimento n® 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, 
proceder-se-á ao registro de que trata o artigo n® 216-Ada Lei n® 6.015/73. Dádo e passado no 11® 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 31 de março de 2026, O Oficial. _ 

GOVERNO DO ESTADO DE SÂO PAULO 

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

DIVISÃO DE MATERIAL - NILO 

COMUNICADO 

Comunicamos que o PREGÃO ELETRÓNICO N° 90216/2026, Prucesso 

145.00027794/2025-99, para constituição de Sistema de Registro de Preços 

aquisição futura de FORM. PEDIÁTRICA 6 - 36 MESES, FORM.PEDIÁTRICA A 

REGURGITAÇÃO.PÓ SA, COMPLEMENTO SEM AÇÚCAR - 2 SABORES ADUI 

0,9 LÍQUIDO 300, FORM.SEM LACTOSE.PEDIÁTRICA.PÓ.SA, ADITIVO DE LI 

HUMANO, DIETA ENTERAL LÍQ., FORM ENT. OLIG. PEDIATRICA 1.0.500 MI. 

F, com data para 19/03/2026, terá uma nova data de realização agendada para 

13/04/2026 à partir das 09:00 horas, por Interesse administrativo. 

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

Modalidade: Pregão Eletrónico RP. N° 90243/2026. N” Processo: 145.00007312/2021 

Objeto: INTRODUTOR TIPO MULLINS lOFRX 75 CM, FIO DE NYLON lO/OC/ 

3.73MM3/8C CL13CM, PULSEIRA COMPRESSORA DE ARTÉRIA RAI: 

COMPRLM.24/25CM, PROCESSADOR PROTESE AUDITIVA ANCOR.VDA 

OSSO, PROCESSADOR DE FALA PRÓTESE AUDITIVA ANCORADA NO C 

Total de Itens Licitados: 5 (Cinco). Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidad 

edital: 30/03/2026. Horário: das 08:00 às 17h59. Endereço: Rua Dr. Ovídio Pires de Cai 

número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05403-010, 2o andar do Préd 

Administração. Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propt 

a partir de 30/03/2026 às 09:001irs no site: tvww.gov.br/compras. Abertura das Propc 

13/04/2026 às 09h00no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOIiSPe P¿^CP 

• • • • • t

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDAIÍE DE 5JEDICIKAOI 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULCf • • • »... 

« 
Modalidade: Pregão Eletrónico RP. N® 90244/2026. Ncee PFoci 

145.00007330/2026-47. Objeto: PROTETOR QlWXH,TAM.®;MEDI 
APROX.60X80MM,DESCARTÁVEL, CONJUNTO DÉ ./^flETEI» CeJiTI 
INSERÇÃO PERIFERICA 1.9/2.0FR, KIT DESCAJtt.PJ • MONflORlZAC 

HEiMODINÂMICA INVASIVA, CONJUNTO DE NEBULIZADORJ •ÄJWI! 

PLASTICO, FIXADOR DE SONDAS NASOGÁSTRICAS/1nT*£RAK '»AM. ' 

de Itens Licitados: 7 (Sete). Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade dõ e< 

30/03/2026. Horário: das 08:00 às 17h59. Endereço: Rua J)r. Ovídio Pijes ¿1? ^ar 

número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 054’)í-010,*’° anJar <o Préd 

Administração. Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app/edit«iis.' -«Entrega das Propc 

a partir de 30/03/2026 às 09.00hrs no site: www.gov.br/comjyas? ̂ grtura*da¿ Êfopc 

10/04/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DÔÇfÿ*e PNCP • • 

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACIXDADE DE MEDICINA DA 

UNIVERSIDADE DE SÂO PAULO 

Modalidade: Pregão Eletrónico RP. N° 90246/2026. N® Processo: 145.00032282^ 

44. Objeto: PRÓTESE TUBULAR RETA INORGANICA C/COLÁGENO 28 

X 30 A 50CM, PROTESE TELA DE POLIPROPILENO 10 X 10, PRÓTESE P 

INCONTINÊNCIA URINÁRIA FEMININA C/ DUAS TIRAS, PROTESE/TEL^ 

POLIPROPILENO 25 X 35, PRÓTESE TUB.INORGÁNICA RT DE PTFE 5 M 

10 CM PAREDE F. Total de Itens Licitados: 7 (Sete). Valor total da licitação: Sigii 

Disponibilidade do edital: 31/03/2026. Horário: das 08:00 às 17h59. Endereço: Ru 

Ovídio Pires de Campos, número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, CEP 05 

010, 2° andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https:// pncp.gov.br/app'edi 

- Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2026 às 09:00hrs no site: www.gov.br/com । 

Abertura das Propostas: 14/04- 2026 às 09h00 ne site: www.gov.br/compras. Fonte: DC । 

e PNCP 

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

Modalidade: Pregão Eletrónico RP. N° 90248/2026. N° Processo: 145.00023803/202; 

Objeto: KITPARA DOSAGEM DE TIREOGLOBULINA, ANTI-TIREOPEROXID 

(ANTI-TPO), ANTLTIREOGLOBULINA (ANTI-TG). Total de Itens Licitados: 3 (7 

Valor total da licitação: Sigiloso. Disponibilidade do edital: 31/03/2026. Horário: 

08:00 às 17h59. Endereço: Rua Dn Ovidio Pires de Campos número 225, bairro Cerqi 

César. São Paulo/SP, CBP 05403-010,"2o andar do Prédio da KámmisXtaçàO- TAnVLdo 

https:// pncp.gov.br/app/editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2026 às 09:( 

no site: www.gov.br'conipras Abertura das Propostas: 13/04/2026 09:00.00 às 09h0 

site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP 

UASG - HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA 

DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

Modalidade: Pregão Eletrónico RP. N° 90249/2026. N° Processo: 145.00023282/2 

53. Objeto: AVENTAL FRONTAL P/PROTEÇÃO RADIOLÓGICA 0,50 MM 

TAM.P, AVENTAL P/PROT.RADIOLÓG1CA DE 0,50 MM X 0,25 CHUMBO TA! 

AVENTAL PROT.RADIOLÓGICA FRONTAL TAM.MÉDIO, AVENTAL PR 

RADIOLÓGICA FRONTAI. TAM.GRANDE, AVENTAL P/PROT.RADIOLÓGICA 

0,50 MM X 0,25 CHUMB. Total de Itens Licitados: 6 (Seis). Valor total da licita 

Sigiloso. Disponibilidade do edital: 31/03/2026. Horário: das 08:00 às 17h59. Ender 

Rua Dr. Ovídio Pires de Campos número 225, bairro Cerqueira César, São Paulo/SP, 

05403-010, 2° andar do Prédio da Administração. Link do PNCP: https7/ pncp.gov.br/ 

editais/ - Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2026 às 09:00hrs no site: uwv.go 

compras. Abertura das Propostas: 16/04/2026 09:00:00 às 09h00 no site: www.go 

compras. Fonte: DOESP e PNCP 

9® OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SAO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem oi 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4®, da Lei 9.514/97, e por solicitan 
credora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasílía-DF, no Setor Bari 
Sul - Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n® 00.360.305/0001-04, INTIMA o devedor fiduciante: BF 
FANTIN ROCHA SENA, brasileiro, maior, assistente de operações, solteiro, RG N® 39.394.C 
SSP/SP, CPF/MF N® 425.733.598-08 , para que no prazo de 15 dias, contados a partir da dl 
última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na &ia da Consolaçãs, n® 160 
andar, São Paulo/SP, a purgação da mora no valor de R$47.349,86, ̂ crêscida dos9ur& e enc 
que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamenkv&eiuantia gars 
direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado s<tb nQ<M.841 deste Oficio, em 
da credora fiduciária. São Paulo, 30 de março de 2026. (Protocfr|p^76.$31 ) • _ •_ 

9® OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO • E D I T A L • FAZ SABER a todos quantos este Jdi^l \Jrem oi 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4®, da te» 9.5*4/97, p#r ^licitaçi 
credora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede’em $ra£ilia-DF* Bari 
Sul - Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n® 00.360.305/0001-04, INTIMA« fletadora fjducíantg: ISABI 
COELHO SILVA, brasileira, maior, proprietário de microempresa,M»lMrg, RG Jl® 38. 1^7.309 
SP, CPF/MF N® 457.748.728-40, para que no prazo de 15 diasZcontado» a partir da dSta da 11 
publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua d^OdliSolação, n* íobl, 12® s 
São Paulo/SP, a purgação da mora no valor de R$21.043,49, acrescida dos jur(K«ete*icargo!i 
vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o ( I 
de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob n® 350.666 deste Ofí^íc^ fav 
credora fiduciária. São Paulo, 30 de março de 2026. (Protocolo ̂ 63.í)25)»_ __________ 

, EDITAL DE NpTIFICAÇAO - PRAZO CÊ IJW^S • 
11® CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por «Ml Oficial PLINIO ANTONIO 
GAS, conforme dispõe o Artigo n®. 218-A da Lei Federal n®. 6.0*5/73, *AZ SABER A TODOS 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o n° 1.589.046, em 22 de abril de 2025, 
Serviço Registrai, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCA 
(Usucapião Extraordinária artigo 1.238 do Código Civil), Ata Notarial e demais documentos el 
dos no referido dispositivo legal, apresentados por INES ANDRE DE SOUZA, brasileira, divon 
comerciária, portadora da Cédula de Identidade RG n® 16.175.287-1-SSP/SP, inscrita no CP 
n® 088.273.948-42, residente e domiciliada nesta Capital, na Estrada do M* Boi Mirim, n°s 2.; 
2.214 - bloco 02 - apto 82, Edifício Tapajós, do Condomínio Residencial Vera Cruz - Jardim R 
- CEP 04905-002, a qual alega deter a posse mansa e pacífica, com animus domini, desde 
adquirida através de Recibo de compra e venda datado de 14 de outubro de 1999, e conforme p¡ 
de divórcio expedida em 04 de dezembro de 2012; posse essa que se refere ao APARTAMEN' 
82 do bloco 02 - Edifício Tapajós - Condomínio Residencial Vera Cruz, situado na Estrada do h 
Mirim, n°s 2.200/2.214- Jardim Regina, no 29® Subdistrito- Santo Amaro, imóvel esse cadastra 
Municipalidade de São Paulo, pelo contribuinte sob o n® 165.371.0094-0, imóvel este acha-se r 
trado em área maior conforme a matrícula n® 115.926. Esta publicação é feita para dar publicidai : 
todos os termos do presente procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, quen 
possam eventuais terceiros interessados, ou os notificandos FRANCISCO GONÇALVES DA SI 
ZELI BALDE DASILVA, ZILA SILVA SOARES, JOÃO APARECIDO RUBIM, CONDOMÍNIO RESI 
CIAL VERA CRUZ, e SERGIO RICARDO SIMÃO, oferecerem eventual(is) impugnaçâo(ões), c 
que fundamentada(s), em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena d< 
ser(em) considerada(s) e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Fe । 
n®. 6.015/1973, e nas Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justi 
Estado de São Paulo, e ainda a teor do Provimento n® 149, do Conselho Nacional de Justiça. De 
dos 15 dias da data da publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de < 
se julgar prejudicado, proceder-se-á ao registro de que trata o artigo n® 216-Ada Lei n® 6.015/73. 
e passado no 11® Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 27 de março de 2026. O Ofic 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - Lei 9.514/97 
PLINIO ANTONIO CHAGAS, Oficial do 11® Oficial de Registro de Imóveis da Capital/SP, FAZ SA 
a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, perante esta Servi 
situada na Rua Nelson Gama de Oliveira, n® 235, Vila Andrade, foi prenotado sob o n® 1.580. 
10/03/2025, o requerimento feito pela CAIXA ECONOMICA FEDERAL, CNP J/MF n® 00.360.305K 
04, na qualidade de credora fiduciária, objetivando a intimação do devedor fiduciante, BETHC 
GOMES, RG n® 2441 29101 -SSP/SP, CPF/MF n® 285.376.988-73, o qual se encontra em local in 
e não sabido, conforme atesta detalhada e pormenorizadamente a certidão expedida por este Se 
Registrai, de forma que, a teor do que dispõe o § 4® do artigo 26 da Lei 9.514/97, fica o ref 
devedor fiduciante intimado a comparecer neste Serviço de Registro de Imóveis, de seg 
a sexta-feira, no horário das 9:00 ás 16:00 horas, pessoalmente ou por meio de representante 
devidamente qualificado, a fim de efetuar o pagamento das prestações em atraso e demais enc 
contratuais, totalizando o débito, em 30 de março de 2026, o valor de R$ 23.299,62 (vinte < 
mil, duzentos e noventa e nove reais e sessenta e dois centavos), em conformidade com a fo 
condições estabelecidas no contrato particular, com força de escritura pública, registrado na matt 
n® 507.997. referente ao imóvel situado na Rua Dom Salomão Ferraz, n® 04, Apartament 
Subcondominio 3, Bloco 03, empreendimento Harpia, 29® Subdistrito - Santo Amaro; ; 
que o valor acima será acrescido das custas, emolumentos, despesas com as tentativas de intin 
pessoal do fiduciante e de todas as despesas com a publicação deste Edital. Fica INTIN 
o mencionado devedor fiduciante que, no dia imediatamente posterior ao da última publicaç 
presente edital, será o mesmo considerado como intimado e terá o prazo de quinze dias para ac 
o referido pagamento. Decorrido o prazo lega! para a purgação da mora, a credora-fiduciári; 
facultada requerer a consolidação da propriedade fiduciária, conforme previsto no §7® do arti 
da Lei Federal n® 9.514/97. Para que surtam os efeitos legais da intimação, sem que possa ; 
ignorância, o presente edital está sendo publicado por três dias em um dos jornais de maior circi 
local. São Paulo, 30 de março de 2026. PLINIO ANTONIO CHAGAS ■ OFICIAL_ 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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. C&A Modas S.A.=====^^ 
CNPJ/MF n* 45.242.914/0001-05 - NIRE 35.300.542.762 - (Companhia Aberta) 

Editei de Convocação 
avocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas SA ("Companhia* ou "C&A"), na forma prevista no artigo 124 da 
i n’ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das SA"), para se reunirem em Assembleia Geral 
dinária e Extraordinária ("Assembleia" ou "AGOE"). sob a forma exclusivamente digital nos termos do artigo 59, 
l0 , inciso I, e artigo 28, §2° e §3“ da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") n* 81, de 29 de março 
; 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 81"). a ser realizada no dia 29 de abril de 2026, às 14 horas, por meio 
i plataforma digital Ten Meetings ("Plataforma Digital"), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em 
ssembleia Geral Ordinária: 1. Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
ontendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos Auditores Independentes, do Comité de 
uditoria, Riscos e Finanças e do Conselho Fiscal referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
. Examinar, discutir e deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas 
) exercido sodal findo em 31 de dezembro de 2025. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da Companhia 
ara a destinação do resultado relativo ao exerddo sodal encerrado em 31 de dezembro de 2025. 4. Deliberar sobre a 
rrovação do orçamento de capital da Companhia para o exerddo sodal que se encenará em 31 de dezembro de 2026, 
os termos do artigo 196 da Lei das S.A. 5. Fixar o valor da remuneração global anual dos administradores da 
ampanhia para o exerddo sodal de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aprovar o novo Plano de Ações 
estritas e o novo Plano de Ações de Performance da Companhia, conforme minutas constantes da Proposta de 
dministração da Assembleia. 2. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Sodal da Companhia, de modo 
i implementar melhorias de governança corporativa à Companhia. Informações Gerais: 1. Documentos à disposição 
tos Adorristas: 0 manual de partidpação na Assembleia ("Manual de Participação"), a proposta da Administração da 
Lompanhia ("Proposta da Administração") e os demais documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
KGOE, estão à disposição dos Acionistas, a partir desta data, na sede da Companhia, na página de Relações com 
Investidores da Companhia (httos://ri.cea.com.br/), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil Bolsa, 
Salcão (http://www.b3.com.br). na forma prevista da Lei das S.A. e da Resolução CVM 81. 2. Partidpação dos 
Monistas na AGOE: Poderão participar da Assembleia ora convocada, os Adonistas titulares de ações emitidas pela 
ompanhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de 
’artidpação. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital razão pela qual a partidpação dos Adonistas 
oderá ocorrer (i) Via Boletim de Voto a Distânda ("Boletim" ou "BVD") como meio para exerddo do direito de voto, 
endo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam no Boletim 
no Manual de Partidpação, que podem ser acessados nos endereços eletrónicos da Companhia (https://ri.cea.com. 
r), da CVM (http://www.cvm.Q0v.br) e da B3 S.A. - Brasil Bolsa, Balcão (http://wwwJ)3.com.brk ou (ii) Via 
’látafbrma Digital nos termos do artigo 28, §§2° e 3° da Resolução CVM 81, caso em que o Acionista, seus 
’presentantes legais ou procuradores poderão: (i) simplesmente partidpar da Assembleia, tenham ou não enviado o 
oletim; ou (ii) partidpar e votar na Assembleia, observando-se que, cuanto ao Agonista Que iâ tenha enviado o 
oletim e que, caso queira votar na AGOE. todas as instruções_de voto_recebidas por meiQ..dQ_Boletim_5erão 
esconsi de radas. 3. Documentos necessários para partidpação na AGOE: Nos termos do Manual de Partidpação, a 
omprovação da qualidade de Acionista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do 
Is do artigo 11 do Estatuto Sodal da Companhia, conforme aplicável 0 Agonista que desejar partidpar da AGOE via 
tataforma Digital deverá acessar a página espedfica da Assembleia (https://assembleia.ten.com.br/2656OO279/auth) 
: realizar o seu cadastro com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a realização da 
\ssembleia (ou seja, até o dia 27 de abril de 2026, indusive), e anexar os documentos necessários para a sua 
partidpação, conforme orientações constantes do Manual de Partidpação. Após o recebimento do e-mail de 
*onfirmação da aprov^ao do cadastro pela Companhia, o Acionista deverá utilizar o login e senha cadastrados para 
rcesstr a Plataforma &ígitaL» Noy termos do artigo 6°, S30 da Resolução CVM 81. a Companhia ressalta que não será 
admitido o acaso à Plafiftrmg Digital de Adonistas oue não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os 
tocurfentos d? partiqpaçSo necessários, no prazo adma indicado, A Companhia não exigirá a autenticação, o 
econffeamerito de firraa e/ou a donsularização ou apostilamento dos documentos de identificação dos Adonistas, bem 
como ¿1% frumentos d&^Tdturação outorgados a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução 
juramentada des procurações e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos 
documentos ar^xados com as respectivas traduções para esses idiomas. 4. Informações para partidpação e voto na 
AGOE:*A? r?g!as e os procedimentos para partidpação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso 
e cadastÿJtàtPtatafbrma^WgML constam no Manual de Partidpação disponibilizado na página de Relações com 
Investidores d^Compaÿhia (httas://ri.cea.com.br). da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil Bolsa, 
Balcão*htto:/ffimb3.c*nkbr> 5. Instalação do Conselho Fiscal: Nos termos do artigo 5e, indso I-A da Resolução 
CVM 8 f e da Resolução iaOM 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada, o percentual mínimo de partidpação 
X) capim votanfe rtra rejuerer a instalação do Conselho Fiscal da Companhia é de 2% (dois por cento). A 
Despeito de FtoadbHidJde d^rtidpaçâo via Plataforma Digital a C&A Recomenda Fortemente a seus Adonistas 
i Adoção db Brtetim de Voto a Distânda. 

* * Sâo Paulo, 29 de março de 2026 
_ , e Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração. 

ENTER LAND Empreendimentos Imobiliários SA 
ÇNPJ/MF08Ã86Ã67/pO0^^ 

Balanços Patrimoniais 
Findos em 31 de Dezembro de 2025 

ATIVO 
Circulante 
Caixa e Equivalente de Caixa 
Estoques 
Terreno 
Serviços e Mão de Obra 
TOTAL DO ATIVO 
PASSIVO 
Circulante 
Fornecedores 
Salarios a Pagar e Provisões 
Encargos Sociais a Pagar 
Obrigações Tributárias 
Contas a Pagar 
Partes Relacionadas 
Crédito de Pessoas Ligadas 
Património Lfauldo 
Capital Social 
Prejuízos Acumulados 
Resultado do Exercício 
TOTAL DO PASSIYQ .. 

31/12/2025 
.3523^2108 

543.571,31 
34.687.249.78 
23.395.110,54 
11.292.139,24 
35 230 821.09 

31/12/2025 
.1.011,514,30 

10.968,97 

535,35 
1.000.010.28 
568.938,65 
431.071,63 

34219.306.49 
40.643.150,00 
(6.228.021,44) 
(195.822,07) 

Demonstrações do Resultado 
Findos em 31 de Dezembro de 2025 

Despesas Administrativas 
Despesas Trabalhistas 
Encargos Sociais 
Despesas Gerais 
Despesa» Comercial» 
Despesas Operacional» Tributária» 
Resultado antes do Resultado 
Financeiro 
Resultado Financeiro 
Resultado antee do IR e CSLL 
Provisões IRPJ e CSLL 

31/12/2025 
(197.655,01 
(31.885,13 
23.873,08 

(141.896,80 
(290,00 

(1.010,22 

(19835523) 
3.790,50 

(195.164,73) 
(657,34) 

RESULTADO LIQUIDO DO EXERCIÇIQ (195.822.0i 

DIRETÓRIA 

Marines Hepp Parrilla 
Diretor 

CPF 090.“*. "*-27 

Cleber E S. Mudesto 
Contador 

CPF 358.***.***-61 
CTCRC: 1SP271173/O-1 

SPC BRASIL S.A. 
CNPJ 29.341.643/0001-80 - NIRE 35.300.512.162 

AVISO AOS ACIONISTAS 
Comunicamos aos Acionistas que se encontram à disposição, 
ria sede da SPC BRASIL S.A. ("Companhia"), no município de 
Barueri, na Alameda Tocantins, n9 125, 15° andar, conjunto 1502, 
Bairro Alphaville Centro Industrial e Empresarial/Alphaville, CEP 
06455-020, os documentos a que se refere o artigo 133 da Lei n° 
6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025. 
São Paulo, 27 de março de 2026. ROQUE PELLIZZARO JUNIOR -
Diretor Presidente e Presidente do Conselho de Administração. , 

Associação Assistencial Comunitária Azarias 
CNPJ: 03.864.895/0001-09 

Balanço Patrimonial encenado em: 31/12/2025 
_ 2025 _ 2024 

ATIVO 82.069.&65,87d 56.133.675,63d 
Circulante 32.643.105,31d 27Ã88.065,70d 
Caixa a Equivalentes de Caixa 6.257J22,60d 5.973.744,676 
Caixa Geral 10.180,40d 10.886,95d 
Caixa Administração 4.507,67d 10.886,95d 
Caixa Assistência 5.672,73d 
Banco Contas Movimento Administração 25.902,56d 11.191,77d 
Banco do Brasil SÃ Administração 25.901,56d 11.190.77d 
Banco Bradesco -Administração 1,00d 1,00d 
Banco Contas Poupança Administração 9.906,26d 2.517,69d 
Banco do Brasil SÃ-Administração 9.906,26d 2.517,69d 
Banco Contas Aplicação Administração 450.464.54d 5L002,03d 
Banco do Brasil SÃ - Administração 404.969,90d 
Banco Bradesco -Administração 45.494,64d 54.002,03d 
Bancos Contas Poupança com Restrição -Assist Social 511.801,33d 249Ã04,77d 
Banco do Brasil SÃ -Assist. Social 511.601,33d 249.404,77d 
Bancos Conta Aplicação com Restrição- Aastet Social 2.549.586,91d 410.324.32d 
Banco do Brasil SÃ-Assist Social 2.549.586.91d 410.324,32d 
Bancos Contas Movimento com Restrição -Educação 23Ã73,60d 1.259.053,25d 
Banco do Brasil SÃ Educação 23.473,60d 1259.053.25d 
Bancos Contas Poupança com Restrição - Educação 4.124.720,24d 3.976.363,89d 
Banco do Brasil SÃ -Educação 4.124.72024d 3.976.383,89d 
Bancos Conta Aplicação com Restrição -Educação 1.649.693,54d 
Banco do Brasil SÃ -Educação 1549.593.54d 
Contas Transitórias 2.093¿2d 
Contas Transitórias 2.09322d 
Créditos a Receber 23285.382.71d 21.614.321,03d 
Créditos Subvenções Governamentais -com Restrição 22.689.343,89d 21.606.673,43d 
Subvenções - Assistência Social 10.770.347,69d 10.054.115.37d 
Subvenções -Educação 11.918.99620d 11.552.558.06d 
Adiantamentos com Rescrição 596.038,82d 
Adiantamentos a Fincionârios - Assistência Social 2.873,67d 
Adiantamentos a Funcionários - Educação 591 .699,15d 
Despesas a Recuperar lÃ66,00d 
Tributos a RecupérarfCompensar - Sem Restrição • 5.000,78c 
Tributos Federais -Administração - 5.000,78c 
Tributos a RecuperarfCompensar- com Restrição 12.648,38d 
Tributos Federais -Assistência Social - 500,00d 
Tributos Federais -Educação - 12.148.38d 
Nao Circulante 49.526.860,56d 28.645.609.93d 
Reallzavel a Longo Prazo 47.693.72227d 27.371.033,07d 
Banco Contes Aplicação Longo Prazo Administração * 138.642,05d 
Banco Bradesco • 138.642,05d 
Créditos Subvenções Governamentais Longo Prazo 
com Restrição 47.693.722,27d 27.232391 ,02d 
Subvenções Assist Social 26.377.940,70d 8258.675.42d 
Subvenções • Educação 21315.781,57d 18.973.715.60d 
Ativo Imobilizado 1.633.138,29d 1.174.57636d 
Imobilizado com Restrição 1.220.166,05d 916.166,17d 
Imobiïzado Assistência Social 972.728.48d 939.089,99d 
(-)Depredacao Acumulada -Assist Social 424.649,85c 290.455,48c 
Imobilizado -Educação 730.528,74d 291.735.20d 
(•) Depreclacao Acumulada -Educação 58.439,32c 24203,54c 
Imobilizado Sem Restrição 459.640,37d 124.048,45d 
Imobilizado Adnénistraçâo 970284,36d 577.892,964 
(-) Depreclacao Acumulada -Administração 511.120,99c 453.844,51c 
Imobilizado Assistência Social 477,00d 
Consórcio 153.329,87d 134.36224d 
Consórcio 153.329.87d 134.362.24d 

2025 _ 20Î 
PASSIVO 82069.96537c 56.133.675,6. 
Circulante 27.069.714,18c 23.698.280,61 
Fornecedores Nacionais de Bens < 36.160,95c 181.761,2 
Fornecedores de Bens com Restrição 36.160,95c 181.751,2 
Fornecedores -Assistência Sodal 36.160,95c 181.7512' 
Fornecedoras Nacionais de Serviços 6.360,00c 6.29231 
Fornecedores de Serviços sem Restrição 6.360,00c 6.29281 
Fornecedores de Serviço -Administração 6.360,00c 6292,81 
Obrigações com Funcionários 2129.187,07c 1.879.956,11 
Obrigações com Funcionários sem Restrição 121.945,06c 10264321 
Obrigações com Pessoal -Administração 28.537,44c 35.003,91 
Encargos Sociais com Pessoal -Administração 13,449,31c 12046,8t 
Provisão de Férias -Administração 79.958,31c 55.592,5-
Obrigações com Funcionários com Restrição 2007.24201c 1.77731237 
Obrigações com Pessoal -Assistência Social 176.958,02c 157.933,4' 
Obrigações com Pessoal - Educação 418.887,64c 432.299,44 
Encargos Soda» com Pessoal -Assistência Social 54.877,06c 38.8672t 
Encargos Sodas com Pessoal -Educação 230.46223c 210.111.« 
Provisão de Férias -Assistência Social 239.104,41c 172.417,Of 
Provisão de Férias -Educação 886.952,43c 765.684,1* 
Obrigações Tributárias 18.013,55c 23.606,97 
Obrigações Tributárias sem Restrição 18.013,55c 23.606,97 
Parcelamento Obrigações Tributárias -Administração 18.013,55c 23.606,97 
Créditos a Realizar 24.879.99261c 21.606.673/« 
Créditos Subvenções Governamentais com Restrição 24.879.99261c 21.606.673,4 
Subvenções Assist Social 12.271.400,69c 10.054.115,37 
Subvenções Educação 12.608.591,92c 11.552.558,« 

Nao Circulante 47.693.722,27c 27232.391,02 
Créditos a Realizar Longo Prazo com Restrição 47.693.72227c 27232391,02 
Créditos Subvenções Governamentais 47.693.722,27c 27232391,02 
Subvenções Assist Social 26.377.940,70c 8258.675,42 
Subvenções -Educação 21.315.781,57c 18.973.715,61 

• • • • « 
• • • « • * 

• • • • • • 

Património Líquido *••••* 7.306/3942« 5203.003,93 
Património Social 7.366.529,42c 5.203.003,93 
Património Social sem Restrição «6.25121d 576241,52 
Superávit ou Déficit Acumulado -Administração 6Ítft¿íS 576.241,52 
Património Social com Restrição «••• 7412J8p,|3c 4.626.76241 
Superávit Ou Déficit Acumulado -Assistência Sodá • 2.762.917,64a 1.423.944,01 
Superávit Ou Déficit Acumulado -Educação *••••* 4.549.662,998 3202.818,41 

Gereon dgÄlveJ/ • * 
Presidente *► * « • a 

CPF: 249.09^65881 * • • a 
« • 

Rogerio Inacio do Oliveira « « 
Reg.no CRC- DF sq|)on9SPJ74449O3a • • 

CPF: 090.^^698-95 • ? 

TCS.A. 
L . Rnr • • • • Companhia Aberta 

ÖNPJA1E n.^6.345.998/0001-50 - NIRE 35.300.566.521 1 Código CVM 02607-7 
EDIBL Ot CONVOCAÇA) *8SJIJBtEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026 

0 TC LA. *TC” ou "Companhia") vem pelo presente, nos termos do art 124 da Lei 6.404/1976 ("Lei das SA') e dos artigos 4° e 5o da 
Resolução CVM n° 81/22 ("RCVM 81"), convocar a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ("Assembleia", "Assembleia Geral" ou 
"AGO/E") a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 11:00 horas, de ferma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votara respeito da seguinte ordem do dia: 1. No âmbito da Assembleia Geral Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, acompanha¬ 
das do parecer dos Auditores Independentes e do Comité de Auditoria da Companhia, relativas ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025; 1.2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encenado em 31 de dezembro de 2025, nos termos 
da Proposta da Administração; 1.3. Deliberar sobre a remuneração global dos Administradores da Companhia para o exercício social a 
se encerrar em 31 de dezembro de 2026, e dos membros do Conselho Fiscal, caso seja deliberada sua instalação. 2. No âmbito da 
Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Alteração do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia, para prever que o Conselho de Admi¬ 
nistração seja formado por no mínimo 3 (três), e no máximo, 10 (dez) membros efetivos, nos termos da Proposta da Administração, com 
a consequente consolidação do Estatuto Social; e 2.2. Rerratificar a fixação do número de membros do Conselho de Administração da 
Companhia, aprovada na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 28 de abril do 2025, de ferma que o Conselho de 
Administração da Companhia permaneça composto por 3 (três) membros efetivos durante o mandato em curso. Informações gerais: (i) 
Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral previstos na 
Lei das S.A e na ÔM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas à participa¬ 
ção na Assembleia e ao acesso por sistema eletrónico, encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia o 
nas páginas eletrõnicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https/Avww.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 SÃ. - Brasil, Bolsa, Balcão ("B3") 
(http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores, (li) Percentual mínimo para requerer instalação do Conselho Fiscal: A 
Companhia informa que, nos termos do artigo 5°, l-A, da Resolução CVM n° 81/22, o percentual mínimo do capital social para solicitação 
de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por cento) do capital social votante ou 1% (um por cento) do capital social sem direito 
a voto, conforme art. 161, $ 2°, da Lei das S.A, combinado com o art 4’ da Resolução CVM n° 70/22. (iii) Orientações para partici¬ 
pação na Assembleia Geral: a. Participação por molo de Plataforma Digital: Para participação na Assembleia Geral, o acionista 
deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, impreterivelmente, até às 11:00 horas 
(horário de Brasilia) do dia 28 de abril de 2026, por meio do endereço eletrónico ri@tc.com.br ("Solicitação de Acesso"). A Solicitação 
de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá 
à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitan te; 
e Oi) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, conforme detalhado na Proposta da 
Administração e abaixo indicados. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia os acionistas deverão 
apresentar via digitalizada dos seguintes documentos: (i) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações no¬ 
minativas, extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no máximo, 3 (três) dias úteis de 
antecedência da data da realização da Assembleia, (ii) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral - RG, Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham feto de seu titular); (iii) comprovante ou extrato de ações 
escriturais, expedido pela instituição responsável pela escrituração das ações da Companhia, no máximo, 3 (três) dias úteis antes da 
data da realização da Assembleia; (iv) procuração em caso de participação por meio de representante; e/ou (v) relativamente aos 
acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
órgão competente com, no máximo, 3 (três) dias úteis de antecedência da data da realização da Assembleia; 0 representante do acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar via digitalizada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 

te hítela» ou lutta Contactai, contonne o casoY. tal contrato ou éstatAo metal consQltáaOo; e (b) ato societário de 
i eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração 
I para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. No tocante aos fondos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia Geral caberá ã instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fondo. Nesse caso, o repre¬ 
sentante da administradora ou gestora do fondo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar juntamente com a Solicitação de Acesso cópia do regulamento consolidado do fundo. Com relação à 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § Io, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 
654, § 1.® e § 2°, da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada ("Código Civil”), a procuração deverá conter a indicação 
do lugar onde fei passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a 
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou tendo sido assinada por certificado digital 
emitido por autoridades certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com assinatura eletrónica certificada por outros meios que, a critério 
da Companhia, comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. Vale mencionar que (i) as pessoas naturais acionis¬ 
tas da Companhia somente poderão ser representados por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, $ l.9, da Lei das SÃ.; » (ií) as pessoas jurídicas que forem acionistas da 
Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito do Processo CVM W2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto sodal e segundo as normas do Código Civil, 
sem » necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. Os documentos dos acionistas expedidos no 
erienor devem ser vertidos para o português por tradutor juramentado. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela 
Companhia, o acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e 
informações de acesso serão individuais de uso exclusivo de cada acionista ou de seu representante, de maneira que não poderão ser 
transferidas e/ou utilizadas de forma concomitante por mais de uma pessoa. Não poderão participar da Assembleia Geral os acionistas 
que não efetuarem a Solicitação de Acesso e/ou não reportarem a ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à 
Assembleia na forma e prazos previstos acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia, 
uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital, podendo o direito de voto ser exercido por meio de: (i) boletim de voto a 
distânda, com o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia; ou, (ii) participação remota via Plataforma Digital 
no momento da realização da Assembleia, b. Participação por melo de Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81, fei 
disponibilizado nas páginas eletrónicas da Companhia (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 S.A. 
Brasil, Bolsa, Balcão ("83") (httpyAvww.b3.com.br), o Boletim deVoto a Distância ("Boletim") da referida Assembleia Geral, em versões 
passíveis de impressão e preenchimento manual, relativos às matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convo¬ 
cação. 0 acionista que optar jp^xercer o seu direito de voto a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e 

AAMN INVESTIMENTOS S/A • * • 

Relatório da Diretória 
Senhores Acionistas: A Diretória, submete à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras Consolidadas relativas aos exercícios encerrados em 31/12/2025 e em 31/12/2024. 

Ativo 
Circulante. 
Contas a receber.... 
Depósitos Judiciais 
Investimentos. 
Imobilizado. 
Não Circulante ..... 
Total do Ativo . 

31/12/2025 
45.605.738,89 
5.413.015,14 

0,00 
0,00 

85574.729,50 
98343.772,48 
14334931137 

Balanço Patrimonial 
31/12/2024 

73.940.38836 
8.977.40735 

0,00 
0,00 

62.082.115,80 
71359323,75 

144.999.912,41 

Demonstração de Fluxo de Caixa 
Método Indireto 
Lucro líquido do Exercido. 
Ajustes do Lucro Liquido .. 
Variações Ativo/Passivo Operacional . 
Caixa Líquido usado em Invest . 
Caixa Líquido da atividade de Financ. 
Total. 
Aumento/Redução Caixa e 
Equivalente . . . 

31/12/2025 
7.576222,24 
2.960.728,89 
17502.485,87 

(33209.866,00) 
(10.177.940,00) 

. .31/12/2024 
8.319.577,42 
2.087.556,46 

(8.063.534,80) 
(5.305.778,49) 
(1.170.460,00) 

(14.948369,00) (4.132.639,41) 

(14348369,00) (4.132.639,41) 

enviar o Boletim diretamen 
respectivos custodian 
cedimentos adotad 
Valores SÃ., agente el 
sempre observando as 
expira o prazo para o recebi 
dia para a sua postagem. Cas 

Passivo 
Circulante. 
Não Circulante ................. 
Capital Social. 
Reserva de Capital. 
Reserva de Lucros. 
Lucros Acumulados . 
Total Património Líquido 
Total do Passivo. 

_ 31/12/2025 
7.906253,47 
12.40438638 
98.600.000,00 

0,00 
3.529223,30 

21509.047,92 
12333827122 
143349511,37 

31/12/2024 
8328.016,17 
10531411,69 
58.000.000,00 

0,00 

3.1 20.43829 
64520.04626 
12534048435 
144399212,41 

Demonstração de Resultado do Exercício 
31/12/2025 _ 

Notas Explicativas 
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: regis¬ 
trado ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela legisla¬ 
ção do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente realizado, é 
composto de 22.854.800 ações sem valor nominal, c) O Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras Consolidadas, inclu¬ 
em as sociedades SPH Participações Lida, e Rio Douro Participações S/A 
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Receitas Operacionais Líquidas 
Custo de Vendas. 
Despesas Administrativas . . 
Despesas Financeiras . . 
Receitas Financeiras. 
Resultado não Operacional. 
Lucro antes da CSLL e IRPJ . 
Provisão p/Contribuicâo Social .. 
Provisão p/tmposto de Renda ... 
Lucrc/Prejuízo Uq. Exercício ..... 
Lucro por ação. 

14.438.581 .77 19.195.393,08 
(416.962,50) (1.442.486,05) 

(8.346.182,52) (7229.599,76 
(3.080.566,47) (1257.651,82) 
7.445.971,79 
608.751,36 

10.649593,43 

619.69238 
0,00 

938534833 
(847.694,81) (451.196,05) 

(2225.676,38) (1.114374,56) 
7.57622224 8.319577,42 

0331 0619 

Demonstração de Lucros Acumulados 
Saldo Inicial. 
Lucrc/Prejuízo Líq. Exercício . 
Transf.p/reserva legal. 
Aumento de Capital Social . 
Ajuste de Exercícios anteriores 
Dividendos distribuídos. 
Saldo Final. 

6452034626 
7576.22224 
(408.785,02) 

(40.600.000,00) 
599.504,44 

(10.177.940,00) 
21309.047,92 

57.78620831 
8.319.577,42 
(415.979,47) 

030 
0,00 

(1.170.460,00) 
6432034626 

QUATRAN PARTICIPAÇÕES S/A 
__ _ . . . -, . .. _ CNPJn»07.139.665/0001-20 _ ... _ _ „ ... . 

Relatório da Diretória 
Srs. Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31/12/2025. A Diretória 

Ativo 
Circulante. 
Investimentos.... 
Imobilizado . 
Não Circulante 
Total do Ativo . 

31/12/2025 
15412.939,72 

41.76132 
15.454.701,04 

Demonstração de Fluxo de Caixa 
Método Indireto 
Lucro líquido do Exercício .. ......... 
Ajustes do Lucro Líquido. 
Variações Ativo/Passivo Operacionais 
Caixa líquido usado em Investimentos 

31/12/2Û25 
8f»£04,14 

.. - ¿528,82 

.. (5.028,23) 
. (36.000,00) 

Caixa líquido usado em financiamentos . (809.600,00) 
Total . . 
Aumento/DIminulçôo Líquida ao 
Caixa e Equivalentes . , 

23304,73 

(23.304,73) 

Balanço Patrimonial 

31/12/2024 
15417550,50 

10390,14 
15.428.440,64 

31/12/2024 
- 746.845,87 

577,86 
(117.155,73) 
(11.368,00) 

(618.800,00) 
IOO3O 

(100,00) 

Marcos Antonio Figueira - Contador CRC-1SP1 32.1 26/0-9 

Passivo 
Circulante. 
Não Circulante. 
Capital Social. 
Lucros Acumulados. 
Reserva de Lucros. 
Total Património Líquido 
Total do Passivo . . 

_ 31/12/2025 
1952834 
110,11530 

14.056.826,00 
1.063.790,61 

204.44139 
15325.05830 
15454.70134 

52571,78 
110.11530 

14.056326,00 
1.047.931,68 
160.996,18 

15265.75336 
15.428.44034 

Demonstração de Lucros Acumulados 

Saldo inicial. 
Ajuste exercício anterior .... 
Distribuição Dividendos .... 
AumJRed. de Capital 
Lucro Líquido do Exercício 
Transí, para Reserva Legal 
Saldo Final .. 

31/12Z2O25 
1.047.931,68 

(809.600,00) 

868.904,14 
(43.445,21) 
1363.790^1 

J1Z122Q24 
957228,10 

(618.800,00) 

746.845,87 
(37.342.29) 

1.047.931,68 

Demonstração de Resultado do Exercício 
. 31/12/2025 _ 

Receitas Operacionais. 
Impostos incidentes s/vendas .. 
Despesas Administrativas . 
Despesas Financeiras. 
Receitas Financeiras. 
Receitas Não Operacionais. 
Lucro antes da CSLL e IRPJ 
Previsão p/Contr.Social. 
Provisão plmp.de Renda . 
Lucro líquido do exercício ... 
Lucro por Ação do Capital .. 

31/12/2024 
1.702399,06 
(56.836,80) 

(696.894,24) 
(2.950,30) 
5733027 

1.610.872,85 
(58.796,84) 

(686.033,02) 
(3.045,84) 
53.148,01 

1.00X547,99 916.145,16 
(40.405,72) (51.167,46) 
(94^33,13) (118.131,83) 
868404,14 74634537 

0,13 0,11 

Notas Explicativas: Critérios de Avaliação dos Elementos Patrimoni¬ 
ais: a) Imobilizado: Registrado ao Custo de aquisição e depreciado às 
taxas permitidas pela legislação do imposto de renda; b) Investimen¬ 
tos avaliados pelo método de equivalência patrimonial; c) Capital So¬ 
cial: O Capital Social, integralmente realizado, é composto de 
6.800.000 ações sem valor nominal. 

RIO DOURO PARTICIPAÇÕES S/A 
n®J 7.227.31 9/0001 

Relatório da Diretória 
Senhores Acionistas: A Diretória, submete à apreciação de V.Sas. O Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativas aos exercícios encerrados em 31/12/2025 e em 31/12/2024. 

Ativo 
Circulante «. 
Contas a receber.... 
Depósitos Judiciais 
Investimentos .. 
Imobilizado . 
Não Circulante . 
Total do Ativo ...... 

31/12/2025 
15.340.857,95 

0,00 
0,00 
0,00 

679.353,61 
679.353,61 

164)2021136 

Balanço Patrimonial 
31/12/2024 

13.556.11336 
0,00 
0,00 
0,00 

504.067,73 
504.067,73 

14.060.181,59 

Demonstração de Resultado do Exercício 
31/12/2024 

4369317,53 
030 

12000.000,00 

0,00 

0,00 

(2.009.335,94) 

939036436 

31/12^025 31/12/2024 
Receitas Operacionais Líquidas .... 0,00 0,00 
Custode Vandas. 0,00 aoo 
Despesas Administrativas. .. (1.448.432,70) (1.342259,71) 
Despesas Financeiras .. (348.827,71) (5.032,40) 
Receitas Financeiras. 1387.979,48 160.175,07 
Resultado não Operacional. 0,00 0,00 
Lucro antes da CSLL e IRPJ . (409280,93) (1.187.11734) 
Provisão p/Contribuiçáo Social. 0,00 0,00 
Provisão p/lmposto de Renda. 
Lucro/Prejuízo Líq.Exercício. 

0,00 
(409.280,93) 

0,00 
(1.187.117,04) 

Lucro por ação. (0,034) (0,099) 

Demonstração de Lucros Acumulados 
Saldo Inicial . . (2.009335,94) (822218,90) 
LucrcVPrejuízo Líq.Exercício. .. (409.280,93) (1.187.117,04) 
Transf.p/reserva legal. 0,00 0,00 
Dividendos distribuídos. 0,00 0,00 
Saldo Fina!. .. (241 8.61 6,87) (2309335,94) 

Passivo 

Circulante. 

Não Circulante ..................... 

Capital Social. 

Reserva de Capital. 

Reserva de Lucros. 

Lucros/Prejuizos Acumulados 

Total Património Líquido .... 

31/12/2025 

3832843 

6400.000,00 

1Z000.000.00 

0,00 

0,00 

(2.418.616,87) 

9381383,13 Demonstração de Fluxo de Caixa 
Método Indireto 
Resultado líquido do Exercido. 
Ajustes do Lucro Liquido. 
Variações Ativo/Passivo Operacional 
Caixa Líquido usado em Invest . 
Caixa Líquido da atividade de Financ. 
Total. 
Aumento/Redução Caixa e 
Equivalente. 

(409.280,93) (1.187.117,04) 
160.704,12 138.304,80 

7.810.660,12 (2256.886,18) 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

7362.08331 (3305.698,42) 

Notas Explicativas 
Critérios de avaliação dos elementos Patrimoniais: a) Imobilizado: re-
gistrado ao custo de aquisição e depreciado às taxas permitidas pela 
legislação do Imposto de Renda; b) Capital Social, integralmente rea¬ 
lizado, é composto de 12.000.000 (doze milhões) de ações ordinárias 
nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma. 

7562.08331 (3305.698,42) Claudine! Decarie - Contabilista - TEC-CRC -1SP202499/O-3 

à Companhia, observadas as instruções abaixo; (ií) transmitir as instruções de preenchimento para seus 
estejam depositadas em depositário central, hipótese na qual deverão ser observados os pro-

S custodiàn^; ou (iii) transmitir as instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Corretora de 
ptahia, caso as ações não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, 

81 e na Proposta da Administração. Ressalta-se que em 26 de abril de 2026 (inclusive) 
^i^nftlgfóarpente preenchido, por uma das 4 (quatro) formas elencada s acima, e não o último 
&tiff*fôebldo após o dia 26 de abril de 2026, os votos não serão computados. A Companhia 

orcac 

informa que as demais orientaçõe V%himento,é para envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. 
São Pauto . 3(Pde março de 20^6. ly folebe Massa - Presidente do Conselho de Administração. 

.-.RENOVA ENERGIA S.A. 
• * • Comßaphia Aftta • CNPJ 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295_ 

• « Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Adonistas da Renova Energia S.A. ("Companhia") a se reunirem às 11:00 horas do 
dia 30 Je atyil 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ("Assembleia"), a se realizar, de forma 
exdusi*amote«presen^al4rfh%gde da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n° 10.989, 8° andar, 
conjunfo%?,t<FEdifide Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
Estadoide Sâo faulo, jfa^delfberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral 
Ordináfia: l.l.*Tomar^s contados administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
Administras, as Derftqnstijçõft Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social íníeTrídj em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício 
sodal encerrad» em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
AdminfttfeÇã8, observad* ««limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
membro dp^ConselhoJde Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
indicates a con»elheiros#ntl9pendentes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exerddo 
de 20^. 2. gnf sede fl^bymnieia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do 
Estatuto Sodal da Companhi* «ara: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
preferenciais, de emissã# da Coiflpanhia, em razão do grupamento de ações aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
Conselho de Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
de 2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Sodal, com a alteração do artigo 5° do Estatuto 
Sodal* (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (dnco) membros, 
com a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3° e exclusão do parágrafo 4°, 
ambos do artigo 33 do Estatuto Sodal* e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai 
indicado no artigo 41 do Estatuto Sodal para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Sodal. 
2.2. Consolidar o Estatuto Sodal para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 
2025 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A partidpação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
ano da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distânda, nos termos da 
Resolução CVM n° 81/22. Nos termos do artigo 4°, §4% da Resolução CVM n° 81/22, a escolha do formato 
presendal para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
estimuladas as apredações e discussões entre os adonistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 

I de forma que as dedsões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
1 adonistas. Para partidpar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solidta que 
i os adonistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedênda da data da Assembleia, 
' para melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do adonista e, se aplicável o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
identidade do adonista ou representante, conforme o caso. 0 adonista que comparecer à Assembleia munido 
dos referidos documentos pode partidpar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 
Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
reconheddas em cartório, por semelhança ou autentiddade. Todos os documentos provenientes do exterior 
deverão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. 
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de adonistas titulares de, pelo 
menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4° da Resolução CVM 
n9 70/22, e do artigo 5°, caput, indso I-A, da Resolução CVM n° 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sodedades por Ações, e do artigo 3° da Resolução CVM n° 70/22, o percentual 
mínimo para solidtação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (dnco por cento) do capital votante. 
A requisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
encaminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
do artigo 141, §1°, da Lei das Sodedades por Ações. A Companhia destaca a importânda de que eventuais 
pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedênda, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a partidpação dos demais adonistas, nadonais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
adonistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distânda constam da Proposta da 
Administração e dos modelos de boletins de voto a distânda, dfsponibilízados, nesta data, nos websites da 
Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. -
Brasil Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos reladonados às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável encontram-se à disposição dos adonistas na 
sede sodal e no website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

São Paulo, 31 de março de 2026 
Geoffrey David Cleaver 

Presidente do Conselho de Administração 

AUTOARREMATE S.A. 
CNPJ/MF n° 34.126.488/0001-10 ■ NIRE 35.300.559.321 
CONVOCAÇÃO -ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convocados os acionistas da AutoArremate SA. ("Companhia*) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária às 
14:00 horas, do dia 30 de abril de 2026, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
25% (vinte e cinco por cento) do capital social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 14:30 horas, com qualquer 
número de acionistas presentes, por meio de videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas apresentadas pelos 
administradores, além de examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2025. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos 

acionistas na sede social da Companhia. São Pauto, 25 de março de 2026. 

_ AUTOARREMATE SA_ _ _ _ 

SBHE Participações S.A. 
CNPJ/MF n" 43.614.834/00014)8 -NIRE 35 300.577.345 

s CONVOCAÇÃO -ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA • 
Ficam convocados os acionistasda SBHE Participações SA. f Companhia') para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 

às 10:00 horas, do dia 30 de abril de 2026, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, a maioria do capital social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 10:30 horas, com qualquer número de 
acionistas presentes, por meto de videoconferência, comoobjetivo de apreciar as contas apresentadas petos administradores, 

além de examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2025. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas na sede 

social da Companhia. São Pauto, 25 de março de 2026. 

_ SBHE PARTICIPAÇÕES SA _ _ 

SBPAR Participações S.A. 
CNPJ/MF n° 09.465.368/0001 08 - NIRE 35.300.548.787 
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 

Ficam convocados os acionistas da SBPar Participações S.A. ("Companhia") para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
às 15:00 horas do dia 30 de abril de 2026, em primeira convocação, com apresença de acionistas que representem, nomínimo, 
25% (vinte e cinco) por cento do capital social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 15:30 horas, com qualquer 
número de acionistas presentes, por meto de videoconferência, com o objetivo de: (i) examinar, discutir e votar o relatório de 
administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 
(ií) deliberar sobre a destinação do lucro liquido do exercício e a distribuição de dividendos e (iii) decidir sobre a remuneração 
dos administradores. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à disposição dos acionistas 
na sede social da Companhia. São Pauto, 25 de março de 2026. 
_ SBPAR PARTICIPAÇÕES SA_ 

Pavía Participações S.A. 
CNPJ/MF n" 09.531 .508/0001 -90 - NIRE 35.300.383.826 
CONVOCAÇÃO-ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ream convocados os acionistas da Pavia Participações SA. (’Companhia*) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 

às 11:00 horas, do dia 30 de abril de 2026, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do capital social com direito a voto, ou, em segunda convocação, às 11:30 horas, 
com qualquer número de acionistas presentes, por meio de videoconferência, com o objetivo de apreciar as contas 
apresentadas petos administradores, além de examinar, discutir e votaras demonstrações financeiras referentes ao exercício 

social encerrado em 31 de dezembro de 2025. Os documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas encontram-se à 
disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo, 25 de março de 2026. 

_ PAVIA PARTICIPAÇÕES SA_ _ 

QMC TELECOM DO BRASIL 
CESSÃO DE INFRAESTRUTURA S.A 

CNPJ/MF n9 13.733.490/0001-87 - NIRE 35.300.543.653 

RESUMO DA ATA D E AGOE, REALIZADA EM 16/03/2026 

Em 16/03/2026, na sede social em São Paulo/SP, Com dispensa de convocação nos termos do art. 124, §4° da Lei 
6.404/76, presentes acionistas representando a totalidade do capital social; Mesa: Pres. Anna Luda de Souza e 
Sec. André Machado Fonseca; Deliberações: (i) criação do cargo de Chief Rnandal Officer e alteração dos arts. 
9, 13, 15, 17 e 18 do Estatuto Social, ajustando competências e limites (R$ 1.200.000,00, RS 20.000.000,00, R$ 
3.000.000,00 e RS 1.000.000,00); (11) eleição de Rogério Marchini Santos como CFO, mandato até 23/01/2028; 
(iii) ratificação da Diretória: André Machado Fonseca (C00), Murilo Ozi Caetano de Almeida (CEO) e Rogério 
Marchini Santos (CFO); (fv) consolidação do Estatuto Sodal; declaração de desimpedimento do diretor eleito; 
Encerramento: lavrada, lida, aprovada e assinada; Mesa: Anna Lucia de Souza e André Machado Fonseca; Adonis-
tas: p.p. QMC Telecom Brazil, L.P. e QMC DAS Brazil, L.P.; 

A íntegra deste documento está disponível na versão digital do jornal. 

COMPORTE PARTICIPAÇÕES S.A.- , 
CNPJ/MF 05.169.726/0001-76 - NIRE 353001&2&3 « . 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA DE MARÇOŒQ026 
1. DATA. HORA E LOCAL: Em 16 de março de 2026, às 08:00 ho^s^â sgde social da ÇOMPORT 
PARTICIPAÇÕES S.A., localizada na cidade de Sâo Bernardo do®ampo,‘Estado da Sâo Paulo, n 
Avenida Pereira Barreto, n* 1.479, sala 1103, Edifício Helbor Trilog^ Office, Baeta Neves^CEP 09751 
000 (“Companhia"). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos d 
artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das S.A.”), em vista (te presenç 
da totalidade dos acionistas da Companhia. Presente, ainda, o administrador d^CcÿnpJnhia, o S 
Paulo Sérgio Coelho. 3. PUBLICAÇÕES LEGAIS: As Demonstrações FJfiarJbeiras¿aferentes ao exe 
cicio social findo em 31 de dezembro de 2025 foram publicadas nojoraai Gazeta de São Paulo, er 
edição de 14 a 18 de fevereiro de 2026, na página B5, na versão Impressa,«com divylgaçãc^imultâne 
da íntegra dos documentos, incluindo o Relatório do Auditor Indep^ndente./ia página do referido jo 
nal na Internet 4. COMPOSIÇÃO DA MESA: Assumiu a presidênciactos trabalhos o*S>h^aulo Sérgi 
Coelho, que convidou a mim, Henrique Constantino para secretariar os trabalhos. 5. QgQEM DO Dl/ 
deliberar sobre: (I) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votarlas demonstrate 
financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ilf^bp^r sobre 
destinação do lucro líquido do exercício social findo em 31 de dezgmôrõ 2025 e a distribuição d 
dividendos. 6. DELIBERAÇÕES: Declarada aberta a sessão, os ádpnist^t, por i^nMrfiijade, ratif 
caram as publicações das Demonstrações Financeiras, incluindo o fielazgo do Auditor Independent 
relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, realizadas no ̂ mal*Gazeta d 
São Paulo, em edição de 14 a 18 de fevereiro de 2026, bem como c^õdiragilonsiderar sanada a falt 
de publicação dos anúncios previstos no artigo 133 da Lei das SA. Adicionalmente, ratificaram a dh 
pensa da presença do auditor independente. Na sequência, foi realizada a leitura das contas apreser 
tadas pela administração da Companhia, das Demonstrações Financeiras e do Relatório do Auditc 
Independente. Em seguida, o Presidente da Mesa ofereceu os esclarecimentos necessários, e log 
depois os acionistas, por unanimidade, deliberaram, sem quaisquer ressalvas: (i) Aprovar as conta 
apresentadas pela administração da Companhia, as Demonstrações Financeiras acompanhadas do 
respectivos relatórios referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (II) Aprovar 
destinação do lucro liquido apurado no exercício social de 2025, no valor total de R$ 528.801.026,1 
(quinhentos e vinte e oito milhões, oitocentos e um mil, vinte e seis reais e treze centavos), da seguint 
forma: (a) R$ 132.200.256,51 (cento e trinta e dois milhões, duzentos mil, duzentos e cinquenta 
seis reais e cinquenta e um centavos), a título de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios ao 
acionistas da Companhia; e (b) a quantia de R$ 396.600.769,62 (trezentos e noventa e seis milhõe: 
seiscentos mil, setecentos e sessenta e nove reais e sessenta e dois centavos) será retida na cont 
de reserva de lucros para posterior deliberação. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, 
Presidente deu por encerrado os trabalhos, suspendendo a sessão para que se lavrasse a present 
ata, que depois de lida e aprovada em sua integralidade, foi assinada pela totalidade dos acionistas d 
Companhia, Aller Participações SA, Ummat Participações SA, Thurgau Participações SA e Vau 
Participações SA.; por mim Secretário - Henrique Constantino e pelo Presidente - Paulo Sérgio Cot 
lho. A presente é cópia fiel da ata que se encontra lavrada em livro próprio. Sâo Bernardo do Camp 
(SP), 16 de março de 2026. Mesa: Paulo Sérgio Coelho • Presidente e Diretor; Henrique Constantin 
- Secretário. Acionista«: ALLER PARTICIPAÇÕES SA (por seu Diretor, Joaquim Constantino, 
por seu procurador, José Mendes); LIMMAT PARTICIPAÇÕES S.A. (por seu Diretor Presidente Rica 
do Constantino); THURGAU PARTICIPAÇÕES SA (por seu Diretor Presidente Joaquim Constantin 
Neto); VAUD PARTICIPAÇÕES SA. (por seu Diretor Presidente Henrique Constantino). JUCESP h 
99.566/26-6 em 26/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretaria Geral._ 

f———— — — MultinerS.A. "■ 
CNPJ/MF 08.935.054/0001-50 - NIRE 35300504127 - Companhia Aberta 

FATO RELEVANTE 
A Multiner SA ("Multiner" ou "'Companhia'*), em atendimento ao disposto Lei n* 6.404/76 e na Resolução CV 

n° 44, de 23 de agosto de 2021, comunica ao mercado que, em 12 de fevereiro de 2026, foi celebrado o Contrat 

de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças ("'Contrato'*) entre a Brasilterm Energia ("Compradora") e Multin* 

Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia ("FIP. Multiner* ou "Vendedor*) com a interveniênc 

anuência da Companhia e determinadas partes relacionadas. Nos termos do Contrato, a Compradora adquiriu C 

FIP Multiner a totalidade das ações de emissão da Companhia detidas pelo Vendedor, correspondentes a 10.631.91 

ações, representativas de aproximadamente 72,22% do capital sodal total da Companhia, operação que resultará r 

alienação do controle da Companhia. A operação concretizou-se em 27 de março de 2026, no contexto da refend 

operação, informamos que todos os litígios entre as partes foram encerrados e foi celebrado o Distrato do Acordo d 

Acionistas anteriormente existente entre os acionistas da Companhia. A Companhia informa, ainda, que a operação ft 

aprovada sem restrições pelo Conselho Administrativo de Defesa Económica - CADE, no âmbito do Ato de Concentraçãt 

n* 08700.001507/2026-42, conforme despacho publicado no Diário Oficial da União em 11 de março de 2026, tende 

a decisão transitado em julgado. Por fim, a Companhia manterá seus acionistas e mercado em geral devidamenti 
informados sobre quaisquer desenvolvimentos relevantes a respeito do tema. São Paulo/SP, 27 de março de 2026. 

_ Alberto de Pinho Novo Júnior, Diretorde Relações com Investidores. 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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QUINTA-FEIRA, 2 DE ABRIL DE 2026 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

1" LEILÃO: 15 de abril de 2026, a partir das 10M0min 
2" LEILÃO: 17 de abril de 2026, a partir das 14h10min (*horário de Brasília) 

SOLD iÇjüfl Thais Moreira 
LEILÕES 

EDITAL DE LEILÃO ELETRÓNICO 

Alexandre Travassos Leiloeiro(a) Oícial, JUCESP n° 951 , com escritóno na Rua Dr. João Marques Maunao, n" 269 - Gramado 
- Entou das Artes/SP - /SEP: 06816-040, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL vran ou defe corihec«ntateer, 
oue levaá a PÚBLICO LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei n 9.514/97, artigo 2/ e paragratos, 
autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASI) S/A - CNPJ n' 904O0WO0O1-42, nostemrasjdo 
instrumentoparticular com eficácia de escritura pública, n° 074378230010787, tomado em jÿ)]tadimte(s) 
DIOGO DOSSMTOS, maior, inscrito no CPF n° 409.957.918-21, no dia 15 de abril de 2026, apartir das lOMOminem 
PRMEIRO LELÄO, corn lance mínimo igual ou superior a R$ 297268,02 (Duzentos ® noventa e acte mil, duzentos e 
sessenta e oito reais e dois centavos), o Imóvel matriculado sob n 28.728 do 3° Oficial de Registro de Imóveis de 
Campinas/SP, constituído pelo Apartamento n’ 02, situado na Rua Crise Nicodemo, 195, terreo Bloœ 
Netuno, bairo de São Bernardo, em CampinasSP, com a area real de 
456m3, área ideal de 101,24m3 ou 1,39% do terreno. Cadastro Municipal: 34^2268.Cmi.10OO2. Venda em rarater ad 
corpus’ e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.17 a aliento fiduaana em favor do Banco 
Santander (Brasil) S/A Imóvel Ocupado. Caso não haja tetante em pnmero teilao fca desde ja designado o dia 17 de abri 
de 2026, a partir das 14h10min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LELÃO, com lance minrno igual ou supenor 
a R$ 126.1 55,20 (Cento a vinte e seis mi, cento e cinquenta e cinco reais e vinte centavos), nos tamos do art. ¿ t, 
§2» da Lei 9.514/97). 0 leilão presencial ocorrerá no ’»o««“ 
bilâo de modo on-line, deverão se cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (solóapabdn^ e ix> SUPERBID DÇCHANGE 
(wwwsuperbidjiet), e sofctar habitação até 01 (uma) hora do mfao do Mao. Oufras informações no sitedoteiowoH. 
Loia SOLD LEILÕES (sold supertiicLneÕe no SUPERBID EXCHANGE (wwwsuperbidjiet) ou emai moves sacgsupertadriet 
Dossiê: 0226723_ __ _ _ __ 

EDITAL DE LEILÃO N® 001/2026 (STV) - ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS. O 
MUNICIPIO DE LEME/SP torna público que realizará licitação na modalidade LEILÃO, do tipo maior 
lance, destinada ä alienação de bens móveis inservíveis, nos termos da Let Federal n 14.1 33/2021 . 
O leilão será realizado na forma eletrónica, por meio do endereço eletrónico ww.tmleiloeSrCOnL 
br conduzido por Leiloeira Oficial devidamente matriculada. Período de realização: I - 1 Leilão, 
de 28/04/2026, às 14h, até 05/05/2026, às 14h, com lances mínimos correspondentes a 100 A 
do valor de avaliação; II -2® Leilão: de 05/05/2026, às 14h0_1, ate 12/05/2026, as 14h, com 
lances mínimos correspondentes a 50% do valor de avaliaçao. O criterio de julgamento sera 
o de maior oferta por lote, observado o valor mínimo estabelecido no edital. Poderão participar 
pessoas físicas e jurídicas que atendam às condições previstas no edital, mediante cadastro 
prévio na plataforma eletrónica. Os bens serão alienados no estado em que se encontram, sem 
garantia, cabendo ao arrematante todas as despesas relativas a retirada, ^nsporte, tnbutos e 
regularização. O pagamento deverá ser efetuado à vista, no prazo de ate 24 (vinte e quatro) noras, 
contadas do encerramento do leilão, acrescido da comissão da leiloeira. O edital completo e :seus 
anexos encontram-se disponíveis no endereço eletrónico indicado, contendo a descrição dos bens, 
valores de avaliação, condições de pagamento, responsabilidades, prazos, penalidades e demais 
disposições aplicáveis, nos termos do art. 31 da Lei n® 14.133/2021 

ujin 
leilõeo 

LEILÃO DE LEVES E MOTOS 
(02/04/2026-11h00](11) 97864-3470 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 
1° LEILÃO: (22 de abril de 2026, às 14h30min *) 
2» LEILÃO: (24 de abril de 2026, ãs 14h30min *) (‘horário de Brasilia) 

zuk 
Maura Zukaman, lakxM Oídal, JUCESP if 328, çomesqitóijo na Rua Minas Geras jT 
a todos quanto o presenteEDlTAL vran ou dele oonheanento tva, que teraraji Œ^OPU&KOde mobSOMENTE ON-
LINE rewtennûs da Lei rf 9 514/97 arfeo 27 e parágrafos, ávidamente autorizada pelo Credor Fiduoano BANCO SANTANDER 
«RÄSIL) sTnsoto no CNPJ com sede ™São PaJXæa 
2M1 Coni28Í Bloœ A. Via Nova Conceição, restemos do retumentopaifaiar corn etcaca de eæntirapuMca,n 
(Soem laMOTà/com œ FttSaSsBEATHZ DE MATOS SILwÇbrasieia sondara, seta, macq portaÿra do RG 
n° 38 820 553-2-SSP/SP inscrita no CPF/MF sob o n° 381.949.648^0, residente e dônîcàada em São PaiioJSr, e KLEBER OA 

^Wor do RG n" 45885507-D-SSP/SP, insolo no CPHMF sqb o ,n° 296 006-^8-

na mSfcula n" 9.348 do 14" OficH de Regslro de Imóveis de èão PauWSP. Imórelocupado. Vendaem carat» 
e nï^ de .»iBemçâo em ™ 
úrico da lei 9 M4ÆJ Caso não ta intent? em phmeeo leiBo, tea desdo p desliado o SEGUNDO i±ilau (oatanorano 
S^IÂimif^ualaÃ^ 614.658,56 (seiscentos e quatorze mil seiscentos e anquentote qto.reas 
ISãte esisiSÆ - lÏÏÆWio art. 27, S2" da Lei 9.514197). õs interessados em partiopar do lefaodemodo 
oSMeverâo se cadastrar no sf «^^lzuk.com.br encanróhar 
cadastré 24 hofcs do àiício do &ifâo. Forja de pagamento e demais coodicoes de venda, VEJA A integra utbit 
EDITAL NO SITS: wAr fcftalzukcortbr. Infor.ações pelo Whatsapp: (11) 99514-W67 ou pelo eanail contato®»ÆÈuk.com.br 
(Dossiê 26533)* * ? _ __ __ 

/ar ATA EDITAL DE LEILÃO DE APROX. 39 MÓDULOS SOLARES E INVERSOR 
rllSU U GROWATT MODELO MID 25KTL3-X. Comitente vendedor: YLM SEGUROS 
iJJ ..'..7 s A . CNpj sob no 61.550.141/0001-72. O leilão será realizado dia 02 de abril de 

2026 às 11:00. Local do bem: Bom Sucesso/PR. Visitação para inspeção visual dos bens mediante 
aqendamento, após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES 
DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWWSATOLEILOES.COM.br. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP n° 690. 

4 EDITAL DE LEILÃO DE APROX. 9.640 KGS DE GRAFITE 
/"llXñlíl EM PÓ. Comitente vendedor: Center Salvados Negociações em 
(JJ Leilões. O leilão será realizado dia 06 de abril de 2026 às 10:00. 
Local do bem: Curitiba/PR. Visitação sob Agendamento: (11) 94747-4301. EDITAL 
COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO 
ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.SATOLEILOES.COM.BR. 
Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP n° 690. 

■"Tyjjrfï!Î^5n5ÎT^ÔT?î^5^ÊsFWLÎcC^XT^ E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
<llûA Ü LBLÕtS - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75 

» f^tJníaéão - ̂ o iaetaao do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO Leiloeira Oficial - mat.aJacaspn0 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A - CNPJ sob_n 
02 773 542/00#1 -22 vArderá en» W » 4a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N® 9-514/97 _e 
suas aíteracõefc o IMÓVEL: Sasa 01 da Rua Dom Pedro I, na 1.001, localizada no pavimento térreo, do 
“Residencial Ptrota", dè loteawento deribminado Vila Nova Cubatão, no perímetro urbano deste ,® 
Comarca de CutÄÄc#- SP, assiáitásérita e caracterizada: localizada no pavimento térreo, composta de dois 
dormitórios, sala, cozinha, banheiro social, hall de circulação e a área de serviço (unidade essa à quat*»** 
vinculada o dlráifc* guarda, na área frontal, de um veiculo de porte médio); possuindo a área util de 47,76 
metros quadrados, áre^ útil bruta de 54,73 metros quadrados, área comum livre de 21 .53 mefros ̂ adrados, 
perfazendo a área contraída tributável de 54,73 metros quadrados e a área total de 76,26 metros quadrados, 
Dertencendo-lhí ’M íbnstruçlo «MsP demais coisas de uso e propriedade comuns, uma fração ideal de 
construção igual a 20.6279% e»fração idjal no terreno de 21.42% ou 51,40 metros quadrados; confronte pela 
frente tomando fie* referêndfe de queíi da Rua Dom Pedro I olha para o imóvel, com a área de recuo frontal, 
à esaúerda conta área Se recuo lôteial esquerda, a qual faz divisa com o lote 24, à direita com os lotes 21. e 22, 

Matrícula n° 18 779 * Oficialía RegjÄro de Imóveis de Cubatao/SP. Ia LEILÃO 16/04/2026 as 10.00 
VALOR: RS 186:652,98. 2a LEltÃO 17tS/2026 às 10:00 - VALOR: RS 209 467,30. Encargos do ajotante: 
pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões ('"^usive 
das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com esaitura/regisfro, < a partir da 
data da arrematação- desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consohdaçao da Propriedade em 05/11/2025. 
Os Fidu3¡ñto¿5AÑDR^ GOMES RAMOS - CPF 287.982 148-70 - comumwdo das dajasdos 
leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados 
conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões ■ www.satoteiloes.com.br | (11 ) 4223-4343. 
Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações 
pessoais negativas QU pgsitiV35 , . . ■ 

"■JT^TÎ^DrfÂSETTS’EôË^ÛBÛcÔs EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
/"llSúTn LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75, 
tif Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial - mat. Jucesp na 817. autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ sob_n 
02.773.542/0001-22, venderá em Ia e 2a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N_ e 
suas alterações, o IMÓVEL: Unidade autónoma designada casa. B , situada na Rua Padre Luis Rossi, n 1W, 
na CidadeSäo Matheus - Distrito de Raquera, integrante do Condominio Residencial Padre Luts Ross’, 
contendo: urna área privativa construída de 62.80m’; urna área de terreno comum de 26.21m’, um terreno 
exclusivo ocupado pela projeção da edificação de 31,40m’ e um terreno comum de utilização >efusiva de 
4 92m* perfazendo uma área de terreno total de 62,53m’; correspondendo-lhe uma fraçSo idealdo terreno de 
9 023% Contribuinte na 149 252 0030-4. Ocupado. Matrícula na 228.095 - 9° Oficial de Registro de Imovais 
de SâoÂ/SPil? LEILÃO 16/04/2026 ès 10:30 - VALOR: RS 190.400.95 2a LEILÃO 17/04/2026 as 10:30 -
VALOR* RS 211.436,06. Encargos do arrematante: pagamento á vista do valor do arremate e 5% de comissão 
da leiloeira: emissão de matricula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e repistro da escritura; ITBI 
a desoesas com escritura/registro- despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad 
Ä ConS da Propriedade em 16/12/2025. Os Fiduciantes: EDISON NASCIMENTO DE ARAUJO 
-CPF 092.176.278-01 e DIVALDA ANGELA LEME DE ARAUJO - CPF 264.276.958-51 - comunicado das datas 
dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os irte^ 
conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões - wwwsato eiloes.eom.br | (1 1 )4223-4343 
Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das 
intimações pessoais negativas ou positivas,_ — — — — — — 

edital DE 1“ e 2’ LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS ÍSATO DOS LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante I Salgado. 75, Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no 
TATIANA HISA SATO, Leiloeira Oficial - mat. Jucesp n“ 817 autonzada por OPEA SECURfftZADORA 
S A. - CNPJ sob n” 02.773.542/0001-22. representada pela Caixa Económica Federal - CNPJ sob o n 
00 360 305/0001-04, venderá em 1° e 2° Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 
e suas alterações, o IMÓVEL: Um lote de terreno sob n" 10, da quadra K. situado na Rua Porto Seguro, lado 
ímpar, no Jardim das Palmeiras, nesta cidade, distrito, municipio e comarca de A açatuba Estado de Sâo 
Paulo, medindo 12,00 metros de frente, igual metragem de fundos, por 25 00 metros da frente aos fundos, 
de cada lado, encerrando uma área de 300 00 metros quadrados, confrontadlo.pela fr pn”11- notado 
rua Porto Seguro; no lado direito de quem olha da rua olha para o terreno, confronta com o lote n 11 , no iaoo 
esquerdo confronta com o lote n° 03, e nos fundos confronta_com parte dos lotes. n s 02 ei 04. todos da 
mesma quadra, distando pelo lado esquerdo 23,00 metros da Rua José Caetano Ruas, cadastrado na r-M. 
ioSlMÓn» 4.12.00.11 .0007.0221 .00.00.57. Av.02 - 15/03/1985 - Consta que a afrjal Rua Julio Prestes, foi 
anteriormente conhecida como Rua Porto Seguro. Av. 03 - 1S/03ß01985 - Consta i’Tmfve? 
confronta-se atualmente comam Julio Prestes na frente, quem da referida '“an°™,P"a P 
confronta-se no lado esquerdo com o prédio 1.358 da mesmai rua de digo prédro n 1.358 da rua José 
Caetano Ruas, propriedade de Haroldo Paiva Ferreira, no lado direito confronta com o lote n» 11 da mesma 
quadra. Av. 06 -13/05/1985 - Consta que o imóvel matriculado está situado no lacto par da ruaJuho Prestes 
Av 10 - 18/02/1999 - Consta que foi construído um predio com 50,68 metros quadrados, que receoeu o n 
718 da Rua Julio Prestes. Av-12 - 05/05/1999 - O imóvel matriculado encontra-se analmente cadastrado 
Árím n sprtiiintp n« de inscrição- 4 12 00.11.0007.0233.01.00. Ocupado. Matricula n° 18.816 - Cartório do 
Registróle Imóveis de Ãraçatuba/SP. 1° LEILÃO 16/04/2026 às 11:00 - VALOR: R$ 97.831^46. 2 
LEILÃO 17/04/2026 às 11'00 - VALOR: RS 114.085,85. Encargos do arrematante: pagamento á vista dq 
valorólo arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matricula, certidões (inclusive das Credoras) 
para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da 
»rremataeáo- desocuoacão do imóvel Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 06/11/202&. ps 
Fi^icfantes: LiÍcEiVa eULL THOM - CPF 269.878.268-46 e WpLKER THOM - CPF 027773.607-23 -
comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exerclao da preferência. Os 
interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponívelI no portal da Sato Leilões -
wwwsatoleiloes.com.br | (11)4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes Intimados por meio 
deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas. 

d^^TT^TSnÃuDEvTÍÚÍLõÊ^ÚBUCOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS ■ SA I U LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado, 75, 
* Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoieiloes.com.br. TATIANA HISA 

SATO, Leiloeira Oficial - mat. Jucesp na 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A - CNPJ sob n’ 
02.773.542/Û001-22, venderá em 1a e 2a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N° 9.514/97 e 
suas alterações, o IMÓVEL: Um terreno destacado do terreno designado por ‘Lote A*, que se situa nesta cidade, 
no local denominado "Village Torre de Pedra", medindo: O lote mede 6.00 metros de frente para a Rua A. do lado 
direito mede 23.00 metros, confrontando com o lote A6, do lado esquerdo mede 23.00 metros, confrontando com 
o lote A4, e nos fundos mede 6.00 metros, confrontando com a área B. formando uma área de 138.00m». Av. 3 
- 16/07/2008 - Consta que foi edificado um prédio, que recebeu o nft 35 com frente para a Rua A contendo 
77 18m» de área construída. Av. 6 - 22/08/2024 - CADASTRO MUNICIPAL - O imóvel deste matrícula está 
atualmente cadastrado na municipalidade desta cidade sobo na01.05.0298.0050.0001. Ocupado. Matricula n 
30 748 - Registro de Imóveis Comarca de Salto/SP. 1a LEILÃO 16/04/2026 às 09:30 • VALOR: R$ 99.087,27. 
2a LEILÃ0 17/04/2026 às 09:30 - VALOR: R$ 243.1 42,44. Encargos do arrematante: pagamento á vista do valor 
do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para 
lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da 
arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade 
Fiduciantes: VANDERLEY DE OLIVEIRA CANIELLI - CPF 177.249.348-19 e MARLENE APARECIDA 
CANIELLI - CPF 114.082.108-35 f comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o 
exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal 
da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes 
intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas. 

"TTSTiT^DnALDEI’ e 2° LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
<"IISû I U LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado,. 75, 

f-T Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial - mat. Jucesp n® 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A - CNPJ sob na 
02 773.542/0001 -22, venderá em Ia e 2a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 ® 
suas alterações, o IMÓVEL: Apartamento n° 12 (doze), localizado no 1a andar ou 3a pavimento do Edificio,Vila 
Real - Bloco I situado na Avenida São Paulo, n° 3.501, perímetro urbano deste Municipio e Comarca, composto 
de sala com varanda hall, banheiro, dois dormitórios, sendo um tipo suite, cozinha e área de serviço, cm a área 
útil de 82 3813m’, área de uso comum de 35,01m* e área total de 117.3913m*. pertencendo-lhe no terreno e 
demais coisas de uso comum, a fração ideal de 1,067% correspondendo a 28,72m* do todo; confrontando para 
quem entra no mesmo, pela frente, com o corredor de circulação e com a caixa das escadarias, pelo lado direito 
com a fachada lateral esquerda do edifício; pelo lado esquerdo com o apartamento 11, e pelos fundos com a 
fachada frontal do edifício, que da para o recuo do condomínio, com frente para a Avenida Sãç Paulo, 
cabendo-//» o dtato a uma veg. no garagem, -looateeda no pawmen» terreo e nraaanmo par.» 
estacionamento de um veiculo de passeio, em local Indeterminado. Cadastro Municipal, 01Æ001.012.0X 
Ocupado Matricula n° 5.905 - Oficial de Registro de Imoveis da Comarca de Mongaguá/SP. 1 LEIÇAO 
Szoie ál w:00 - VALOR: RS 152.964,03. 2- LEILÃO 17/04/2026 às 09:00 - VALOR: RS 227.62 
Encaraos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão dateiloeira. emissão de 
rntSI (inclusive das Credoras) para lavratura e registro «a escritura; 
escritura/registro; despesas a partir da data da desSf?,ÇFisF mÏteus DASILVA - CPF 
Consolidação da Propriedade em 13/08/2025. A Fiduciante - WALDEISE MATEUS DA SILVA -
579 332 002-49 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o ®x®f^cto d® 
preferência Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato 
Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes Intimados por 
meio deste edita! público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas,- -

d“""TTTTrTTDnÃLD^e^LÊlSÊ^ÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 1SÛI U LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75 > '*“1.7 Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO Leiloeira Oficial — mat. Jucesp na 817. autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A — CNPJ sob n 
02 773 542/0001-22, venderá em 1° e 2a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. Na 9.514/97 e 
suas alterações, o IMÓVEL: Apartamento na 22-B, localizado no 2a pavimento, do Condomínio Messina I. 
integrante do Conjunto Habitacional Padre Manoel de Paiva, situado na Rua Arcangelo Paoli, na 65. no 38° 
subdistrito Vila Matilde, correspondendo-lhe a área útil de 42,24m*. área comum de 6,70m , área total de 
48,94m* a quota parte ideal de 39.26m*. ou seja a quota parte Ideal de 3.134%j>crterreno do’ «»ndomín^ 
Ocupado. Matricula na 106.495 - 16a Oficial de Registro de Imovets de Sao PeulomP. 1’ LEILÃ0 16/04/2026 
às 10:15 - VALOR: R$ 191.634,85. 2a LEILÃO 17/04/2026 às 10:15 -VALOR: RS 212.253,49. Débitos de IPTU 
ou Condomínio até a data da arrematação, serão de responsabilidade do Arrematante. Encargos do 
arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, 
certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritora; ITBI e despesas com escritura/registro, 
despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da 
Propriedade em 23/06/2026. Os Fiduciantes - MARIANA APARECIDA VIEIRA RODRIGUES -CPF 
420 673.438-07 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da 
preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato 
Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por 
melo deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoajsjiegathras_ou_positivas:̂ ^^__^^^__M|M_MM

3T^¡^r^^^E^^^íSESPÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS ÍSATO LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75^ 
1 FUndação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleitoes.com.br. TATIANA HISA 

SATO, Leiloeira Oficial - mat Jucesp na 817, autorizada por OPEA S^RiTIZADORA S.Æ - CNPJ sob n 
02 773 542/0001 -22 venderá em Ia e 2° Leilão Publico Extrajudicial — art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 
suas alterações, o IMÓVEL: Um terreno urbano, com frente para a Rua Cesário Caramano, lado par, 
115 00 metros da Rua Etelvino Ferraz Teixeira, lado ímpar, situado nesta cidade e comarca de Jau, estado de 
São' Pauto medindo 5 00 metros de frente e de fundos por 25,00 metros da frente aos fundos, de_ambos os 
lados encerrando a área de 125,00 metros quadrados, confrontando, pela frente com a Rua Cesário Caramano, 
doTado dS (d¡ quém olha do'lmóvel olha’para a via pública)., core Regina IMárda Rod afia, do lado esquerdo, 
mm José Rabachini- e pelos fundos, com Fabricio Leandro Rubio. Cadastro Municipal. 06 2 44 19 031» uw-
Av03 — 07/10/2008 — Foi edificado um prédio residencial, de tijolos e coberto de telhas, com 68,55m de 
instrução que recebeu “n» 68, da Rua Cesário Caramano. Av.20 - 17/10/2024 - Foi decretada a 
indisponibiíldade dos direitos sobre imóvel objeto da presente matrícula pertencente ao devedor fíduaante, nos 
Lutado proSsso n® 00113845020175150024. Av.22 - 10/02/2025 - Foi decretada a indisponibiíldade dos 
direitos sobre imóvel objeto da presente matricula pertencente ao devedor Aducíante, nos autos do processo n 
M111633320185150024 Av.23 — 28/11/2025 - O imóvel objeto desta matricula possui o Códigd de 
Endereçamento Poste! -CEP 17210-720. Ocupado. Matricula n° 64.933 -Oficial d®^®.S’®^®^® 
Jaú/SP 1a LEILÃO 16/04/2026 às 15:00 - VALOR: R$ 85.346,68.2a LEILÃO 17/04/2026 as 15:00 ’YALOR: R$ 
123 128 24 Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão ^iloeira. 
emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura ITBI e despesas 
com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; des°®uP®^0 SOARES “cPF 
Consolidação da Propriedade em 28/11/2025. Os Fiduciantes: MARCEL RODRIGO SOARES 
274 829 898-54 - comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, parai oj 
preferência Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato 
Leilões - wwwsatolei1oes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por 
meto deste editai público, sem preiuízo dasjptimaeões pessoais negativas OU Positivas. . 

"TJTTÎT^ÊDnÂLDÊTT^ŒI^Ês PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS rllSAl D LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75 
Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 

SATO, Leiloeira Oficia! - mat. Jucesp nQ 817. autorizada por OPEA SECURITIZADORA SA. - CNPJ sob_n 
02 773 542/0001-22, venderá em 1° e 2° Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 e 
suas afterações. o IMÓVEL: Um lote de terreno, sem benfeitorias, sob o na 09. da quadra na 28. situado no 
Jardim Trooical nesta cidade de Olímpia,,medindo e confront«i^*o-ce-de quem da rua olha para o terreno da 
seguinte forma^l 0,00 (dez) metros de frente para a Rua Projetada Quatorze; 22,00 (vinte e dois) metros no lado 
direito confrontando com o lote 10; 10.00 (dez) metros nos findos confrontando com o lote 30; encerrando uma 
área de 220,00m**; distando do seu ponto mais próximo, 95,98 metros da esquina da Estrada Munfapal. Av-3 -
21/08/2000 — 0 imóvel objeto desta matricula, encontra-se cadastrado sob o n° 14688/00-7. AzÔ-24/10/2001-
Consta que a Rua Projetada Quatorze, constante desta matricula, passou a denominar-se Rua Abdon Martin 
Parras e que foi edificado n terreno objeto desta matrícula, um prédio residencial, em alvenana de tijolos, com 
41 86 metros quadrados de construção, contendo dois dormitórios, um pavimento e padrão popular, com frente 
para a Rua Abdon Martin Parras, n" 580. Ocupado. Matricula n» 20 579 ■ Regi«™ Imóvoia de OI"nP'»'SP-
Ia LEILÃO 16/04/2026 às 15:15 • VALOR: R$ 191.839,52. 2a LEILÃO 17/04/2026 as 15:15 • VALOR. R$ 
329 425 39. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira. 
emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas 
com escritura/registro- despesas a partir da data da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 

da Proprted.de em 02/09/2025. Os Fiduciantes: IZAIAS OLIVEIRA DAS FLORES - CPF 
052 000 206-70 e CLEUNICE OLIVEIRA DAS FLORES - CPF 297.466.688-35 - comunicado das datas dos 
leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tornar 
conhecimento do Edita! completo, disponível no portal da Sato Leiiões -www.satoleiloes.com.br | (11)4223-4343. 
Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações 

“uncTniEDriWLDE 1» e 2» LEILÕES PÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS. DOS <11 ¿A I U LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado 75, 
-. Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.sato eilqes.com.br. TAT ANA HISA 

SATO. Leiloeira Oficial - mat Jucesp n" 617, autorizada por OPEA SECURITIZADRA S A. - CNPJ sob n 
02 773 542/0001 -22 venderá em 1° e 2° Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 e 
suãs afterações, o IMÓVEL: O apartamento n” 51, localizado no 5” andar do -Edificio Villa DOhnda, atuado na 
Rua Professor João Machado, n" 52. no 4” Subdistrito - Nossa Senhora do Ò, com a área privatjvadesaooom 
área exclusiva de garagem de 18,314m1, relativa a uma vaga de na garagem cotetiva, parai Mtaaonamentode 
um veiculo de passeio, em local Indeterminado, auxiliado por manobrista, e área comum de 3S 543m , 
perfazendo uma área construída de 112,457m3. correspondendo-lhe uma fração ideal de 1,632260% no_terreno 
condominial. O referido edifício acha-se construído em terreno perfeitamente descrito na matocula 7.866 deste 
cartório. Inscrito no Cadastro de Contribuintes da Prefeitura Municipal sob o n 104.101.0036-5. .Av-4 -
14/10/2008 - ALTERAÇÃO DE CONTRIBUINTE - O imóvel acha-se inscrito sob o contnbuinte n 
104 101.0073-1. Av-9 - 19/100022 - FÍNHORA - O Imóvel foi penhorado, tendo como valor da causa: R$ 
6.160,26 (seisanile «into e se«sent»r*ijã e vinte e oito centavos) Ocupado Matrícula n 93 247 --8i Cartorto 
de Registro «e Imóveis de Sõ»Paul»>/SP. 1" LEILÃO 16/04/2026 as 11:30 - VALOR. RS 151.931,35. 2" 
LEILÃO 17/0«2026 ào 11:30 - RS 456.409,07. Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor 
do arremate é e:e »e comissÉo da letoelra; emissão de matrícula, certidões (inclusive das Credoras) para 
lavratura e registro da escritora: ITB» e despesas con-1 escritura/registro; despes«, a partir da, date da 
arrematação- «A&Spaçáo do IfrlíiM Venda ad corpus. Consolidação da Propnedade em 22/12/2016. Os 
Fiduciantes: CRISTIANE ANDRADE DOS SANTOS - CPF 076.822.028-90 - comunicad das datas dos leilÕK 
também dcIo oresente^dital para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do 
EdTtaí ÄleK® da Sato Leilões - www.satoleiloes.com.br | (11) «23-1343. Desta forma 
ficam os devedarep Jiducíantes^rç^tos por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais 
negativas ou gosiuvas^_ » a _ — 

públicos extrajudiciais e intimação das datas dos 
/•■íxA I H LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado. 75. 
xj* - Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial - mat. Jucesp n° 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA SA - CNPJ sob «• 
02 773 542/0001-22 venderá em Ia e 2° Leilão Público Extrajudicial — art.26, 27 e § da Lei Fed. N° 9.514/97 e 
suas alterações, o IMÓVEL: Apartamento 103 do bloco 08 da Reserva do Mirador, situado ha Rua Laudo 
Ferreira de Camargo, 122, perímetro urbano, localizado no pavimento térreo, contém sala, circulação, 01 banho. 
01 dormitório cozinha e área de serviço; tem como referência, quem da circulação interna do pavimento, com 
um hall com um shaft (duto) vazio e com parte da escada de acesso aos demais pavimentos; peto lado direito, 
com parte do apartamento de final 04, com um hall e com as áreas comuns externas do condomínio, peio lado 
esquerdo, com parte do apartamento de final 02 e com um shaft (duto) vazio; e. pelos fundos, com as áreas 
comuns externas do condomínio; possui uma área privativa de 39,000m’, uma área de uso comum de 29,177m , 
uma área total de 68,177m*, correspondendo-lhe umà fração ideal no solo de 0,003203, sendo que do total 
acima, 43,894m* são em áreas aprovadas edificadas e 24,283m’ em áreas descobertas; possui o direitoiaoiuso 
de 01 vaga na garagem do edifício. Inscrição Fiscal: n° 12.084.001(área maior). Ay.3- 13/02/201 3-ALTERAÇAO 
DE INSCRIÇÃO FISCAL- O presente imóvel encontra-se cadastrado na Prefeitura local sob o n° 12.084.216. 
Av 8 - 03/03/2020 - PENHORA - Verifica-se que os direitos e obrigações relativos ao imóvel objeto desta foram 
penhorados, para garantia da dívida no valor de R$ 14.966,35. Ocupado. Matricula n’ 53.976 - Registro de 
Imóveis de Mauá/SP. 1° LEILÃO 16/04/2026 às 09h45 • VALOR: R$ 181.314,99. 2a LEILÃO 17/04/2026 às 
09h45 - VALOR: RS RS 324.654,36. Encargos do arrematante: pagamento á vista do valor do arremate e 5% de 
comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (Inclusive das Credoras) para lavratura e registro da 
escritura; ITBI e despesas com escritura/registro; despesas a partir da data da arrematação; desocupação do 
imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 06/10/2025. Os *¡^10 
MONTEIRO FILHO - CPF 311 .909.888-44 e MARIA CHERLANE DE SOUSA MONTEIRO - CPF 376.052.148-71 
- comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os 
interessados deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões -
www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste 
edital público, sem prejuízo das intimações pessoais negativas ou 

drfr iTrt EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEIS | Comitente: VERT | LANCES ATÉ 06 de I SA IU Abril 2026 às 14:00 | L.O. Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP 690 | Os Interessados 
* deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões -

www.satolelloes.com.br | (11) 4223-4343 ou peto e-mall: adm4@satolelloes.com.br 

^^^T7^TT^?r7rñF?pTM^^ESPÚBUc0sÉxTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
/’"‘il SA J {J ElJeS - »NíáNE »PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado^ 75. 
xJf" ‘’“ a Pundbção -%ão (ja%lano do Sul/SP e online no site www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloara OficiSl - mat Jucesp n’ 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ sob na 
02.773.542/00W-22, venderá em 1a e 2° Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N° Ô.514/97 e 
suas alterações, es IMÓVEL: O lote de terreno sob n° 11 da quadra C, do loteamento denominado 'Parque 
Residencial «ueóes’enesta ciíade, municipio e comarca de Tatuí. medindo 6,20 metros de frente e fundos e 
20,57 metro^de ca«a lado, 4 fren^*ajs fundos, confrontando pela frente com a rua 4, d lado direito com o lote 
10^ do lado esauerdo com o totee! 2 e eos fundos cm o lote 9, perfazendo a área de 127,53 metros quadrados. 
Av3 — 11/O1^01a ~ Aualmentt asteé móvel faz frente para a Rua Air Gonçalves da Rocha. Av.5 - 04/07/20)2 -
Foi construido u» prédio de^9,f7m2,íontendo uma área de serviço, uma sala, dois dormitónos, um hall, Cima 
cozinha e um tfenheiro, o qual rec^tp o n° 157, da Rua Air Gonçalves da Rocha. Ocupado. Matrícula ^45.929 
- Serviço de Registro de Imóveis de e Anexos de Tatuí/SP. 1a LEILÃO 16/04/2026 às 15:45 • VALOR: R$ 
135.141,61. 2° LEILÃO 17/04/2026 às 15:45 - VALOR: R$ 156.245,43. Encargos do arrematante: pagamento à 
vista do’ valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de matrícula, certidões (inclusive das 
Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBl e despesas com escritura/registro; despesas a partir da dpta 
da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. Consolidação da Propriedade em 25/02/2026JOs 
Fiduciantes: THIAGO ANTONIO PIRES - CPF 332.659.778-97 e ELIANE MARIANO - CPF 379.591.918-59 -
comunicado das datas dos leilões, também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados 
deverão tomar conhecimento do Edital completo, disponível no portal da Safo Leilões - www.satoleiloes.com.br | 
(11) 4223-4343. Desta forma, ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem 
prejuízo das intimações pessoais negativas ou positivas. 

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ONLINE no site ISA IU www.satoleiloes.com.br. Leilão público - 02/04/2026 às 14h00 O leilão J* ...h»., será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO 
JUNIOR. Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme condiçoes 
estabelecidas no Edital: Lote 01: COLHËITADEIRA CR8.90 |_ANO 2018. O 
arrematante pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão do leiloeiro e 
arcará com todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, 
foro laudêmio, taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, 
averbações e todas as despesas que vencerem a partir da data da arremataçao nos 
termos do edital. Maiores informações no escritório do leiloeiro telefone (11) 
4223-4343 e/ou através do editai completo disponível no site do leiloeiro 
(www satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br. 

EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ONLINE no site 
www.satoleiloes.com.br. Leilão público - 02/04/2026 às lOhOO. O 
leilão será realizado pelo Leiloeiro Oficial ANTONIO HISSAO SATO 

JUNIOR Jucesp 690, para a venda dos seguintes lotes, conforme condições 
estabelecidas no Edital: Lote 01: 01 SALVADO DE CABINE.. O arrematante 
pagará no ato, o valor da arrematação e 5% de comissão do leiloeiro e arcará com 
todas as despesas cartorárias, escritura pública, imposto de transmissão, foro, 
laudêmio taxas, alvarás, certidões, emolumentos cartorários, registros, averbações 
e todas as despesas que vencerem a partir da data da arrematação nos termos do 
edital. Maiores informações no escritorio do leiloeiro telefone (11 ) 4223-4343 
e/ou através do edital completo disponível no site do leiloeiro 
(www.satoleiloes.com.br) ou pelo e-mail contato@satoleiloes.com.br. 

^TTJTTJ^DnÃ^Êr^^TtóÊsPÚBLICOS EXTRAJUDICIAIS E INTIMAÇÃO DAS DATAS DOS 
r'll JH I U LEILÕES - ONLINE E PRESENCIAL - Local do Leilão - Travessa Comandante Salgado, 75, 

.. ... Fundação - São Caetano do Sul/SP e online no sita www.satoleiloes.com.br. TATIANA HISA 
SATO, Leiloeira Oficial - maL Jucesp n° 817, autorizada por OPEA SECURITIZADORA S.A. - CNPJ sob n° 
02.773.542/0001-22, venderá em 1a e 2a Leilão Público Extrajudicial - art.26, 27 e § da Lei Fed. N 9.514/97 e 
suas alterações, o IMÓVEL: Residência 01 do Condomínio João Varin II, do tipo residência unifamiliar, padrão 
normal (R-1 ), situada na Avenida João Varim, 403, perímetro urbano, é composta por um pavimento térreo e um 
superior, sendo constituída por sala, lavabo, cozinha, lavanderia, 03 dormitórios, sendo uma suite 0001 
banheiro social, corredor, escada e área descoberta, possuindo área total construída de 109,DDnr, 
correspondendo-lhe uma fração ideal de 50,00%, equivalente a 164,10m2 do todo do terreno, confinando pela 
frente estando o observador postado na Avenida João Varim. com o recuo frontal, onde também está situada a 
vaga de garagem de sua utilização exclusiva; do lado direito, com a residência 02; do lado esquerdo com 
propriedade de Braz Trillo Gomes e Miguel Gomes; e nos fundos, com a área descoberta. Inscrição Fiscal: n 
04 054 131 (área maior). Ocupado. Matrícula na 48.651 - Registro de Imóveis de Maua/SP. 1 LEILÃO 
16/04/2026 às 15:30 - VALOR: R$ 170.130,95. 2a LEILÃO 17/04/2026 às 15:30 - VALOR: R$ 180.116,95. 
Encargos do arrematante: pagamento à vista do valor do arremate e 5% de comissão da leiloeira; emissão de 
matrícula certidões (inclusive das Credoras) para lavratura e registro da escritura; ITBI e despesas com 
escritura/registro; despesas a partir da date da arrematação; desocupação do imóvel. Venda ad corpus. 
Consolidação da Propriedade em 02/02/2026. Os Fiduciantes: VINÍCIUS DE CASTRO DOMINGUES - CPF 
311.526.998-65 e VIVIANE NATALIA DO CARMO - CPF 289.775.288-28 - comunicado das datas dos leilões, 
também pelo presente edital, para o exercício da preferência. Os interessados deverão tomar conhecimento do 
Edital completo, disponível no portal da Sato Leilões • www.satoleiloes.com.br | (11) 4223-4343. Desta forma, 
ficam os devedores fiduciantes intimados por meio deste edital público, sem prejuízo das intimações pessoais 
negativas ou positivas. _ 

• • ' EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL | Comitente: TOTAL EXPRESS. O leilão será 
n IS O realizado 07 de Abril de 2026 às 11 DO, no site www.hlsalelloes.com.br. Lelloeira Oficial: 

Tatiana Bisa Sato - Jucesp 817. EDITAI COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE WWW.HISAIEILOES.COM.BR. 

d>rlTA EDITAL DE LEILÃO DE APROX. 2.447 UNIDADES DE 
|\A I li IMPERMEABILIZANTES. Comitente vendedor YLM SEGUROS S.A - CNPJ 
* sob n® 61.550.141/0001-72. 0 leilão será realizado dia 06 de abril de 2026 às 11:00. 

Local do bem: Fortaleza/CE. Visitação para inspeção visual dos bens mediante agendamento, após 
arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE VENDA E 
PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP n® 690. 

d 4P ATO EDITAL DE LEILÃO DE CABINE ESTRUTURA LEITO TETO ALTO DO ISmI U MERCEDES-BENZ ATEGO 2024 (SEM PORTAS). Comitente vendedor YLM 
* SEGUROS SA • CNPJ sob n® 61.550.141/0001-72. O leilão será realizado dia 07 de 

abril de 2026 às 10:00. Local do bem: Araçatuba/SR Visitação para inspeção visual dos bens mediante 
agendamento após arrematação e anterior ao pagamento. EDITAL COMPLETO E CONDIÇÕES DE 
VENDA E PARTICIPAÇÃO DESTE LEILÃO ESTÃO DISPONÍVEIS EM NOSSO SITE 
WWW.SATOLEILOES.COM.BR. Leiloeiro Oficial Antonio Hissao Sato Junior - JUCESP n® 690. 

d a r» 1TA EDITAL DE LEILÃO - PROCESSO N" 0019733-60.2018.8.26.0344 ■ 4* VARA ClVEL DA COMARCA DE MARÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - BEM: APARTAMENTO ■ SA I U SOB O N* 03I3 localizado no andar térreo, do Bloco 13, do CONDOMÍNIO 03 do Empreendimento "CONJUNTO HABITACIONAL MARlUAO". 1“a
"CONJUNTO HABITACIONAL PAULO LÚCIO NOGEIRA", situado na Rua 01 n» 284, nesta cidade, com a área real pnvativa de 45.46m ; area real comum de 6,91m , 

perfazendo uma área real total de 52,37m«. MATRICULA N° 37.064 do 1« Serviço de Registro de Imóveis de Marilia do Estado de São Paulo. AVALIAÇÃO: RS 30.000.00 (trinta mrt reais) em 
maio de 2021 (Ils. 120). ENDEREÇO DA PENHORA: Rua Raimundo Gonçalves Ferreira, 284 - Bloco M, Apartamento .13 - Conjunto Habitacional Paulo Lucio N^uwftManta-SROIatao 
ocorrera através do portal www,satoleiloe..com.br com data prevista para: 1’ LEILÃO em 13/04/2026 a partir das i4h00 com encanamento às 4hOO em «/04M26, correspondente à 
avaliação. Caso não Ma lance, seguirá sem interrupção para o; 2» LEILÃO que se encerrara em 16/05/2026 às 14h00, por preço não inferior a 70% (setenta por cento) do valor da avahaçao. 
LEILOEIROS: ANTONIO HISSAO SATO JUNIOR - JUCESP n« 690, TATIANA HISA SATO - JUCESP n° 817, JULIANA HISA SATO - JUCESP n" 804._ _ 

Anuncie 
1 comercial@gazetasp.com.br 
I 
1 

CITROEN-C4-2010-2011;KtA-CERATO-2010-2011;CITROEN-C4-2009-2010;CITROEN-C3-2012-2012;CITRO 
C4-201 1-2011; RENAULT-KWID-2018-2018; RENAULT-LOGAN-2017-2018; CHEVROLET-PRISMA-2O18-2( 
SHINERAY—2025-2025; HONDA-NXR 160 BROS ESDD-2021-2022.YAMAHA-NEO 125-2023-2024; SHINERA 
2024-2025; HONDA-CG 160 START-2024-2024; HONDA-CG 160TITAN-2023-2024; HONDA CG 160 FAN-2( 
2O22YAMAHA-NMAX-2O1 8-2019; SHINERAY-JET 125-2024-2025; SHINERAY-PHOENIX 50-2024-2025; SHINEI 
^125^ACBS-2023-2024;JTZ-DK150-2024-2025;HONDA-POP110l-2023-2024;SHINERAY-)Cr 150GY-2( 
2024 HONDA-CG160FAN-2025-2025;HONDA-POP110I-2023-2024;HONDA-POP110I-2024-2025;JINCHEN 

2024-2025; HONDAPOF^110l-202«025; 5HINERAY-2024-2025;YAMAHA-NE0 125-2023-2024;YAMA 
FZ!I5IFAZER-2022-2023.YAMAHA-YBR 125 FACTOR ED'2022-2023;YAMAHA-XH1 50CROSSERS-2021-2( 
CITR0EN-C4 PICASSO-2009-2009;CITROEN-C4-2011-2012;FIAT-UNO- 201 4-2014; CITROEN-C3-2014-2015, 
DK 150-2022-2023; HONDA-CG 160 FAN-2023-2024; HONDA-CG 160 START-2023-2024; HONDA-CG 1601 
2024-2024- CITROEN-C4-2009-2010; PEUGEOT-207-201 0-2010; HONDA-CG 160 FAN-2019-2020; RO 
EN Fl ELD-2025-202 5; FIAT-ARGO-201 8-2018; KIA-S0RENT0-2OO8-2OO9; SHINERAY-JET 125-2023-2024; J1 
2024-2025- SHINERAY— 2024-2024; SHINERAY— 2024- 2025; VOLKSWAGEN-AMAROK-201 0-2011; HON 
CG,160“mM1-2021 2022; VOLKSWAGEN-GOL-2011-2012; CHEVROLET-S10-2014-2014; RENAULT-LOG 
2017-2018; FIAT-UNO-2011-2012;VOLKSWAGEN-GOL-2012-2013;CITRDEN-C4-201 3-2014; CHEVROLET-OI 
2020-2020; VOLKSWAGEN-GOL-2021-2022; CHEVROLET-TRACKER-2023-2024; AUDI-A4-2022-2023; F 
PALIO-2013-2013; LIFAN-X60-2017-2018; FIAT-UN 0-2009-2010; AVELLOZ-AZ-2024-2024; VOLVO-XC60-2I 
2017; FIAT-MOBI-2020-2020.-NISSAN-VERSA-2021-2021; FORD-FIESTA-2014-2014;YAMAHA-XTZ CROSt 
2023-2024- VOLKSWAGEN-FOX-2009-2010; YAMAHA-YBR 150 FACTOR ED/FLEX-2023-2023; SHINERAY 
175-2024-2024; SHINERAY-XY 150 GY-2024-2024; HONDA-POP 1101-2019-2019; FIAT STRADA-2007-2I 
HYUNDAI-I3O-2O14-2O15;SHINERAY-SH1 175-2025-2025, RENAULT-SANDERO-2013-2014;YAMAHA-MT-03I 
2023-2024; YAMAHA-XTZ 250 LANDER-2023-2023. YAMAHA-XTZ 150 CROSSER S-2023-2023;YAMAHA 
150 CROSSER S-2021-2022 YAMAHA-XTZ 150 GROSSER S-2021-2022;YAMAHA—2024-2024;YAMAHA-
150 FACTOR ED/FLEX 2020 2020; CHEVROLET-AG1LE-2010-2011;VOLKS^^^ CONSTEI 
TRACTOR-201 9-2020; FORD-KA-2018-2019; VOLKSWAGEN-PARATI-1987-1987; FIAT-GRAND SIENA-2I 
2021; LAND ROVER-DISCOVERY 4-2011-201 2; FORD-FIESTA-201 3-2014. 

Valparaiso -GO 
Av. Marginal QD 31 lote 06 

Bairro Esplanada III. Valparaiso > GO . 
CEP: 72876*319 ► Ao lado do Shopping Sul 

Venda somente no estado em <^ie se encontra 
Consulte a relaçào comple ta de lotes e o edital no i 
para obter detalhes. Cadastre-se antecipadame 
na win para poder participar do leilão. 

Wlculos recuperados definiâncíamenio www.wrnleiloéx,com.br 1 Email. atendimento@wlnleiloes.corr 

JORGE VINÍCIUS DE MOURA CORRÊA -LEILOEIRO OFICIAL - JUCEG n" 178/2025 

O leiloeiro oficial CLEITON ROBERIO CORDEIRO - JUCESP n» 13{0~tcjna»público, reaüzarr 
leilão de Joias nos dias 06 e 07 de abril de 2026 a partir das 19:00hs, abrigado pela CASA ÇE 
LÄO: PIRES LEILÕES, somente on-line, através do site: https://www.pireéi8Íloes.çcAn»t»/ «as 

serão vendidos no estado em que se encontram. _ m 

■WWW 18» W Edital de Leilões Públicos Eletrónicos de Bens Imojeis • 
■SEggai Artigo n° 27 da Lein« 9. jW97 • ! * • 
nWMHMHWW Edital de Leilões Públicos Eletrónicos de Bens InjóveiJ e Jara InJrpíMcJdo 
vedores fiduciários Espólio Rafael Ovídio Netto (CPF 255.1 74 388-57». na gnpsoaide sua ¡TWbntr 
te Vanessa Ovidio, Clelia Maria Baracioli Ovidio (CPF 105.264.328-02> » JMAuto Poeto Tanjibl 
fCNPJ 11.958.569/0002-61 ), na(s) pessoa(s) de seu(sj representante® legal(aio), de Ijstitutoíiac 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA (CNPJ OO/375 972/OIOVÿl ¿í Secrftana do Re 
Federal do Brasil (CNPJ 00.394.460/0058-87), além de eventuais ocupantes descontfbei«os. Ei 
do dos Reis, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob n° 748, nos termos do Decret^ iÿj;981 
para fins do artigo n° 27 da Lei n° 9.514/97, faz saber que levará a Leiloes Pubiiœs Eÿtronicos, er> 
único o imóvel objeto da Matrícula n» Lote Unico: Imóvel Rural denominado Estáñela Sao Ra 
na divisa das cidades de Tanabi e Monte Apreazivel. Matricula n" 37 Wdb CRI e h 
Aprazível. Cadastro: INCRA n» 610.151.001.147-6. Cadastro RecateJFederal ÇIB) n° 0307X^-7 
dastro Ambiental Rural (CAR) n» SP-3553401-00. 1° Leilão: de 06/0^2936»K>:00 ateDÂíftft»26, 1 
Hospedagem: httos://www.casareisteiloes.com.br/lote/area-com-5?20ha»iw-divisa-¿e-tanaB-e-n' 
-aptmvel-1/4681/. 2“ Leilão: de 07/0472026, 10:01 até 08/04/2026^0. Hospedagem: Í^S 
rasareisleíloê~s~rom.br/lote/area-com-5220ha-na-divisa-de-tanabFe-monte-apftzivel-2/468a Valor 
venda em 1° Leilão: R$4.367.833,18. (§ 1° do art. 27, Lei 9.514/97). Valor para venda em 2” Leila 
8.478.904 58 (§ 2° do art. 27, Lei 9.514/97). Condições de Leilão. O(s) imovel(eis) sera(ao) vend 
“ad corpus’ no estado em que se encontra(m). Os lances serão foirnulados na sala de nosped 
de cada unrí do Leilão Público, mediante cadastro e habilitação prévios. O preço da arremataçao 
comissão do Leiloeiro Oficial, de 5% do valor da arrematação, serão pagos à vista e em até 24 
e quatro) horas do término do leilão; o não pagamento implicará no desfaamento e pratica dos c 
previstos pelos artigos 335 e 358 do Código Penal. As Escrituras Definitivas de Vendas e Compras 
outoraadsi em até 90 (noventa) dias dos pagamentos. Versão integral deste Edital de Leilões Pu 
Eletrónicos de Bens Imóveis está disponíveis para download nas paginas de hospedagem dos L 
Públicos Eletrónicos, acima. E para que produza seus efeitos de direito, e o presente edital pub 

I na forma da lei. São Paulo, 27 de março de 2026. Eduardo dos Reis, Leiloeiro Oficial Jucesp r 

LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA -Online ban.ZU 
DORA PLAT,ïeiïôëira oficial inscrita naJUCESPn“744, com escritórioàRuaMinasGerais, 316-Cj62-Higienópolis, em São Pai 
devidamente autorizada pela Credora Rdudárla BARI COMPANHIA HIPOTECARIA, inscrita no CNPJ sob n 14.51 1.781/1» 
situadaàAvenidaSetedeSetembro,n«4.781, U.02, Aguaverde, Curitiba/PR, nostennosdaEscriturade26deoutubrade2023 

Tabelião de Notas, livro 11547, página 045, e do instrumento particular de 27 de novembro de 2023 foi emitida Cédula de C 
Imobiliário integral n’ 407, Série YuniVIl, na qual figura como Devedor Fidudante RONALDO GONÇALVES DOS SANTOS, bra 
divofdado, engenheiroquímico, portadordo RGna4762423-SSP/SA, inscrítonoCPF/MF n® 947.745.605-53, residenteeoonu 

em São Bernardo doCampo/SPJevaráaPtlBUCO LEILÃO, de modo On-line, nos termos da Lei n‘9.514/97, artigo 27eparái 
no dia 17 de abril de 2026, às 10:00 horas, o leilão será realizado exclusivamente pela Internet, através d 
www.portalzuk.com.br, em PRIMEIRO LEltÃO, com lance mínimo Igual ou superiora RS 268.420,71 (duzentos e sess. 
oito mil, quatrocentos e vinte reais e setenta e um centavos), o Imóvel abaixo desalío, com a propriedade já consolide 
nome da credora Fiduciária, constituído por Unidade n" 407, integrante do Subcondomínio Serviços de Moradia, locatlzad: 
pavimento Condomínio Uwin Brockten, situado na Rua Eleutério, n«s 59 e 73, no 30’ Subdistrito Ibi rapuera, contendo 25,741 
área privativaeaáreacomumde11,5l2m!(sendo9,030m!deáreacobertae2,482m!deárea descoberta), perfazendoaareat 

37,252m1,correspondendo fração ideal de 0,002753 no solo e nas outras partes do Condomínio. Imóvel objeto da matrre 
293.386 do 15a Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo/SP. Observação: (I) Ocupado. Desocupação por co 
adquirente, nos termos do art 30 e parágrafo único, da lei 9.514/97. (Ill Consta ação sob os Autos n° 4000436-3 7.2026.8.26 
Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 24 de abril de 2026, no mesmo horário e loca 
realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo Igual ou superior a RS 237.499,09 (duzentos e trinta e set 
quatrocentos e noventa e nove reais e nove centavos). Os interessados em participar do leilão de modo on-line,.devi 
cadastrar no site www.portalzuk.com.br e se habilitar acessando a página deste leilão, cllcando na opção HABILtTE-S. 
antecedência deatê01(uma)hora,antesdo Início doleilão,nãosendoaceitastebilitaçõesapósesseprazo.Oenviode láncese 
se dará exclusivamente atravísdo www.porlalzuk.com.br , respeitado o lance mínimo e o incremento estabelecido, na dispu 
lote do leilão. A venda será efetuada em caráter "ad corpus" e no estado de conservação em que o imóvel se encontra, e et 
irregularidade ou necessidade de averbação de construção, ampliação ou reforma, será objeto de regularização e os encargo 
aos órgãos competentes, correrão por conta do adquirente. 0(s) devedor(es) fidudanté(s) será(âo) comunicaoo(s) na 
do parágrafo 2" A do art. 27 da lei 9.514/97, Induído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e o< 
realizaçáodosleil6esfidudários,medlanteconespondência dirigida aosendereçosconstantesdo contrato, Inr 
ao endereço eletrónico, podendo o(s)fidudante(s) adquirir sem concorrência de terceiros, o rmóve outrera enl 
em geTantte, exercendo« seu direito de preferindo em 1° ou 2° leilão. peto vetor.da dívida acrescida dos enea 
despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2°-B do mesmo artigo, ainda que outros interessados, já ti 
efetuado lances, para o respectivo lote dolellão.Oarrematantepagaránoati),à vista, ovalortotaldaarremataçãoeaa 
do leiloeiro, correspondentea 5% sobre o valor de arremate. A Ata de arrematação será firmada em até 05 dias da data do le 
Escritura Pública deCompraeVenda será lavrada em até 60 dias, emTabelíonatode Notasaseríndicado pela Credora Fiduciârl, 

pagamento do preço do bem arrematado e da comissão do Leiloeiro, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da comunici 
homologaçãodavenda.configurará desistência por parte doarrematante, ficando esteobrigadoapagar multa equivalentes 
dacomlssãodevidaao Leiloeiro (5%-cinco por cento)edespesas (5%-cinco por cento) dovalor de arremate noprazodeatéS 
dias após o término do Leilão. Poderá 0 leiloeiro ou a Zuk emitir título de crédito (Conta) para a cobrança de tais i 
encaminhando-o a protesto, por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39, do Dec 
21.981/32. Tal arrematante não será admitido a lançar em novos leilões divulgados no site da ZUK. Na hipóles 
Arrematante/Comprador desistir do negócio, após o pagamentode qualquer eventual valor do arremate e, da comissão do le 
antes da finalização da escritura do imóvel/instrumento particular, perderá em proveitodoVendedor o equivalente a 20% (vi 
cento) do montante dos valores já pagos até o momento da desistência, e 5% referente a comissão; devendo esse valor ser ( 
prazo de 2 (dois) dias, após a comunicação de deslstênda. Essa penalidade se apta independentemente do motivo alegadr 
rompimento do negócioetal verba destina-searessarcIroVendedor pelos prejuízos decorrentes da disponibilidade do imóve 
Arrematante/Compradorduranteavlgência docontrato-OArrematante/Compradorperderátodosos direitos relacionadosã 
efetuada, e o imóvel ficará liberado ao Vendedor, de imediato, para nova venda. Após a formalização do Instrumento pert ir 
regime jurídico para eventual possibilidade de desfazimentodo negócio será aquele previsto no respectivo Instrumento e/ou 
jurídico previsto em lei, conforme o caso. 0 horário mencionado neste edital, no site do leiloeiro, catálogos ou em qualqui 
veículo de comunicação, consideram o horário oficial de Brasília/DF. Pelo presente, fica Intimado o alienante fidui 
RONALDO GONÇALVES DOS SANTOS, já qualificado, ou seu representante legal ou procurador regulamente constituído 
das datas designadas para a realização dos públicos leilões, caso por outro melo não tenha sido cientificado. Este edital será 
pela legislação brasileira em vigor, ficando desde já eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo/SP, como competente para 
toda e qualquer questão oriunda do seu cumprimento. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n“21 .981 c 
outubro de 1.932, com as alterações Introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1’ de fevereiro de 1.933, que regula a profi 

JxitetagfiiWatMHMiform^^ 

MAIS INFORMAÇÕES: Whatsapp (11) 99514-0467 
contatooportalzuk.com.br | PORTALZUK.com.br 

CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 2a REGIÄO/SP 
EDITAL DE LEILÃO DE IMÓVEIS - LEILÃO N° 002/2026 

O CONSELHO REGIONAL DE FONOAUDIOLOGIA 2a REGIÃO, neste ato representado f 
Presidente, leva ao conhecimento dos interessados que será realizado Leilão Online, 
www.rigolonleiloes.com.br. por intermédio do Leiloeiro Of., Sr. Rodrigo Ap. Rigolon dr 
JUCESP 732, p/ alienação de bens imóveis desafetados, pela maior oferta, no estado de ocu| 
conservação em que se encontram, regendo-se o presente leilão pelas disposições legais vi 
em especial a La' 14.133/2021, o Decreto Lei n.° 21.981/32 e condições estabelecida neste 

eventuais anexos. Leilão: Encerramento no dia 17/04/26 a partir das 10h. Os lotes 
disponíveis para lances, a partir da data de inserção no site do Leiloeiro Oficial, até a da ! 

encerramento. Para participação os interessados deverão, após o prévio cadastro/habilitação 
do leiloeiro, enviar a documentação necessária e anuir às ríqfas 8e, participação dispo: 
referido site. No ato da arrematação, o COMPRADOR pagará ao tRFe 2a Região^/P vista* a toí 
do valor da proposta, mais 5% de comissão ao leiloeiro, em defCsitjiJ Reparados. O pgto dei 
feito em uma única vez, em até 24h após ter sido dedarado vencedor jxelo leiloeiiti* Visit: 
bem poderá ser visitado por meio de agendamento prévio atravís^J^ífone 08®Ct5í)Q-996 
mail: contato@rigolonleiloes.com.br. IMÓVEIS EM LEILÃO: Lt. 01 - SANTOS/SP* Mat 59.67i 
Ori de Santos - Conj. 15, no 1° pav. do Edificio Cbml Office Center, R. JSmi^ij .Távc 
Santos/SP, c/ área priv. de 64,2200m2, comum 34,9570m1, total construída de 99,1770m1 

ideal corresp. de 1,60980%, c/ direito de uso de uma vaga no estwsdriamento edfethçp dí 

localiz. subsolo ou térreo. Avaliação: R$ 319.000,00. Lance Mining: R$ 315.000,®. Edital na 

no site do Leiloeiro Ofidal. São Paulo/SP, 17/03/26. • • * * • * 
_ Mariene Terumi Umeoka Hidaka — Presidente tRja 4a Regjqp, , , 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL e INTIMAÇÃO . . 
LEILÃO ELETRÓNICO J 

1“ Leilão: 14/04/2026 às 10:0Ghs» o> * 
2" Leilão: 28/04/2026 às 10:0(Jhp. . • ’ * Î * í 

Leilão somente na modalidade eletrónica através do site: www.^»ljl*lloe».»O W,ti 
• • 

BIANCA SOARES PAIS DE CARVALHO, Leiloeira Pública Oficial, registro Jucerja i 
devidamente autorizada por SEI CONSOLAÇÃO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO SPE 
inscrita no CNPJ sobo n° 17.381.917/0001-86, venderá na forma da Lei 9.514/97 e Lei 14.71 
em leilões públicos nos dias, horários e através do seu site de leilões online: wwwJnnleiloci 
acima referidos, o referido IMÕVEL: Apartamento n. 117, localizado no 1° pavimei 
CONDOMÍNIO SETIN DOWNTOWN SÃO LUlS, situado no viaduto Nove de Julho, n°20 
Subdistrito - Consolação/SP, com área privativa de 42,448m2 (constituída de 22,528m2 1 
privativa coberta e 19,920m2 de área privativa descoberta), a área comum de 26, 
(constituída de 19,007m2 de área comum coberta e 7,047m2 de área comum desce 
perfazendo a área total de 68,502m2, correspondendo-lhe afração Ideal de 0,0075712 nol 
e nas demais parte e coisas comuns do condomínio, melhor descrito na matrícula n° 100.3 
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo, objeto da Escritura Pública Defin 
Venda e Compra de Imóvel Urbano, com Alienação Fiduciária, lavrada em 11/11/2019 p 
Tabelião de Notas de São Paulo/SP, tendo como Credora Fiduciária, SEI CONSOl 
EMPREENDIMENTO IMOBILIÄRIO SPE LTDA., e como Fiduciantes Devedores, Ah 
RAFAEL PEREIRA DE ANDRADE e sua mulher BEATRIZ ABADIA DOS SANTOS, 
Inscritos nos CPF’s sob os n°s 099.503.708-36 e 152.383.628-89, respectivamente. O refende 
encontra-se registrado em nome da empresa comitente, conforme CONSOLIDAÇ/ 
PROPRIEDADE averbada no Av. 7 da matrícula acima mencionada. O imóvel será vendido nr 
da Lei 9.514/97 no estado em que se encontra, por preço não inferiora R$ 598.424,81 (quinh 
noventa e oito mH, quatrocentos e vinte e quatro reais e oitenta e um centavos) em 1 ° Leilão, nos 
do§ 1 ° do art. 27 da Lei n°9.514/1997, bem comoa Lei 13.465/2017 e Lei 14.711/2023. Em 2o I 
imóvel será vendido, em caráter definitivo, por preço não inferior a R$ 785.864,53 (setecentos e 
e cinco mil, oitocentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e três centavos), conforme trata c 
art, 27 da Lei 9.514/1 997 e Lei 14.71 1/2023. A cornlssãpjtALj^ 
oelos devedores fiduciantes, no caso de exercício da preferência, na razão de 5% (çlr 
cento) sobre o valor da venda do bem arrematado, bem_cpmoasjlespesas_çgm os lelji 
despesas relativas a registros de imóveis, ITBI, condomínio e demais Impostos comerão por c 
arrematante. A venda deverá ser feita com pagamento â vista. Os devedores fiduciante 
comunicados na forma do parágrafo 2®-A do art. 27 da lei 9.514/97, Incluído peta lei 13 
11/07/2017 e Lei 14.711/2023, das datas, horários e endereço eletrónico da realização dos 
mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, Inclusive ao er 
eletrónico, podendo os fiduciantes adquirirem sem concorrência de terceiros, o imóvel 
entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1o ou 2o leilão, pelo valor dr 
acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2°-B do mesmo artig 
que, outros Interessados Já tenham efetuado lances. Para participar do leilão oferecendo lan 
internet, deverão previamente (no prazo de 24 horas antes do inicio do pregão) efetuar o seu i 
pessoal no site da Leiloeira (www.twoleiloescom.br) e também solicitar sua habilitação para f 
do Leilão na modalidade online, sujeito a aprovação após comprovação dos dados cadast 
análise de documentação exigida na forma e no Prazo previsto no Contrato de Participação en 
Eletrónico (disponível no site da Leiloeira). Todos os lances efetuados por usuários certifier 
são passíveis de arrependimento. Rio de Janeiro, 01 de abril de 2026. (ass.) Bianca Soares 
Carvalho -Leiloeira Pública Oficial._ -_ 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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« Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 ■ (Em milhares de Reais) 

CloudWalk Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimento 
w _ CNPJ 05.503.849/0001-00 

0 Nota 31/12/2025 
»onibilidades 3 48.614 
nimentos financeiros 4 548.984 
tos e valores mobiliários 368 
nsações de pagamentos adquiridas 1.974 
erações de crédito 686.533 
Provisão para perdas esperadas com operações de crédito (139.891) 
tros créditos 59.121 
vos fiscais diferidos 5 52.964 
ros créditos diversos 6.157 
al do ativo 
ssíyo 

656.719 

pósitos a prazo 6 559.759 
tras obrigações 31.804 
rigações tributárias 7 31.792 
tras obrigações diversas 12 
trímflnio líquido 65.156 
ntal social 9.a 27.500 
ervas de lucros 9.b 37.656 
1 do passivo e património líquido 656.719 

Demonstração do resultado, exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de Reais) 
_ 2025 

Receita com operações de crédito 
Receitas financeiras 
Receita líquida com transações de pagamento adquiridas 
Receitas de intermodiação financeira 
Despesas de captação 
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
Despesas de intermodiação financeira 
Lucro bruto 
Despesas administrativas 
Outras receítas/(despesas) operacionais 
Resultado operacional 
Resultado antes da tributação sobre 0 lucro 
Imposto de renda e contribuição social corrente 
Imposto de renda e contribuição social diferido 
Lucro líquido do período 

Nota 
10 
11 

12 
4 

13 
14 

5 
5 

2*s»m«str» 
211.791 

44 
11 

211.846 
(5.276) 

(138.800) 
(144.076) 

67.770 
(487) 
(25) 

67.258 
67258 

(67.913) 
41.026 
40.371 

Exercício 
217.098 

2.008 
274 

219.380 
(8.253) 

(139.866) 
(148.119) 

71.261 
(2.716) 

556 
69.101 
69.101 

(67.913) 
38.100 
39.288 

Demonstração dos resultados abrangentes ’**** 1̂’ 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de Rea ; ? 

2025 

an« Demonstração dos timos de caixa " 
>reí«o findo em 31 de dezembro de 2025 - (Em milhares de Reais) 

Lucro líquido do período 
Outros resultados abrangentes 
Total do resultado abrangente 

y semestre Exercício 
40.371 

40.371 
‘ Demonstração das mutações do património liquido ■»•e-i-is 
Exercício findo em 31 do dezembro de 2025 - (Em milhares de Reais) 

39.288 

39.288 

** Resumo as Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31/12/2025 
Enfarto operacional: A CloudWalk Financeira SA. Crédito. Financiamento e Investimento (ante-
nente denominada SF3 Crédito, Financiamento e Investimento SA. - “CloudWalk Financeira" ou 
npanhia") é uma sociedade anónima de capital fechado, tem como objeto a prática de todas as 
ações de crédito, financiamento e investimento permitidas pelas leis e regulamentos aplicáveis à 
janhia. A Companhia é controlada pela CloudWalk IR uma sociedade limitada nacional que detém 
6 das ações da Companhia, tendo sido adquirida de seus controladores anteriores em julho de 2024, 
i sob a denominação SF3 Crédito, Financiamento e Investimento SA., conforme Assembleia Geral 
ordinária de 31 de maio de 2024. A CloudWalk IR sediada em São Paulo/SR atua na prestação de 
;os de captura, processamento e liquidação de transações de cartões e outros meios eletrónicos de 
nento. Com tecnologia própria, possui'credenciamento direto com as bandeiras Visa, Mastercard, 
liper e Amex desde 2020. Além da adquirência, a CloudWalk IP atua como correspondente bancá-
nissora de cartões, emissora de moeda eletrónica sendo participante direta do Pix e iniciadora de 

transações de pagamento. A autorização do BACEN para o funcionamento da CloudWalk Financeira foi 
publicada no Comunicado n’ 43.276, do Departamento de Organização do Sistema Financeiro, é datada 
de 5 de junho de 2025. A aprovação está vinculada ao Processo n’ 271177, com despacho realizado em 
8 de maio de 2025. Desde a autorização para funcionamento, a Companhia passou a estruturar seus 
processos internos, sistemas e políticas operacionais em conformidade com as exigências regulativas 
do BACEN, incluindo os pilares de governança, controles internos, gestão de riscos e compliance. A Com¬ 
panhia encontra-se em fase de consolidação de sua estrutura de crédito, com foco na implementação 
de produtos financeiros alinhados ao seu objeto social e à estratégia integrada do grupo CloudWalk. Essa 
integração objetiva aproveitar sinergias entre a operação da CloudWalk IP e a atividade do crédito da 
Companhia, permifindo maior eficiência na originação, análise e concessão de crédito, com uso intensivo 
de tecnologia proprietária. 2. Base de preparação das demonstrates financeiras: 2.1. Declaração 
de conformidade: A Companhia declara qoe as suas demonstrações financeiras foram elaboradas «n 
conformidade com o princípio da continuidade e com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo BACEN, com base na Lei das Sociedades 
por Ações (lei 6.404/76), com as alterações determinadas pelas Lei 11 638/07 e Lei 11.941Æ9, em 

Saldos em 31 de dezembro de 2024 
Lucro líquido do exercício 
Destinações do lucro líquido: 
Reserva Legal 
Reserva de Investimentos 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 
Saldos em 30 de junho de 2025 
Lucro líquido do semestre 
Destinações do lucro líquido: 
Reserva Legal 
Reserva de Investimentos 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 

Capital 
Hota Social 

27.500 

Reservas 
de lucros 

493 

Pretuizos 
acumulados 

(2.125) 
39.288 

Total 
25.868 
39.288 

9.b 

9.b 
9.b 

27300 
27.500 

1.858 
35.305 
37.656 

493 

(1.858) 
(35.305) 

(3.208) 
40.371 

65.156 
24.785 
40.371 

27 JOO 

1.858 
35305 
37.656 

(1.858) 
(35.305) 

65.156 

consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional (“CMN") e BACEN, 
consubstanciadas no Plano Coirtábll das Instituições do Sistema Financeiro Nacional ("C0SD, e os 
pronunciamentos técnicos do Comité de Pronunciamentos Contábeis (“CPC"), quando aplicáveis, aqui 
denominados em conjunto como “BACEN GAAP". A Companhia está comprometida em manter altos 
padrões de governança corporativa e transparência em sua comunicação financeira. As demonstrações 
financeiras são preparadas com base em práticas contábeis estabelecidas e seguem as normas e regu¬ 
lamentações aplicáveis. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas pela diretória 
da CloudWalk em 31 de março de 2026. 
As Demonstrações Financeiras completas e Relatório do Auditor Independente sobre as demonstra-
ções financeiras realizado por KPMG Auditores Independentes lida, foram publicadas na edição digital 

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Lucro líquido do período 
Ajustes ao lucro líquido: 
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 
Depreciação e amortização 
Reversões de outras provisões 
Baixa de ativo imobilizado e intangível 
Variação dos ativos e passivos 
Aplicações interfinanceiras de liquidez 
Títulos e valores mobiliários 
Transações de pagamentos adquiridas 
Operações de crédito 
Outros créditos 
Depósitos a prazo 
Obrigações tributárias 
Outras obrigações diversas 
Impostos pagos sobre 0 lucro 
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades operacionais 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 
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deste jornal conforme Lei rf 6.404/76, Art 289 e encontram-se à disposição dos Senhores acionista. 

e interessados na sede social da Companhia e no site: https:llwww.gazetasp.com.brl e https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/ 

Marcelo Bastíanello Baldin - Diretor 
Márcio fosé Ferreira - Contador-CRC: 2SP036677/0-6 

: : ,RENOVA ENERGIA S.A. 
t • ComQ^hio Aberto • CNPJ 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295_ 

* EdMal dê Çcjivocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
3n\corwoc«ios os 5». Acionistas da Renova Energia S.A. /“Companhia^ a se reunirem às 11:00 horas do 
130de SbriÇde 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária /“Assembleia“), a se realizar, de fôrma 
elusivamente presencial na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n° 10.989, 8° andar, 
njurto 82, <Â> Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
tadrjde Jäoj’aulo, Jar^íefiterarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Gerat 
üûâfil Tomarlas «onta? dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
ministraçâo,eas DeiÜAJijiÿes Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
ntroQdas (consolidado), acomfianhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
ciai ocenadtf em 31*d^ ¿cimbro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício 
ciai encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
ministreçicj observado o limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
imbros do Cogselho de Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
iicadv a toeselheiros ntes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercido 
2026^2. |m_sede d̂ Assembteia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do 
íatuto^Social 4a Compafiffií.^ara: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
ífereneiais, de^missã^ía^gmpanhia, em razão do grupamento de ações aprovado pela Assembleia Geral 
iinárií e Extíaordinári« realizJdJ em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
nsetho de Administração*da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Social com a alteração do artigo 5° do Estatuto 
ciai (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
m a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3o e exclusão do parágrafo 4o, 
bos do artigo 33 do Estatuto Sodal e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai 
ficado no artigo 41 do Estatuto Sodal para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Sodal. 
!. Consolidar o Estatuto Sodal para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
linária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 
25 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A partidpação dos 
onistas na Assembleia poderá ser pessoal por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
> da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distãnda, nos termos da 
olução CVM n° 81/22. Nos termos do artigo 4o, §4°, da Resolução CVM n° 81/22, a escolha do formato 
sendat para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
¡muladas as apredações e discussões entre os adonistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 
forma que as dedsões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
jnistas. Para partidpar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solidta que 
îdonistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedênda da data da Assembleia, 
a melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
representante legal do adonista e, se aplicável o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
itidade do adonista ou representante, conforme o caso. O adonista que comparecer à Assembleia munido 
referidos documentos pode partidpar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 

as as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
)nheddas em cartório, por semelhança ou autentiddade. Todos os documentos provenientes do exterior 
erão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável 
companhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos, 
impanhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de adonistas titulares de, pelo 
ios, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4o da Resolução CVM 
'0/22, e do artigo 5°, caput, indso I-A, da Resolução CVM n° 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
do artigo 141, da Lei das Sodedades por Ações, e do artigo 3° da Resolução CVM n° 70/22, o percentual 
imo para solidtação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (dnco por cento) do capital votante, 
■quisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
aminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
irtigo 141, §1°, da Lei das Sodedades por Ações. A Companhia destaca a importância de que eventuais 
idos de voto múltiplo sejam feitos com antecedênda, de modo a facilitar seu processamento pela 
ipanhia e a partidpação dos demais adonistas, nacionais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
mistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distãnda constam da Proposta da 
rínistração e dos modelos de boletins de voto a distãnda, disponibitizados, nesta data, nos websites da 
ipanhia (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da 83 S.A. -
4L Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos reladonados às matérias a serem 
beradas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável encontram-se à disposição dos adonistas na 
J sodal e no website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
Mários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.ba.comíbr)? " ’ 

São Paulo, 31 de março de 2026 
Geoffrey David Cleaver 

Presidente do Conselho de Administração 

. C&A Modas S.A. . . 
CNP3/MF n" 45.242.914/0001-05 - NIRE 35.300.542.762 - (Componhio Aberto) 

Edital de Convocação 
Convocamos os Senhores Acionistas da C&A Modas SA. f"Companhia* ou *C&A*). na forma prevista no artigo 124 da 
lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada fiel das S.A.*). para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária ("Assembleia* ou "AGÚE"), sob a forma exclusivamente digital nos termos do artigo 59, 
§2", inciso I, e artigo 28, §2° e 53" da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários ("CVM") n" 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada ("Resolução CVM 81*). a ser realizada no dia 29 de abril de 2026, às 14 horas, por meio 
da plataforma digital Ten Meetings ("Ptataforma Digital*), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em 
Assembleia Geral Ordinária: 1, Examinar, discutir e deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
contendo as notas explicativas, acompanhadas do relatório e parecer dos Auditores Independentes, do Comité de 
Auditoria, Riscos e Finanças e do Conselho Fiscal referentes ao exercido social encenado em 31 de dezembro de 2025. 
2. Examinar, discutir e deliberar sobre o relatório da Administração e respectivas contas dos administradores relativas 
ao exerddo sodal findo em 31 de dezembro de 2025. 3. Deliberar sobre a proposta da Administração da Companhia 
para a destinação do resultado relativo ao exerddo sodal encenado em 31 de dezembro de 2025. 4. Deliberar sobre a 
aprovação do orçamento de capital da Companhia para o exerddo sodal que se encenará em 31 de dezembro de 2026, 
nos termos do artigo 196 da Lei das S.A. 5. Fixar o valor da remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exerddo sodal de 2026. Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Aprovar o novo Plano de Ações 
Restntas e o novo Plano de Ações de Performance da Companhia, conforme minutas constantes da Proposta de 
Administração da Assembleia. 2. Deliberar sobre a reforma e consolidação do Estatuto Sodal da Companhia, de modo 
a implementar melhorias de governança corporativa à Companhia. Informações Gerais: 1. Documentos à disposição 
dos Adonistas: O manual de partidpação na Assembleia (“Manual de Partidnacão*). a proposta da Administração da 
Companhia ("Proposta da Administração*) e os demais documentos pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
AGOE, estão à disposição dos Adonistas, a partir desta data, na sede da Companhia, na página de Relações com 
Investidores da Companhia (httPSl/Zri.cea.COm.br/), da CVM (htto://www.cvm.oov.br) e da B3 S.A. - Brasil Bolsa, 
Bulcão (http;//www,b3.com,br), na forma prevista da Lei das S.A. e da Resolução CVM 81. 2. Partidpação dos 
Adonistas na AGOE: Poderão partidpar da Assembleia ora convocada, os Adonistas titulares de ações emitidas pela 
Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, conforme orientações constantes do Manual de 
Partidpação. A Assembleia será realizada de modo exclusivamente digital razão peta qual a partidpação dos Adonistas 
poderá ocorrer: (i) Via Boletim de Voto a Distãnda f*Boletim* ou *BVD*) como meio para exerddo do direito de voto, 
sendo que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distãnda constam no Boletim 
e no Manual de Partidpação, que podem ser acessados nos endereços eletrónicos da Companhia (httosrZ/ri.cea.mm. 
br), da CVM (http;//www,cvni,gov.br) e da B3 S.A. - Brasil Bolsa, Balcão (httD://www.b3.com.br): ou (ii) Via 
Plataforma Digital nos termos do artigo 28, 552" e 3° da Resolução CVM 81, caso em que o Adonista, seus 
representantes legais ou procuradores poderão: (i) simplesmente partidpar da Assembleia, tenham ou não enviado o 
Boletim; ou (ii) partidpar e votar na Assembleia, observando-se que, ouanto ao Acionista oue já tenha enviado o 
Boletim e que., caso queira votar na AGOE. todas as instruções de voto recebidas oor meio do Boletim serão 
desconsideradas. 3. Documentos necessãrios para partidpação na AGOE: Nos termos do Manual de Partidpação, a 
comprovação da qualidade de Adonista da Companhia deverá ser feita nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do 
§1" do artigo 11 do Estatuto Sodal da Companhia, conforme aplicável O Adonista que desejar partidpar da AGOE via 
Plataforma Digital deverá acessara página espedfica da Assembleia (httDs://assembleia.temcom.br/2656QO279/auth) 
e realizar o seu cadastro com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedênda da data designada para a realização da 
Assembleia (ou seja, até o dia 27 de abril de 2026, indusive), e anexar os documentos necessários para a sua 
partidpação, conforme orientações constantes do Manual de Partidpação. Após o recebimento do e-mail de 
confirmação da aprovação do cadastro pela Companhia, o Adonista deverá utilizar o login e senha cadastrados para 
acessar a Plataforma Digital Nos termos do artigo 6°, 53" da Resolução CVM 81, a Companhia ressalta oue não será 
admitido O acesso à Plataforma Digital de Acionistas que não tiverem realizado seu cadastro ou não apresentarem os 
documentos de participação necessários, no orazo acima indicado, A Companhia não exigirá a autenticação, o 
reconhecimento de firma e/ou a consularização ou apostilamento dos documentos de identificação dos Acionistas, bem 
como de instrumentos de procuração outorgados a seus respectivos representantes, tampouco exigirá a tradução 
juramentada das procurações e documentos lavrados ou traduzidos em língua portuguesa ou inglesa, nem dos 
documentos anexados com as respectivas traduções para esses idiomas. 4. Informações para participação e voto na 
AGOE: As regras e os procedimentos para participação e/ou votação na Assembleia, inclusive orientações sobre acesso 
e cadastro à Plataforma Digital, constam no Manual de Participação disponibilizado na página de Relações com 
Investidores da Companhia (https://ri.cea.com.br). da CVM (httD://www.cvm.gov.br) e da 83 S.A. - Brasil Bolsa, 
Balcão (http;//ww,b3.com.br). 5. Instalação do Conselho Fiscal: Nos termos do artigo 5°, inciso I-A da Resolução 
CVM 81 e da Resolução da CVM n® 70, de 22 de março de 2022, conforme alterada, o percentual mínimo de participação 
no capital social votante para requerer a instalação do Conselho Rscal da Companhia é de 2% (dois por cento). A 
Despeito da Possibilidade de Participação via Plataforma Digital a C&A Recomenda Fortemente a seus Adonistas 
a Adoção do Boletim de Voto a Distãnda. 

São Paulo, 29 de março de 2026 
Marcos Guimarães Grasso - Presidente do Conselho de Administração. _ 

L DE INTIMAÇÃO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital n0:0003714-71.202S826.0428. Ciasse: Assunto: 
toento de sentença - Pagamento. Exequente: CGMP CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE PAGAMENTO LTDA Executado: 
0 Lute Silva dos Santos. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 0003714-712025Â2&0428. 0(A) 
¿z(a) de Drefo da 1* Vara, do Foro de Paufinia, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCAS DE ABREU EVANGELINOS, na forma 
eteFAZ SABER a(o) RENATO LUBSLVADOS SANTOS, Brasieiro, União Estável, Operador de Produção, CPF44809152812, 
r este Jutzo. framita de una ação de Cumprimento de sentença, movida por CGMP CENTRO DE GESTÃO DE MEIOS DE 
MENTO LTDA Encontrándose 0 réu em lugar incerto e nâo sabido, nos termos do artigo 513, §2°, IV do CPC, foi determhada 
NTMAÇÃO por EDÍTAL, para que, no prazo de 15 ias ótete, cpe fluirá após o decuso do prazo do presente ecStai, pague 
6a de R$ 12694,39, devidamente atuafcada, sob pena de miíta de 10% sobre 0 vaior do débito e honorários advocábaos 
(artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fea ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo CM, transcorrido 

rio acima Meado sem 0 pagamento voluntário, heiase 0 prazo de 15 tfias ítete para que 0 executado, hdependentemente 
ihora ou nova iriÂnaçào, apresente, nos próprios autos, sua knpugnaçâo. Será 0 presente edital, por extrato, afixado e 
rio na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Paídinia, aos 23 de março de 2026._ 

IL DE CITACÄO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1001422-34_2022.8_26.0224 0(A) MM. Juizía) de Direito da 1’ 
do Foro de Guarulhos. Estado de São Paulo. Dría). RENATO AUGUSTO PEREIRA MAIA, na forma da Lei. efc. FAZ 

R atol Fernanda Oliveira Silva CPF 401.790.028-30. que C.F. Enoenharia Ltda. ajuizou acão de Execucão de Título 
ricial oara cobranca de R$ 18.16428 (nov/22). referente à bcacão do aoto. 44. à Rua Mena 28 íanfao 30). Jd. Santa 
Guarulhos/SP. Estando a executada em hoar ¡añorado, exoede-se o edital oara aue em 3 dias, a fluir do orazo suara. 
odéb(to,Dodendonoorazode15diasoDorembarQosoureconhecefocrédtoecomDrovaro(feDóstode30%. incluindo 

> e honorários e requerer o parcelamento em até 6 parcelas mensais comoidas. sob pena de penhora. Não sendo 
teda a acão. o réu será considerado revel, caso em aue será nomeado curador especial. Será o presente edital, oor 
>, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarufoos, aos 20 de fevereiro de 2026. |01,02 

9» OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
4CISCO RAYMUNDO «EDITAL- FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
acimentó tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
>ra fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasília-DF, no Setor Bancário 
Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA os devedores fiduciante: LARICE 
EU DE SANTANA, solteira, RG N° 63.493.803-4-SSP/SP, CPF/MF N° 072.778.235-59 ou JOSE 
DNIO ALMEIDA BRITO, solteiro, RG N’ 13.342.629-77-SSP/BA. CPF/MF N° 065.281.575-
ura que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste 
strode Imóveis, situado na Rua da Consolação, n°1601, 12° andar, São Paulo/SP, a purgação 
ora no valor de R$ 39.542,13, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do 
o pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 
iedade do imóvel matriculado sob n° 356.620 deste Ofício, em favor da credora fiduciária. São 
>, 06 de abril de 2026. ¿Protocolo 841.748)_ _ 

~ EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS 
11° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe oArtigo n°. 216-A da Lei Federal n°. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS QUE 
VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o n° 1.572.248, em 23 de janeiro de 2025 neste 
Serviço Registrai, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE USUCAPIÃO 
(Usucapião Extraordinária — artigo -1.238 do Código CivUJ.-Ata Notarial a dómala documento« 
elencados no referido dispositivo legal, apresentados por LUCIANO ANDRE DE OLIVEIRA, 
brasileiro, comerciante, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG n" 17399765-SSP-SP inscrito 
no CPF/MF sob o n° 089.109.048-79; e ROSANGELA DOS SANTOS FREIRE, brasileira, 'solteira 
atóndente, portadora da Cédula de Identidade RG n" 17.796.900-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob 
o n" 064.525.358-69, conviventes em união estável nos termos da escritura pública de união estável 
lavrada aos 03 de maio de 2024, no Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do 
29° Subdistrito de Santo Amaro, nesta Capital (livro 1736, páginas 393/394), residentes e domiciliados 
nesta Capital, na Avenida Maria Coelho Aguiar, n° 882, Jardim São Luis, CEP 05805-000, os quais 
alegam deter a posse mansa e pacifica, com animus domini, desde 1991, através de Promessa de 
Cessão de Compromisso datado de 11 dejulho de 1991; posse essa que se refere ao PRÉDIO com 
área construída de 221,18m°, situado na Rua Aurélio Duarte de Oliveira, n° 23, antiga Rua Vinte e 
seu terreno, correspondente a parte do lote n° 23 da quadra n° 26 do loteamento denominado “Jardim 
São Luiz", no 29° Subdistrito - Santo Amaro, com área de 258,33m2, imóvel esse cadastrado na 
Municipalidade de São Paulo pelo contribuinte sob o n° 103.002.0021-7, imóvel esse que se acha 
registrado em área maior conforme as transcrições n°s 29.690, 37.032, e 37.557, deste 11’ Cartório 
de Registro de Imóveis. Esta publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente 
procedimento administrativo de Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros 
interessados, ou os notificandos, SOCIEDADE PAULISTANA DE TERRENOS S/A. GEOFFREY 
MOXON AUGUSTIN HAIGN, JULIETA BRITO MARTINS, GERALDO MARTINS, AFONSO ALVES 
MAGALHÃES, GERALDO GONÇALVES DE MAGALHAES, JOSÉALVES FILHO, MARIA DA PIEDADE 
FERREIRA ALVES, EDINA DE OLIVEIRA ALVES DAMADA, NICOLAU GOMES DAMADA, MARIA 
ALVES LEAL, CLARA ALVES, JOÃO ALVES DE MAGALHÃES, TEREZINHA DA LUZ MAGALHAES 
DIMAS GONÇALVES DE MAGALHAES, MARIA NAZARETH GONÇALVES MAGALHAES 
ROBINSON GONÇALVES DE OLIVEIRA, NICODEMOS CONÇALVES DE MAGALHAES, RITA DE 
CASSIA MAGALHAES, ENEDINA MAGALHAES GALINDO, OTACILIO JOSE GALINDO ODAIR 
GONÇALVES DE MAGALHAES, MARGARIDA SILVA DE MAGALHAES, AVENTINO GONCALVES 
DE MAGALHAES, NEUZA DI CRECCI MAGALHAES, GLADISTONE GONÇALVES DE OLÍVEIRA. 
MARIA JOSE DOS SANTOS OLIVEIRA, WELLINGTON GONÇALVES DE OLIVEIRA MARIA DAS 
GRAÇAS DE OLIVEIRA, WEDERSON GONÇALVES DE OLIVEIRA, UIRSON TAVARES DE SOUZA, 
VILMA DE OLIVEIRA DE SOUZA, MARIA ELZI DE OLIVEIRA SANTOS, MARIA SERAPILIA DE 
OLIVEIRA, ALCIDES VICTOR DE OLIVEIRA, EDSON BITENCOURT, APARECIDA CONCEIÇÃO 
CARDOSO BITENCOURT, CRISTINA APARECIDA DA SILVA, JOEL DE OLIVEIRA RIBEIRO, MIARIA 
DO CARMO DURSO RIBEIRO, PEDRO FERREIRA DOS REIS, e CONCEIÇÃO DURSO RIBEIRO 
DOS REIS oferecerem eventual(is) lmpugnação(ões), desde que fundamentada(s), em face ao titular 
de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não serfem) considerada(s) e o procedimento 
administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal n°. 6.01 5/1 973, e nas Normas de Serviço 
editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e ainda a teor do 
Provimento n° 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da publicação deste, 
e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se julgar prejudicado, procieder-se-á aó 
registro de que trata o artigo n° 216-A da Lei n° 8.015/73. Dado e passado no 11° Registro de Imóveis 
da Comarca da Capital, aos 31 de março de 2026. 0 Oficial. _ 

TCS.A. : . . 
■ Companhia Aberta * • * „w _ • 
W' ÇNPJ/ME n.’ 26.345.998/0001-50 • NIRE 35.300.566.521 1 Código CVM 026&7-7 » ! 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA tM 30 DE ABRIL DE 2026 
0 TC SA. ("TC" ou "Companhia") vem pelo presente, nos termos do art. 124 da tis 6.404/1976 ("Lei da^SA") e to artigos 4" e 5" da 
Resolução CVM n" 81/22 ("RCVM 81"), convocar a Assembleia Geral Ordinária e Exfcpqpiinárig ("Assemble#-, "fosembleia Geral" ou 
AGO/E ) a ser realizada, em primeira convocação, no dia 30 de abril de 2026, às 4 L00 horao, de forrft exBusiAmente digital para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 1. No âmbito da Assimbleß G^al Ontinàna- 1.1 liinrär as contas dos 
administradores e examinar, discutir e votar o Rotatório da Administração e as Demonttaiçi« Rnanceirus da Companhia, acompanha-
das do parecer dos Auditores Independentes e do Comité de Auditoria da Compínhia, relativas ao Aercício sitial findo em 31 de 
dezembro de 2025: 1.2. Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social^naÿàm 31 de‘dçepiÿo'de 2025 nos termos 
da Proposta da Administração; 1.3. Deliberar sobre a remuneração global dos Administradores da Companhia para o exercício social a 
se encenar em 31 de dezembro de 2026, e dos membros do Conselho Fiscal, caso seja deliberada sua JistaUção. 1 No âmbito da 
Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Alteração do artigo 22 do Estatuto Social da Companhia, para grever que o Conselho de Admi¬ 
nistração seja fonnado por no mínimo 3 (três), e no máximo, 10 (dez) membros efetives»njsáermos da Proaostade Administração com 
a consequente consolidação do Estatuto Social; e 2.2. Rerratificar a fixação do nújiero de marbras do Conselho de Administração da 
Companhia, aprovada na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 1%1» abril de 202J, íeWS que o Conselho de 
Administração da Companhia permaneça composto por 3 (três) membros efetivos durante ounandato em curso. Informações gerais- (i) 
Documentos à disposição dos acionistas: Os documentos relativos às matérias J ÿftm disfutidas na Assembleia Geral previstos na 
Lei das S.A e na RCVM 81, incluindo a Proposta da Administração contendo tambés informais complementares relativas à participa¬ 
ção na Assembleia e ao acesso por sistema eletrónico, encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da Companhia e 
nas páginas eletrónicas do TC (https://ri.tc.com.br/), da CVM (https://www gov.br/cvm/pt-br) e da B3 SA. - Brasil, Bolsa, Balcão CB3") 
(http://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores, (li) Percentual mínimo para requerer instalação do Conselho Fiscal- A 
Companhia informa que, nos termos do artigo 5", l-A, da Resolução CVM n° 81/22, o percentual mínimo do capital social pare solicitação 
de instalação do Conselho Fiscal é de 2% (dois por tento) do capital social votante ou 1% (um por cento) do capital social sem dirão 
a voto, conforme art 161, 5 2", da Lei das SA, combinado com o art. 4" da Resolução CVM n’ 70/22. (lii) Orientações para partici¬ 
pação na Assembleia Geral: a. Participação por melo de Plataforma Digital: Para participação na Assembleia Geral o acionista 
deverá solicitar o cadastro para o Departamento de Relações com Investidores da Companhia, impreterivelmente até às 11-00 horas 
(horáno de Brasêia) do dia 28 de abril de 2026, por meio do endereço eletrónico ri@tc.com.br ("Solicitação de Acesso") A Solicitação 
de Acesso necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá 
à Assembleia Geral, incluindo seus nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; 
e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na Assembleia Geral, conforme detalhado na Proposta dá 
Administração e abaixo indicados. Nos termos do artigo 126 da lei das S.A., para participar da Assembleia os acionistas deverão 
apresentar via digitalizada dos seguintes documentos: (i) relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível de ações no¬ 
minativas, extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente com, no máximo, 3 (três) dias úteis de 
antecedência da data da realização da Assembleia, (ii) documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral - RG, Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular): Cii) comprovante ou extrato de ações 
escriturais, expedido pela instituição responsável pela escrituração das ações da Companhia, no máximo, 3 (três) dias úteis antes da 
data da realização da Assembleia; (iv) procuração em caso de participação por meio de representante; e/ou (v) relativamente aos 
acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
órgão competente com, ne máximo, 3 (três) dias úteis de antecedência da data da realização da Assembleia; 0 representante de acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar via digitalizada dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, contorne o caso): (a) contrato ou estatuto social consolidado; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia Geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração 
para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a representação dos cotistas na 
Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, obsetvado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o repre¬ 
sentante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à 
administradora, deverá apresentar juntamente com a Solicitação de Acesso cópia do regulamento consolidado do fundo. Com relação à 
participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido 
realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 126, § 1", da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento au disposto no artigo 
654, § 1." e 5 2,"_da Ui 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil"), a procuração deverá conter a indicaçãq 
do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação-ea 
extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma do outorgante ou tendo sido assinada por certificado digital 
emitido por autoridades certificadoras vincuiadas á ICP-Brasil, ou com assinatura eJetrónica certificada por outros meios que, a critério 
da Companhia, comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. Vale mencionar que Ci) as pessoas naturais acionis¬ 
tas da Companhia somente poderão ser representados por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado' òd 
instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, § l.?rda Lai das SA.; e Oi) as pessoas jurídicas que forem acionistas da 
Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito dó Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Çivil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhiá, acionista ou advogado. Os documentos dos acionistas expedidos no' 
exterior devem ser vertidos para a português por tradutor juramentado. Uma vez realizado o cadastro, após confirmado e validado pela 
Companhia, o acionista receberá, até 24 horas antes da Assembleia, link e senha de acesso à Plataforma Digital. As instruções e 
informações de acesso serão individuais de uso exclusivo de cada acionista nu de seu representante, de maneira que não poderão ser 
transferidas e/ou utilizadas de forma concomitante por mais de uma pessoa. Não poderão participer da Assembleia Geral os acionistas 
que nao efetuarem a SolicitaçSo de Acesso e/M nSo reportarem a ausência do recebimento das instruções, link e senha de acesso à 
Assembleia na forma e prazos previstos acima. Ressalta-se que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia 
uma vez que será realizada exclusivamente de modo digital, podendo o direito de voto ser exercido por meio de: G) boielim de voto á 
distância, com o envio de instrução de voto previamente à realização da Assembleia; ou, Oi) participação remota via Plataforma Digital 
no momento da realização da Assembleia, b. Participação por meio do Boletim de Voto a Distância: Em atendimento à RCVM 81 foi 
disponibilizado nas páginas eletrónicas da Companhia Oittpsy/ri.tc.com.br/). da CVM (https//www.gov.br/cvm/pt-br) e da B3 SA 
Brasil, Bolsa, Balcão CB3") (http://wviw.b3.com.br), o Boletim de Voto a Distância ("Boletim") da referida Assembleia Geral, em versões 
passíveis de impressão e preenchimento manual, relativos às matérias da ordem do dia da Assembleia, por ocasião da primeira convo¬ 
cação. 0 acionista que optar por exercer o seu direito de voto a distância, nos termos do artigo 27 da RCVM 81, deverá: (i) preencher e 
enviar o Boletim diretamente à Companhia, observadas as instruções abaixo; (ii) transmitir as instruções de preenchimento para seus 
respectivos custodiantes, caso as ações estejam depositadas em depositário central, hipótese na qual deverão ser obsenrados os pro¬ 
cedimentos adotados por cada custodiante; ou (iii) transmitir as instruções de preenchimento a qualquer agência do Itaú Conetora de 
Valores S.A., agente escriturador da Companhia, caso as ações não estejam depositadas em depositário central em todos os casos, 
sempre observando as regras previstas na RCVM 81 e na Proposta da Administração. Ressalta-se que em 26 de abril de 2026 inclusive) 
expira o prazo para o recebimento do Boletim, devidamente preenchido, por uma das 4 (quatro) formas elencadas acima, e não o último 
dia para a sua postagem. Ceso o Boletim seja recebido após o dia 26 de abril de 2026, os wtos não serão computados. A Companhia 
informa que as demais orientações de preenchimento e para envio do Boletim encontram-se detalhadas na Proposta da Administração. 
.São Paulo, 30 de março de 2026. Israel Caleb« Massa - Presidente do Conselho de Administração._ 

«9° oficial dé Registro de imõveis da comarca de são paulo 
ICISOOAA¥MUND0 - t Dl T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
¡cimento tiverem, q«e, nos termos do artigo 26, § 4", da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
ira fidodlátiéf. CAIXA ES8N0MICA FEDERAL, com sede em Brasilía-DF, no Setor Bancário 
■ Quadra 4 P lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA os devedores fiduciantes: 
DAM CWÃ^SAN CHAFFOUNI, casado, RG N" 47.829.349-SSP/SP, CPF/MF N» 394.316.338-
ambém representante legal da SADDAM CHASSAN CHAFFOUNI TABACARIA, CNPJ/MF n" 
1586AXM44I5 e NATAU* APARECIDA AZEVEDO CHAFFOUNI, casada, RG N° 49.223.760-
ISP, tyF/MFt-l® 402.459.668-38, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da 
a putJicaçãoSefetue g^J^Rfegistro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, n° 1601, 12° 
ir, São Paulo/SP, a fÿiggpçÇi da mora no valor de RS 350.822,44, acrescida dos juros e encargos 
vencerarfeat^a dat* daefetyo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o 
lo de «ontoliiàação Rajwopriwdade do imóvel matriculado sob n° 222.905 deste Oficio, em favor 
redorfl fldtici»ia. Sã6 Pa Jlt?, 01 de abril de 2026 (Protocolo 844.873)_ 

âo. Prieo 20 digs. Proc. 0002922-70.2012.8.26.0009. 0 Dr. Anderson Antonucci, Juiz de Direito da 1a Vara Clvei 
xo Rrtiorel d» Vila Pni8ente/SR na forma da lei, etc. Faz Saber a Europa Servi» Terceirização Ltda CNPJ 
5.9361000140 que ltr«i Uni^dhÆ S.A. ajuizou Ação de Reintegração de Posse convertida em Execução de 
Exlrqjudicial gara recebimento Je R$348.188,54 (06.03.23 - fis. 242) decorrente do contrato de financiamento 
520-®61j3937 firmadc»e«i»1f. 10.10. Estando a executada em lugar ignorado, expede-se o edital para que 
3 dia» pajue o débite» ptflendcwno prazo de 15 dias opor embargos ou reconhecer o crédito e comprovar o 
lito de 30%, Incluindo custa%eJi8norários e requerer o parcelamento em até 06 parcelas mensais corrigidas, sob 
de penhora, prazos estes a fluir ap» os 20 dias, ficando advertida de que no caso de revelia será nomeado 
or especial. Será o edital publicado na forma da lei. SP, 05.11.25. koioqmm. 

AIDE CITAÇÃO - PRAZO OE 20 DIAS. PROCESSO N° 1039950^7.2023.8.26.0002 O(A) MM. Juiz{aj 
¡rafo da 14* Vara Cível, do Foro Regional II « Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Marina Balester 
i da Godoy, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO NILTON DE ARAUJO RODRIGUES, CPF 
¡28.728-09, que lhe fol proposta uma ação de Monitória por parte de Fernanda Medina Ghislotí - Epp, 
vendo a quantia de R$1.353,88 (maio/23), decorrente da devolução do cheque n° 850026, c/c 20.844-2, 
áa 4584 do Banco 001, emitido em 25.09.21. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
minada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, prazo de 15 
ze) dias úteis, efetue o pagamento da quantia especificada acima, devidamente atualizada, bem como 
lonorários advocatlclos correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado 
lório, nos termos do artigo 701 do CPC. Não havendo resposta, o réu será considerado revel, caso em que 
lomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 
■ Dada e passado nesta cidade de São Paulo, aos ft de fevereiro de 2026, K-oieozw, 

d. DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N° 1049351-50.2022.8.26.0002 O Dr. Fabricio Stendal 
i Direito da 3* Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da leí, etc. FAZ SABER a DANIEL DOS 
OS SILVA, CPF 086.562.534-41, que He Ase Marabo ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para 
iroento de R$622.702,24 (jun/24) decorrente de 13 notas promissórias vencidas entre 30.04.21 a 30.04.22. 
do o coexecutado em lugar ignorado, expede-se o EDITAL para que em 03 dias, pague o débito atualizado, 
ido, no prazo de 15 dias, opor embargos, sendo que, nesse prazo, reconhecendo o crédito da exequente, 
*á comprovar o depósito de 30%, incluindo custas e honorários e requer o parcelamento em até seis parcelas 
ais corrigidas, sob pena de penhora, prazos estes a fluir os 20 supra, ficando advertido de que no caso de revelia 
nomeado curador especial. Será o edital publicado na forma da lei. São Paulo 26/02/2026._ x-oieoao«^ 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS 
11° CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, por seu Oficial PLINIO ANTONIO 
CHAGAS, conforme dispõe o Artigo n°. 216-A da Lei Federal n°. 6.015/73, FAZ SABER A TODOS 
QUE VIREM O PRESENTE EDITAL que foi prenotado sob o n° 1.580.239, em 11 de marco de 
2025, neste Serviço Registrai, REQUERIMENTO DE RECONHECIMENTO EXTRAJUDICIAL DE 
USUCAPIÃO (Usucapido Extraordinária - artigos 1.238 e 1.243 ambos do Código Civil), Ata Notarial 
e demais documentos elencados no referido dispositivo legal, apresentados por MARTA REIS 
TIMOTEO BASSI, brasileira, auxiliar de consultório dentário, portadora da Cédula de Identidade 
RG n° 22.152.856-8-SSP/SP, Inscrita no CPF/MF sob o n° 136.171.628-27 e seu marido RICARDO 
BASSI, brasileiro, garagista, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.491.478-4-SSP/SP, inscrito 
no CPF/MF sob o n° 086.499.308-08, casados sob o regime da comunhão parcial de bens, na vigência 
da Lei Federal n° 6.515/77, ambos residentes e domiciliados nesta Capital á Rua Almirante Luis 
Penido Bumier, n" 47 - Bloco 1 - Apartamento 02, Jardim Sandra - CEP 05860-900, os quais alegam 
deter a posse mansa e pacífica, com animus dominl, somada a de seus antecessores desde 1997, 
através de AUTO POSITIVO DE ARREMATAÇÃO (fis. 414-417) do Processo Judicial sob o número 
0006655-21.2019.8.26.0002 de 21/10/2021 da 10° Vara Cível do Foro Regional II de Santo Amaro/ 
SP; posse essa que se refere ao APARTAMENTO n° 24, localizado no 2’ andar ou 40 pavimento do 
Edifício Girassol I, integrante do condomínio Jardim dos Giras sois, com entrada pelo n° 47 da Rua 
Almirante Luiz Penido Bumier, no 29° Subdistrito Santo Amaro, com a área privativa de 82,50 m2, 
área comum de 12,18 m2, área total construída de 94,68 m2, cabendo-lhe uma quota de despesas 
de 1,466%; e VAGA n° 12, localizada no estacionamento descoberto do Edifício Girassol I, integrante 
do Condomínio Jardim dos Girassóis, com entrada pelo n° 47, da Rua Almirante Luiz Penido Bumier, 
29° Subdistrito Santo Amaro, com a área útil de 9,50 metros quadrados, a área comum de 0,40 metros 
quadrados, a área total de 9,90 metros quadrados, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno 
de 0,13182% e uma quota de despesas de 0,15328%, Imóveis esses que se acham registrados 
conforme as matriculas n°s 100.839 e 100.840, deste 11° Cartório de Registro de Imóveis. Esta 
publicação é feita para dar publicidade de todos os termos do presente procedimento administrativo de 
Usucapião Extrajudicial para, querendo, possam eventuais terceiros Interessados, ou os notificandos 
MAURICIO GONÇALVES NOGUEIRA LAREDO, MARIA MILZA VIEIRA COSTA, JOSÉ ROLANDO 
SILVA BARBOSA, MARIA GRACIELA FARINA DE BARBOSA, JOSÉ WELITON MOREIRA GOMES 
LUIS FERNANDO FARINA BARBOSA, ROMANA CARALIA, CARLOS ALBERTO FARINA BARBOSA, 
SUELY KLUPPEL BURIGO BARBOSA, CONDOMINIO JARDIM DOS GIRASSÓIS, e MARCOS 
PAULO OLIVEIRA SALES oferecerem eventual(is) impugnaçáo(ôes), desde que fundamentada(s), 
em face ao titular de domínio, bem assim aos confrontantes, sob pena de não ser(em) considerada(s) 
e o procedimento administrativo seguir o curso previsto na referida Lei Federal n°. 6.015/1973, e nas 
Normas de Serviço editadas pela Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
e ainda a teor do Provimento n° 149, do Conselho Nacional de Justiça. Decorridos 15 dias da data da 
publicação deste, e na ausência de qualquer reclamação por escrito de quem se Julgar prejudicado, 
íroceder-se-á ao registro de que trata o artigo n° 216-A da Lei n° 6.015/73. Dado e passado no 11° 
Registro de Imóveis da Comarca da Capital, aos 31 de março de 2026. O Oficial._ 

PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO N" 1038657 
82.2023.8.26.0100 A Dra. MARCELA MACHAÓO MARTINIANO, MM. Juiza de Direito da 1" Vara de Registros Públicos 
do Foro Central Clvei, da Comarca de SAO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etcl FAZ SABER á 
Antonia Mana Ribeiro, Geraldo Dimas Padilha, Sonia Regina Da Silva Padilha, Nelson Barboza, Aparecida d» Santos 
Barbóse, João Luiz Lopes, Maria Gabriela da Silva Lopes, Rejane Beatriz Pereira de Souza Silva, Bartolomeu Benicio 
da Silva, João Babsta d» Santos, Terezlnha Rosendo dos Santos, Ana Maria Luiz da Silva, João Ferreira da Silva 
Gervasio Pinheiro Mendes, Cícera José Mendes, João Francisco Moita, Maria Ines Aparecida Motta, José Castilho' 
pirce Muquenb Casblho, Francisca da Silva Feitosa, Raimundo Joairam Feitosa, Avelar de Sá Lopes, Francisca Rodrigues 
Lopes, José Antonio dos Santos, María Socorro de Sá Lopes Santos, José Paulino Alves, Antonio Alves da Silva João 
Maciel, Marcos Cari» Filho, Maria Gabriel da Silva Juvino, Carlota de Jesus Castro, Maria de Lourdes Moreira Ediqar 
Xavier Moreira, Mana Aparecida de Oliveira, Benedito Cari» de Oliveira, Anyozete Maciel de Souza, Antonio Ramos de 
Souza, Anida de Oliveira Maciel, João Rodrigues de Souza, Orianda Aparecida Felix de Souza, Sebastião SiNa. Amélia 
Eufrosina Tomaz Silva, Sebastiana Rodrigues dos Santos, Pedro Pimenta de Araujo, Marco Antonio Rodrigues de 
Seuza, Maria de Oliveira Souza, Antonio da Silva Carvalho, Doralice de Moura Carvalho, Vitalina Paes de Souza Lea 
d» Samos, Juarez Celesbno dos Santos, Valdemar Joaquim da Silva, Maria Ferreira d» Sant» Silva, Jose Raimundo 
de Araujo, Rosangela de Uma Favero Araujo, Amauri Gomes da Silva, Ivani Gomes da Silva, Augusto Gomes da Silva 
Mana José Gomes da Silva, Valmi Gomes de Souza, Maria Undalva de Oliveira da Silva, Reinaldo Amado da Silva João 
Inacio da Silva, Vandete Josefa da Silva, Genivalda Fernandes de Moura, Edpson Pereira de Moura, Nilo da Silva 
Maciel. Ana Luiza Leal Maael, José Moacir Ribeiro, Maria Alia Magalhães Ribeiro, Niiza Brito Lacerda, Lauro Lourenco 
Spares, Juho Rodrigues da Silva, Lourdes Maria de Jesus Silva, Maria Aparecida Alves, Valdomiro Ferreira Alves Luiz 
Manoel da Silva, Cícera Santos da Silva, Cezarina Chaves de Andrade, Oscar Gomes de Souza, Antonio Dias da &lva 
Mana Augusta Brandão, Ana Augusta Brandão, Aloisio Augusto Brandão, João Gonçalves. Maria Aparecida Goncalves' 
Messias Gomes Barbosa, Oguila Concejcäo Pinto Barbosa, Cordiolino Roma de Souza, Almesina Gomes Roma 
Raimundo Dias, Amelia Rodngues Dias Diana Rosalia Bezerra d» Santos, João Antonio dos Santos, João Batista 
Eraldina Marta de Jesus Batista, Antonia Maria Ribeiro, Francisca da Silva, Arsenio Silva Pinto, Marta de Lourd» Ferreira 
Pinto. Rivaldo Gomes da Silva, Nailda Ferreira, Gregório Tertuliano da Silva, Maria Luci Vieira da Silva, Lucivio Amancio 
da Silva, R»a Mana do Carmo, Hozana dos Sant», Henrique Candido Filho, Glória Maria da Costa Candido Joselito 
Bispo da Silva, Maria Sueli Ferreira da Silva, Ademir Pedro Rocha, Lucia «hagas <te Mendonca Rocha, Vantuir da Silva 
Claudete Lima da Silva, Rosangela de Almeida Luiz, Odair Coutinho Lijz? Matild& Maria de Jesus, Lucio Flavo de 
Holanda Cavalcante, Francisca Maria de Araújo, Francisco Costa de ArSijorUilz Roberto/rozza, Jtoralice Boniomo 
Frozza, Sebastião Etelvino Bueno, Marisa Gonçalez Bueno, José Pedro da slvajteto, Mariamas Nevas de Araujo Silva 
Marla José de Brito, Vera Lúcia Quintino Borba, Carlos Antonio Borba, Jo^ RobertoáGralv, Ge«s»ní1«drigues Pedrosa’ 
Mana Lucia D» Santos, José Ismael d» Sant», Cláudio de Sá Lopes, Slaucia Lopes de Oliveira Lopes Marta José 
d» Santos, Luciano dos Santos, Izabel Francisca Alves dos Santos, Sandr» Apernada Herbs» OstaWo Francisco d» 
Santos. Sandra Regina Genuíno dos Santos, Paulo Celso Marquezin, Luci Souza Peres Mérquezin, Noemia José de 
Lima, Domingos Tasca, Geni Dalzotto Tasca, Manoel Gomes d» Santos, Marisol Aparecida Neves dos Sant», Camila 
Pereira Cantoso e Sara Regina Pereira Cardoso, réus ausentes, Incertos, desconhecid», ÍÃríiAis Interessados 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que joio Gonzaga da Silva e Maria Rodrigues 
da Silva ajuizoulram) acãe de USUCAPIÃO, visando a declaração de domjfflo 00 imável situãíi na Rua Vila Velha, n" 
o?1 Unidas, São Paub-SP, CEP 02995-070, imóvel localíado em área majpr, objete da matricula n" 
81.196 do 18 Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse wrenv^e pacifica no pra» legal. Estando 
em termos, expedese o presente edital para citação dos supramendortad» piraque, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendofoonteStadb a açã«, e «ét será considerado 
revel, caso em que serà nomeado curador especial. Será o presente éditât, oorfoxtí to, afixado » putlicado na forma 
,da let. São Paulo, 20 de março de 2026._ »° * « - » koikimm 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N" 1045454-45.2021 .8.26J)1 OC tyA) MM. Juiz(a 
de Direito da 17" Vara Clvei, do Foro Central Cível, Estado de Sâo Pajlj, Dr(8).LtJCIANA SIASIO LAQUIMIA, 

na forma da Leí, etc. FAZ SABER a(o)a Poldi Empreendimentos Agrícolas • Imobiliários Lfda Cfift’J 07.220.096/ 
0001-42 e ao espólio de Leopoldo Huber na pessoa da inventariante.Itsn^Jluber CPI»28>.401.418-47 que 

nos autos da Ação de Proc Comum(R$5.445,9506.05.21), ajuizada jor PascNoa Sociedjdeje Advogados 
houve a prolação da r. sentença em 08.06.21 e 04.08.21 Indeferindo ípptiçSo Inicial e Julgando extinto o feito, 

sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, 1, combinado com o art. 330, III, parte final do CPC (fis. 
905/907 e 913). O autor em 26.08.21 Interpôs recurso de apelação (fis. 915/924). Estando as rés em lugar 

ignorado, expede-se o edital, para que fiquem Intimadas da r. decisão e para em 15 dias, a fluir após os 20 

supra, em querendo, apresentarem contrarrazões ao recurso. Será o edital publicado na forma da lel.NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de março de 2026. K-QleOSXH. 

4L DE CITAÇAO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N" 107558M3.2021.826.0002 0(A) MM. Juiz(a) de Direítòl 
!" Vara Clvei, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar Gragnano, na fornia 
«, ete. FAZ SABER a(o) ROSANA DE FÄTIMA NOGUEIRA, Brasileira, Viúva, Comerciante, RG 201421 1949, CPF 
9078491 , que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Clvei por parte de E-htl Reservas Online de 
is Ltda., para cobrança de R$9283,33 (dez/21) decorrente do inadimplemento do instrumento particular de 
ação tie serviços firmado em 21.12.15. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido foi determinada a 
_ITAÇAO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 
curso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu sera considerado 
I caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
I. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de marco de 2026. K-oi-oaox 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 

FRANCISCO RAYMUNDO -EDITAL- FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 

conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora 

fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasllia-DF, no Setor Bancário Sul - Quadra 

4 - lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA a devedora fiduciante: FABIANA DA SILVA LINS, 

RG N° 36.130.638-6-SSP/SP, CPF/MF N° 295.356.168-90, para que no prazo de 15 dias, contados a 

partir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, 

n° 1601,12° andar, São Paulo/SP, a purgação da mora no valor de R$ 10.730,94, acrescida dos Juros 

e encargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada 

garante o direito de consolidação da propriedade do Imóvel matriculado sob n° 350.614 deste Oficio, 

em favor da credora fiduciária. São Paulo, 06 de abril de 2026. (Protocolo 863.101)_ 

Edital de intimação - prazo de 20 dias, processo n° 0043904-32.2021.8.26.0100. o<a) mm. juiz(ai 
de Direito da 43" Vara Clvei, do Foro Central Cível, Estado de Sâo Paulo, Dr(a). Miguel Ferrari Junior, na forma 
da Lei, etc. FAZ SABER a EDSON NUNES DOS SANTOS, CPF 302.276.188-07 que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Cia Brasileira de Distribuição (grupo Pão de Açúcar). 
Encontrando-se o(a)(s) Executado(a)(s) em lugar Incerto e não sabido, nos termos do art. 513, §2°, IV, do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 92.755,35 (out/2021), devidamente atualizada, sob pena 
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatlclos de 10% (art 523 e §§, do CPC) Fica(m) 
clente(s), ainda, que nos termos do art. 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento 
voluntário, lnlcla-se o prazo de 15 dias úteis para que, independentemente de penhora ou nova intimação, 
apresente(m), nos próprios autos, sua Impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
pa forma da lei. São Paulo, 24 de março de 2026._ xgiazw. 

acão. Prazo 20 dias. Proc. 0059338-22.2025.8.26.0100. A Dra. Melissa Bertolucci, Juiza de Direito da 27° 
,CÍÂ99 na íQrma da Lei, etc. Faz Saber a Valente Bar e Distribuidora de Bebidas Ltda 
J 31.994,226/0001-89 e a Raimundo Valentino de Sousa Filho CPF 872.376.523-20 que nos autos da 
Monitoria em fase de Cumprimento de Sentença requerida por Banco Safra S/A foi deferida a intimação 

iditel para que no prazo de 15 dias, paguem o valor de R$60.508,11 (01.09.25) devidamente atualizado, 
KKW te custas se houver, sob pena de incidência de multa de 10%, além de honorários advocaticíos 
0% sobre o tota. Transcorrido o referido prazo sem pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias 
i que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos, suas 
ignações, praz» est» a fluir após os 20 dias. Será o editar publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado 
ssado nesla cidade de São Paulo, a» 24 de marco de 2026. k-oi«o2im. 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
FRANCISCO RAYMUNDO -EDITAL- FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
credora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasília-DF, no Setor Bancário 
Sul - Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA os devedores fiduciante- NIDIO 
RAMOS PEREIRA, solteiro, RG N“ 62.241.356-9-SSP/SP, CPF/MF N° 066.253.856-03 g JOANA 
GONÇALVES PEREIRA, brasileira, maior, doméstica, solteira, RG N" 38.847.31 8-6-SSP/SP, CPF/ 
MF N° 357.01 0.258-02, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, n° 1601, 12° andar, São Paulo/ 
SP, a purgação da mora no valor de R$ 17.242,45, acrescida dos Juros e encargos que vencerem 
até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 
consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob n° 343.629 deste Oficio, em favor da credora 
fiduciária. São Paulo, 06 de abril de 2026. (Protocolo 863 108)_ 

EDITAL DE CITAÇAO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N’ 0002985-10.2021 .8.26.0291 O(A) MM. Juizfa) d« Direitol 
da 1* Vara Cível, do Foro de Jaboticabal, Estado de São Paulo, Dría). Carlos Eduardo Montes Netto, na ronna da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) JULIANA APARECIDA PEREIRA DOS ANJOS, Brasileira, Solteira, Auxiliar Administrativa, CPF 
381.865.978*83, com endereço à Rua Hugo Van Der Goes, 247, Vila Penteado, CEP 02866-100, São Paulo - SP, por 
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença movida por Daniel Marques Christofalo. Encontrándo¬ 
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 60 
^sessenta) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento das custas finais no valor 
de R$ 512,81 (quinhentos e doze reais e oitenta e um centavos), sob pena de inscrição na dívida ativa. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Jaboticabal, aos 
23 de laneiro de 2026, K-oi«cao4. 

ÉDITAI DE INTIMAÇÃO- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO N" 00047144)6.2024.826.0602 0(A) MM. Jutz(a) de Direito 
da 2" Vara Clvei, do Foro de Sorocaba, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Lopes Santana de Mello, na fôrma 

da Lei, etc. FAZ SABER a(o) LUIS FERNANDO BRISOLA, RG 33.204.020-3, CPF 21691 735876, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por Daiane da Silva Sampaio. Encontrando-se o réu em 
lugar Incerto e não sebido, nos termos do artigo 513, §2", N do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantiz 
de R$ 14.673,49 (válida em 24/01/2025), devldamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito 
e honorários advocatlclos de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do Código de Processo Clv#, transcorrido o período acima Indicado sem o pagamento voluntário, 
lnlcla-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, Independentemente de penhora ou nova Intimação, 
apresente, nos próprios autos, sua Impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na fôrma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Sorocaba, aos 1B de março de 2026._ 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.



h. 

»Estado 

■ i í i ri ri 

gazetasp.com.br R 
SEXTA-FEIRA, 3 A SEGUNDA-FEIRA, 6 DE ABRIL DE 2026 

LITORAL NORTE A PARTIR DESTE ANO 

Ilhabela se prepara para 
temporada de baleias 

Fundo garante 
‘seguro’ a pecuarista: 

Ilhabela, no Litoral Nor¬ 
te de São Paulo, já iniciou os 
preparativos para a tempora¬ 
da de observação de cetáceos 
de 2026 ap,ós registrar um 
app histõriçoíem 2025, com 
^SVâvistâmèçtos de baleias-
Jqb'qrte*— cf tnaior número 
já contabilizado na região. 
’ .Aîmaycajeforça 0 cresci¬ 
mento db turismo de obser-
Vaçãb de* Kalejas no municí-
pi®,«que Vam «ê consolidando 
eomp um dos principais 
destinos dQ.país para essa 
experiêrfcia. J 
; Çrauipepta no número de 
baleias têm frhpactado dire¬ 
tamente a economia local. 
Segundo a Prefeitura, a ativi¬ 
dade transformou 0 calendá¬ 
rio turístico de Ilhabela. 

Antes considerados me¬ 
ses de baixa temporada, o 
outono e o inverno passa¬ 
ram a atrair visitantes inte¬ 
ressados no espetáculo na¬ 
tural das jubartes. 

“A presença das baleias 
trouxe um novo ritmo para 
Ilhabela. Hoje praticamente 
deixamos de falar em baixa 
temporada”, destacou o pre¬ 
feito Toninho Colucci. 

A cidade, que já é um dos 
destinos turísticos mais pro¬ 
curados do Brasil por suas 

praias e natureza preservada, 
agora ganha ainda mais força 
com o ecoturismo marinho. 

Para acompanhar esse 
crescimento, a Prefeitura ini¬ 
ciou uma série de medidas 
em parceria com o Instituto 
Baleia Jubarte. Entre as ações 
previstas estão: campanhas 
educativas em marinas 

Uso de vídeos de conscien-
tização ambiental; monitora-
mento embarcado durante 
passeios; treinamento de pro¬ 
fissionais do setor turístico. 

O objetivo é garantir que 
a atividade continue cres¬ 
cendo de forma organizada 
e segura, tanto para turistas 
quanto para os animais. 

Outro destaque é o apri-
moramento do Selo Ilhabe¬ 
la, Cidade Amiga das Baleias, 
que certifica empresas e em¬ 
barcações que seguem boas 
práticas no avistamento. 

A proposta é aumentar a 
segurança das operações e for¬ 
talecer o turismo sustentável. 

Segundo o secretário 
de Turismo, Harry Finger, 
o crescimento exige mais 
preparo. 

ROTA. 
As baleias-jubarte migram 
todos os anos das águas 

As baleias-jubarte migram todos os anos das águas frias da 
Antártida para regiões mais quentes do Brasil 

frias da Antártida para re¬ 
giões mais quentes do Brasil, 
onde se reproduzem e cui¬ 
dam dos filhotes. 

Ilhabela está nessa rota 

e se destaca principalmen¬ 
te entre os meses de junho 
e julho, período de maior 
concentração dos animais. 
(Ana Clara Durazzo) 

Os produtores de gado do 
estado de São Paulo vão con¬ 
tar a partir deste ano com 
um fundo para garantir mais 
segurança e agilidade em ca¬ 
sos de emergências sanitá¬ 
rias, ferramenta que alavan¬ 
ca a carne paulista também 
para mercados internacionais 
mais exigentes. 

O Fundo de Defesa da Sa¬ 
nidade Animal para a Pecuária 
(Fundesa-PEC), criado pelo Go¬ 
verno de São Paulo, integra a 
estratégia de sanidade animal 
após o reconhecimento do Es¬ 
tado como área livre de febre af-
tosa sem vacinação. Na prática, 
funciona como uma espécie de 
garantia financeira para que pe¬ 
cuaristas não fiquem no prejuí¬ 
zo caso seja necessário eliminar 
animais para conter a doença. 

‘A criação do Fundesa-PEC 
representa um passo estra¬ 
tégico para fortalecer o siste¬ 
ma de defesa sanitária de São 
Paulo. Estamos estruturando 
um mecanismo que protege o 
produtor, garante capacidade 
de resposta rápida diante de 
emergências e reforça a credi¬ 
bilidade da carne paulista nos 
mercados mais exigentes do 
mundo. A sanidade animal é 
um ativo económico funda¬ 
mental para a competitividade 
do agro paulista", afirma 0 se¬ 
cretário de Agricultura e Abas¬ 
tecimento do Estado de São 
Paulo, Geraldo Melo Filho. 

Segundo Luiz Henriq 
Barrochelo, diretor da Defe 
Agropecuária da Secretaria 
Agricultura e Abastecimen 
embora São Paulo manten 
há cerca de três décadas o cc 
trole da doença, a vigilância í 
nitária precisa estar prepara 
para responder rapidãhâent 
qualquer eventual fpctj JD A 
nistério da AgriculCufa^ I 
cuária (Mapa) suspendeu e 
2024 a vacinação e estipuL 
a criação do fundo eómc¿p¡ 
te da transição para qu¿ p*p¡ 
mantenha o status äejivfe 
febre aftosa. 

"Hoje, somos um estado 
vre de febre aftosa fém’ya 
nação. Fazemos todp’tijti ti 
balho para manter esse stãti 
mas estamos sujeitos a ur 
eventual reintrodução । 
doença. Sabemos que a feb 
aftosa pode levar à eliminaç 
do rebanho, e o fundo foi cr 
do justamente para garan 
que o produtor não fique i 
prejuízo”, afirma. 

O Fundesa-PEC será abasl 
eido por contribuições dos pi 
dutores, calculadas com ba 
no número de animais dec 
rados no rebanho. A cobran 
ocorrerá durante a atualizaç 
cadastral obrigatória, realiza^ 
duas vezes por ano, nos rr 
ses de maio e novembro. Pa 
2026, o valor previsto é de 1 
1,06 por animal, explica Ban 
chelo. (GSP) 
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KALLAS INCORPORAÇOES 
E CONSTRUÇÕES S.A. 

CNPJ/ME N° 09.146.451/0001-06 - NIRE 35.300.358.996 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026 

DATA. HORA E LOCAL: Realizada em 31 de março de 2026, às 10h00, na sede da 
alias Incorporações e Construções S.A. (“Companhia"), localizada na Capital do 
lado de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, n° 1.441, conjuntos comerciais n°s 
, 22, 31 e 32, sala 02, localizados nos 2o e 3o pavimentos, Moema, CEP 04524-003. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada as formalidades de convocação, nos 
mos do artigo 124, § 4“, da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme altera-
(“Lei das Sociedades por Ações"), por estarem presentes acionistas representando 
□talidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
Presença de Acionistas da1 Companhia. 3. MESA: O Sr. Raphael Esper Kallas as-
niu a presidência dos trabalhos, e convidou a Sra. Monique Eloize Carneiro da Silva 
mdão para secretariá-lo. 4. PUBLICAÇÃO E DIVULGAÇÃO: Em atendimento ao 
posto nos artigos 133 e 289 da Lei das Sociedades por Ações, as demonstrações 
ínceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
2025 foram publicadas, de forma resumida e integral, na edição de 25/02/2026 do 
nal Gazeta São Paulo, sendo a versão resumida veiculada na seção economia, 
jiña B3 (formato impresso), e a versão integral na seção economia, página 1 (for-
to digital). Em 24/02/2026, a versão integral das demonstrações financeiras, em 
rjunto com as respectivas notas explicativas completas, o relatório da administração 
i relatório dos auditores independentes da Companhia, foi divulgada nos websites 
da Companhia, (¡I) da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e (iii) da Comissão de Valores 
biliários (CVM). 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (I) as contas dos administra-
•es e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório da 
Tiinistração e do relatório dos auditores independentes, todos referentes ao exercl-
social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) a proposta de destinação do resultado 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) a remuneração global anual 
s administradores da Companhia para o exercício de 2026; e (iv) a autorização para 
administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação 
s matérias aprovadas, nos termos da legislação vigente. 6. DELIBERAÇÕES: Após 
icussão fljs matérias da ordem do dia, os acionistas, por unanimidade de votos e 
m q JaiJqu^ reservas ou ressalvas, autorizaram a lavratura da ata desta Assembleia 
forme«de«sumário, bem como sua publicação com a omissão das assinaturas dos 
onijlSS^ncJi termos do artigo 130, §§ 1o e 2o, da Lei das Sociedades por Ações, e 
ibefqramVquanto segue: 6.1. Aprovar, por 152.183 votos favoráveis, nenhum voto 
rtrário e nenhuma abstenção, as contas dos administradores e as demonstrações 
inceiras da Companhia, acompanhadas do relatório da administração e do relató-
dos auditores independentes, todos referentes ao exercício sodal findo em 31 de 
rer»br»*dé¿025. 6.2. Aprovar, por 152.183 votos favoráveis, nenhum voto contrário 
lenSqria ÿSstençâo, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exer-
¡0 soctaf findo em 31 de dezembro de 2025, consignando que, no referido exercício, 
apirado txeiuízo no montante de R$ 161.827.000,00 (cento e sessenta e um mi¬ 
es, ôifolêntos e vinte e sete mil reais), conforme demonstrado nas demonstrações 
anceiras da Companhia. O prejuízo apurado foi integralmente absorvido pela conta 
prejuízos acumulados, nos termos da legislação societária aplicável. Em razão da 
xisJéfHtíh’de lucro líquido no exercício, restam prejudicadas : a) a constituição de 
erfa legal» nos termos do artigo 193 da Lei n° 6.404/76; b) a distribuição de divi-
idoâ Inclusive o dividendo mínimo obrigatório, nos termos do artigo 202 da Lei n° 
04J76 S 05 artigo 27, parágrafo único, do Estatuto Social da Companhia; e c) qual-
sr d<*stinaç»ão à conta de lucros acumulados, conforme artigo 189 da Lei n° 6.404/76. 
;.1. consignar, ainda, que não houve, ao longo do exercício social de 2025, a decla-
:ão ou pagamento de dividendos intermediários ou intercalares pela Companhia. 6.2. 
rovar, por 152.183 votos favoráveis, nenhum voto contrário e nenhuma abstenção, a 
ação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exer-
¡0 social a se encerrar em 31 de dezembro de 2026 em até R$ 6.850.000 (seis 
hões, oitocentos e cinquenta mil reais), cabendo ao Conselho de Administração a 
ividualização deste valor, nos termos do artigo 17, alínea *g", do Estatuto Social 
Companhia. 6.3. Aprovar, por 152.183 votos favoráveis, nenhum voto contrário e 
ihuma abstenção, a autorização para os administradores da Companhia praticarem 
los os atos necessários á efetivação das matérias aprovadas nesta Assembleia, nos 
mos da legislação vigente. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, 
lexistindo quälquer outra manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se 
resente ata enj fpnhajie sumário, na forma do artigo 130, § 1o, da Lei das Socieda-
i por Ações^ quéJjidáYaprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 
de março de 2026 _ 

P^B ALANÇOS PATRIMONIAIS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 EI 

.(Valores expressos em milhares de reais). 
31/12/2025 31/12/2024 ATIVO 

Ativo circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Estoques 
Tributos a recuperar 
Partes relacionadas 
Adiantamentos 
Outros créditos 
Total ativo circulante 
Ativo não circulante 
Realizável a longo prazo 

BR MOBILIDADE BAIXADA SANTISTA SPE S.A. 
C.N.P.J. n® 21.659.864/0001-90 

MHMK DEMONSTRAÇÕES HNANCEIRAS'SHM 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Valores expressa em milhares de reais) 

13.624 
32.320 
1.674 

17 
1.214 

13.331 

27.877 
22.606 

23 
3.623 

14 
Ç.626 

62.180 63.769 
350.215 354.234 
113.781 138.628 

Debéntures 88.945 77.496 
Partes relacionadas 23.403 56.423 
Depósitos judiciais 247 270 
Ativos financeiros - 4.023 
Outros créditos 710 340 
Tributos diferidos 476 76 
Imobilizado 236.020 215.591 
Intangível 414 15 
Total do ativo 412.395 418.003 

PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
Passivo circulante 

31/12/2025 31/12/2024 

Empréstimos e financiamentos 
Arrendamentos financeiros 

39.960 
26.923 

41.752 
22.470 

Arrendamentos por direito de uso 9.555 226 
Consórcio 1.928 1.066 
Fornecedores 19.928 8.545 
Obrigações risco sacado 33.527 35.032 
Obrigações tributárias 2.128 971 
Imposto de renda e contribuição social - 1.609 
Parcelamentos fiscais 3.421 7.038 
Obrigações trabalhistas 17.894 15.793 
Adiantamentos 8.417 536 
Outras obrigações 316 338 
Partes relacionadas 204 _ 198 
Total passivo circulante 164.201 135.574 
Passivo não circulante 
Empréstimos e financiamentos 41.143 47.106 
Arrendamentos financeiros 23.738 31.759 
Arrendamentos por efireito de uso 10.951 102 
Consórcio 392 3.313 
Obrigações com poder concertante 22.855 22.855 
Obrigações tributárias 395 395 
Tributos diferidos 22.352 13.633 
Parcelamentos fiscais 5.773 8.214 
Passivos contingentes 13 189 
Total não circulante 127.612 127.568 
Património líquido 120.582 154.861 
Capital social 79.128 79.128 
Reserva de incentivos fiscais 8.291 6.404 
Retenção de lucros 17.337 51.503 
Reserva legal 15.826 15.826 
Total do passivo e património líquido 412.395 418.003 

José Mendes 
Diretor 

Marcos Máximo de Novaes Mendonça 
Diretor 

KeRy C. Tonin Damascene 
CRCSP-214086/O-6 

Contadora 

Capital 
social 

subscrito 
Reserva 

legal 

Reserva de 
incentivos 

fiscais 
Retenção 
de lucros 

Património 
Líquido 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 
Lucro líquido do exercício 

79.128 14.716 7.672 
-w 

Reserva legal 1.110 (1.110) 
Drstrbuiçâo de lucros - dividendos mínimos obrigatórios » - • (19.011) (19.011) 
Dividendo adicional - excedente ao mlnsno obrigatório • • • (49.065) (49.065) 
Subvenções governamentais 732 (7321 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 79-128 15.126 MW 51.503 154.861 
Lucro líquido do exercício • 62.729 62.729 
Distribuição (te lucros - dividendos mínimos obrigatórios • - • (15.682) (15.682) 
Dividendo adicional - excedente ao mínimo obrigatório - • (81.326) (81.326) 
Subvenções governamentais (113) 113 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 79.128 15.826 _ _ 1LÎ2Z 120.582 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CADUC 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Valores expressos em milhares de reas) 

MONSTRACÕÈS DÓ VALOR ADICIONADO ■■F DEMONSTRAÇÕES 00 RESULTADO^ 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM V ■K PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 
31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Vatores expressos em milhares de reais) UHL (Valores expressos em milhares de reais) 
31/12/2025 31/12/2024 

Receitas 429.064 415.122 
Receita dos serviços prestados 408.723 396.840 
Outras receitas 20.341 18.282 
Insumos adquiridos de terceiros (129.742) (127125) 
Custo dos serviços prestados (97.035) (94.208) 
Materiais, energia, serviços de 

terceiros e outros Í32.707I (33.017) 
Valor adicionado bruto 
Depreciação e amortização 
Valor adicionado líquido produzido 

peta entidade 
Valor adicionado recebido em 
transferência 

Receitas financeiras 
Outras 
Valor adicionado total a distribuir 

299.322 287.897 
(25.623) (21.978) 

273.699 265.919 

21.312 15.821 

14.127 8.976 
7.185 6.845 

295.011 281.740 

Receita liquida 
Custos 
Lucro bruto 
Receitas (despesas) operacionais 
Despesas comerciais 
Despesas gerais e administrativas 
Outras receitas operacionais 
Resultado na alienação do 
imobilizado 

31/12^025 31/12^024 
388.451 378.872 

(254.767) _J235J_57) 
133.&84 
(39.560) 
(3.346) 

(43.194) 
6.980 

143.715 
(39.839) 
(3.472) 

(43.212) 
6.845 

20.341 18182 

Distribuição do valor adicionado: 
Pessoal 132.078 122.901 
Remuneração direta 92.223 87243 
Beneficios 32.361 29.065 

F.G.T.S 7.494 ^.593 

Impostos, taxas e contribuições 64.859 61.492 
Federais 50.365 47.734 
Estaduais 13.777 13.090 
Mtmictpais 717 668 
Remuneração de capitais de terceiros 35.345 19.463 

Juros 25221 12.961 
Aluguéis 194 181 
Outras remunerações de capiteis 
de terceros 9.930 6.321 
Remuneração de capitais próprios 62.729 77.884 
Resultado liquido do período 62.729 77.884 

Resultado antes das receitas e 
despesas financeiras 114.465 122.158 
Resultado financeiro (21.024) (10.306) 
Receitas financeiras 14.127 8.976 
Despesas financeiras -133-151) (19.282) 
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social ‘ 93.441 111.852 
Imposto de renda e contribuição 
social correntes (22.392) (29.652) 
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos (8.320) (4.316) 
Lucro líquido do exercício 62.729 77.884 
Número de ações 79.127.784 79.127.784 
Resultado liquido básico e diluído 
por ação (em reais) 0.79 0,98 

F^EBfTDAÊ DMdA LÍQUIDA **’«■■■ 
! PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 

31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 ^91 
(valores expressos em milhares de reais) 

31/12^025 31/12/2024 

295.011 281.740 

F DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 'S 
f PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM ■ 
I 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 1 

- (Valores expressos em milhares de reais) 

31/12/2025 31/12/2024 

Lucro líquido do exercício 

Total dos resultados abrangentes 

do exercício 

62.729 77.884 

62729 77,884 

Resultado antes do imposto de renda 
e contribuição social 
Resultado financeiro 
EBIT 
Depreciação/amortização 
EBITDA 
Caixa e equivalentes de caixa 
Debentures a receber - circulante 
Empréstimos e financiamentos 
-circulante 
Empréstimos e financiamentos 
- não circulante 
Arrendamentos financeiros 
-circulante 
Arrendamentos financeiros 
- não circulante 
DIVIDA LÍQUIDA 

93.441 111.852 
(21.024) (10.306) 

13.624 
86.945 

27.877 
77.496 

(39.960) 

(41.143) 

(26.923) 

, (23.738) 
(29.195) 
140.088 

(41.752) 

(47.108) 

(22.470) 

(31.759) 
J£71£l 
144.136 EBITDA (últimos 12 meses) _ _ _ 

Total da dívida líquida sobre EBITDA (i) 0.21 0.26 
(í) Cálculo efetuado cot o EBITDA dos últimos doze meses 

■■■■■MB' NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÂS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCfCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2035 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra fama) 

Atividades operacionais 
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social 
Ajuste para reconciliar o lucro 
líquido ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais: 
Depredação 
Amortização 
Baixas de mobilizado 
Provisão (Reversão) de contingências 
Juros e variações monetárias s/ 
endividamento 
Resultado ajustado 
Variações no ativo 
Estoques 
Contas a receber 
Trfoutos a recuperar 
Depósitos 
Adiantamentos 
Outros créditos 
Ativos financeiros 
Variações no passivo 
Fornecedores 
Obrigações risco sacado 
Obrigações trabalhistas 
Obrigações tifoutárias 
Parcelamentos fiscais 
Adiantamentos 
Outras obrigações 
Caixa gerado pelas atividades 
operacionais 
Juros pagos 
Imposto de renda e contrtouição 
social pagos 
Caixa líquido pelas atividades 
operacionais 
Atividades de investimentos • 
Debéntures 4 4
Transações com partes relacionad^ 
Aquisição de imobifizado • 
Outras movimentações do ativo * * 
imobilizado 
Aquisição no intangível 
Caixa líquido das atividades de 
investimentos ¥

Atividades de financiamentos • 
Amortização de empréstimos e * # 
financiamentos , 
Captação de empréstenos e r

financiamentos * a
Amortização de arrendamentos 
Captação/Baixas de arrendamentos 
Amortização de consórcio 
Captação de consórcio « 
Transações com partes relacionadas 
Pagamento de dividendos 
Caixa tiquido das atividades de • 
financiamentos 
Variação líquida de caixa e J * 
equivalentes de caixa 
Caixa e equivalente de caixa 
no to icio do exercício 
Caixa e equivalente de caixa 
no fim do exercício 
Variação líquida de caixa e 
equivalentes de caixa 

31/12/2025 31/12/2024 

93.441 111.852 

25.619 21.974 
4 4 

12414 10.834 
(176) 161 

54.487 16.093 
185.789 160.918 
(11.543) (36.556) 
(9.714) (264) 

- 15 
(600) (28.960) 

23 14 
(1.200) 1.171 
(4.075) (4.509) 
4.023 (4.023) 
14.937 29.009 
11.383 (524) 
(1.505) 24.430 
2.101 2.006 
1.157 224 

(6.058) 2.198 
7.681 536 

_ (21. 139 

189.183 153.371 
(18.622) (10.888) 

(25.0531 1 

r 145.508 142.484 
A 

. Pi*9’ (77.496) 
^,626 •M.TÄ 

• (62.Ä36) (^043) 
« * 

1.244 
(403) 

* (33.^81 187.N7) 

» » • • 

<35.789) 

. .U«70 
(30.914) (26.038) 
12.516 35«» 
(2.898) * (5.914) 

X A A »W 
• 6 (1.687) 

. ffll.O») 
» . * 

»1126.8731 (46,830) 

(14.253) 8.907 

27.877 18.970 

15.624 27.977 

(14.253) 8.907 

1. Informações sobre a Companhia 
; Ã BR Mobilidade Baixada Santista SPE SA, fCompanhia*) é 2. Apresentação das demonstrações financeiras 

rizadapetoCon$elhodeAdministraç_ãoem31demarçode2026. em diversos métodos de avaliação que utilizam estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação 

uma sociedade anónima do Grupo Comporte, com sede social As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com das demonstrações financeiras foram baseadas em fatores ob-
localizada na Avenida Francisco Manoel, 1.050 - Jabaquara, 
Santos, no Estado de São Paulo. 
Fundada em 19/12/2014, tem como atividade principal o transpor¬ 
te ferroviário de passageiros municipal e em região metropolitana, 
compreendendo a prestação dos serviços públicos de transporte 
urbano coletivo mtermunicipal, por ónibus, veiculo leve sobre 
trilhos (VIT) e demais veículos de baixa e média capacidade, 
previsto na legislação em vigor. 

as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com jetivos e subjetivos, com base no jtegamento da Administração 
os Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comité de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de 
relatório financeiro da International Financial Reporting Standards 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 

para determinação do valor adequado a ser registado nas de¬ 
monstrações financeiras. Os itens significativos sujeitos a essas 
es&nativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação 

(IASB), e evidenciam todas as informações relevantes próprias dos ativos financeiros peto valor justo e peto método de ajuste a 
das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão valor presente, as estimativas do valor recuperável dos terrenos 
consistentes com as utilizadas pela aànirústração na sua gestão, e edificações, análise do risco de crédito para determinação das 

ÂemissãodasdemonstraçõesfinanceirasdaCompanhiafoiauto- As demonstrações financeiras foram elaboradas com base perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa, assim 

como a análise dos demais riscos para determinação de outras 
provisões, inclusive para as demandas judiciais e administrativas. 
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra¬ 
ções financeiras devido ao tratamento probabilistic© inerente ao 
processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas, peto menos anualmente. 
3. Demonstrações Financeiras -
Completas e auditadas pda Grant Thornton Auditores Inde¬ 
pendentes Ltda estão disponíveis na sede da Companhia para 
apreciação. 

RENOVA ENERGIA S.A. 
_ Companhia Aberta - CNPJ 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295_ 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
am convocados os Srs. Adonistas da Renova Energia S.A. ("Companhia*) a se reunirem às 11:00 horas do 
i 30 de abril de 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária fAssemblela*). a se realizar, de forma 
Visivamente presencial na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n® 10.989, 8° andar, 
ijunto 82, do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
ado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral 
finaria: 1.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
ministraçâo, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
ntroladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
rial encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício 
rial encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
ministraçâo, observado o limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
jmbros do Conselho de Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
ficados a conselheiros independentes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício 
2026. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Detiberar sobre a proposta de alteração do 

tatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
fíe/enciais, de emissão da Companhia, em razãmfa grupamento de ações-apmvado pela Assembleia Geral 
linária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
nselho de Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5® do Estatuto 
ciaU (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
m a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3® e exclusão do parágrafo 4®, 
ibos do artigo 33 do Estatuto Social; e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai 
ficado no artigo 41 do Estatuto Social para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Sodal. 
2. Consolidar o Estatuto Sodal, para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
finária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 

25 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A partidpação dos 
onistas na Assembleia poderá ser pessoal por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
) da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distância, nos termos da 
»olução CVM n® 81/22. Nos termos do artigo 4®, §4®, da Resolução CVM n® 81/22, a escolha do formato 
>sendal para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
imuladas as apreciações e discussões entre os adonistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 
forma que as decisões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
onistas. Para partídpar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solicita que 
acionistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedênda da data da Assembleia, 
a melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
representante legal do adonista e, se aplicável, o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
ntidade do adonista ou representante, conforme o caso. 0 adonista que comparecer à Assembleia munido 
s referidos documentos pode partídpar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente, 
ias as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
onheddas em cartório, por semelhança ou autentiddade. Todos os documentos provenientes do exterior 
«rão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em fonma de apostila, conforme aplicável, 
acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos, 
tompanhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de adonistas titulares de, pelo 
:nos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4® da Resolução CVM 
70/22, e do artigo 5®, caput, indso I-A, da Resolução CVM n® 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
s do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3® da Resolução CVM n® 70/22, o percentual 
nímo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento) do capital votante, 
-equisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
caminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
artigo 141, $1®, da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia destaca a importância de que eventuais 
didos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
mpanhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
¡onistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da 
ministraçâo e dos modelos de boletins de voto a distância, dísponibilízados, nesta data, nos websites da 
mpanhía (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. -
isil. Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem 
iberadaéna Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos adonistas na 
te soc$( e n# website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
bíliários^Aww.Am.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

• São Paulo, 31 de março de 2026 
• • Geoffrey David Cleaver 
* * * * Presidente do Conselho de Administração 

Balanços Patrimoniais érn 31'de Dèzembro de^ 2025 ë 
(Valoras expressos em milhares de reais r RS) u

Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber 
Imóveis a comercializar 
Adiantamento a terceiros 
Depósitos judiciais 
Total do ativo circulante 
Não Circulante 

Ther Gold Participações e Administração S/A 
CNPJn® 30.860.444/0001-68 

Controladora _ Consolidado 
_ 2025 2024 2025_ 2024 

110 

4.251 

4.361 

MMF Demonstrações das Mutações dò Património Líquido paró os Exercícios Findos em 31 deDezèmbKode'MZSe'de 
(Valores expressos em milhares de reais -

Património 
Participação dos 

acionistas 

88 135.016 
- 574.357 
- 642.155 

6.424 

184.296 
506.477 
620.074 
11.507 

Capital Gasto com 

88 1.357.952 1.322.354 

Contas a receber - 52.277 212.691 
Imóveis a comercializar 319.382 178.973 
Propriedades para investimento - - 79.735 -
Impostos a recuperar 36 4 5.191 3.306 
Dividendos a receber - 550 - 550 
Partes relacionadas 205 2.713 - 42.539 . 29.797 
Outros Ativos 1.587 26 29.076 34.415 
Depósitos judiciais _ 116 116 12.081 10.630 

_ 1544 3.409 -54Q.281 .470.362 

Saídos em 31 de Dezembro de 2023 
Aumento (redução) de Capital 
Aumento (redução) de não controladores 
Distribuição de dividendos 
Lucro liquido do exercício 
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 
Aumento (redução) de Capital 
Distribuição de dividendos 
Lucro (prejuízo) líquido do exercido 
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 

_ social emissão de ações 
759265 

(149.315) 

609.950 

6Õ9.950 
-

Demonstrações do Resultado 

(2.986) 

(2.986) 

(2.986) 

i 

Reserva 
de lucros 

23.800 

(71.926) 
51.869 
3.743 

_(1 74.283) 
(170.540) 

líquido dos " * não controladores 
acionistas no património líquido 

controladores - f das controladas 
78Õ.079 _ 62.599 

(149.315) n ne 

(71.926) 
51.869 " 

110¿0Z _ 

1174.283) 
436.424 

(18-235) 

5.802 
50.166 
31.886 

(11.657) 
_ 6.448 
76.M3 

Património 
líquido 

consolidado 
842.678 ' * 

(149.315) , 
(18^3§7‘/A 
(71.926)» 
57.6^^ 

31.886 — 
(11.657) 

_ (167.835) 
513.267 

Investimentos 
Imobilizado 
Intangível 
Total do ativo não circulante 
Total do Ativo 

Passivo e Património Líquido 
Circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Debenturés 
Certificados de Recebíveis 
Imobiliários 
Obrigações trabalhistas 
Obrigações tributárias 
Impostos Diferidos 
Adiantamento de clientes 

787.368 838.228 1Ö0.814 
- 21.773 

_ -_ - 12.050 

98.256 
14.421 
13.804 

789.312 841,637 674.9Ï8 596.843 
793.673 841.725 2.032.87Ö 1.919.197 

Controladora Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

56.826 
3 

49.733 
41.292 

244.784 
63.383 

41.119 
53.136 
79.420 

Obrigação por aquisição de imóveis 
Partes relacionadas 300413 
Distratos a pagar 

154.425 

45.072 
9.453 
8.355 

21.074 
71168 
37.552 

320.880 
5.092 

43.989 
9.341 
5.879 
19.580 
61155 
4.894 

180.502 
4.134 

Provisão para perdas em controladas_ 10 _ z 1. . 
-. 357^43 204.161 869.661 506.176 Total do passivo circulante 
Não Circulante 
Impostos Diferidos 
Empréstimos e financiamentos 
Debenturés 
Certificados de Recebareis 
Imobiliários 
Adiantamento de clientes 
Obrigação por aquisição de imóveis 
Provisões para riscos 
Outros débitos 
Total do passivo não circulante 
Património Líquido 
Capital social 
Gasto com Emissão de Ações 
Lucros e prejuízos acumulados 
Total do património líquido 
atribuível aos acionistas 
controladores 
Total do património líquido 
atribuível aos acionistas 
não controladores no 

1.456 2.927 

- 2.027 
26.857 242.103 

8.385 
278.878 
45.346 

I para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 | 
t (Valores expressos em milhares de reais • RS, exceto o vafor por ação) J 

_ Controladora __ Consolidado 
2025 2024 2025 2024 

Demonstrações do Vafor Adicionado k £ 
para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 1 

(Valores expressos em milhares de reais^ R$) - — - J 
_ Controladora _ Consolidado 

2025 _ 2024 2025 2024 

Receita Liquida 
Custo dos imóveis vendidos 
Lucro Bruto 
(Despesas) Receitas Operacionais 
Gerais e administrativas 
Despesas Comerciais 
Despesas com Depreciações 
Outras despesas/receitas 
Resultado da equivalência 
patrimonial 

Lucro (Prejuízo) Antes do 
Resultado Financeiro 

- 923.144 1.254.929 
- - (767.191X1.016.185) 

- 155.953 238.744 

(418) 

(4.254) 

(161.292) 

(1.447) (136.500) 
- (50.435) 
- (9.385) 

2.951 (85.845) 

51.959 (318) 
(165.964) 53.463 (282.483) 

(165.964) 53.463 (126.530) 
Resultado Financeiro Liquido (8.319) (1 594) (22,213) 

(112.796) 
(57.818) 
(3.726) 
16.592 

22.505 
(135.243) 

83.477 
157.858 
48.135 
66.918 
49.424 

180.192 
184.305 

7.033 
24.387 
23.622 

26.857 649.942 752.148 

609.950 609.950 609.950 609.950 
(2.986) (2.986) (2.986) (2.986) 

(170.540) 3.743 (170.540) 3.743 

436.424 610.707 436.424 610.707 

património liquido das controladas 
Total do patrimonio liquido 
Total do Passivo e 
Patrimonio Liquido 

• 76.843 50.166 
513.267 660.873 

793.673 841.725 2.032.8701.919.197 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 

Receita 
Incorporação, venda de imóveis 
e serviços, líquidas de PCLD, 
distratos e AVP 
Insumos Adquiridos de Terceiros 

947.899 1154.929 

Lucro (Prejuízo) Antes do 
Imposto de Renda e da 
Contribuição Social ( 
Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos 
Lucro (Prejuízo) Líquido 
do Exercício J 
Lucro (Prejuízo) Atribuível 
aos Acionistas Controladores 
(Prejuízo) Lucro Atribuível aos 
Acionistas Não Controladores 

(174183) 51.869 (148.743) 

(174,283) 51.869 (167.835) 

- (174.283) 

6.448 

103.501 
(20.750) 

82.751 

57.671 

51.869 

5.802 

Demonstrações do Resultado Abrangente ' 
F para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 f 
i^. ■ „i., ¿Valoras expressos em milhares de reais , RS) 

Controladora _ Consolidado 
_ 2025. _202Í_ 2025 _2Q24 

Lucro Líquido do Exercício (174.283) 51.869 (167.835) 57.671 
Outros resultados abrangentes 
Total do Resultado Abrangente 
do Exercício 
Atribuível aos Acionistas 
Controladores 
Atribuível ao Acionistas 
não Controladores 

(174183) 51.869 (167.835) 57.671 

- (174183) 51.869 

6.448 5.802 

Controladora Consolidado 

• sanciÆz cano ltda. •CNPJ/MF n* 03.594.123/0001-96- NIRE 35.216.109.484 
: X. : : • : h»™. de convocação »kímbhm 
socárnosos «tuaiseódos da Sánchez Cano Ltda. CSociedade") a participar de reunião de sócios» a ser realiza¬ 
ría 15éO4lO2&^hs, na sede social. Avenida fosé Benassi, n° 1.003, Loteamento Parque Industrial, Jundlaí/SP, a 

delibrar actrca da seguinte ordem do día: (A) considerando a apuração do resultado anual da Sociedade com 
aio balanço levantado em 31.12.2025, a retificação da distribuição de dividendos aprovada na Reunião de Sócios 
odedade realizada no dia 26.12.2025, para que a distribuição corresponda ao montante descrito nos documentos 
kfhiúlizados aos sócios pela administração da Sociedade, de modo que, considerando os valores já pagos aos só-
Jn 31 .1 2.Î025, tj ÿldo remanescente seja pago em 3 parcelas iguais e sucessivas, com vencimento em 31 de de-
bro dos ̂ tercióos Çscais de 2026, 2027 e 2028, respectivamente; (B) a criação dos cargos de Diretor Financeiro 
retor Comwdel naCíretoria da Sociedade; (C) se aprovada a matéria prevista no item (B) acima, a eleição dos 
jífites novo« membros da Diretória, conforme indicação do Conselho de Administração. (D) se aprovadas as ma¬ 
is previstas n$s her§ (B) e (C) acima, a consequente alteração da Cláusula 9a do Contrato Sodal. (E) autorização 
Iministraçao p^'<>rahar todos os atos necessários à implementação das deliberações tomadas. Ressaltamos 
, estando V.Sas. devidamente convocados para comparecer à reunião, as decisões a serem tomadas vincularão to-
os sócios, inclusive aqueles ausentes ou dissidentes, nos termos da legislação aplicável, desde que alcançado o 
rum mínimo de deliberação previsto em lei. Jundiaf, 01 .04 J026. Valmir Harlei Feil - Diretor Presidente. 

para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 I 
_ _ _ (Valores expressos em milhares de reais - R$) -_ ^.4 

Controladora Consolidado 
2025 _ 2024 2025 2024 

MUNDIAL FRANCHISING S.A. 
CNPJ 29.799.757/0001-79 - ÑIRE 35300514025 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
19/02/2026, às 10hs, na sede da social em Birlgul/SP; PRESENÇAS - diretores representando a totalidade 
apitai social; MESA; ROSE CLELIA CREMASCHI, RG n® 7.587.318-5 5SP/SP e CPF n® 077.053578-01, 
lente e domiciliada em Birígui/SP, presidente eTATIANE STABILE ESCANHUELA JUSTO, RGn° 32.438.055-0 
SP e CPF n° 354.240.578-70, em Birigui/SP, secretária; CONVOCAÇÂO; mediante anuncio, contra recibo, 
endo o local, data, hora e ordem do día, assinado pelo liquidante; ORDEM DO DIA/DELIBERAÇÛES: (I) 
>var a dissolução da companhia, que entrará em fase de liquidação a partir desta data, passando a adotar 
-lominação social acrescida da expressao'Em Liquidação' conforme previsto nos artigos 206 e seguintes 
ei n’ 6.404/1976; (II) Nomear liquidante ROSE CLELIA CREMASCHI, RG n® 7587.318-5 SSP/SP e CPF n® 
153.578-01, em Birigui/SP, que restringirá sua gestão aos negócios inadiáveis e os necessários à liquidação 
ociedade, representar a companhia ativa e passivamente, encerrar obrigações fiscais, trabalhistas e 
idencíárias, levantar e assinar balanços, requerer baixa perante órgãos públicos, pagar credores com a 
jração de sua qualidade (liquidante); Encerramento e aprovação da ata:Terminados os trabalhos, lavrou-
presente ata. ROSE CLELIA CREMASCHI, Presidente; TATIANE STABILE ESCANHUELA JUSTO, Secretaria. 
ilO LUIZ SABIONI - OAB/SP: 88765._ __ 

Fluxo de Caixa das Atividades 
Operacionais 
Lucro líquido do exercício (174.283) 51.869 (167.835) 57.671 
Ajustes para reconciliar o lucro 
líquido do exercício 
com o caixa líquido aplicado nas operações: 
Depreciação 9.385 3.726 
Impostos correntes e diferidos - - 19.092 25.080 
Baixa do ativo imobilizado • 4.837 
Ganho (Perda) com Investimentos (834) 3.060 33.506 13.105 
Equivalência patrimonial 161.292 (51.959) 318 (22.505) 
Partidpação de Não Controladores - - - (5.802) 
Ajuste a valor presente - > (16.447) 9.854 
Provisão para créditos de 
liquidação duvidosa e distrato (7.145) 
Provisão para riscos trabalhistas, 
cíveis e tributários, liquide» 
de reversões 50.686 (480) 
Encargos financeiros capitalizados • - 63.470 47.290 
Juros sobre empréstimos e 
debéntures e amortização de 
custos de transação 8.463 - 29.596 28.914 

2025 2024 2025 2024 

Variação nos ativos e passivos 
operacionais: 

Contas a receber (4251) 125.626 (62.404) 

Imóveis a comercializar - - (89.321) 185.262 

Impostos a recuperar (32) 128 (1.885) 8106 

Dividendos a receber 550 550 550 550 

Outros ativos (1.561) 20 8.971 (14.519) 

Fornecedores (3) 1 173 3.960 

Obrigações trabalhistas - - 112 968 

Obrigações tributárias - - 4.819 2.191 

Distratos a pagar - - 958 731 

Dividendos a pagar - 32.000 - 32.550 

Outros passivos - 46.708 15.252 2.493 

Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais 

Juros pagos 
Imposto de Renda e Contribuição 
Social Pagos 
Caixa Líquido Aplicado nas 
Atividades Operacionais 
Fluxos de Caixa das Atividades 
de Investimento 
Aumento (redução) de 
capital social 
Partes relacionadas 
Participações Societárias 

(10.659) 82.377 84.718 316.841 

(7.040) (1.508) (91.937) (71.069) 

(26199) (24.140) 

(17.699) 80.869 (33.518) 221.632 

(100.000) 
148.496 43.823 108.517 (48.631) 
(9.588) (51.720) (7.414) (43.217) 

Emílio Rached Ésper Kallas - Diretor Presidente 

MUNDIAL FRANCHISING S.A. - EM LIQUIDAÇÃO 
CNPJ 29.799.757/0001-79 - NIRE 35300514025 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA 
28/02/2026, ¿s 10hs, na sede sodal, em Birigui/SP; PRESENÇAS - diretores e adonistas representando a totalidade 
ipital social Assumiu a presidência dos trabalhos, Sra ROSE CLELIA CREMASCHI, RG n® 7587318-S SSP/SP e CPF n® 
>53378-01, residente e domiciliada em Birigui/SR que convidou a Sra TATIANE STAHLE ESCANHUELA JUSTO, RG n® 
8.055-0 SSP/SP e CPF n® 354.240378-70, residente e domiciliada em Bírigui/SP para secretariar a mesa. Verificada a 
■nça de adonistas representando 100% do capital social foi declarada regularmente instalada a AGE dispensadas as 
ilidades de convocação, nos termos do art 124, §4° da Lei n® 6.404/1 976. OfiDEM DO DÍA/DEUBERAÇÓES: Após a leítu-
relatório final do liquidante, contendo a descrição dos atos praticados durante o período de liquidação— índuindo a 
ação do ativo» pagamento do passivo e encerramento das obrigações fiscais, trabalhistas econtratuais— os acionistas 
eraram, por unanimidade: Aprovação das Contas - Aprovar, sem ressalvas, as contas apresentadas pela liquidante, 
lo-lhe plena, geral e irrevogável quitação pelos atos praticados durante a liquidação. Aprovação do Balanço Final de 
dação - Aprovar o Balanço Final de Liquidação; Encerramento e Extinção - Declarar encerrada a liquidação e, coñe¬ 
temente, extinta a companhia, nos termos dos arts. 216 e seguintes da Lei n® 6.404/1976, autorizando a liquidante 
imover o arquivamento da presente ata na Junta Comercial competente; Requerer a baixa do CNPJ junto à Receita 
’aí do Brasil; Providenciar as baixas fiscais e municipals cabíveis. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assem-
Aclonistas: ROSE CLELIA CREMASCHI; TATIANE STABILE ESCANHUELA JUSTO: SERGIO LUIZ SABIONI - OAB/SP: 88765. 

Custo dos imóveis vendidos 
Materiais, energia, serviços de 
terceiros e outros 
Valor Adicionado Bruto 
(Consumido) 
Retenções 
Depreciação e Amortização 
Valor Adicionado (Consumido) 
Liquido Produzido 
pela Companhia 
Valor Recebido (Dado) em 
Transferência 
Receita financeira 
Ganho/Perda com Participação 
Societária 
Equivalência patrimonial j 
Valor Adicionado Total 
a Distribuir í 

-(767.191X1.016.185) 

(22.444) (4.955) (501.240) 

(22.444) (4,955) (320.532) 

(9.385) 

(22.444) (4.955) (329.917) 

145 105 17.812 

(383.165) 

(144.421) 

(3.726) 

(148.147) 

18.393 

834 
(161.292) 

3.060 
51.959 

(3.067) 
(318) 

13.105 
22.505 

Distribuição do Valor Adicionado 
Pessoal e Encargos 
Remuneração direta 
Benefícios 
FGTS 
Demais Encargos _ 

(182.757) 50.169 (315.490) 

Taxas, Impostos federais e 
municipais 
Despesas financeiras 
Remuneração de capitais próprios: 
Lucros (Prejuízos) retidos 
no exercício 
Participação dos acionistas 
não controladores nos lucros 
retidos (prejuízos) 
Valor Adicionado Total a 
Distribuído 

(94.144) 

(10) 
(8.464) 

(174.283) 

- (28.184) 
- (14.878) 
- (6.840) 
• (10.571) 
- (60.473) 

(23.100) 
(20.321) 
(3.620) 
(5.331) 

(52.372) 

(1) (47.157) 
(1.699) (40.025) 

51.869 (174.283) 

_ 6.j48 

(182-757) 50.16a fc3é¿490) 

Efeito de assunção de caixa de 
aquisição de investimento 
Aquisição de investimentos 
Aquisição de ativo imobilizado 
e intangível _ 
Caixa liquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento 
Fluxo de Caixa das Atividades 
de Financiamento 
Aumento de Capital Social 
Dividendos Pagos 
Captações de empréstimos, 
financiamentos, debéntures e CRI, 
líquido dos custos de captação 
Pagamento do principal de 
empréstimos, financiamentos, 
debéntures e CRI 
Credores por aquisição de imóveis 
Caixa liquido gerado pelas 
atividades de financiamento _ 
Aumento do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa _ 

(60.300) 
(39.143) 

51.869 

^802 

(64,144) 

Controladora_ »Consolidado 
2025 20^***2025 . ^2Ã 

2.692 
eíPl°00) 

_ j « ̂ .f20) é6.822) 

38.908 (7,867) ®33^75 

- (149.315) 31.886 (1&.293) 
- (11,657) • -

80CÍ>0 *408.822 529.887 

(21.187) (3.600; H18.845) (346.9767 
_ :_ - (56.843) (66.473) 

(21.187) (72.915) (48.837) (43.855) 

57 (49.280) 79.107 
Caixa e equivalentes de caixa 
no in ido do exercício 
Caixa e equivalentes de caixa 

88 31 184196 105.189 

no fim do exercício 110 88 135.016 184.296 
Aumento do Saldo de Caixa e 
Equivalentes de Caixa — 22 57 (49180) 79.107 

Rodrigo de Godoy Camargo - Contador - CRC 1SP 265.890/0-5 

Bondybach Administração e Participações S/A 
CNPJn8 08.109.927/0001-76 

Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2025 • 31 de Dezembro de 2024 (Valorea Expressos Em Reala -R$) _. 
— - P— — :- ■— =- =- :— -— - :- - - í Demonstração do Resultado /Valor- R$ RELATÓRIO DA DIRETÓRIA: Senhores Acionistas: Vimos submeter à apreciação, as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findado em 

31/12/2025, acompanhado das Notas Explicativas, conforme Estatuto Social e a I 
‘ BALAllC55SWn^NlAI§ENCERRADOSEM3í^ 

Ativo Circulante 
SALDO DE CAIXA/BANCO 
CRÉDITOS DEPÓSITOS 
TOTAL DO CIRCULANTE 

31/12/2025 
17.120,75 

853,00 
17.973,75 

31/12/2024 

NÄO CIRCULANTE /INVESTIMENTOS 37.560.555,30 

TOTAL DO ATIVO 
Demonstração das Mutações" 
do Patrimonio Liquido 
Saldos em 31-12-2023 
Lucro do Exercício 
Distribuição de Dividen 
Saldos em 31-12-2024 
Lucro do Exercício 

37.560.555,30 
37.578.529,05 

Capital Social 
Lucros ! Pejuízos 

I Acumulados 

1.320,58 
853,00 

- 5173^8 
30.714.105,26 
30.714.105,26 
30.716.278,84 

Total 
660.000,00 23.024279,80 23.684279,80 

0,00 9.275.564,55 9.275.564,55 

Distribuição de Dividendos 
Saldos em 31-12-2025 

660.000,00 
0.00 
0,00 

30.027.367,01 30.687.367,01 
14.592.800,21 14.592.800,21 
•7.730.550,00 -7.730.550,00 

660.000,00 36.889.61 7,22 37.549.61 7,22 
NOTAS EXPLICATIVAS: Nota 1 -Contexto Operacional: A Companhiatem como objete 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base na Lei n* 6.404/76 e 
pronunciamentos técnicos do CPC, sendo apresentadas em reais (R$). Nota 3- Principais 

são avalados pelo método da equVaOncta patrimonial. Os passivos são registrados pelas valores 
conhecidos ou calculáveis. O resultado é apurado pelo regime de competência. Nota 4 -
Investimentos: 4.1 - Compoalçlo dos Investi mentos: A Companhia possui partlclpaçlo 

legislação em vigor, São Paulo, 31/03/2026. 
_ -_^2025 t31-12-2024 (expre»so«mR$) ~~ 
Passivo Circulante (31-13-20257 
DIVIDENDOS A PAGAR 36.918.529,05 

36.918.529,05 
PATRIMONIO LÍQUIDO/ CAPITAL SOCIAL 660.000,00 
CAPITAL SOCIAL A INTEGRALIZAR 0,00 
LUCROS / PREJUÍZOS ACUMULADOS 0,00 

660.000.00 
TOTAL DO PASSIVO 37.578.529,05 

(31-12-2024T I 
28.911.83 < 
28.91133 I 

660.000,00 I 
0,00 i 

30.027.367,01 I 
30.687.367.01 
30.716.27834 

Despesas Bancaria 
Honorários Contabéis 
Outras Despesas Administrativas 
Despesas Com Agua E Luz 
Despesas Com Aluguél e IPTU 
Outras Receitas 
Lucro (Prejuízo) Do Exercício 

2024 

conforme demonstrado sbatxo: 
T^xide 

Investida Participação 
Aka3lnd.de Aiáo Peças LKia Controlada 
Shifter Brasil md. Met Lida Controlada 
Total 

9225% 36,045.614,61 29.459.604,40 
96,00% 1.514.940,69 1254.500.96 

37.560565,30 30714.10526 
Nota 5-Resuhado do Exerdcto:Olucro liquido do exercício loi da RJ145P2.800,21 em 2025 
(R$ 9275.564,55em 2024), sendo stàstandalmeniB composto por equivalência patrimonial. 

sodetirie em duas entidades, «vallada» pelo Málodo de Equlval&nda Patrimonial (MEP), R|Ç'AF 

Liquido: Ocapftai social é de R$ 660.000,00, totalmente Int&graizackx representado por660.000 
ações cniinárias norrtnaüvas. com direito a voto, com valor nominal de RS 1,00 cada uma Nota 
8 - Fluxo cte Caixa: O caixa apresentou aumento de RJ 16.800,1 7 no exercido, decorrente 
principalmente do recebimento de dMdendoe. Nota 9 - Contingências: Não existem 
contingências relevantes registradas até a data-base das demonstrações contábeis. ota 10-
Eventos Subsequentes: Não ocorreram eventos relovantes após o encerramento do 
exerctto.Sâo Pauta, 31 dedBzemtxode2025. 

-5269,49 
-15.422,00 
-3.062,87 

-4.618,70 
-16.211,00 
-6.430,50 

-12.948.78 -12.536,66 
_ 28.87 20.95 
14.592.800^1 9.275.564,55 

Auxo de Caixa Das Atividades Operacionais (Método Indireto)- 2Q25 
14.592.80011 
■14.632.350.04 

-39^49^3 

Lucro do Exercido 
Ajuste por Equivalência Patrimonial 
Lucro Ajustado 
Variação noa Ativos e Passivos 
Créditos Com Pessoas Ligadas 0.00 
Dispon. Líquidas Geradas pelas Atividades Operacionais -39.549,33 

T- PRESIDENTE - ¿PF: 115.830.036^8? 

Fluxo De Caixa Das Atividades De investimentos 
Recebimento De Dividendos 

Disponibilidades Liquidas Geradas Peias 
Atividades De Investimentos 
Fluxo De Caha Das Atividades De Financiamentos 
Pagamento De Dividendos 
Dispon. Liquidas Geradas pelas Atividades de Financ. 
Aumento (Redução) Nas DÍsponiblidades 
Variação Das Disponibiliddes 
Caixa E Equivalentes De Caixa No Inicio Do Exercício 
Caixa E Equivalentes De Caixa No Anal Do Exercício 
Aumento (Redução) Nas DÍsponiblidades_ 15.80017 

: Danilo DA SILW - CRC; sF¡02783/0-2 - cPFgBg.MizwÆJ-Z 

7.785,900,00 

7.785.900,00 
0,00 

7JW.55Q.0Q 
7.730.550,00 

15.800,17 

1.320,58 
17.120,75 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO 
0 ano de 2025 foi, para a Renova Energia, um período de respostas concretas a um ambiente exigente. 
0 curtailment permaneceu em níveis historicamente elevados, limitando a conversão da nossa capacidade 
instalada em resultado financeiro. Além disso, a volatilidade, dos preços de energia e o descolamento entre 
submercados NE e SE, representaram fatores adicionais de pressão ao longo do ano. Essas condições seguem como 
as principais variáveis a acompanhar. 

Do ponto de vista operacional, a melhora dos ativos existentes se refletiu na geração bruta, que atingiu 1.489,0 
GWh, crescimento de 25,0% em relação ao ano anterior. 0 curtailment, contudo, comprometeu de forma expressiva 
a conversão desse volume em receita: a geração líquida totalizou 1.018,4 GWh, expansão de 4,7% frente a 2024 
- abaixo do que o portfólio instalado sería capaz de .entregar em condições normais de despacho. 

Diante desse cenário, desenvolvemo^implementamos o Projeto Satoshi - uma iniciativa pioneira no Brasil que 

conecta um data center diretamente a uma fonte de geração renovável própria no Brasil com 90 MW de consumo 
contratado. 0 projeto representa uma resposta concreta ao curtailment estrutural abrindo uma frente de 
diversificação de receita com a infraestrutura que já temos instalada. 0 ramp-up foi iniciado em dezembro de 
2025, com operação plena prevista para o segundo trimestre de 2026. É uma iniciativa ainda em fose inicial de 
maturação, cujo impacto nos resultados será percebido ao longo do próximo ano. 

No plano financeiro, a receita operacional líquida totalizou R$ 515,0 milhões em 2025, crescimento de 98,7% 
frente ao exercido anterior, reflexo da ampliação da atividade comerdal. 0 EBITDA Ajustado atingiu R$ 94,4 
milhões, com margem ainda pressionada pelos custos da gestão ativa de posições comerdaís no mercado livre 
de energia - dinâmica diretamente reladonada ao curtailment e que o Projeto Satoshi busca endereçar de forma 
mais permanente. ’ 

Na gestão do passivo, 2025 registrou avanço relevante: a dívida bruta recuou de R$ 1.487,7 milhões ao final de 

2024 para R$ 976,1 milhões ao final de 2025, redução de R$ 511,6 milhões, ou 34,4%, viabilizada pelo aporte de 
capital via conversão de dívidas ao longo do ano. A melhora na estrutura de capital reduz o custo financeiro 
recorrente e amplia a capacidade de execução - embora o nível de endividamento ainda exija disciplina continuada 
na alocação de recursos. 

No âmbito socioambiental, o primeiro edital do Renova Conecta 2030 apoiou 13 iniciativas sociais nos territórios 
de operação da companhia, com aporte de R$ 315 mil, dando início à estruturação da nossa agenda de 
investimento sodal privado. 

Encerramos 2025 com um portfólio de ativos mais robusto e uma estrutura de capital mais saudável do que a que 
tínhamos há doze meses. Uma avaliação independente atribuiu valor de R$ 1,4 bilhão aos projetos eólicos analisados -
referenda que reflete a qualidade do que foi construído e que orienta as dedsões de alocação à frente. 

Agradecemos a confiança de nossos adonistas, parceiros, colaboradores e comunidades 

BALANÇOS PATRIMONIAIS em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais : i5

a * a • • • Nota 1 Controladora Consolidado Nota .. Controladora Consolidado 
Ativo • • • • • Explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 Passivos e Património Liquido Explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 
Circulante * * r : 

Circulante 
* 

Caixa e equivalentes de taixa 6 1 141 16.211 35.730 144.216 Fornecedores 12 16.472 19.688 107.733 65.404 
Aplicações financeiras (iêstrito)e * • 6 ‘ 11.352 — 36.644 5.145 Empréstimos e finandamentos 13 2.055 688 44.249 33.691 
Contas a recebei deJljpiftes • • • 7 I - 68.488 48.798 Tributos a recolher 14 1.904 2.681 6.713 9.288 
Tributos a recuperar J # J ’ 8 1 712 840 17.115 12.579 Salários, encargos e férias a pagar 8.921 7.402 10.661 8.972 
Partes reladonAas * • • • • 23 ' 8.905 64.936 - - Contas a pagar - CCEE 15 — 71.913 159.834 
Adiantamentos ¿ fornec^iores J J 570 246 337 2.293 Arrendamentos a pagar 11. A 872 195 10.177 695 
Despesas antedpadís» • • • • 1 203 119 5.938 9.953 Compromissos futuros 24 - - - 53.205 76.712 
Compromissos fytyrgs* 24 1 — 89.629 63.415 Adiantamentos de clientes 98 100 15.683 5.897 
Outros créditos • 28.1 . 1.027 671 21.326 1.870 Partes reladonadas 23 — 30.486 
Total dos ativos drculantes ¿2.910 83.023 275.207 288.269 Outras contas a pagar 16 4.145 2.081 8.227 2.149 
Ativos não drcAantí flassificadj^ • • • i Total dos passivos drculantes 34.467 63.321 328.561 362.642 
como mantida ̂ aja^enda • • 1.1.6 - — 16.000 — Não Circulante 

Não Circulante» • • • • • Fornecedores 12 56.700 16.638 114.774 260.380 
Aplicações fínaSceirasJitstrito^ • • J 6 

1
22 - 22 Empréstimos e finandamentos 13 31.935 31.881 693.193 1.110.499 

Depósitos judidais • • • . 854 795 2.898 2.714 Debéntures privadas 13 53.756 
Tributos diferidos • • 22 

1 —- - 18.487 12.900 Imposto de renda e Contribuição sodal diferidos - 39.883 39.123 
Partes reladonadas 23 68.248 - - - Contas a pagar - CCEE 15 239.699 71.413 
Compromissos futuros 24 - - . 169.991 213.868 Arrendamentos a pagar 11 10.611 8.324 57.698 24.277 
Investimentos 9 1.219.703 1.029.986 — — Partes reladonadas 23 39.859 107 
Imobilizado 10 193.718 116.436 2.542.000 2.543.573 Provisão para perda sobre investimentos 9 21.092 
Total dos ativos não drculantes 1.482.523 1.147.239 2.733.376 2.773.077 Provisão para processos judidais 17 ' 41.209 129.596 87.042 161.145 

Provisão para desmantelamento 10.11 •í — 27.932 26.349 
Compromissos futuros 24 - 89.113 85.503 
Outras contas a pagar 16 100.445 89.596 156.481 104.064 
Total dos passivos não drculantes 280.759 350.990 1.505.815 1.882.753 
Património Liquido 
Capital sodal 

18 
4.706.879 4.170.394 4.706.879 4.170.394 

Recursos para futuro aumento de capital 2 - 2 -

(-) Custos na emissão de ações (41.757) (41.757) (41.757) (41.757) 
Reservas de capital , 1 1 1 1 

i Prejuízos acumulados (3.474.918) (3.312.687) (3.474.918) (3.312.687) 

Total dos Ativos 
Total do património líquido 1.190.207 815.951 1.190.207 815.951 

1.505.433 ■ 3.024,583 3.061.346 Total do Passivo e do Património Líquido 1,505.433*. 1.230.262 . 3.024.583 3.061.346 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas r 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO para os exercícios findos em 31 de dezembro 
1 ' Em milhares de reais 

de 2025 e 2024 

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS * I Î i í 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2QZ^*Í ?024 • • • • • 

Em milhares de reais a • • . . 

Nota . 
Explicativa ; 

Controladora « »Consolidado* * 
31/12/2025 i 31/12/2024 3 1/12/2025 3V1Z72024 

Receita Líquida 19 - 514.958 259.226 
.Custos dos serviços de energia elétrica • « 

Custo com compra de energia - •Q37$44) a (48.300) 
Custo de operação - « <76«87) * «(feSiJo) 
Depredações e amortizações 10 - • 0^*74) • (98.148) 
Encargos setoriais (251803) • (23.993) 
Total 20 - ■ • .(¡^*508) ' ^*7^11) 
Compromissos futuros marcação a mercado 24 - - 2.234 (52.493) 
Resultado Bruto (24.316) « "(?q’878) 

Receita (Despesas) 
Gerais e administrativas 74.044 (7.90$ * * * *15.962 ‘(ísíiJs) 
Depredações e amortizações 10 (3.736) (3.73H । a £4*165) * f4«r7) 
Reversão (Redução) ao valor * 
recuperável do ativo imobilizado 10 - • * *73 * c -

Outras receitas (despesas) líquidas 19.772 (2.2oá * ¿5.220 (2.300) 
Total 20 90.080 (13.841) 34.090 (71.485) 
Resultado de equivalênda patrimonial 9.3 (215.765) (191.558) - -

Ganho (perda) na alienação de ativos 1.1.3, 4e6 . 658 119.179 (11.920) 119.179 
Total (215.107) (72.379) (11.920) 119.179 
Lucro (Prejuízo) antes do Resultado Financeiro (125.027) (86.220) (2.146) 16.816 
Resultado Financeiro 
Receitas financeiras 1.678 420 ■ 11.668 8.089 
Despesas financeiras (38.882) (31.269) (164.245) (151.771) 
Total 21 _ (37.204) (30.849) (152.577) (143.682) 
Prejuízo antes do Imposto de Renda 
e da Contribuição Sodal (162.231) (117.069) (154.723) (126.866) 

Imposto de renda e contribuição sodal -■ correntes - (26.954) (9.290) (38.424) 
Imposto de renda e contribuição sodal • ' diferidos — 26.954 1.782 48.221 
Total 22 _ ■ - - (7.508) 9.797 
Prejuízo Liquido do Exerddo (162.231) (117.069) (162,231) (117.069) 
Prejuízo por ação básico e diluído 

(expresso em reais - R$) 25 (0.43) (0.31) 
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

Saldos em 31 de Dezembro de 2023 

_ Capital Sodal 

Nota Custos na 
Explicativa Inteqralizado Emissão de Ações 

Recursos para futuro 
Aumento de capital 

Reservas de 
Capital Ágio 

Prejuízos Total do Património Líquido 
Acumulados Controladora e Consolidado 

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais 

Controladora Consolidado 
4.170.394 (41.757) (3.195.618) 933.020 

Prejuízo líquido do exercido i _ _ _ ‘ (117.069) ;_ (117.069) 
Saldos em 31 de Dezembro de 2024 I 4.170.394 (41.7571 - 1 . (3.312.687) ' 815.951 
Aumento de capital sodal - com emissão de ações ¡ 18.b 536.258 - 229 536.487 
Integralização dos recursos para futuro aumento de capital 1 227 - (227) 
Prejuízo líquido do exercido 1 _ _ _ _ (162.231) (162.231) 
Saldos em 31 de Dezembro de 2025 18 4.706.879 _ (41.757) _ £ _ 1 (3,474.918), 1.190.207 

Prejuízo líquido do exercido 
Resultado Abrangente Total do Exercício 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 
(162.231) (117.069) (162.231) (117.069) 

(162.231) (117.069) (162.231) (117.069) 

As notas explicativas sâo parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais r. 

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais 
Prejuízo líquido do exercício 
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido 
do período com o caixa gerado pelas 
(aplicado nas) atividades operacionais: 

Depreciação e amortização 
Compromissos futuros marcação a mercado 
Reversão (Redução) ao valor 
recuperável do ativo imobilizado 

Valor residual do ativo imobilizado baixado 
Encargos sobre empréstimos, financiamentos 
e debéntures 

Apropriação dos custos sobre empréstimos 
Atualização e provisão CCEE 
Multa sobre ressarcimento , 

Nota 
Explicativa 

Controladora Consolidado 

i DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
Para os exercidos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais 

10 
24 

20 
10 

13 
13 
15 
15 

' Atualização e provisão (reversão] 
para riscos cíveis, fiscais e trabalhistas “ 

Juros sobre aplicações financeiras e cauções 
Juros (tíquido) sobre partes relacionadas 

' Juros sobre contas a pagar 
Juros sobre passivo de arrendamento 
Atualização da provisão para desmantelamento 
Atualização de depósitos judiciais 
Tributos diferidos ativos 
Ganho (perda) na alienação de ativos 
Resultado de equivalência patrimonial 
(Aumento) redução nos ativos operacionais: 
Contas a receber de clientes 
Depósitos judiciais 
Tributos a recuperar 
Despesas antecipadas 
Adiantamentos a fornecedores 
Outros créditos 
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 
Fornecedores 
Adiantamento de clientes 
Tributos a recolher 
Tnbutos diferidos passivos 
Salários e fenas a pagar 
Contas a pagar CCÉE 

23 
21 
11 

10.11 

1.1.3, 4 e 6 
9 

15 

(162.231) (117.069) (162.231) 

3.736 3.731 111.960 
- - (2.234) 

- - (73) 
1.313 15.708 26.677 

4.874 4.097 115.872 

i 64
408 2.247 
— 79.443 
— 

(88.387) 8.438 (74.103) 
(1.755) (449) (11.630) 

, 234 390 — 
20.698 17.106 10.412 
1.661 754 5.018 

— - 1.583 
— 

i - (5.587) 
* — (119.179) 12.578 

215.765 191.558 -

(19.690) 
(59) 1.633 (184) 

1 174 - (97) 9.501 
, 189 (1) 4.015 
(324) 289 1.956 

(1.010) 1.005 (20.113) 

45.886 8.115 26.540 
(2) 100 9.786 

(777) (375) (9.401) 
— — 760 

(4.469) (4.212) (4.872) 
- - (1-553) 

31/12/2024 

(117.069) 

105.267 
52.493 

28.155 

115.983 
408 

85.249 
53.206 

8.680 
(7.916) 

21.151 
2.224 
1.531 

11.829 
(8.101) 

(119.179) 

(15.868) 
(9.948) 
6.896 

(5.839) 
(673) 
2.623 

(32.020) 
5.875 
4.343 

(17.848) 
(3.469) 

(18.144) 

Outras contas a pagar 
Pagamentos de imposto de renda 
e contribuição social 

Pagamentos de juros sobre empréstimos 
e financiamentos e debentures 

Caixa liquido gerado petas 
atividades operacionais 

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento 
Aportes de capital em investidas 
Recursos para futuro aumento de capital 
Recebimento de Redução de Investimento 
Caixa liquido das controladas incorporadas 
Recebimento na alienação de ativos 
Aplicações financeiras 
Aquisição de imobilizado _ _ “ 

Partes Relacionadas - ações resgatáveis 
Partes relacionadas 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de investimentos 

Fluxos de Caixa das Atividades 
de Financiamento 

Partes Relacionadas - ações resgatáveis 
Recursos para futuro aumento de capital 
Custos na captação de empréstimos 
e financiamentos 

Pagamentos de empréstimos 
e financiamentos e debéntures 

Pagamento de passivos de arrendamento 
Partes relacionadas 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades de financiamento 

Aumento (Redução) no Saldo de Caixa 
e Equivalentes de Caixa 

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 

Caixa e equivalentes de caixa 
no fim do exercício 

Aumento (Redução) no Saldo de Caixa 
e Equivalentes de Caixa 

Nota 
Explicativa 

Controladora Consolidado 

13 

9 
9 

1.1.3, 4 e 6 

10 
-9 

23 

9 

13 

23 

6 

6 

As notas explicativas sâo parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

i 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 
12.913 29.631 12.504 28.363 

- (299) (7.211) (9.589) 

1 (3.637) (1.009) (81.474) (19.076) 

44.856 40.273 30.496 149.537 

i (56.026) (10.471) 
i (7.725) (8.665) — — 

9.000 
110 — 
658 37.789 658 37.789 

(9-575) 739 (19.847) 8.241 
1 (17,946) (9.540) (106.010) (44.466) 

4.360. .*• -••■.•i*, _ 

8.641 
6.094 • (19.915) — 

(71.797) 11.938 (125.199) 1.564 

9.223 
2 - 2 -

- (16.420) -• (16.420) 

(1.043) (2.572) (343) (383) 
(6.343) (4.913) (13.442) (7.682) 
9.032 (12.341) — — 

10.871 (36.246) (13.783) (24.485) 

(16.070) = 15.965 (108,486) 126.616 

16.211 246 144.216 17.600 

141 16.211 35.730 144.216 

(16.070) 15.965 . (108.486) 126.616 

Receitas 

Vendas de energia 

Compromissos futuros marcação a mercado 

Efeito da alienação de ativo 
disponível para venda 

Outras receitas 

Insumos Adquiridos de Terceiros 

Custos dos serviços de energia elétrica 

Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 

Redução ao valor recuperável 
de ativo imobilizado 

Valor adicionado bruto 

Depreciação 
Valor Adicionado Líquido Gerado 
Valor Adicionado Recebido em Transferência ", 
Resultado de equivalência patrimonial " 
Receitas financeiras 

Valor Adicionado Total a Distribuir 

Distribuição do Valor Adicionado 

Pessoal: 

Remuneração direta 

Honorários da administração 

Benefícios 

FGTS 

Impostos, taxas e contribuições: 

Federais 

Estaduais 

Remuneração de capitais de terceiros: 

Juros 

Aluguéis 

Outros 

Remuneração de Capitais Próprios: 

Prejuízo líquido do exercício 

Valor Adicionado Total Distribuído 

Nota 
Explicativa 

Controladora Consolidado 

20 

10 

1 

i 586.701 290.503 
- - 2.237 (52.493) 

658 119.179 (11.920) 119.179 

30.077 5.811 65.493 5.811 

(10) (44) (497.862) (140.736) 

81.971 (7.314) 27.241 (36.352) 

73 

112.696 117.632 171.963 185.912 

i (3.736) (3.731) (106.539) (102.225) 

108.960 113.901 65.424 83.687 
* 

) (215.765) (191.558) - -

1.778 443 11.983 8.196 
(105.027) (77.214) _ 77.407 _ 91.883 

6.395 5.638 18.479 23.015 
5.206 - 15.041 -

1,165 1.109 7.146 5.535 
543 542 1.658 1.685 

4.932 2.125 27.935 26.794 
1 - 1.318 -

38.666 21.964 160.829 137.913 
111 (803) 444 291 
185 9.280 6.788 13.719 

(162.231) (117.069) (162.231) (117.069) 
(105.027) _ (77.214) _ 77.407 _ 91.883 

9 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais 

Base de Preparação: 1. Contexto Operational: A Renova Energia S.A. ("Renova”, “Companhia” ou “Controladora”), sodedade de capital aberto, CNPJ 08.534.605/0001-74, tem 
suas açoes negociadas no nível 2 de Governança Corporativa da B3 $.A. - Brasil Bolsa, Balcão (“83”). A Companhia é uma sodedade domidliada no Brasil com endereço na Avenida 
das Nações Unidas, 10.989, 8o andar, conjunto 82, Brooklin Paulista - São Paulo • SP, que atua no desenvolvimento, implantação e operação de projetos de geração de energia de 
fontes renováveis - eólica e solar, e na comercialização de energia a atividades reladonadas. A Companhia tem por objeto sodat a geração e comercialização de energia elétrica em 
todas as suas formas, produção de combustíveis a partir de fontes naturais e renováveis, a prestação de serviços de apoio logístico a empresas ou companhias de consultoria 
ambiental a prestação de consultoria em soluções energéticas relativas à geração, a operação de centrais de processamento de dados, comercialização, transmissão e demais 
negódos envolvendo energias alternativas, a prestação de serviços de engenharia, construção, logística, desenvolvimento de estudos e projetos reladonados a usinas de geração 
de energia em todas as suas formas e seus sistemas, bem como a sua implantação, operação, manutenção e exploração, a fabricação e comercialização de peças e equipamentos 
para a geração, transmissão e distribuição de energia, a atuação nó mercado de geração de energia elétrica por meio de equipamentos de geração de energia solar, incluindo, mas 
não se limitando, a comercialização de energia gerada por fonte solar, a comercialização de equipamentos para a geração, transmissão e distribuição de energia por fonte solar, 
beneficiamento de polissilído, lingotes, wafers, células, painéis, módulos e inversores, a comercialização, arrendamento, aluguel ou qualquer outra forma de disponibilizaçâo de 
ativos de geração de energia e participação no capital social de outras sociedades. Relação de entidades controladas: Veja política contábil na nota explicativa 2.1.3. Segue abaixo 

Controladas Participação 
2025 

Participação 
2024 Classificação Descrição 

Centrais Eólicas Tamboril S.A. - 99,99 

Controlada 
direta 

(tncorpoQdi) 
Tem por objeto sodal a construção, implantação, operação e manutenção e 
geração de energia elétrica por meio de fonte eólica. 

Centrais Eólicas Tingui S.A. 99,99 

Centrais Eólicas Alcacuz S.A. « 99,99 

Centrais Eólicas Caliandra S.A. w - 99,99 

Centrais Eólicas Cansanção S.A. w - 99,99 

Centrais Eólicas Embiruçu S.A. w 99,99 

Centrais Eólicas Ico S.A. w - 99,99 

Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. (H) - 99,99 
lista das controladas do Grupo: Centrais Eólicas Lençóis S.A. (ii) - 99,99 

Controladas , Participação 
2025 , 

Participação 
2024 

Classificação Descrição 
Centrais Eólicas Putumuju S.A. (ii) - 99,99 

SF 120 Participações Societárias S.A. 99,99 99,99 
Controlada 

direta 

Tem por objeto sodal prindpal a partidpação em outras sodedades que 
atuem, direta ou indiretamente, na área de geração e comercialização de 
energia elétrica em todas as suas formas. 

Renova PCH Ltda. ("Renova PCH“) 99,99 99,99 
Controlada 

direta 
Tem por objeto social a construção, implantação, operação e manutenção e 
geração de energia elétrica por meio de fonte hídrica. Renovapar S.A. 100 100 

Alto Sertão Participações S.A. (Holding) ® 99,99 ; 99,99 Controlada 
direta 

Sociedades por ações de capital fechado, sediadas no Estado de São Paulo e 
na Bahia, que tem por objeto sodal prindpal a participação em outras 
sodedades que atuem, direta ou indiretamente na área da geração de 
energia elétrica por fonte eólica. 

Solar Caetite Energia Renovável LTDA. 99,00 - Controlada 
indireta 

0 objeto sodal da Sodedade é desenvolver estudos, projetar, implantar, 
operar e explorar usinas de geração de energia elétrica por fonte renovável, 
bém como 0 aluguel de máquinas, equipamentos, imóveis, comercializar a 
energia elétrica e quaisquer outros direitos reladonados a essa atividade. 

Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 99,99 : 99,99 

Diamantina Eólica Participações S.A. (Holding) ® - 1 - Controlada 
indireta 

Ventos de São Cristóvão Energias Renováveis S.A. 
1 - Controlada 

indireta 
Têm por objeto sodal a construção, implantação, operação e manutenção e 
geração de energia elétrica por meio de fonte eólica. 

Centrais Elétricas Itaparica S.A.^ 99,99 99,99 Controlada 
direta 

Tem por objeto sodal desenvolver estudos, projetar, implantar, operar e 
explorar usina de geração de energia elétrica oriunda de fonte eólica e solar, 
comercializar energia elétrica, bem como comerdalizar quaisquer outros 
direitos advindos de benefídos ambientais resultantes dessa atividade, e 
ainda, desenvolver atividades direta ou refiexamente reladonadas à 
consecução de tais atividades de geraçãp e comercialização da energia 
Alétrira . -

Renova Comercializadora de Energia S.A. 100 . 100 Controlada 
direta 

Subsidiária integral tem por objeto sodal prindpal a comercialização de 
energia elétrica em todas as suas formas. 

Centrais Eólicas Abil S.A. ® ’ « • - » -

Controlada 
indireta 

Sodedades por ações de capital féchado, que têm por objeto sodal projetar, 
implantar, operar e explorar parque eólico espedfico, localizado no Estado da 
Bahia. Em regime de autorização, tem toda a sua produção contratada com 
a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia de Reserva - 2013 (“LER 2013”). 

Centrais Eólicas^AcádíS^A. w ’ I - - Taperoá Centrais Eólicas Ltda 99,99 99,99 
Controlada 

direta 

Tem por objeto sodal desenvolver estud&, prQjqtâr, impl^ifàr, operar e 
explorar espedficamente a usina de geração^ surgia elét«ca oriuvla de 
fonte eólica, bem como comerdalizar a energia elétrica, e quawquar «utros 
direitos reladonados a essa atividade. 

Centrais Eólicasê4nqico 5.A. ® ! 
Ventos de São Bartolomeu Energia Renováveis Ltda. 99,99 99,99 Centrais Eólicas Fólha da Serra SsA. w • 

Centrais EólicasTjábutícaba S.A. w - 1 -
UFV Maracujá Ltda. 99,99 99,99 

Controlada 
direta 

• • • • 

Tem por objeto sodal desenvolver estudas* prAA^, implantar, operar e 
explorar usinas de geração de energia elétrica poríont? renov^A,*bârRcomo 
0 aluguel de máquinas, equipamentos quaisquer cjitroj djeitos 
reladonados a essa atividade. « • 

• • 

• • • 

Centrais Eólicas Jacarandá do Serrado S.A. ® - 1 UFV Gregal Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas Taboquinha S.A. ® 1 

~ 1 UFV Lagoa Ltda. 99,99 99,99 
Centrais EólicasJabúaV^. w o • -

UFV Tambora Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas jaqueta 5- A. ® - -

UFV Vatra Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas São Salvador S.£ Ä a - - . 

Controlada 
indireta 

Têm por objeto sodal projetar, implantar, operar e explorar parque eólico 
específico, localizado no Estado da Bahia. Em regime de autorização, tem 
toda a sua produção comerdalizada no mercado livre. 

UFV Cachoeira Ltda. 99,99 99,99 
Centrais EólicasíCed® S.A. (i) I * . . * - 1 UFV Fotiá Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas^etózia ¿.A. P) - 1 - UFV Morrinhos Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas Angelim S.A. ® - UFV Iracema Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicasíacheio S.A. « . , - UFV Azufre Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas Jabiú J.Ä. w Ä * 1 - 1 - UFV Junco Ltda. 99,99 99,99 
Centrais EólicasJJirtjfttfnipo S.A. A* ♦ • - 1 - UFV Caraubas Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas^ua^iro S.A. w « « • - - UFV Quixabas Ltda. 99,99 99,99 
Centrais Eólicas J^at S.A. w ’ ’n’ - - empresas que integram 0 Complexo Eólico Alto Sertão m - Fase A. 00 empresas que integram 0 Complexo Eólico Alto Sertão in - Fase B (InconArada^nofi 1.1.5). 1.1.6. 
Centrais Eólicas Imburana Macho S.A. ß - - 1.1. Prindpais eventos ocorridos nos exercidos findos em 31.12.2024 e 31.12.2025: 1.1.1. Pagamento de credores: Conforme cronograma de pagamento das amortizações 

estabeleddo no Plano de Recuperação Judicial da Renova e em continuidade as tratativas no âmbito da Recuperação Judidal os novos aditamentos foram submetidos à homologação 
em 14 de outubro de 2024, e em 15 de outubro de 2024 foi realizado o pagamento de R$18,9 milhões referente aos juros acumulados do período, com homologação final dos aditivos 
ocorridos em 30 de outubro de 2024. Quanto aos pagamentos dos credores quirografários, Classe UI, estão sendo realizados conforme estabelecido no cronograma de pagamento do 
Plano de Recuperação Judidal da Companhia. Adidonalmente, em fevereiro e agosto de 2024, foram realizados os pagamentos dos credores classe Hl, no valor montante de R$24,4 
milhões do Plano de Recuperação JudidaL Em 14 de fevereiro de 2025, foi realizado o pagamento de R$11,7 milhões, referente à parcela semestral correspondente a prindpal mais 
juros acumulados no período de 14 de agosto de 2024 a 14 de fevereiro de 2025, conforme previsto na dáusula 8.4.I.2.2.2. do Plano de Recuperação Judidal das Sodedades 
Consolidadas do Grupo Renova para Classe m quirografários. Em 17 de fevereiro de 2025, foi realizado o pagamento de R$32,8 milhões, referente à parcela semestral correspondente 
a 75% (setenta e anco por cento) dos juros acumulados no período de 15 de outubro de 2024 a 15 de fevereiro de 2025, conforme previsto na dáusula 8.3.1.1.3.2 do 7o aditivo ao 
plano de recuperação das Sodedades Consolidadas do Grupo Renova para Classe n (Garantia Real) e extraconcursaL Em 14 de agosto de 2025, foi realizado o pagamento de R$8,9 
milhões, referente à parcela semestral correspondente a prindpal mais juros acumulados no período de 15 de fevereiro de 2024 a 14 de agosto de 2025, conforme 5’ aditivo do Plano 
de Recuperação Judidal das Sodedades Consolidadas do Grupo Renova para Classe m quirografários. Em 14 de agosto de 2025, foi realizado o pagamento de R$ 48,6 milhões, referente 
à parcela semestral correspondente a juros acumulados no período de 15 de fevereiro a 14 de agosto de 2025, conforme 7o aditamento do Plano de Recuperação Judidal das Sodedades 
Consolidadas do Grupo Renova para Classe n (Garantia Real) e extraconcursaL 1.1.2. Suspensão da liminar contrato Light: Em 16 de março de 2023, o Superior Tribunal de Justiça 
revogou a medida liminar que visava suspender a eficácia da sentença do procedimento arbitrai promovido pela Light Os recursos pendentes de julgamento não possuem efeito 
suspensivo. Assim, considerando o julgamento, em 25 de abril de 2024, do inddente de Recuperação ajuizado pela LightCom, a Companhia incluiu no quadro geral de credores o 
crédito de R$51 milhões em favor da LightCom, Classe m (Nota 16). A partir de janeiro de 2025, o contrato anteriormente rescindido unilateralmente peta LightCom com a controlada 
Renova Comercializadora S.A. foi restabelecido e voltou a produzir seus efeitos. 1.1.3. Eam-Out - Alto Sertão II: Em abril de 2024, foi concluído o ajuste de preço sob a forma de 
eam-out, conforme previsto no contrato de compra e venda do Complexo Eólico Alto Sertão H entre a Companhia e a AES. 0 impacto deste ajuste de preço foi positivo no resultado 
da Companhia em R$65,5 milhões com impacto no caixa de R$22,1 milhões e reversão de provisão em Outras Contas a Pagar de R$43,4 milhões. 1.1.4. Acordo transação de projetos 
em desenvolvimento: Em abril de 2024, foi assinado um instrumento particular de transação entre a Companhia e o Grupo Sallus, representado por suas sociedades investidas, 
dedicados â pesquisa e implementação de projetos de energia eólica e solar. 0 acordo abrange a sobreposição de projetos em desenvolvimento entre as partes. Para transação existem 
condições precedentes, destacam-se a homologação pelo juízo da Recuperação Judicial e a autorização do CADE. 

Consolidado 
2025 2024 

Negociação casa dos ventos 658 25.374 
Recebimento acordo transação de projetos em desenvolvimento Grupo Sallus - 41.809 
Acordo de transação de projetos em desenvolvimento Grupo Sallus  - (13.581) 
Total das receitas financeiras . . 658 53,602 

Centrais Eólicas Amesela S.A. m - -

Centrais Eólicas Umbuzeiro S.A. w - ; -

Centrais Eólicas Pau (fÁgua S.A. - -

Centrais Eólicas Manineiro S.A. w - -

Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. w 99,99 : 99,99 Controlada 
direta 

Tem por objeto sodal projetar, implantar, operar e explorar usinas de geração 
de energia elétrica oriundas de fontes eólicas e solar, localizadas no Estado 
da Bahia. Em regime de autorização, tem toda a sua produção contratada 
com a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia de Reserva - 2014 ("LER 2014^). 

Centrais Eólicas Unha d'Anta S.A. I - Controlada 
indireta 

Tem por objeto sodal projetar, implantar, operar e explorar usinas de geração 
de energia elétrica oriundas de fontes eólicas e solar, localizadas no Estado 
da Bahia. Em regime de autorização, tem toda a sua produção contratada 
com a CCEE, no âmbito do Leilão de Energia de Reserva - 2014 ("LER 2014”). 

Centrais Eólicas Botuquara S.A. - 99,99 

Controlada 
direta 

(Incorporada) 

Têm por objeto sodal a construção, implantação, operação e manutenção e 
geração de energia elétrica por meio de fonte eólica. 

Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. - 99,99 

Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. w - 99,99 

Centrais Eólicas Canjoão S.A. 99,99 

Centrais Eólicas Carrancudo S.A. « - 99,99 

Centrais Eólicas Conquista S.A. w - 99,99 

Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. (H) 1 99,99 

Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. - 99,99 

Centrais Eólicas Jequitiba S.A. (fl) - 99,99 

Centrais Eólicas Macambira S.A. <*> - 99,99 

continua * 
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Demonstrações Financeiras 2025 

continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais 

1.1.5. Incorporação de empresas do grupo: Em 28 de abril de 2025, foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária, a 
incorporação de 20 Sociedades de Propósito Específico (SPEs) do Complexo Alto Sertão m - Fase B (relação das 
empresas nota 1) pela Companhia com data base de 30 de abril de 2025. A operação, fundamentada em laudos de 
avaliação independentes, visa à simplificação da estrutura societária e à consolidação dos ativos operadonais. Como 
efeito direto, foi promovida a baixa da rubrica de Debêntures Privadas na controladora, anteriormente vinculadas às 
SPEs incorporadas, sem impacto no consolidado do Grupo. A seguir são apresentados os valores justos dos ativos e 
passivos incorporados obtidos a partir do supradtado laudo com data base de 30 de abril de 2025: Valores expressos 
em milhares dé reais 
Ativos 
Circulantes 
Caixa e equivalentes de caixa 
Tributos a recuperar 
Despesas antecipadas 
Total dos ativos circulantes 

30/04/2025 

110 
46 
273 
429 

Não Circulantes * • « 
OÇbêríuje^ privadas« • * * 
Imooilizado * * * 
T^tal donativos n$ circfl^í 

52.593 
50.755 
103.348 

possuem os seguintes principais ativos financeiros: a.l) Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Instrumentos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio de resultado: são ativos mantidos para negociação ou designados como 
tal no momento do reconhecimento inicial A Companhia e suas controladas gerenciam esses ativos e tomam decisões 
de compra e venda com base em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e sua estratégia de 
investimentos. Esses ativos financeiros são registrados pelo respectivo valor justo, cujas mudanças são reconhecidas no 
resultado do exercício. A Companhia e suas controladas possuem os seguintes principais ativos financeiros classificados 
nesta categoria: • Caixa e equivalentes de caixa (nota 6); e • Aplicações financeiras (nota 6). a.2) Mensurados pelo 
custo amortizado: A Companhia e suas controladas mensuram os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as 
seguintes condições forem atendidas: (i) 0 ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros, com 0 fim de receber fluxos de caixa contratuais e (ii) os termos contratuais do ativo 
financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de 
principal e juros sobre 0 valor do principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando 0 método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável Ganhos e perdas são 
reconhecidos no resultado quando 0 ativo é baixado, modificado ou apresente aedução ao valor recuperável 0 principal 
ativo financeiro que a Companhia e suas controladas possui e mantém danificado nesta categoria é »contas a receber 
de dientes (nota 7). b) Passivos financeiros: b.l) Mensurados pelo cd^p^grfizado: São Venturados ao custo 
amortizado utilizando 0 método de juros efetivos. Os prindpais passivos fir^ncei^da Compíhffi/e*d8suas controladas 
compreendem: • Fornecedores (nota 12); • Empréstimos e financiamento^ nota 13> • Debên^res pgvadas (nota 13); 
• Contas a pagar - CCEE (nota 15); • Adiantamentos de dientes; • Transmite com partes relacwnartes (nota 23); e • 
Outras contas a pagar (nota 16). 2.2 Novas normas contábeis e interpretaçõe? ainda nio efetivas: Urna série de 
novas normas contábeis serão efetivas para exercidos iniciados após Ia de janeiro de 2025.* A Corflpanhia não adotou 
as seguintes normas contábeis na preparação destas demonstrações financeiras. IFRS 18 - Agresenta^ão e Divulgação 
em Demonstrações Contábeis: 0 IFRS 18 substituirá 0 CPC 26/IAS 1 Apresentação das Dervnstraç^s Contábeis e se 
aplica a exercidos de relatórios anuais iniciados em ou após 1° de jaqfitcfc^ 2^27*. 0*now padrão Introduz os 
seguintes novos requerimentos prindpais. • As entidades são obrigadas 4 classifies todas %^râ:ãt8s e despesas em 
dnco categorias na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias »pefteíonal im^stimentg, financiamento, 
operações descontinuadas e de imposto de renda. As entidades também são ÄAgBAs a apre^ntar urr^subtotal de lucro 
operacional recém-definido. 0 lucro líquido das entidades não mudará. {As medias de desempenho definidas pela 
administração (MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações^ wasceiras. • Oriettaçées aprimoradas são 
fornecidas sobre como agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar 0 subtotal do lucro operacional como ponto de partida para a demonstra^ ío? fluxos de caixa ao 
apresentar fluxos de caixa operacionais pelo método indireto. * Para fins de esclarecimentos, exercícios anuais iniciados 
em ou após 1° de janeiro de 2027, consideram encerramentos anuais após 2PÎ6» 4 Companhia a»nda»está no processo 
de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à estrutura de demonstração de lucros e perdas 
da Companhia, a demonstração dos fluxos de caixa e as divulgações atíl^o^s Aigidas jrálrffPjs. A Companhia 
também está avaliando 0 impacto sobre como as informações são agrúpalas na^monstraspes financeiras, incluindo 
itens atualmente rotulados como “outros“. Outras Normas Contábeis: Nãa seesper» que as seguinte* normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiraÃtnsolidaiías da Companhia: • Contratos de 
eletricidade relacionados à natureza (alterações IFRS 9 e IFRS 7); • C&ssifiaÇão e mensuração de instrumentos 
financeiros (alterações IFRS 9 e IFRS 7); IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em 09 
de maio de 2024, o IASB emitiu a IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações emitidas 
(Subsidiaries Without Public Accountability: Disclosures), As divulgações permitem que as subsidiárias elegíveis utilizem 
as Nonnas contábeis IFRS com divulgações reduzidas (sem alterar aspectos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação existentes nas IFRS completas). 0 IFRS 19 entrará em vigor para ejercicios iniciados em Ie de janeiro de 
2027. No entanto, as empresas poderão adotá-lo antecipadamente, desde que haja autorização dos reguladores 
competentes. Informações financeiras relacionadas a sustentabilidade: Conforme publicação da Resolução 193, em 
20 de outubro de 2023, a CVM prevê a divulgação de relatório de informações financeiras relacionadas a sustentabilidade 

da Companhia, conforme termo de adesão celebrado em 19 de fevereiro de 2025, com efeitos a partir da homologação 
do Aumento de Capital As subscrições condicionadas, total ou proporcionalmente, à homologação total do Aumento de 
Capital seriam canceladas e os valores pagos pelos subscritores seriam devolvidos aos subscritores em 30 de abril de 
2025, conforme os procedimentos estabelecidos pela instituição escrituradora e da B3 SA - Brasil, Bolsa, Balcão. Em 
15 de maio de 2025, a Companhia tomou conhecimento de decisão da 2a Vara de Falências e Recuperações Judiciais, 
em sede de embargos de declaração, que reconheceu a nulidade da operação de conversão de crédito realizada pela 
Companhia mediante capitalização de créditos homologada em 28 de abril de 2025. Em 26 de maio de 2025, em novo 
julgamento de embargos de dedaração opostos pela Companhia, foi revogada a declaração de nulidade da operação. 
Nos termos da nova decisão judicial a Companhia deveria estender aos demais credores a possibilidade de capitalizar 
seus créditos, em condições isonômicas às do Aumento de Capital homologado em 28 de abril de 2025. Os credores 
tiveram o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da divulgação de novo fato relevante, para manifestar interesse. Os 
credores interessados deveriam contatar a Companhia até 19 de junho de 2025 (“Período de Manifestação“). Durante 
esse período, o credor poderia celebrar compromisso irrevogável e irretratável de subscrição de ações ordinárias ao 
preço unitário de R$ 2,16 (dois reais e dezesseis centavos) (após grupamento de ações, conforme nota 18(d)), a serem 
integralizadas mediante capitalização da totalidade de seus créditos, conforme atualizados na data de homologação do 
novo aumento de capital (“Compromisso de Subscrição"), assumindo ainda: • obrigação de não alienar, emprestar, 
negociar ou de qualquer outra forma transferir ou dispor, total ou parcialmente, a título oneroso ou gratuito, das ações 
ordinárias de emissão da Companhia que venham a ser entregues ao credor em decorrência da capitalização de seus 
créditos, pelo período de 12 (doze) meses, contados do efetivo recebimento de tais ações ordinárias pelo credor 
(“Compromisso de Lock-up); e • obrigação de investir na Companhia, por meio da realização de adiantamento para 
futuro aumento de capital em favor da Companhia, eventual parcela em dinheiro a que o credor faça jus em decorrência 
de eventual exercício do direito de preferência na subscrição das ações ordinárias objeto do Novo Aumento de Capital 
pelos acionistas da Companhia (ou seus respectivos cessionários) (“Compromisso de Investimento'). A Companhia 
informa que os termos e condições do Compromisso de Subscrição, do Compromisso de lock-up e do Compromisso de 
Investimento são estabelecidos conforme as disposições dos instrumentos celebrados pelo VC Energia n Fundo de 
Investimento em Participações, no contexto do Aumento de Capital de 28 de abril de 2024. A sentença de encerramento 
da Recuperação Judicial foi proferida nos termos do art 63 da Lei n° 11.101/2005, conforme alterada JTRF), 
reconhecendo o cumprimento integral das obrigações previstas no plano de recuperação judicial ('Plano'). Isso 
significa que o Grupo Renova Energia atendeu a todas as obrigações assumidas perante os credores, implementando 
com êxito as medidas estabelecidas no Plano, dentro dos prazos, termos e condições estipulados. Este é um marco 
fundamental na reestruturação e transformação da Companhia, consolidando sua sustentabilidade de longo prazo, 
rentabilidade e capacidade de inovação. 0 encerramento da Recuperação Judicial permite à Companhia operar com 
maior estabilidade, superar os desafios financeiros e seguir com o pagamento do saldo do passivo concursal de 
R$976.134. A íntegra dos Planos de Recuperação Judicial aprovados, a ata da Assembleia Geral de Credores, bem como 
todas as informações referentes ao processo de recuperação judicial da Companhia estão disponíveis no website da CVM 
(www.cvm.gov.br) e de relações com investidores (http://ri.renovaenergia.com.br). As informações acima resumidas 
devem ser Üdas em conjunto com os Planos de Recuperação Judicial propriamente dito. 13. Continuidade operacional: 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou prejuízo consolidado de R$ 162.231 (R$ 
117.069 em 31 de dezembro de 2024) e prejuízos acumulados de R$ 3.474.918 (R$ 3.312.687 em 31 de dezembro de 
2024). Nessa data, os passivos circulantes excediam os ativos circulantes em R$ 11.557 na controladora (em 31 de 
dezembro de 2024 os ativos circulantes excediam aos passivos circulantes em R$ 19.702) e em R$ 53.354 (R$ 74.373 
em 31 de dezembro de 2024) no consolidado. 0 resultado do exercício decorreu, principalmente, do resultado financeiro 
líquido negativo consolidado de R$ 152.577 (R$ 143.682 em 31 de dezembro de 2024), substancialmente relacionado 
ao reconhecimento de juros incidentes sobre empréstimos e fornecedores. Em 31 de dezembro de 2025, a posição de 
capital circulante líquido negativo decorre, em grande parte, do registro temporário de R$ 71.913 no passivo circulante, 
relativos a ajustes regulatórios junto à Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE). Tais valores não 
representam desembolso imediato, uma vez que sua exigibilidade encontra-se suspensa nos termos do Despacho ANEEL 
n° 2.303, de 08 de agosto de 2024, até a conclusão da apuração definitiva. Adicionalmente, parcela desses montantes 
poderá ser revista ou compensada, considerando mecanismos regulatórios de compensação por cortes de geração 
(curtailment), que asseguram à Companhia direito a reembolso pardal Em 25 de novembro de 2025, foi publicada a Lei 
n° 15.269/2025, resultante da conversão da Medida Provisória n° 1.304/2025, que introduziu alterações relevantes no 
marco regulatório do setor elétrico, estabelecendo mecanismos de compensação financeira para cortes de geração de 
usinas eólicas e solares. A elegibilidade a tais compensações está condidonada à adesão a termo de compromisso a ser 
firmado com o poder concedente, cuja minuta foi submetida à Consulta Pública n° 210/2025 pelo Ministério de Minas 
e Energia. A Administração acompanha a evolução da regulamentação e avalia os potenciais impactos operadonais, 
regulatórios e económico-financeiros assodados à implementação da nova legislação. No âmbito operational a 
Companhia conduiu, no terceiro trimestre de 2025, a energização do Complexo Solar Caetité, localizado no sudoeste 
da Bahia, com capacidade instalada de 4,8 MWp, cuja energia será comercializada na modalidade de geração distribuída. 
A Companhia segue monitorando e desenvolvendo seu portfolio de projetos, que totaliza aproximadamente 7 GW 
eólicos e 2 GW solares, além de 11 projetos de geração distribuída (33 MW) em fase de solicitação de parecer de acesso. 
Diante desse contexto, a Administração entende que a posição contábil apresentada não indica risco à continuidade 
operational tendo as demonstrações financeiras individuais e consolidadas sido preparadas com base no pressuposto 
da continuidade. 2. Políticas Contábeis: 2.1. Políticas contábeis materiais: 2.1.1 Declaração de conformidade 
(com relação às normas IFRS e Práticas contábeis adotadas no Brasil): As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas peto 
Internacional Accounting Standards Board (lASB) e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no BrasiL 
(BRGAAP) e as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As demonstrações financeiras individuais da 
controladora foram elaboradas de acordo com o BRGAAP. 2.1.2 Aprovação das Demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas, as quais estão expressas em milhares de reais, 
arredondadas ao milhar mais próximo, exceto quando indicado, foram aprovadas para arquivamento na CVM pelo 
Conselho de Administração em 31 de março de 2026. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela administração em sua gestão 
das atividades da Companhia. 2.1.3 Base de elaboração, mensuração e resumo das principais políticas contábeis: 
As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por 
determinados instrumentos financeiros mensurados petos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis 
a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. As 
políticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 0 resumo das principais políticas contábeis adotadas peto 
Grupo Renova é como segue: 2.1.4 Bases de consolidação e investimentos em controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras das controladas mencionadas na nota 1. Todas as 
transações, saldos, receitas e despesas entre as empresas do Grupo Renova são eliminados integralmente nas 
demonstrações financeiras consolidadas. 2.1.5 Investimentos: Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto são reconhecidas através do método 
de equivalência patrimonial Os investimentos da Companhia incluem a mais valia identificada na aquisição da 
participação líquida de quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável se houver. 2.1.6 Reconhecimento 
de receita: A receita operacional do curso normal das atividades das controladas é medida peto valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber. A receita operacional é reconhecida quando existe evidência convincente de que 
os riscos e benefícios mais significativos foram transferidos para o comprador, de que for provável que os benefícios 
económico-financeiros fluirão para a entidade, de que os custos associados possam ser estimados de maneira confiável 
e de que o valor da receita operacional possa ser mensurado de maneira confiável A receita proveniente da venda da 
geração de energia é registrada com base na energia assegurada e com tarifas especificadas nos termos dos contratos 
de fornecimento ou no preço de mercado em vigor, conforme o caso. A receita de comercialização de energia é 
registrada com base em contratos bilaterais firmados com agentes de mercado e devidamente registrados na CCEE -
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica. A receita obtida com a venda de energia elétrica é reconhecida no 
resultado quando do seu fornecimento, medição ou condição contratual Uma receita não é recon herida se há uma 
incerteza significativa na sua realização. As receitas financeiras abrangem basicamente as receitas de juros sobre 
aplicações financeiras e mútuos com partes relacionadas. A receita de juros é reconhecida no resultado através do 
método dos juros efetivos. 2.1.7 Resultado por ação: O lucro (prejuízo) por ação básico é calculado por meio da 
divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias (“0N“) e preferenciais 
(“PN“) da controladora pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o 
exercício, excluídas as ações em tesouraria. O lucro (prejuízo) por ação diluído é calculado por meio da divisão do lucro 
(prejuízo) líquido atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da controladora pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias e preferenciais disponíveis durante o exercício, mais a quantidade média ponderada de 
ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do exercício das opções de compra de ações com valor de exercício 
inferior ao valor de mercado, excluídas as ações em tesouraria. 2.1.8 Tributação: A despesa com imposto de renda e 
contribuição social representa a soma dos impostos correntes e diferidos, a) Tributos correntes: A provisão para imposto 
de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. 0 lucro tributável difere do lucro 
apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda e contribuição social é calculada individualmente por cada empresa do Grupo Renova com base nas alíquotas 
vigentes no fim do exercício. A Companhia possui controladas enquadradas em dois regimes distintos de tributação. As 
controladas diretas Itaparica e Taperoá, bem como as controladas indiretas Ventos de São Cristóvão, LER 13 e LER 14 
adotam o regime de tributação com base no lucro presumido. As demais empresas do grupo são optantes peto regime 
de lucro real listadas na nota 1. 0 imposto de renda e a contribuição social com base no lucro real são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$20 por mês incorrido 
no ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram 
a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro real 0 imposto de 
renda e a contribuição social com base no lucro presumido são recolhidos trimestralmente sobre a receita bruta, 
considerando o percentual de presunção, nas formas e alíquotas previstas na legislação vigente (base de estimativa de 
8% e 12% sobre as vendas para imposto de renda e contribuição social respectivamente) e as receitas financeiras, b) 
Tributos diferidos: 0 imposto de renda e a contribuição social diferidos (“tributos diferidos“) são reconhecidos sobre as 
diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações 
financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável incluindo saldo de prejuízos 
fiscais, quando apÚcáveL Os tributos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças 
temporárias tributáveis e os tributos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais 
diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 2.1.9 Ativo imobilizado: a) Reconhecimento e mensuração: 
Itens do imobilizado são mensurados peto custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação 
acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. 0 custo de ativos 
construídos pela própria Companhia indui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no tocai e condição necessária para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela 
Administração, os custos de desmontagem e de restauração do tocai onde estes ativos estão localizados, quando 
aplicado, e custos e juros de empréstimos e financiamentos obtidos de terceiros capitalizados durante a fase de 
construção deduzidos das receitas financeiras dos recursos de terceiros não utilizados, quando aplicável Os juros e 
demais encargos financeiros incorridos de financiamentos vinculados às obras em andamento são apropriados nas 
imobilizações em curso. Para aqueles recursos que foram captados específicamente para determinadas obras, a alocação 
dos encargos é feita de forma direta para os ativos financiados. Para os demais empréstimos e financiamentos que não 
são vinculados diretamente a obras específicas, é estabelecida uma taxa para a capitalização dos custos desses 
empréstimos. As licenças ambientais prévias e de instalação, obtidas na fase de planejamento do empreendimento e na 
instalação dele, consecutivamente, são reconhecidas como custo dos ativos das pequenas centrais hídrelétricas, parques 
eólicos e usinas de geração solar, b) Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depredados peto método linear no 
resultado do exerddo baseado na vida útil estimada de cada componente. Terrenos não são depredados. Itens do ativo 
imobilizado são depredados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos 
construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utilização. As taxas 
de depredação estão de acordo com a Resolução Normativa n° 674/2015 emitida pela ANEEL peto fato de a 
Administração entender que essas taxas de depredação refletem a melhor estimativa de vida útil dos ativos e, portanto, 
são utilizadas pela Companhia e suas controladas para a depredação dos seus ativos imobilizados, c) Provisão para 
desmantelamento: As provisões para desmantelamento são constituídas quando existe uma obrigação legal ou 
contratual no final da vida útil dos ativos. São constituídas provisões desta natureza nas usinas de geração de energia 
elétrica eólica para fazer face às respectivas responsabilidades relativas às despesas com a reposição dos locais e 
terrenos em seu estado original Estas provisões são calculadas com base no valor atual das respectivas responsabilidades 
futuras e são registradas por contrapartida de um aumento do respectivo imobilizado, sendo amortizados de forma 
linear peto período de vida útil média esperada desses ativos. A Companhia e suas controladas adotam como prática 
contábil a contabilização dessa provisão quando da entrada em operação comercial dos parques eólicos. 2.1.10 
Arrendamentos: A Companhia possui contratos de arrendamento de uso de terra e equipamentos, referente aos parques 
eólicos, usina fotovoltaica e contratos para os escritórios. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos 
de direito de uso na data de início do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável e ajustados por eventuais novas 
mensurações dos passivos de arrendamento. 0 custo dos ativos de direito de uso é idêntico ao valor dos passivos de 
arrendamentos reconhecidos. Contemplam no cálculo custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
contrato. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um 
índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual Para determinação do valor justo de 
arrendamento, foi aplicada uma taxa de desconto, calculada com base nas taxas incrementais de empréstimos da 
Companhia aos pagamentos mínimos previstos, considerando-se o prazo de vigência do contrato de arrendamento ou 
da autorização, o que for menor, conforme o caso. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é 
aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o 
valor contábil dos passivos de arrendamento é mensurado se houver uma modificação: mudança no prazo do 
arrendamento, alteração nos pagamentos do arrendamento ou alteração na avaliação da opção de compra do ativo 
subjacente. Arrendamento de baixo valoe A Companhia pode contratar anendamentos cujo valor individual do ativo 
subjacente seja considerado baixo, para esses arrendamentos, a Companhia adota a isenção de reconhecimento 
permitida pela norma, optando por não reconhecer o ativo de direito de uso e o passivo de arrendamento. Os 
pagamentos são reconhecidos diretamente como despesa na demonstração do resultado, ao longo do período em que 
o ativo é utilizado. 2.1.11 Redução ao valor recuperável de ativos: No fim de cada exercido, a Companhia e suas 
controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há indicação de que tais 
ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável Se houver tal indicação, o montante recuperável do 
ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas controladas calculam o montante recuperável da unidade 
geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, 
os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades 
geradoras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. 0 montante 
recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em 
uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos tributos, 
que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a 
estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável calculado de um ativo (ou unidade 
geradora de caixa) for menor que seu valor contábil o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido 
ao seu valor recuperável A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Caso as 
condições precedentes que originaram a perda por redução recuperável sejam superadas a reversão é reconhecida no 
resultado do exercício. 2.1.12 Provisões: Uma provisão é reconhecida para obrigações presentes (legal ou presumida) 
resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
prováveL 0 valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações requeridas para liquidar a 
obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando 
a provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contábil corresponde 
ao valor presente des^ fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou 
todos os benefícios económicos requeridos para liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de 
um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo e o valor puder ser mensurado 
de forma confiável 2.1.13 Instrumentos financeiros e gestão de riscos: Os ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos quando a Companhia ou suas controladas forem parte das disposições contratuais dos instrumentos. Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros 
reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos 
financeiros, se aplicável após o reconhecimento inicial Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de 
ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado, a) 
Ativos financeiros: Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: (i) mensurados ao 
valor justo por meio do resultado e (ii) mensurados pelo custo amortizado, baseado no modelo de negócio pelo qual 
eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais. A classificação depende da natureza e 
finalidade dos ativos financeiros e é determinada na data do reconhecimento inicial A Companhia e suas controladas 
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TAaj 80s Ativos 
1.1.6. Ativos mantidos para venda: Em 05 de novembro de 2025, a administração aprovou Termo de Compromisso 

103.777 

para a venéa do ativo Projeto UFV - GD Caetité Va, anteriormente classificado no imobilizado da Companhia. A medida 
e^tá ajnhàha à estratégia da Companhia de continuidade operacional 0 ativo foi disponibilizado para venda em suas 
«JiçljiÿqÊ ¿tuais e^st^send# conduzido processo ativo para localização de comprador. A Administração espera concluir 
a venda no prazo r£qp$o 12 meses, conforme exigido pelo CPC 31/IFRS 5. Na data da classificação, 0 ativo possuía 
valor contábil liquidatif 8^28.567 e, com base em avaliação de mercado, seu valor de venda estimado foi determinado 
er^ R$ 16.000. Em «onformidsde com 0 item 15 do CPC 31/IFRS 5, 0 ativo foi mensurado pelo menor valor entre 0 valor 
cóírt^tglf t valoróte Lfujfto das despesas de venda e, como esse valor estimado é inferior ao valor contábil foi 
reconheada perda de RS 12.567, registrada em “Ganho (perda) na alienação de ativos“ no resultado do exercício. 
U-rfecenamento da Recuperação judicial: Em 16 de outubro de 2019 a Companhia e determinadas controladas 
protocolará pedido de Recuperação Judicial na Comarca da Capital de São Paulo, com fundamento na Lei 
n° 11.101/1005 (Processo n° 1103257-54.2019.8.26.0100 perante a 2a Vara de Falências e Recuperações Judiciais da 
Comarca da Capital^ 5ào P^ilo), 0 qual foi deferido nessa mesma data. Em 18 de dezembro de 2020 a Companhia e 
drtemánsdas conteladas protocolaram novos planos de recuperação judicial sendo um plano referente exclusivamente 
àsCociedadês do Pro^fo^flo Sertão m - Fase A vinculadas ao financiamento originalmente obtido junto ao BNDES e 
unt segundd plano ctfh feypUJido a Companhia e as demais Sociedades em Recuperação judicial do Grupo Renova, os 
quSis for^m apropos em^sembleias Gerais de Credores realizadas nessa mesma data. Os referidos planos foram 
homologados pelo Jubo da Recuperação Judicial em 18 de dezembro de 2020, tendo a decisão sido publicada no Diário 
da Justiça Eletrónico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em 14 de janeiro de 2021. De acordo com 0 
entendimento da Administração, suportado inclusive pelos seus assessores jurídicos que acompanham 0 tema, a 
Companhia reconheceu os efeitos contábeis do Plano de Recuperação Judicial no exercício de 2020 considerando a data 
da aprovação pela Assembleia Geral de Credores e homologação pelo Juízo. Os passivos do Grupo Renova negociados 
no âmbito da recuperação judicial foram segregados em quatro classes. 0 quadro abaixo demonstra a posição atualizada 
dos credores em 31 de dezembro de 2025: 

Classes 
Classe II - credores com garantia real 
Classe m - credores quirografarios 
Extra concu rsal 
Total 

Saldo em Pagamentos Crédito convertido Juros/ Saldo em 
realizados em 

1.129.487 (79.104) (438.953) 111.941 723.371 
324.890 (17.139) (97.563) 7.884 218.072 
33.342 (3.1691 — 4.518 34.691 

JL48L7-19 - (99.412) _ (536,5161 124,343 .9.76,134 
Saldo em Créditos Pagamentos Juros/ Saldo em 

31/12/2023 habilitados realizados Encargos 31/12/2024 
Classe I - credores trabalhistas 118 (1) (117) — 

Classe n - credores com garantia real 1.035.274 — (18.420) 112.633 1.129.487 
Classe M - credores quirografários 284.768 57.938 (24.412) 6.596 324.890 
Classe IV - credores microempresas 
e empresas de pequeno porte 842 (374) — (468) — 

Extraconcursal 30.558 (543) 3.327 33.342 
Total 
Em 31 de dezembro de 2025 as classes estão apresentar 

1.351.560 57.564 (43.376) 121.97 
idas nas notas explicativas conforme juadro at 

Saldo em 
jaixo: 

Saldo em 

com base no Internacional ISSB - IFRS SI e S2. 

Pronunciamentos Prindpais aspectos. 

IFRS SI 
Quaisquer informações que possam razoavelmente afetar, no curto, médio ou longo prazos: 1. 
Fluxos de aixa prospectivos; 11. Acesso a financiamento; iri. Custo de apitai fv. Investimentos 
ou desinvestimentos 

IFRS S2 
Devem ser divulgadas informações materiais (qualitativas + quantitativas) relacionadas a riscos e 
oportunidades climáticos, que atendam à necessidade de informação dos investidores i. Riscos 
Físicos e ii. Riscos de Transição 

Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Contas a pagar - CCEE 
Outras contas a pagar 
Total 

Notas 31/12/2025 31/12/2024 
12 124.692 270.041 
13 761.950 1.171.149 
15 29.068 31.727 
16 60.424 14.802 

976.134 ^467,719 
Classe I - credores trabalhistas: a) Créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial até o limite de 
5 salários-mínimos com prazo de pagamento de 30 dias após a homologação do plano, b) Valor adidonal de até R$10 
mil para cada credor trabalhista limitado ao valor do respectivo crédito em até 60 dias da data de homologação do 
plano, c) 0 pagamento do saldo remanescente será realizado por meio de uma das duas opções abaixo: i. Opção A: 
pagamento de 100% do valor do saldo remanescente em até 12 meses reajustado por taxa equivalente a 0,5% ao ano 
acrescida da variação da taxa referencial ii. Opção B: pagamento de 100% do valor do saldo remanescente em ate 18 
meses após um periodo de carência de 6 meses da data de homologação, reajustado pelo equivalente a 120% da 
variação do CDI. Os credores trabalhistas tiveram 120 dias da data da publicação do plano para escolha da forma de 
pagamento, caso contrário, foram automaticamente enquadrados na opção A. Informamos que todos os pagamentos 
referentes à Classe I - Credores Trabalhistas foram integralmente efetivados ao longo do exercício de 2024. Dessa forma, 
não há valores pendentes relacionados a essa categoria, estando a companhia em plena conformidade com as 
obrigações trabalhistas previstas no plano. Classe II - credores com garantia real: No início de agosto de 2024, a 
Companhia foi informada de que o Banco Bradesco vendeu seus créditos para a gestora JM. Essa operação não altera 
as condições previamente estabelecidas para a Renova, exceto pela mudança de titularidade do crédito, sem qualquer 
ajuste no fluxo de pagamento ou nas taxas contratadas. A Companhia, celebrou novos aditamentos aos planos de 
recuperação judicial da própria empresa e das sociedades que compõem o Alto Sertão Hl (conjuntamente, os “Planos''), 
com aprovação unânime dos credores com garantia real (vide nota 10.10). Esses aditamentos visam o reperfilamento 
da dívida e foram submetidos à homologação na 2a Vara de Falências de São Paulo em 14 de outubro de 2024. Em 30 
de outubro de 2024, foi homologado o 7o aditivo ao Plano de Recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo 
Renova e o 5° aditamento ao plano da Alto Sertão Participações S.A. e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 
11.101/2005. Com a homologação do 7° aditivo ao Plano de Recuperação, o fluxo de pagamento foi reestruturado para 
os créditos dos credores com garantia real - classe II, onde: • Os créditos de Garantia Real serão remunerados a 100% 
do CDI a partir da data do pedido. • Durante os 24 meses após a homologação do 7° Aditamento, a Renova poderá optar 
por uma nova fórmula de remuneração, composta por. • IPCA acumulado (pro roto tempons); • NTN-B 2035 (acima do 
IPCA); • Spread prefixado de 0,5% ao ano. • Taxa Piso IPCA + 5% ao ano. • A partir de 15 agosto de 2026, término da 
carência da amortização do principal 0 novo fluxo de amortização seguirá conforme o quadro abaixo: 
Ano 
2026 

i 2027 
I 2028 
2029 
2030 
2031 
2032 
2033 
2034 
2035 

1* parcela semestral 2* parcela semestral 
— 1,00% 

1,00% 1,50% 
1,50% 2,00% 
2,50% 2,50% 
2,50% 2,50% 
2,50% 2,50% 
2,50% 4,00% 
4,00% 4,00% 
4,00% 4,00% 
4,00% 51,50% 

a) Parcelas em atraso: As parcelas semestrais previstas no plano anterior, com vencimentos em agosto 2023 e fevereiro 
2024, serão capitalizadas ao saldo devedor em 15 de outubro de 2024. b) Pagamento em 15 de outubro de 2024: Foi 
pago 25% dos juros do período de 14 de fevereiro 2024 a 15 de outubro de 2024, enquanto os 75% restantes serão 
capitalizados ao saldo devedor, c) Pagamento em 15 de fevereiro 2025: Foi pago 75% dos juros do período de 15 de 
outubro de 2024 a 15 de fevereiro 2025, com os 25% restantes capitalizados ao saldo devedor, d) A partir de 15 de 
agosto de 2025: Os juros semestrais passarão a ser integralmente pagos, sem capitalização. Classe Hl - credores 
quirografários: a) Pagamentos iniciais, no montante de até R$2 mil será pago a cada credor quirografario, limitado ao 
valor do respectivo crédito, sendo R$1 mil em até 90 dias e mais R$1 mil em até 180 dias a contar da data da publicação 
sem a incidência de correção monetária e juros (pagamentos efetivados), b) 0 saldo remanescente será reajustado pelo 
equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação da taxa referencial a partir da data do pedido de recuperação judicial 
c) Durante os primeiros 24 meses, serão realizados pagamentos semestrais de R$100 mil a ser distribuído de forma pro 
rota entre os credores quirografários na proporção dos seus respectivos créditos, iniciando-se a partir de 6 meses da 
data da publicação. Eventuais saldos de juros não cobertos pelos pagamentos semestrais serão capitalizados 
semestralmente ao principal Após esse período, o saldo de juros passará a ser pago em parcelas semestrais, juntamente 
com as parcelas de principal d) 0 principal será pago em 24 parcelas semestrais sucessivas, vencendo-se a primeira no 
mês imediatamente seguinte ao término da carência de principal e as demais a cada 6 (seis) meses, de acordo com as 
porcentagens de amortização abaixo: 
Ano Ia parcela semestral 2a parcela semestral 
2023 2,50% 2,50% 
2024 2,50% 2,50% 
2025 2,50% 2,50% 
2026 2,50% 2,50% 
2027 2,50% 2,50% 
2028 2,50% 2,50% 
2029 2,50% 5,00% 
2030 5,00% 5,00% 
2031 5,00% 5,00% 
2032 5,00% 5,00% 
2033 5,00% 5,00% 
2034 10,00% 12,50% 
Os credores essenciais fundiários serão pagos da seguinte forma: a) Pagamentos iniciais, no montante de até R$2 mil 
será pago a ada credor essencial fundiário, limitado ao valor do respectivo crédito, sendo R$1 mil em até 90 dias e 
mais R$1 mil em até 180 dias a contar da data da publiação sem a incidência de correção monetária e juros 
(pagamentos efetivados), b) 0 saldo remanescente será reajustado pelo equivalente a 0,5% a.a. acrescido da variação 
da taxa referencial, a partir da data do pedido de recuperação judicial c) Os juros sobre o saldo devedor, apitalizados 
anualmente, serão pagos em parcelas trimestrais após o fim do período de arência de juros de três meses a contar da 
data de publiação. d) 0 principal será pago em 12 (doze) parcelas trimestrais, vencendo-se a primeira no mês 
imediatamente seguinte ao término da arência de principal e as demais a ada três meses. Os credores dassifiados 
como seguradoras parceiras receberão o pagamento integral dos seus créditos concursáis, conforme indiado ria lista 
de credores, em moeda corrente national creditada na conta bancária de sua titularidade informada nos autos da 
recuperação judicial em até 3 anos da data de renovação da respectiva apólice de seguro ou assinatura de nova apólice 
de seguro. Classe IV - credores microempresas e empresas de pequeno porte: A Classe IV é composta por credores 
microempresas e empresas de pequeno porte que receberam o pagamento initial no montante de até R$20 mil por 
credor, em parcela únia e limitado ao seu crédito, em até 90 dias a contar da data da publiação. 0 saldo remanescente 
será pago em até 12 meses com a correção de 100% do CDI. Informamos que todos os pagamentos referentes à Classe 
I - Credores Trabalhistas foram integralmente efetivados ao longo do exercício de 2024. Dessa forma, não há valores 
pendentes relacionados a essa ategoria, estando a companhia em plena conformidade com as obrigações trabalhistas 
previstas no plano. Principais fatos da recuperação judicial: Em 21 de outubro de 2024 a Companhia, em atendimento 
ao artigo 157, parágrafo 4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e à Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM) n° 44, de 23 de agosto de 2021, informa aos seus acionistas e ao mercado em geral que recebeu 
correspondência enviada por VC Energia II Fundo de Investimento em Participações (“Credor“), fondo de investimento 
integrado do conglomerado económico da AP Energias Renováveis Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, acionista perjejeente ao grupo de controle da Companhia, contemplando o seu compromisso de 
subscrição é? ações trdináaas We emissão da Companhia, ao preço unitário de R$1,08 (um real e oito centavos), 
mediarte capitelização dfe^réditBs detidos pelo Credor contra a Companhia, no montante aproximado de R$524 milhões 
(“Corffpromissõ de AssjnítM'}. A Companhia esclarece que o Compromisso de Subscrição e a proposta de aumento do 
apitai tociai da Companhia, mediante emissão de ações ordinárias de emissão da Companhia, para subscrição privada, 
nos teve^do Comprise:* de Subscrição, serão submetidos à análise do Conselho de Administração, que 
oportunamente deliberaria sobre a realização, ou não, do referido aumento de apitai Conforme fato relevante 
divuloado pel£ Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada pelo Credor 
("Con!pfbfti?so de Subscrição“), por meio do qual o Credor declarou que é titular de créditos, detalhado nas notas 
expliaUvas,12 (classe il»)«e«13.5 (classe II). 0 aumento de apitai com base nos créditos ocorreu por meio da 
apitelização 4os créditas detido? pelo Investidor contra a Companhia no momento da sua apitalização. A Capitalização 
de Créditos, n<^ termos grgnj^os, reduziu o endividamento em aproximadamente 35% (trinta e cinco por cento) (base 
set/A), sem^ualquar^gmpipmetimento do aixa resultando em uma redução substancial da alavanagem da 
Compÿrrti^.aVÿe ressÄtare que • Capitalização de Créditos beneficia não apenas a Companhia, ao reduzir de forma 
mateBalc^eu<>assivo*ma? a todbs os credores concursáis, ao proporcionar-lhes conforto adicional de que a Companhia 
conseguir* adtnplir suas oungações nos termos do Plano de Recuperação Judicial Em 25 de outubro de 2024, a 
Compünhia colhunicou seus acionistas e ao mercado em geral que, em reunião do Conselho de Administração realizada 
em 24 outubro de 2024, foi aprovado o aumento do apitai social da Companhia, mediante emissão, para subscrição 
privada, dí nc^mínimo 485.185.185 e no máximo 500.000.000 ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem 
valor •non»nal^“Açõe^d?dináijaJ'), dentro do limite do apitai autorizado, conforme disposto no estatuto social da 
Companhia.« preço d*emis»o foi fixado em R$1,08 (um real e oito centavos) por Ação Ordinária (“Preço de Emissão*), 
totalizando, no mínimo* *$523*999.999,80 (“Subscrição Mínima“) e, no máximo, R$540.000.000,00 (“Subscrição 
Máxirga* jumento de tAfUT. respectivamente), condicionado ao recebimento, pela Companhia, da confirmação da 
titula*ida(te dos Créd^os Jconf^me definido abaixo) pelo VC Energia H Fundo de Investimento em Participações 
(“Credo**). 0 Preço de Emis»» foi fixado com base na proposta constante do Compromisso de Subscrição (conforme 
definido abaixo) e corresponde ao preço médio ponderado por volume (VWAP) das Ações Ordinárias na B3 S.A. - Brasil 
Bolsa, Balcão, nos 30 pregões entre 12 de setembro e 23 de outubro de 2024, com deságio de 0,9%. Assim, o preço de 
emissão foi fixado com base no artigo 170, parágrafo 1°, inciso in, da Lei das Sociedades por Ações, sem resultar em 
diluição injustifiada para os atuais acionistas da Companhia (incluindo os titulares de Units). 0 Aumento de Capital 
tem como finalidade viabilizar a apitalização dos Créditos, com consequente redução do endividamento e 
fortalecimento da estrutura de apitai da Companhia, visando à superação da situação de crise da Companhia, em 
benefício dos interesses da Companhia e de seus acionistas, credores e demais stakeholders. Foi assegurado o direito 
de preferência para subscrição das Ações Ordinárias objeto do Aumento de Capital aos acionistas da Companhia 
(inclusive titulares de Units), nos termos do artigo 171, §2°, da Lei das Sociedades por Ações (“Direito de Preferência“). 
Como o Aumento de Capital está condicionado à confirmação da titularidade dos Créditos pelo Credor, o prazo para 
exercício do Direito de Preferência foi divulgado oportunamente por meio de novo aviso aos acionistas. 0 Conselho de 
Administração aprovou que o Aumento de Capital poderia ser parcialmente homologado, desde que respeitada a 
Subscrição Mínima, inclusive por meio da apitalização dos Créditos. Em 12 de fevereiro de 2025, o Juízo Recuperational 
proferiu sentença de encerramento da Recuperação Judicial da Companhia e suas controladas (“Grupo Renova Energia“), 
processo n° 1103257-54.2019.8.26.0100 e a referida decisão foi objeto de recurso. No entanto, as partes se conciliaram 
e o juiz em 23 de maio de 2025 proferiu decisão que integrou a sentença anterior, ratifiando o encerramento da 
Recuperação Judicial, tendo sido certifiado o trânsito em julgado da decisão de encerramento em 15 de agosto de 
2025, restando pendente o arquivamento dos autos. Em 5 de março de 2025, a Companhia recebeu a confirmação do 
VC Energia II Fundo de Investimento em Participações quanto à titularidade da totalidade dos créditos a serem 
apitalizados no âmbito do aumento de apitai social da Companhia, dentro do limite de apitai autorizado. Em 6 de 
março de 2025, foram celebrados o “Termo de Compromisso de Lock-Up* e o “Termo de Adiantamento para Futuro 
Aumento de Capital“ entre a Companhia e o Credor, formalizando as obrigações assumidas pelo Credor. Em 28 de abril 
de 2025, o Conselho de Administração aprovou a homologação do aumento de apitai social da Companhia, por 
subscrição privada, para apitalização dos créditos detidos pelo VC Energia n Fundo de Investimento em Participações 
(“Credor“). 0 Aumento de Capital foi homologado no valor atualizado dos créditos, correspondente a R$ 534 milhões, 
representado por 494.883.865 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal da Companhia, emitidas ao 
preço unitário de R$ 1,08 (um real e oito centavos). Do total homologado, R$ 226 mil foram subscritos e integralizados 
em moeda corrente nacional em razão do exercício do Direito de Preferência, correspondendo a 209.206 ações 
ordinárias. As demais 494.674.659 ações foram subscritas pelo Credor. 0 Credor passou a integrar o bloco de controle 

A resolução CVM 193/23 com alterações introduzidas pela resolução CVM 210/24 estabelece a adoção voluntária destes 
relatórios, para os exercícios sociais iniciados em, ou após, 1° de janeiro de 2024. A Administração da Companhia 
realizou análise preliminar sobre essas normas e está coordenando uma avaliação intema sobre os seus impactos, bem 
como as adequações necessárias em seus processos visando a adoção e divulgação dos novos pronunciamentos. A 
obrigatoriedade da divulgação nos relatórios de sustentabilidade, está prevista para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2026, sendo obrigatória a divulgação em até 3 meses após o encerramento do exercício social Reforma 
Tributária Brasileira: Em 16 de janeiro de 2025, foi publicada a Lei Complementar n* 214, que regulamenta a reforma 
tributária brasileira sobre o consumo. A reforma trouxe mudanças significativas no sistema tributário nacional com o 
objetivo de simplificar a arrecadação, reduzir a burocracia e promover maior justiça fiscal Entre as principais mudanças, 
destaca se a criação da CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) e o IBS (Imposto sobre Bens e Serviços), modelo de 
IVA dual que substituirá os atuais tributos PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS. A transição para o novo sistema começará em 
2026, de forma escalonada, com implementação integral em 2033. 
3. Das autorizações vigentes: 3.1 Mercado regulado (ACR): 

Eólico 
Centrais Eólicas Abil SA 
Centrais Eólicas Acácia SA. 
Centrais Eólicas Angico S.A. 
Centrais Eólicas Folha da Serra S.A. 
Centrais Eólicas Jabuticaba S.A. 
Centrais Eólicas Jacarandá do Senado SA 
Centrais Eólicas Taboquinha SA. 
Centrais Eólicas Tabua SA 
Centrais Eólicas Vaqueta SA 
Centrais Eólicas Itapuã Vn Ltda. (EOL Mulungu) 
Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. (EOL Quina) 
Centrais Eólicas Unha D'anta SA 
(EOL Rau Santo)m

Resolução Data da Prazo da 
Ref, Contrato ANEEL resolução autorização 

Capacidade 
de produção 
instalada* 

LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 05/2013 
LER 08/2014 
LER 08/2014 

LER 08/2014 

109 
123 
111 
115 
113 
116 
114 
110 
132 
241 
242 

285 

19/03/2014 
24/03/2014 
19/03/2014 
19/03/2014 
19/03/2014 
19/03/2014 
19/03/2014 
19/03/2014 
28/03/2014 
01/06/2015 
01/06/2015 

35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 
35 anos 

23,70 MW 
16,20 MW 
8,10 MW 
21,00 MW 
9,00 MW 
21,00 MW 
21,60 MW 
15,00 MW 
23,40 MW 
13,50 MW 
10,80 MW 

18,90 MW 25/06/2015 35 anos 
2022, a ANEEL pulicou a de junho de (*) Informações não examinadas pelos auditores independentes, (i) Em __ -

Resolução Autorizativa n® 12.030/2022, que transfere de Centrais Eólias Itapuã VU para Centrais Eólicas Unha D'anta 
S.A. a autorização referente à Central Geradora Eólia Pau Santo. A referida autorização vigorará pelo prazo remanescente 
a que alude 0 art 5a da Portaria n° 285, de 2015, sub-rogando-se à Centrais Eólicas Unha D'anta SÀ todos os direitos 
e obrigações que dela decorrem. 
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3.2 Mercado Livre (ACL): 

Ref. Contrato 
Resolução 
ANEEL 

F-

Data da 
resolução < 

Prazo da 
mtorlzacão 

Capacidade 
de produção 
' Instalada* 

Eólico 
Centrais Eólias Amesela SA ACL (Mercado Livre) 5099 26/03/2015 30 anos 13,50 MW 
Centrais Eólias Angelim SA ACL (Meiado Livre) 5092 26/03/2015 30 anos 21,60 MW 
Centrais Eólias Barbatimão SA ACL (Mercado Livre) 5093 26/03/2015 30 anos 16,20 MW 
Centrais Eólias Facheio S.A. ACL (Mercado Livre) 5098 26/03/2015 30 anos 16,20 MW 
Centrais Eólicas Imburana Macho SA ACL (Mercado Livre) 5085 26/03/2015 30 anos 16,20 MW 
Centrais Eólicas Jataí SA ACL (Mercado Livre) 5081 26/03/2015 30 anos 16,20 MW 
Centrais Eólicas Juazeiro SA ACL (Mercado Livre) 5088 26/03/2015 30 anos 18,90 MW 
Centrais Eólias Sabiu S.A. ACL (Mercado Livre) 5084 26/03/2015 30 anos 13,50 MW 
Centrais Eólicas Umbuzeiro SA ACL (Mercado Livre) 5091 26/03/2015 30 anos 18,90 MW 
Centrais Eólicas Veltozia S.A. ACL (Mercado Livre) 5087 26/03/2015 30 anos 16,50 MW 
Centrais Eólicas Cedro SA ACL (Mercado Livre) 5496 01/10/2015 30 anos 12,00 MW 
Centrais Eólicas Manineiro SA ACL (Mercado Livre) 5125 01/04/2015 30 anos 13,80 MW 
Centrais Eólicas Pau D'Agua SA ACL (Mercado Livre) 5126 01/04/2015 30 anos 18,00 MW 
Centrais Eólias São Salvador SA. ACL (Mercado Livre) 162 22/05/2013 35 anos 18,90 MW 
(*) Informações não examinadas pelos auditores independentes. 
4. Comercialização de energia: 4.1 Mercado regulado (ACR): 

flores 
Energia 

Valor anual 
Ref. Compra- original do carbabda MWh 

Preço Preço 
histórico atualizado 

Prazo 

Companhias do Grupo Contrato dora Contrato (MWh) (R$) 
Geração de 
Energia Eólia 

MWh 
(R$) Inicial Rna< 

índice 
de Mêsde 

correção reajuste 

Centrais Eólicas 
Acácia SA 

Centrais Eólicas 
Angico SA 

Centrais Eólicas 
Folha da Serra SA 

Centrais Eólicas 
Jabuticaba SA 

Centrais Eólicas 
Jacarandá do 
Serrado SA 

Centrais Eólicas 
Taboquinha SA 

Centrais Eólkas 
TabuaSA 

Centrais Eólicas 
Vaqueta SA 

Centrais Eólicas 
Itapuã VII Ltda. 
(EOL Mulungu) 

Centrais Eólicas 
Itapuã Vil Ltda. 
(EOL Quina) 

Centrais Eólicas 
Unha D’Anta SA 
(EOL Pau Santo) 

4.1 Meneado livre 

.LER 05/2013 CCEE 202380 96360 105,20 206,79 set-15 ago-35 IPCA setembro 

LER 05/2013 CCEE 137.544 60.444 113,70 223,49 set-15 ago-35 IPCA setembro 

1ER 05/2013 CCEE 76.101 34.164 111,30 218,78 set-15 ago-35 IPCA setembro 

1ER 05/2013 CCEE 176.183 84.972 103,60 203,64 set-15 ago-35 IPCA setembro 

LER 05/2013 CCEE 82350 39.420 104,38 205,17 set-15 ago-35 IPCA setembro 

LER 05/2013 CCEE 173.200 83.220 103,99 204,41 set-15 ago-35 IPCA setembro 

1ER 05/2013 CCEE 187.680 88.476 105,99 20834 set-15 ago-35 IPCA setembro 

1ER 05/2013 CCEE 135.964 64324 104,80 206,00 set-15 ago-35 IPCA setembro 

LER 05/2013 CCEE 198.004 93.732 105,55 207/47 set-15 ago-35 IPCA setembro 

1ER 10/2014 CCEE 158.288 56.940 138,90 255,03 out-17 set-37 IPCA outubro 

1ER 10/2014 CCEE 224.038 80.592 138,90 25533 out-17 set-37 IPCA outubro 

1ER 10/2014 CCEE 126.630 45.552 138,90 255,03 out-17 set-37 IPCA outubro 
_ (ACL): A Companhia possui contratos no mercado livre de longo prazo, com fornecimento de energia 
que totaliza 99,8 MW médios (*) de energia contratada. Com a entrada em operação comercial dos empreendimentos 
destinados ao Ambiente de Contratação Livre, as obrigações previstas no contrato de venda de energia foram 
reestabelecidas. (*) informação não examinada pelos auditores independentes. 5. Segmentos operacionais: A 
Companhia apresenta quatro segmentos reportáveis que representam suas unidades de negócios estratégicos além Ha 
execução das suas atividades administrativas. Tais unidades de negócios estratégicos oferecem diferentes fontes de 
energia renovável e são administradas separadamente, pois exigem diferentes tecnologias, desenvolvimentos e 
aracterísticas operacionais. A seguir apresentamos um resumo das operações em ada um dos segmentos reportáveis 
da Companhia: a) Eólico - Este segmento é responsável pelo desenvolvimento, implantação e operação de projetos de 
geração de energia de fontes eólias. Indui a medição de ventos, arrendamento de terras, implantação e geração de 
energia. Composto basiamente pelo Complexo Eólico Alto Sertão HL bj Solar - Este segmento é responsável pelo 
desenvolvimento, implantação e operação de projetos de geração de energy ¿te font^ solares, c) Comercialização - Este 
segmento é responsável pela comercialização de energia em todas as suarforanas e<gestão doe contratos de compra e 
venda de energia da Companhia, d) Administrativo - Este segmentaré reAdhsável pÄas opefações gerenciais, 
desenvolvimento de projetos e administrativas da Companhia. As infonn^tJ^A^Ír^egmerflo em 3f de dezembro de 
2025 e 2024 para o resultado e para ativos e passivos totais consolidado^estão apresentadas^ seginr: 

Receita liquida 
Compromissos futuros marcação a mercado 
Custos não gerenciáveis 
Margem Bruta 
Custos gerenciáveis 
Depredações e amortizações 
Ganho (perda) na alienação de ativos 
Receita financeira 
Despesa financeira 
Imposto de renda e contribuição social 
Lucro líquido (prejuízo) do período 

Receita líquida 
Compromissos futuros marcação a mercado 
Custos não gerenciáveis 
Margem Bruta 
Custos gerendáveis 
Depreciação 
Ganho na alienação de ativos 
Receita financeira 
Despesa financeira 
Imposto de renda e contribuição social 

Eólico Solar lizacão 

«9/<ÿ2025 
Comercia- Adminis- • 

trativo tliminação Consolidado 
- _^.tÿl) 514.958 

2.234 
(25.803) 
491.389 

(375.076) 
(106.539) 
(11.920) 
11.668 

(164.245) 
(7.508) 

(162.231) 

271.711 - 483.938 ' 
(2) - 2.136« 

(25.586) _ - 9217) x . 
-246.123 _ - - < (240,691) 
(162.600) (19.259) (527.^4), e 83.816 • 240.Ä1 
(102.803) 
(12.578) 

6.994 8 
(119.988) (1.266) 

(6.748) 

• -• «.736) » 
• -* J 658 f 
2.Í88 1.678 « 

(4.109) (37.968) 
(760) _ =

(914) 

Eólico Solar 
81.782 

(23.802) 

_ :^1/17Z2Õ24~. . ,_ 
Comercie- Aóminls- • 

UEacão* • trativo Eliminação Consolidado 
350.«0»* - (ÍK§j6) 259.226 
(5l«3), , - (52.493) 
_ÍW_ T - (23.933) 

57.980 297.666 (172.846) 182.800 
(360.069) (384) 112.647 (107.978) 172.846 (182.938) 
(27.232) — — (74.993) — (102.225) 
28.378 — — 90.801 119.179 
2.546 5 815 4.723 8.089 

(39.145) (122) (2.826) (108.691) (987) (151.771) 
3.716 — 15.764 (9.683) 9.797 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício (333.826) (501) 424.066 (205.821) (987) (117.069) 
6. Caixa e equivalentes de caixa, aplicações financeiras restritas: 

Controtadora_ _ Consolidado_ 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 

60 19 93 72 
58 203 11.591 663 
23 15.989 24.046 143.480 

11.352 22 36.644 5.168 
_ 1UÜ _ 72.374 _ W.W 

141 16.211 35.730 144.216 
11.352 - 36.644 5.145 

22 22 
_ 11^2 _ 78.374 _ 149.383 

Caixa 
Bancos conta movimento 
Aplicações financeiras de liquidez imediata 
Aplicações financeiras (restrita) 
Total 
Apresentados como: 
Circulante 
Caixa e equivalentes de caixa 
Aplicações financeiras 
Não Circulante 
Aplicações financeiras 
Total _ _ 
A Companhia possui aplicações financeiras de curto prazo e de alta liquidez que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitas a menor risco de mudança de valor classificadas como equivalentes de 
caixa. Esses investimentos financeiros referem-se a instrumentos de renda fixa, remunerados a taxa média de 100,39% 
do CDI (98,11% do CDI em 31 de dezembro de 2024). Os principais valores em aplicações financeiras restritas somam 
R$ 11.241 na controladora como garantia CUST de São Salvador, e R$ 24.730 no consolidado para assegurar contratos 
de aluguel de equipamentos dos projetos em desenvolvimento. Essas garantias reforçam a solidez financeira da 

continua * 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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RENOVA ENERGIA S.A 
CNPJ n° 08.534.605/0001-74 

Demonstrações Financeiras 20 
— continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercidos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais 

• Companhia e asseguram a continuidade dos investimentos estratégicos, garantindo condições favoráveis para a execução dos projetos e geração futura de valor. As aplicações 
- financeiras vinculadas a garantias da Companhia referem-se principalmente a compromissos associados ao projeto São Salvador e aos contratos de aluguel de equipamentos em 
• desenvolvimento. Esses montantes permanecem temporariamente alocados de forma restrita e tendem a ser liberados à medida que as etapas operacionais atualmente em lise de 
- conclusão sejam formalmente encerradas. 
; 7. Contas a receber de clientes: 

10. Imobilizado: 10.1. Controladora: 

Consolidado 

> Comercialização Mercado livre 
> CCEE 
? Total 
- Os saldos em 31 de dezembro de 2025 são compostos substancialmente por valores a vencer, com prazo médio de 
■ na sua realização. 
. 8. Tributos a recuperan 

IRRF a Sbgi^s^c • • • • 
IRPJ estimativa a compensa» • 
Saldo negativo de IRPJ ̂ com^n^r 

. CSLL estimativa 8 compen^ir * * 
. COFINS^ jpãipe^r 
PIS a recuperar 
ICMS a «joiperae . 

. Outros JibuJos £ compensar 
Total •• • 712 840 
Demonstrações Financ^ip^ AryjJis: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de IRRF a compensar, decorre principalmente dos valores retidos 

31/1 2/2025 31/12/2024 
40.221 21.153 
28.267 27.645 

recebimento de 30 dias, 
68.488 48.798 

para as quais não são < esperadas perdas 

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 

439 543 1.229 857’ 
3 69 69 

133 198 ' 736 1.901 
2 — 27 27 
— ■ — 8.128 3.924 
— - 1.712 866 
— — 5.070 4.786 

135 99 144 149 

Imobilizado em serviço 
Geração 
• Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 

Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias 
Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

sol 
17,115 12,579 

, financeiras aufertdos pela^c^^nhias do Grupo Renova. Os saldos de PIS, COFINS e ICMS a Recuperar decorrem das operações de compra de energia e equipamentos para revenda 
realizais pelas Controladas Reno« Comercializadora e Diamantina Eólica, respectivamente. Adicionalmente, parte dos saldos está relacionada á mudança de regime tributário de 

, determinÿ^ ¿FTs, que^assaramCJo Lucro Presumido para o Lucro Real, no Io trimestre de 2025, impactando a apuração dos tributos federais. Os montantes correspondentes a 
saldo negativo de IRPJ, IRRFa compensar, e outros tributos a compensar serão compensados com débitos de tributos federais ao longo de 2026, o aumento dos créditos em relação 
ao exeitífio» anterior se deve ao acréscimo nas compras realizadas neste exercido. 9. Investimentos: 9.1 Composição dos investimentos: 0 quadro abaixo apresenta os 
investimentos efli controladas, investidas e em controladas em conjunto: 

. PCH • • • • • • , 
Renova JCH Ltdi • • • • 
Eólico « e • * * • * 
Alto Sertão Partidpaçõeo S.A. (Hotting) 
Centrais Eólicas Carrancud8 S.A. ®* 
Centrais Eólicas Botuquara S.A. ® 
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. ® 
Centrais Eólicas Tamboril SA ® 
Centrais Eólicas Conquista SA ® 
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. ® 
Centrais Eólicas Tingui S.A. ® 
Centrais Eólicas Cansanção S.A. ® 
Centrais Eólicas Macambira SA ® 
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. ® 
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A. ® 
Centrais Eólicas Putumuju S.A. ® 
Centrais Eólicas Lençóis S.A. ® 
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. ® • 
Centrais Eólicas Ico S.A. ® 

* Centrais Eólicas Jequitiba SA ® 
’ Centrais Eólicas Caliandra S.A. ® 
Centrais Eólicas Canjoão S.A. ® 
Centrais Eólicas Cabeça de Frade SA ® 
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. ® 
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 

* Centrais Eólicas Itapuã VII Ltda. 
' Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 
' SF 120 Participações Societárias S.A. 
‘ Outras participações 
Comercialização 
Renova Comercializadora de Energia S.A. 

, Total 
’ Apresentados como: 
Ativo 
Investimento 

Passivo 
Provisão para perda sobre investimento 

Total 

31/12/2025 
Controladora 

31/12/2024 

(4 

Total do imobilizado em serviço 
Imobilizado em curo 
Geração 
A ratear 
Estudos e projetos 
Torres de medição 
Aerogeradores 
Equipamentos.de subestação 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Terrenos 
Adiantamentos a fornecedores 

Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado 
Total do imobilizado em curso 
Direito de uso 
Geração 
Contratos de arrendamento 

Total do imobilizado em curso 
Total imobilizado 

10.2. Movimentações do imobilizado (controladora): 

1.071.589 844.480 
2.356 
922 . 

(3.304) 
(3.174) 
7.402 
796 
237 
159 

(3.701) ’ 
(3.401) 
4?402 

(4.384) 

Imobilizado em serviço 
Geração 
Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 

Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias 
Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

Taxas anuais de 
depreciação % 

20% 
20% 
20% 

10% 
4% 
10% 
20% 
20% 

Custo 
histórico 

Depredação 
acumulada 

Valor 
liquido 

Custo 
histórico 

22.692 (22.692) 22.692 
3.740 (3.729) 11 3.740 
2.524 (2.436) 88 2.524 

28.956 (28.857) 99 28.956 

5.356 (5.356) 5.356 
854 (317) 537 854 
305 (299) 6 305 

3.737 (3.603) 134 . V34 
4.465 (4.158) 307 • 4^4(» 
14.717 (13.733) 984 ^t^8 

31/12/2024 
Depreciação 
acumulada líq 

(22.692) 
(3.729) 
(2.436) 

(28.857) 

43.673 (42.590) 1.083 

(5.297) 
(282) 
(299) 

(3.53T), 
_ 

(42.299) 

18.853 
61.921 

215 
13.933 
2.979 

113.805 . 
1.062 
1.128 
7.584 

18.083 
32.244 
62.826 
7.223 

(60.826) 
183.129 

31/12/2024 

22.692 
3.740 
2.524 

28.956 

5.356 
854 
305 

3.737 
4.446 

38.309 
38.309 

265.111 

Adições 

12 

(28.803) 
(28.803) 
(71.393) 

113.805 
1.062 
1.128 
7.584 

18.083 
32.244 
62.826 
7.223 

(60.826) 
183.129 

111.481 
1.062 
1.180 

»•'¿0 
558 « 

9.506 30.751 
9.506 t

193,718 « 184.06$ 

Redassificações 
entre rubricas 

— 5.705 14.698 19 
— 5.308 Total do imobilizado em serviço - custo 43.654 19 — 
- (2.143) (-) Depreciação 
— 596 Geração , 
- 10 Torres de medição (22.692) (1) — 

— (1.164) Equipamentos de medição (3.729) (24) — 

128 Equipamentos de torres (2.436) (25) — 

- 644 (28.857) —(50) _ -

31.847-
93.898 

179 
13.933 
2.757 

Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias 
Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

111 

109 

50,213 

1.219.703 

L219JQ3 

14.410 
1.008.894 

1.029.986 

(21.092) 
1.008.894 

Total do imobilizado em serviço - depredação 
Total do imobilizado em serviço 
Imobilizado ém curso 
Geração 
A ratear 
Estudos e projetos 
Torres de medições 

(5.297) 
(282) 
(299) 

(3.531) 
(4.033) 

(13.442) 

(56) 
(34) 

(3) 
(1) 

- . , . Aerogeradores 
® Empresas Incorporadas nota 1.1.5. Demais empresas listadas na nota 1. 0 saldo do investimento está sendo apresentado líquido da provisão para passivo a descoberto de certas Equipamentos de subestação 
investidas no montante de R$21.092, em 31 de dezembro de 2024. 9.2 Informações sobre investidas: As principais informações sobre as controladas estão apresentadas abaixo: 

31/12/2025 

5 
5 

U6 

• • «Adição p«r 
Bafr9 ín^df poração <9 31/12/2 

22 
3 

_ 2 
_ 28 

5 

3. 
4. 

14. 
43. 

(22,( 
(3.7 

(28.9 

(72) . 
(100) 
(237) 
(287) 

(4) 

(5.3 
(3 
(2 

(3.6 
J4J 
(13.6 
(42.5 

Companhia 
PCH 
Renova PCH Ltda. 
Eólico 

' 

Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 

, Centrais Eólicas Botuquara S.A. 
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. 

. Centrais Eólicas Tamboril S.A. 

. Centrais Eólicas Conquista S.A. 
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 
Centrais Eólicas Tingui S.A. 

. Centrais Eólicas Cansanção S.A. 
, Centrais Eólicas Macambira S.A. 
. Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. 
Centrais Eólicas fpê Amarelo S.A. 

Quantidade 
total de Participação Capital Património 

acões/auotas (%) social 

Lucro líquido 
(prejuízo) 

líquido no exercício acões/auotas 

Quantidade 
total de Participação 

31/12/2024 
Património 

líquido 
Lucro 

líquido 

39.980.170 

897.092.000 

Capital (passivo a (prejuízo) 
social descoberto) no exercício 

Centrais Eólicas Putumuju S.A. 

99,99 400 
HMi th 

99,99^897.092' Ï.071.589 
99,99 -
99,99 
99,99 ■’ -
99,99 
f99,99 
99,99 -
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 

(166.^85)^ ¿?529.625528 

198 a 
1.74X .... 

2Q;?3M(Í7-
9.982.985 
17.70^,074 

248 4 -, 24.131.998 
1.608 
312 

1.455 
237 

1.647 
1.803 
1.174 

99,99 374 

Edificações, obras civis e benfeitorias 
Terrenos 
Adiantamentos a fornecedores 
Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado 

Total do custo do imobilizado em curso 
Direito de uso 
Geração 

- Contratos de arrendamento 

1.355 (268) _ (4) l.< 

111.481 10.380 (53.776) (1.107) 46.827 113.1 
1.062 • — — — 1.1 
1.180 1 (1-179) — 1.126 1. 

— — 7.584 7.! 
— 850 1.179 16.054 18.1 
— 28 — — 32.216 32.; 
50 5.957 53.797 — 3.022 62.1 

559 6.699 (17) (18) 7.; 
(4.669) — — (56.157) (60.8 
109,663 23.915 4 (1.125) 50.672 183.: 

centrais concas rutumuju ».a. , __ , 
Centrais Eólicas Lençóis SA ' * 
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A. 
Centrais Eólicas Ico S.A. 
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. * 
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 
Centrais Eólicas Canjoão S.A. 
Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 
Centrais Eólicas Itapuã VU Ltda. 
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 
Renovapar S.A. , 
SF 120 Participações Societárias S.A. 
Outras participações m

99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 

3.419 1
3.317 
481 

(2.481) 
443 

(747) 
48 

129-

, K 25,966.848 
, 8.835.276 
22.091.777 
6.136.102 

18.058.590 
16.927:495 
19.150.067 

, 12.704.141 
F 20.674.275' 

21.292.462 
13.672.434 
10.141.796 
7.702.113 
4.954.631 
2.975.552 
3.996.006 

99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 

99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 
99,99 

f 99,99 

2.178.575 
20.231 
9.983 

17.702 
.24.132 
25.967 
8.835 

22.092 
*6.136 
18.059 
16.927 
19.150 

21.292 
13.672 
10.142 
7.702 
4.955 
2.976 
3.996 

(íl u-ui Amortizaçãocontratos-de-arrendamento 
íMl.í-tni i >1 r tktlin.nnÍM) Kl 

.844.480 (166.364) , T _ . . .... ..      . . 
ox« ' k Total do imobilizado - —-- - -

«*ushrvnV3’y J 'f>|. r _ •www h 
922 221 . Empresas Incorporadas nota 1.1.5. 

(3.304) . (7.0) , . 
(3.174) (241) 

.... 30.751 
.I.(25v333) 

-5,418 
, 116;436 

7.725 
(3.449) 
4.276 

27.923 

(167) 
^21) 
• (188) 
(XIU) 50.672 

38.: 
(28.8 
_ 9J 

^.402 
796 
237 

. n ■!', (52) 
(74) 
(60) 

’ Imobilizado em serviço • vmm 
Geração .. . > . 
Torres de medição 

159 
(3.701) 

(113) 
(149) 

Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres .> 

(3.401) 
4.402 

(103) 
20 

.-uU-, U«,/ OÙ O-.jltljlJj 
Administração 

31/12/2023 

22.692 
3.740 
2.524 

28.956 

Transferência de ativos 
mantidos para venda Baixa 31/12/2C 

22.1 
3.; 
2.1 

28.1 

(4.384) 
S-™* * 

• 5.308 
(2.143) 

596 
10 

(1.164) 
128 
644 

(141) 
v?-(60j 7 

, Máquinas e equipamentos 
^r*«BenfeitoHas -

41.179.368 99,99 41.179 18.853 (20.584) 55.967.945 99,99 28.745 31.847 
7.128.509.207 99,9? 60.947 61.921 974 12.731.271.885 99,99 81.285 93.898 
251.092.591 99,99 251.093 215 (368) 245.313.150 99,99 245.313 179 

235.682 100,00 236 — (1) 235.6S1 100,00 236 
15.429.091 99,99 15.429 13.933 (8) 12.937.880 99,99 12.938 13.933 

- 99,99 2.844 2.974 164 - - - 2.757 

20 
(74) 

(HO) 
(38) 
(37) 

(121) 
32 

(474) 
6.405 
(70) 

Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

5.356 
854 

5.: 

31/12/2025 31/12/2024 

(1) 
(31) 

Total do imobilizado em serviço - custo 
(-) Depreciação 
Geração 
Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 

i Companhia 
Comercialização 
Renova Comercializadora de Energia S.A. 

. Fotovoltaica 
UFV Maracujá Ltda. 
UFV Gregal Ltda. 
UFV Lagoa Ltda. ■ 
UFV Tambora Ltda. . 
UFV Vatra Ltda. 
UFV Cachoeira Ltda. 
UFV Fotiã Ltda.. 
UFV Morrinhos Ltda. 
UFV Iracema Ltda. ■ 
UFV Azufre Ltda. 
UFV Junco Ltda. 
UFV Caraubas Ltda. 
UFV Quixaba Ltda. 

Quantidade 
total de Participação Capital Património 

acões/quotas 

746. 

(%) 

Lucro líquido 
(prejuízo) 

social líquido no exercido acões/auotas 

Quantidade 
total de Participação 

Património 
líquido 

lucro 
liquido 

(%) 
Capital (passivo a (prejuízo) 
social- descoberto) no exercido 

Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias 

• Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

i.585.448 100,00 746.585 50.213 (43.644) 528.874.109 100,00 528.874 14.410 (29.828) 

26.375 99,00 26 1 (14) 100 99,00 -

38.899 99,00 39 — (14) 100 99,00 — — — 
100 99,00 — — (1) 100 99,QO — — 

7.801 99,00 • 8 — W 100 99,00 
25.150 99,00 25 (14) • 100 99,00 — 

449 99,00 — — (1) 100 99,00 — 

25.150 99,00 25 — (14) 100 99,00 — 

13.056 99,00 13 1 (4) . 100 ‘99,00 ■ — 

2.658 99,00 ' 3 2 (1) 100 99,00 -
1.924 99,00 2 1 (1) 100 99,00 — 

360 99,00 — (1) 100 99,00 
100 99,00 — — • (1) 100 99,00 
360 99,00 — • — __ (11 100 99,00 - -

Total do imobilizado em serviço - depreciação 
Total do imobilizado em serviço 
Imobilizado em curso 
Geração' 

• A ratear 
’«■ Estudos e projetos 

Torres de medições 
¡ Terrenos 

Adiantamentos a fornecedores 
Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado 

Total de custo do imobilizado em curso 
■ Direito de uso 

Geração 
Contratos de arrendamento 
(-) Amortização contratos de arrendamento 

2.147 
3.678 
4.297 

12 
59 

149 
-

(1.854) 
3.1 
4.' 

16.332 220 — (1,854) U.t 
45.288 220 (1.854) 43.1 

(22.691) (1) (22.6' 
(3.697) (24) - (8) (3.7 
(2.406) (25) _ (5) (2.4 

(28.794) (50) ' (13) Í28.8 

(5.133) (164) (5.2* 
(21 (248) (34) 

(2.057) (19) — 1.777 (2! 
(3.459) (72) — — (3.5: 
(3.877) í.l?9} - (27) (4.o; 

(14.774) (418) — 1.750 (13.4 
(43.568) (468) 1.737 (42.2* 

1.720 (248) (117) 1.3 

113.309 13.763 (15.591) 111.4 
1.062 — . — — l.C 
386 794 — — 1.1 
50 — 

575 (16) - — 5 
(4.669) — — (4.6€ 
110.713 14.541 - (15.591) 109.6 

27.250 3.504 262 (265) 30.7 
(22.335) (3.263) — 265 (25.3-

9.3 Movimentação dos investimentos (controladora): 
1.219.703 (215.765) XQQ&894 _(191x558) 

Total do imobilizado 

10.3. Consolidado: 

4.915 
XlL34g 

241 
14.534 

262 
262 (15,708) 116.4 

Companhia 
.PCH 
Renova PCH Ltda. 
Eólico 

i Alto Sertão Participações S.A. (Holding) 
Centrais Eólicas Carrancudo SA^ 

' Centrais Eólicas Botuquara SA® 
. Centrais Eólicas Alcacuz S.A.® 
- Centrais Eólicas Tamboril S.A.® 
Centrais Eólicas Conquista S.A.® 
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A.® 
Centrais Eólicas Tingui S.A.® 
Centrais Eólicas Cansanção S.A.® 
Centrais Eólicas Macambira S.A.® 
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A.® 
Centrais Eólicas Ipê Amarelo S.A.® 
Centrais Eólicas Putumuju S.A.® 
Centrais Eólicas Lençóis SA® 
Centrais Eólicas Anísio Teixeira S.A«® 

, Centrais Eólica^Ico S.A. { • J 
Centraisjólicas Jequitiba S^® • 
CentraisiEólicas Caliandra SaW’b • 
CentraistMií&ÍCanjoão 8.A. ® • 
Centrais Eápç^Cabeça de irada S.A. ® 
Centrais Eólicas fribiruçu S.A. ® 

. Centrais Elétricasítaparica S.A. 
Centrais ïdli&f Itapuã VII Ltda. 

, Centrais E^iç^Bela Vísta XDi &A 
. SF 120 Rarticipaçêes Societárias S.A 
. Renovap«r SA • * • • • • 
Outras pârtidpaçíes(® • « • • 

Comercl¿lVqtóp« * * * 
Renova fcmwciafeadora w

Total • • • 

31/12/2024 
Equivalência 
patrimonial 

Resgate 
de ações 

Distribuição/ 
Recebimento 
de dividendos Incorporação 

Redução 
de capital 31/12/2025 

(4) 8 (4) 

844.480 
2.356 
922 

(3.304) 
(3.174) 
7.402 
796 
237 
159 

(3.701) 
(3.401) 
4.402 

(4.384) 
5.705 
5.308 

(2.143) 
596 
10 

(1.164) 
128 
644 

31.847 
93.898 

179 
13.933 

480.234 
2.384 

6.991 
7.921 

4.639 

6.949 
6.612 

29 
6.222 

5.428 
3.125 
2.074 
1.862 

1.784 

509 

863 

5.806 

404 
2 

2.757 130 

(166.485) . 
1.533 
197 

1.741 
248 

1.608 
* 312 

1.455 
237 

1.647 
1.803 
1.174 

(2.303) 
3.418 
3.317 

' 481 
• (2.481) 

443 
(747) 

48 
129 

(20.584) 
974 

(368) 
(2) 

(1) 
92 

(17.534) 

(10.000) (12.613) 

14.410 
1.008.894 

79.450 
615.704 

(43.647) 
11.2,6131 

(6.273) 
(1.119) 
(5.428) 
(4.995) 
(9.010) 
(1.108) 
(6.331) 
(396) 

(4.895) 
(5.015) 
(5.605) 

465 
(9.123) 
(8.625) 
(3.766) 
(1.749) 
(2.527) 
(814) 
(176) 
(774) 

(69.106) 

(10.338) 

(79,4441 

1.071.589 

• 18.853 
61.921 

215 
13.933 

•2.979 

50.213 
1,219.703 

® Empresas Incorporadas nota 1.1.5. <H) Demais empresas listadas na notâ 1. {lt1> Redução do capital excedente para absorção dos prejuízos acumulados, w Aumento de capital com 
extinção de mútues entre partes relacionadas. 

Companhia * w * • • * 
PCH •• í 

* Renova RCW Stcfe* • • • • 
* Eólico J J • • • 
AltoSerta<^ParticipaçÔes^.A.*(ÿ^cffng) 
Centrais Eólicas Carrancudo S.A. 
Centrais Eólicas Botuquara S.A. 
Centrais Eólicas Alcacuz S.A. 

> Centrais Eólicas Tamboril S.A. 
Centrais Eólicas Conquista S.A. 
Centrais Eólicas Coxilha Alta S.A. 

« Centrais Eólicas Tingui S.A. 
• Centrais Eólicas Cansanção S.A. 
Centrais Eólicas Macambira S.A. 
Centrais Eólicas Imburana de Cabão S.A. 

- Centrais Eólicas Ipê Amatelo S.A. 
Centrais Eólicas Putumuju S.A. 
Centrais Eólicas' Lençóis S.A. 
Centrais Eólicas Anísio Teixeira SA 
Centrais Eólicas Ico S.A. 
Centrais Eólicas Jequitiba S.A. 
Centrais Eólicas Caliandra S.A. 

■ Centrais Eólicas Canjoão S.A. 
• Centrais Eólicas Cabeça de Frade S.A. 
Centrais Eólicas Embiruçu S.A. 
Centrais Elétricas Itaparica S.A. 
Centrais Eólicas Itapuã VII LTDA. 
Centrais Eólicas Bela Vista XIV S.A. 
SF 120 Participações Societárias S.A. 
Outras participações 
Comercialização 
Renova Comercializadora de Energia S.A. 
Total 

31/12/2023 

1.018.984 
2.390 
701 

(3.228) 

Adições AFAC 

501 

Equivalência Redução 
patrimonial de capital 

Resgate 
de ações 

Recebimento 
de dividendos 31/12/2024 

(4) 

(166.364) 
(34) 
221 
(76) . 

(8.641) 

Imobilizado em serviço 
Geração 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 
Equipamento de informática 
Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 
Provisão para desmantelamento 

Sistema de transmissão e conexão . 
Terrenos • 
Edificações, obras dvis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 

Sistema de transmissão 
Máquinas e equipamentos 

Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado 
Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias 
Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

Taxas anuais de 
depreciação % 

Custo 
histórico 

31/12/2025 
Depreciação 
acumulada 

Valor 
líquido 

Custo 
histórico 

31/12/2024 
Depreciação 
acumulada 

Vai 
líqui 

3% 175 (13) 162 - -
5% 2.186.684 (284.408) 1.902.276 2.173.782 (197.968) 
10% 908 (70) 838 
17% 19 (4) 15 — — 
20% 25.215 (22.770) 2.445 25.137 (24.138) 
20% 3.740 (3.729) 11 3.740 (3.729) 
20% 2.524 (2.436) 88 2.524 (2.436) 

22.242 (3.117) 19.125 22.242 (2.2031 
2.241.507 (316.547) 1.924.960 2.227.425 (230.474) 

4.362 4.362 4.362 -
3% 21.418 (12.877) 8.541 21.418 (12.211) 
4% 551.403 (42.711) 508.692 551.403 (26.266) 
6% 144 (19) 125 1.054 (19) 

577.327 (55.607) 521.720 578.237 (38.496) 

3% 23.568 (1.799) 21.769 20.323 (1-311) 
(297.617) - (297.617) 2^97.698). 

» • • • 

1.975.8 

9 

20.0 
1.996.9 

4.3 
9.2’ 

525.1 
_ 1,0 

539.7' 

19.0 
(297.69 

10% 
4% 
10% 
20% 
20% 

5.356 
854 
305 

3.737 
4.465 

14.717 

(2,936) - 3 (241) 
7.454 — — (52) 

• 870 — — (74) 
297 — — (60) 
272 — — (113) 

(3.552) — — (149) 
(3.364) — 66 (103) 
4.382 20 

(4.243) - — (141) 
5.765 — — (60) 
5.288 — — 20 

(2.069) — - (74) 
(1.446) — ■ 2.152 (HO) 

48 — — (38) 
(1-127) — — (37) 

249 — — (121) 
612 — — 32 

25.137 — 7.184 (474) 
100.853 — — 6.405 
(3-701) 5.230 (1.280) •(70) 
11.469 >2.490 (25) (1) 

(26) . 2.751 64 (32) 

44.238 - (29.828) 
1.203.317 10.471 8.665 (191.558) 

(9.000) (4:360) 

(4) 

844.480 
2.356 
922 

(3.304) 
(3.174) 
7.402 
796 
-237 
159 

(3.701) 
(3.401) 
4.402 

(4.384) 
5.705 
5.308 

(2.143) 
596 
10 

(1.164) 
128 
644 

31.847 
93.898 

179 
13.933 
2.757 

Estoques 
Almoxarifodo geral 

Total do imobilizado em serviço 
Imobilizado em curso 
Geração 
Projetos em andamento 
Estudos e projetos 
Terrenos 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Torres de medição 
Máquinas e equipamentos 
Módulos e inversores 
Equipamentos de subestação 
Adiantamentos a fornecedores 

Provisão para perda ao valor recuperável dd imobilizado 
Total do imobilizado em curso 
Direito de uso 
Geração 
Contratos de arrendamento 

Total direito de uso 
Total imobilizado 

10.4. Movimentações do imobilizado (consolidado): 

Imobilizado em serviço 
Custo 
Geração 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 
Equipamento de informática 
Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 
Provisão para desmantelamento 

Sistema de transmissão e conexão 
’ Terrenos 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 

- M ¿(8^641) _ (4.360) 
14.410 

_ 1.Q0M94 

V 

Sistema de transmissão 
Máquinas e equipamentos 
Provisão para perda ao valor recuperável do imobilizado 

32.703 
2,592.205 

(5.350) 
(317) 
(299) 

(3.603) 
(4.158) 

(13.727) 

(387.680) 

6 
537 

6 
134 
307 
990 

5«M 
>•«94 

305j 
.ÍÍV 
4.465 
14.717 

«5.295) 

(V3U • 
44.033) 

5 

2i 
4 

32.703 
2.204.525 6.571.588« 

_ —283; 
(283.721) » 2.287.81 

342.309 - 342.309 .SsilM 
1.110 1.110 • 1A62* * a — 

66.842 66.842 • 8.208* ■ * — 
47.742 — 47.742 32.435 • 
1.301 1.301 2.583 — 
5.866 - 5.866 44.861 

• • 

23.061 23.061 
• 1.6ft 
: V839: • -

23.751 — 23.751 • 1.634 — 

(240.297) — (240.297) (2*026») • • • • 

271.685 — 271.685 *233.865* 
• • • 

102.780 (36.990) 65.790 52.123 (29.782) 
102.780 (36.990) 65.790 52.123 (29.782) 

2.966,670 (424.670) 2.542.000 2.857.076 (313.503) 

31/12/2024 Adições Baixas 
Transferência para 

ativos mantidos para venda 
Redassificações 
entre rubricas® 

361.0: 
1.0( 
3.21 

32.4: 
2.51 

44.81 
1.6: 

25.8 
1.0 

; 233,3 

22.3 
22.3 

2-543.5 

31/12/202 

175 
23.110 

908 
19 
78 

24.290 

(910) 
1910) 

3.245 

26.625 

2.186.6E 
9C 

25.21 
3.74 
2.52 

22.24 
2.241.5C 

4.3€ 
21.41 

551.4C 
_ 14 
577.32 

23.56 
(297.61: 
2.544.76 

continua * 
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RENOVA ENERGIA S.A. 
CNPJ n" 0B.534.605/0001-74 

continuação Notas Explicativas ãs Demonstrações Financeiras para os exercidos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais 

■ninistração 
láquinas e equipamentos 
lenfeitorias 
lóveis e utensílios *, 
oftwares 
quipamento de informática 

31/12/2024 Adições Baixas 
Transferência para 

ativos mantidos para venda 
Redassiflcações 
entre rubricas**1 31/12/2025 

5.356 
854 
305 

3.737 
4.465 

14.717 
18 
18 

118} 
J18} 

5.356 
854 
305 

3.737 
4.465 

14.717 

11. Direito de uso - Arrendamentos: Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas identificaram 1.368 contratos de arrendamento de terras 
aderentes aos critérios de reconhecimento e mensuração estabelecidos na norma CPC 06 (R2), sendo 142 relacionados a projetos eólicos em desenvolvimento e 1.221 aos parques 
eólicos em operação e ainda 5 contratos de aluguel de sedes administrativas. Para esses contratos, a Companhia e suas controladas reconheceram o passivo dos pagamentos futuros 
e o direito de uso do ativo arrendado, conforme segue: 

toques • 
moxarifado geral 
)l do imobilizado em serviço - custo 
Depreciação 
ração . 0
idifica^es«obras civis • begfeitwas 
Máquinas e«quipamentBse • * * ♦ 
Móveisfe fios « « « 
Equipárente ¿e informática • • 
Torres de medição • , * j 
EquiparPentbs df medição 
Equipamentos d£ torres 
Provisãa para desmantelamento . 

28.576 6.183 
2.571.588^ ' 6.445 

(7) 
(197.955) 

(5) 
(D 

(24.138) 
(3.729) 
(2.436) 

(6) 
(85.870) 

(66) 
(3) 
(5) 

(2.1631 
*12.5421 

_ 107 
26.714 

(583) 

1.373 

32.703 
2.618.032 

(13) 
(284.408) 

(70) 
(4) 

(22.770) 
(3.729) 
(2.436) 

sterna Je^rJnjnjssão etoníxão •, 
Edificações, obras civis JbpJfer^pnas 
Máquinas e equipamentos« « » • 
Móveis J Utensils » J 

istema de transmissão 
Máquin&^ êqtiga mentos 
dministração « 
Máquinas e «qeipamentos • • • 
Benfeitorias* J 
Móveis i utensílios « « • 
Softwares • • • 
Equipanfento Ainformájca • 

tal do imobilizado em serviço - depreciação 
al do imobilizado em serviço 
obilizado em Curso 
eração 
Projetos em andamento 
Estudos e projetes 
Terrenos ’ * • 
Edificações, obras dvis e benfeitorias 
Torres de medição 
Máquinas e equipamentos . 
Módulos e inversores . . •. 
Equipamentos de subestação 
Adiantamentos a fornecedores 
Provisão para perda ao valor recuperâvel do imobilizado 

rtal do imobilizado em curso 
ireite de uso 
Geração 
Contratos de arrendamento 
(-) Amortização contratos de arrendamento • custo 
(-) Amortização contratos de arrendamento - despesa 

otal direito de uso 
jtal do imobilizado 

refere-se principalmente ao efeito da conciliação de fornecedores no exercício. 

(230.474) (86.864) 791 (316.547) 

(12.211) (666) (12.877) 
(26.266) (16.445) — - — (42.711) 

Z19) — .. (19) 
(38.496) (17.111) (55.607) 

(1-311) (488) - - ' - (1.799) 

(5.295) (55) - - (5.350) 
(282) (35) — • - - (317) 
(299) — — - - (299) 

(3.531) (72) — - - (3.603) 
(4.033) (125) — (4.158) 

(13.440) (287) (13.727) 
(283.721) (104,750) . 791 (387.680) 
2.287.867 (98.305) (12.542) , - _ _ 2.204.525 

361.037 50.666 (11.573) (871) (56.950) 342.309 
1.062 48 - — - 1.110 
3.208 6.601 ■ — 57.033 66.842 

32.435 15.515 (31) ♦ - (177) . • 47.742 
2.583 174 (18) (1.438) 1.301 

44.861 4.260 (928) (21.367) (20.960) 5.866 
1.613 1 — . (1.614) — — 

25.839 6.027 (105) (4.709) (3.991) 23.061 
1.024 22.834 (757) — 650 • 23.751 

(240.297) (240.297) 
233.365 106.126 (13.394) (28.579) (25.833) ' 271.685 

52.123 51.315 (668) 10 102,780 
(1.289) (735) - - — (2.024) 

(28.493) (6,475) — — 2 (34.966) 
22.341 44.105 (668) 12 65.790 

2-543.573 51.926 (26.604) . _ (28.579) _ _ 2.542.000 

Ativo 
Não circulante 
Imobilizado 
Direito de uso do ativo arrendado 
(-) Direito de uso - contrato de arrendamento 

Total de Imóveis 

Não circulante 
Imobilizado 
Direito de uso do ativo arrendado 
(-) Direito de uso * contrato de arrendamento 

Total de Equipamentos 

Controladora 
31/12/2025 

Consolidado 

38.309 
(28.803) 

9.506 

61.223 
(34.393) 
26.830 

41.557 
(2.597) 
38.960 

Passivo 
Circulante 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Total circulantes de Imóveis 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Total circulantes de Equipamentos 
Não circulante 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Total do passivo não circulante de Imóveis 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Controladora 
31/12/2025 

Consolidado 

2.251 
(1.379) 

872 

5.024 
(3.545) 
1.479 

13.385 
(4.687) 
8.698 

e 19.594 
« (8.98^ * 
.• 10.611» 

Total do passivo não circulante de Equipamentos 
Ativo total 9.506 _ 65.790 Passivo total _ 

Ativo 
Não circulante 
Imobilizado 
Direito de uso do ativo arrendado 
(-) Direito de uso - contrato de arrendamento 

Controladora Consolidado 

30.751 52.123 
(25.333) (29.782) 

5.418 22.341 

Passivo 
Circulante 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Total do passivo circulante 
Não circulante 
Arrendamentos a pagar 
(-) Ajuste a valor presente 

Total do passivo não circulante 

•67.139 
Í40.173) 
• 26.966 
•36.808 
*(6.076) 
30.732 

, • 31/l2/»2A_ 
Çonyoladoni • 6 ow »lidado 

1.14« 
1948}* 

195 . 

15.59« 
(7.266) 
8.324 

• 3.891 
» (3.196) 
. - 695 

64.516 
^0.239) 
¿24.277 

Ativo total 5.418 22.341 Passivo total « » » ♦ 8.518 »24.972 
Rara determinação do valor justo de arrendamento, foi aplicada uma taxa de desconto, calculada com base nas taxas incrementais de empréstimos daíompanhie aos pagamentos 
mínimos previstos, considerando-se o prazo de vigência do contrato de arrendamento ou da autorização, o que for menor, conforme o caso. $ ÇofopanIJa e suas tontroradas, em 
conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração de seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso da técnica de fluxo d% caixa descontado sem considerar a 
inflação futura projetada nos fluxos a serem descontados, conforme vedação imposta pelo CPC 06 (R2). Essa vedação pode gerar distorções relevantes na informação a ser prestada, 
dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente económico brasileiro. A Companhia avaliou esses efeitos, concluindo que são imateriais para suas 
demonstrações financeiras consolidadas e individuais. Adicionalmente, a Companhia e suas controladas reconheceram no resultado do exercício a amortização dos ativos de direito 
de uso e despesa de juros sobre obrigações de arrendamento: 

Custo 
Amortização direito de uso 

Despesa-
Amortização direito de uso 

Resultado financeiro 
Juros sobre obrigação de arrendamento 

Total 
Em 31 de dezembro de 2025, o escalonamento dos vencimentos é como segue: 

Controladora Consolidado 

Tobitizado em serviço 
isto 
jeração 
Máquinas e equipamentos 
Torres de medição 
Equipamentos de medição 
Equipamentos de torres 
Provisão para desmantelamento 

31/12/2023 Adições Baixas RectassificacÕes entre rubricas^ 31/12/2024 

Ano de vencimento 
Circulante 
jan/2026 a dez/2026 
Não circulante 

^jan/2027 a dez/2027 
^jan/2028 a dez/2030 
jan/2030 a dez/2034 
jan/2034 a dez/2039 
jan/2039 a dez/2044 
jan/2044 a dez/2049 
jan/2049 a dez/2054 
jan/2054 a dez/2062 
jan/2062 a dez/2063 

1.612.787 
22.692 
3.740 
2.524 

22.242 

388 
2.445 

560.607 

Sistema de transmissão e conexão 
Terrenos 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
Móveis e utensílios 

Sistema de transmissão 
taquinas e equipamentos 
Provisão para perda ao valor recuperâvel do imobilizado 

1.663.985 2.833 560.607 

10.086 (5.724) 
42.410 — — (20.992) 

1.090.501 — — (539.098) 
293 910 — (149) 

1.143.290 910 — (565.963) 

14.967 < 5.356 
(297.6901 -

,2.524.552 _ 3.743 -

2.173.782 
25.137 
3.740 
2.524 

22.242 
2.227.425 

4.362 
21.418 

551.403 
1.054 

578.237 

Total 
12. Fornecedores: 

- 3.332 

3.449 3.878 

1.661 5.018 
5.110 , 12-228 

Consolidado 
_ Juros Principal 

9.611 19,789 

10.252 22.567 
8.215, 22.517 
6.818 18.789 
5.903 8.068 
4.839 7.596 
3.619 ’ 7.068 
2.857 6.909 
1.714 7.162 
653 1.891 

44.870 ’ 102.567 
12^ 

Fornecedores 
Fornecedores recuperação judicial ® 

Apresentados como: 
Circulante 
Não circulante 
Total 

31/12/2025 
11.111 
62.061 

- 73.172 

Controladora 
31/12/2024 

18.764 
17.562 
36.326 

31/12/2025 
97.815 

124.692 
222.507 

Consolidado 
31/12/2024 

55.743 
270.041 

16.472 
56.700 

19.688 
16.638 
36.326 

107.733 
114.774 

65.404 
260.380 
325.784 

de dezembro de 2025 o saldo a pagar de fornecedores que compõem os-credores do plano 

Administração 
Máquinas e equipamentos 
Benfeitorias * 
Móveis e utensílios 
Softwares 
Equipamento de informática 

jup jíO&jiiq:' rojbv us. 

5.356 
854 

m m« mm 2.147 
3.678 
4.297 

12 
59 

168 

(1.854) ■ jJV. ' ; 

20.323 
(297.690) 
2.528.295 

oques 
roaxarfata geral 

óo SmotAVizado em serviço * 
~) Depredação , 
leração 
íàifícações, obras civis e benfeitorias 
Máquinas e equipamentos 
lóveis e utensílios 
uipamento de informática 
brres de medição 
'quipamentos de medição 
quipamentos de torres 
hovisão para desmantelamento 

16.332 239 (1.854) 

25.628 11.382 (8.434) 
custo 2.566.512 15.364 (10.288) -

5.356 
854 
305 

3.737 
4.465 

14.717 

28.576 
2.571.588 

interna de transmissão e conexão 
í^Saçóes, obras civis e benfeitorias 
láquinas e equipamentos 
lóveis e utensílios * 

(7) - - ' (7) 
(91.019) (106.819) (117) — (197.955) 

— (5) — — (5) 
— (1) — — (1) 

(22.691) (1.447) — — (24.138) 
(3.697) (24) (8) — (3.729) 
(2.406) (25) (5) — (2.436) 
(1.316) (887) — (2.203) 

(121.129) (109.215) (130) — (230.474) 

(2.269) (9.942) (12.211) 
(45.525) 19.259 — — (26.266) 

_ Í3S1 11 — (19) 

ima de transmissão 
áquinas e equipamentos 
dministráção . 
taquinas e equipamentos 
Benfeitorias 
Móveis e utensílios * 
Softwares 
Equipamento de informática 

(47.824) 

31/12/2023 

9.328 

Adições Baixas Reclassificacões entre rubricas1*1

(38.496) 

31/12/2024 

(580) (731) (1.311) 

ro Redassificação de R$ 45.991 entre fornecedores e outras contas a pagar nota 16. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo a pagar de fornecedores que compõem os-credores do plano 
de recuperação judicial conforme divulgado na nota 1.2, totaliza R$62.061 (controladora) Classe in. No consolidado o total é R$124.692, sendo Classe III. Conforme fato relevante 
divulgado pela Companhia em 21 de outubro de 2024, a Companhia recebeu correspondência enviada pelo Credor (“Compromisso de Subscrição“), por meio do qual o Credor, 
(i) declarou que é titular de créditos contra a Companhia no montante de R$58.182 (em 31 de dezembro de 2024, a ser atualizado nos termos dos Planos de Recuperação Judicial 
da Companhia) conforme explicado na nota explicativa 1.2. Em continuidade ao fato relevante divulgados em 21 de outubro de 2024 a companhia, informou aos seus acionistas e 
ao mercado em geral que, o VC Energia II Fundo de Investimento em Participações (Investidor) é titular de créditos contra a Renova, bem como é parte de instrumentos contratuais 
que, uma vez implementadas as condições suspensivas neles previstas; garantir-lhe-ão a titularidade de créditos adicionais contra a Companhia. Após devida consulta ao Investidor, 
o Investidor esclareceu que os créditos de sua titularidade, no montante de R$58.182, decorrem da aquisição de crédito quirografário. Em 28 de abril de 2025, os créditos detidos 
pelo VC Energia II Fundo de Investimento em Participações (“Credor"), dasse Hl fornecedores PRJ, foram capitalizados, conforme nota 18 c). 
13. Empréstimos, financiamentos e debêntures privadas: 13.1. Controladora: 13.1.1. Empréstimos: 

Citibank 
Custo da Dívida 01 

Total de empréstimos 

Citibank 
Custo da Dívida*11 

Total de empréstimos 

Custo da Dívida 
100% COI* 

Custo da Dívida 
100% CDIa 

_ Circulante_ 
Encargos Principal Total 

31/12/2025 

1.787 
_ = _ (64} 

Circulante 

2.119 
(64) 

Não circulante 
Principal Total 

32.572 32.572 

.055 31.935 31.935 
31/12/2024_ 

Encaraos Principal Total 
752 752 

Não circulante 
Principal 

32.590 
(709) 

31.881 

Total 
32.590 
(709) 

31.881 

Total geral 
34.691 
(701) 

33.990 

Total geral 
33.342 
(773) 

(I) Em 30 de outubro de 2024, foi homologado o 7° aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5° aditamento ao plano da Alto Sertão 
Participações S.A. e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método da taxa 
de juros efetiva, a) as taxas foram repactuadas no plano de recuperação judicial 13.1.2. Debêntures privadas: Em 28 de abril de 2025, foi aprovada a incorporação de 20 SPEs do 
Complexo Alto Sertão III - Fase B pela Companhia, com data-base de 30 de abril de 2025. A operação, baseada em laudos independentes, visa simplificar a estrutura societária e 
consolidar ativos. Como efeito, ocorreu a baixa das Debêntures Privadas na controladora, sem impacto no consolidado do Grupo conforme demonstrado na nota 1.1.5. 

_ Não clrcuíante_ 
31/12/2025 _ 31/12/2024_ 

Debentures privadas 

Custo da Divida Encargos Principal Total Encargos Principal 

TR + 0,5%a.a. - ~ _ ; 1.527 52.229 

Total 

Para reforçar o capital de giro da Companhia e finalizar as obras do Complexo Eólico Alto Sertão III - Fase A., foram realizadas emissões privadas de debentures não conversíveis 
em ações, em uma única série, remuneradas a juros equivalentes a variação acumulada da TR acrescidos a 0,5% a.a., subscritas integralmente pelas controladas do Alto Sertão Œ -
Fase B, conforme resumo a seguir: 

tal do imobilizado em serviço - depreciação 
hl do imobilizado em serviço 
obilizado em curso 
leração 
A ratear ' * 
Estudos e projetos 
Terrenos 
Edificações, obras civis e benfeitorias 
Torres de medição 
Aerogeradores 
Módulos e inversores 
Equipamentos de subestação 
Adiantamentos a fornecedores 
Provisão para perda ao valor recuperâvel do imobilizado 
al do imobilizado em curso 
eito de uso 
eração 
Contratos de arrendamento 
(-) Amortização contratos de arrendamento * custo 
(-4 Amortização contratos de arrendamento - despesa 
al direito de uso 
al do imobilizado 

(5.133) 
(248) 

(2.057) 
(3.459) 
(3.877) 

(14.774) 
(184.307) 
2.382.205 

(162) 
(46) 

(19) 
(72) 

_ 056} 
(455) 

(101.073) 

12 
1.777 

1.789 
1.659 

(8.629) _ -

(5.295) 
(282) 
(299) 

(3.531) 
(4.033) 

(13.440) 
(283.721) 

Data 
05/04/2021 
03/09/2021 

Subscritor Emissão privada Valor 
FaseB 
Fase B 

8’ 
10* 

50.379 
9.428 

Vencimento 
06/04/2026 
03/09/2026 

Saldo em 31/12/2025 

13.2. Consolidado: Em outubro de 2024, foi homologado o 7° aditivo ao plano de recuperação das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova e o 5° aditamento ao plano da Alto 
Sertão Participações S.A. e Outros, nos termos do artigo 45-A da Lei 11.101/2005, os custos de transação serão amortizados ao longo do prazo da dívida, utilizando-se o método 
da taxa de juros efetiva, conforme nota 1.2. 

31/12/2025 
Consolidado 

356.320 20.869 (16.169) 17 361.037 
1.062 — — 1.062 
3.208 — - 3.208 

32.160 605 (419) 89 32.435 
1.608 996 (21) — 2.583 

38.535 9.305 (2.873) (106) 44.861 
1.805 42 (234). . - 1.613 

23.844 2.067 (72) — 25.839 
323 701 — 1.024 

(240.297) - - (240.297) 

Classe PU Custo da Dívida Encargos 
Classe n BNDES 100% CDP 23.076 
Classen JIVE MAUA RB 100% CDP 
Classe n JIVE MAUA RG 100% CDP 
Classe n Banco Itaú 100% CDP 10.092 
Classe n Citibank 100% CDP 6.799 
Classe n Banco ABC 100% CDP 4.034 
Extra concursal Citibank 100% CDP 2.119 
Ciassem Banco Itaú 0,5% a.a. + TR* 376 
Qassem JIVE MAUA RB 0,5% a.a. +TR* — 
Ciassem JIVE MAUA RG 0,5% a.a. + TR* 
Classe II Custo da Dívida -

Circulante_ 
Principal Total 

- 23.076 

Não circulante Circulante 
31/12/2024 

Não circulante 

218.568 34.585 '19.7881 

10.092 
6.799 
4.034 
2.119 
376 

Principal Total qeral Encaraos Principal Total Principal Total qeral 
357.311 380.387 8.221 - 8.221 357.164 365.385 

6.186 — 6.186 134.933 141.119 
— 12.859 - 12.859 280.500 293.359 

155.306 165.398 3.576 — 3.576 155.379 158.955 
104.627 111.426 2.409 — 2.409 104.677 107.086 
62.126 66.160 1.431 — 1.431 62.152 63.583 
32.572 34.691 752 — 752 32.590 33.342 
3.512 3.888 22 227 249 3.851 4.100 

— 7 76 83 ' 1.288 1.371 
— 15 157 172 2.677 2.849 

(22.261) (24.508) - (2.247) (2,247) _ (24.712) (26.959) 
737.442 35.478 (1.787) 33.691 _ 1-110-499 1-144.190 

46.816 
(705) 

(24.883) 
21.228 

2.622.001 

5.045 
(584) 

(3.610) 
851 

(50.273) 

262 

262 
(28.155) 

233.365 

52.123 
(1.289) 

(28.493) 
22.341 

- 2.543.573 

46.496 (2.247) _44249 _ _ 

Em 31 de dezembro de 2025 a dívida que compõe os credores do plano de recuperação judicial totaliza no consolidado R$737.442, sendo, R$3.888 da Classe n, R$723.371 da Classe 
UI e R$34.691 extraconcursaL Os pagamentos ocorrerão conforme plano de recuperação judicial resumido na nota explicativa n° 1.2. 13.3. Movimentação: a) A movimentação 
dos empréstimos e financiamentos é como segue: 

Controladora Consolidado 

ta 1: refere-se principalmente ao efeito da conciliação de fornecedores no exercício. 10.5. Imobilizado em Serviço: A ANEEL, em conformidade çom o marco regulatório 
isileiro, é responsável por definir a vida útil económica dos ativos de geração do setor elétrico, realizando revisões periódicas dessas estimativas. As taxas estabelecidas pela 
ência são reconhecidas como uma referência raloável da vida útil dos 'ativos. Dessa forma, tais taxas foram utilizadas como base para o cálculo da depreciação do ativo 
obilizado. 10.6. 'Imobilização em curso: As imobilizações em curso registram os investimentos em portfolio de projetos eólicos em desenvolvimento e solares, divididos em 
rentários e projétos básicos que já possuem autorização da ANEEL. 10.7. Composição do (mobilizado por projeto: Em 31 de dezembfo de 2025 o imobilizado é composto pelos 

guintes projetos: * , . ’ . 

ojetes 
to Sertão ill - Fase A 
kCL (Mereço Livre J) 
JR 2013 I.«. 
.ER 2013 

tros 'e 
otar • • • • 
lutras imobilizações em cursg( 

al do imgb^&úb^m curso 

:o Sertão JU >Fjsí A 
CL (Mercodo bivreí) 
ER 2013 * • • 

Imobilizado bruto Impairment Imobilizado líquido 

’ 13.665 13.665 
5.558 5.558 
1.145 1.145 

20.369 20.369 

27.877 27.877 
284.263 (60.825) _ 223.438 

_ 332.509 (60.825) _ 271.685 

31/12/2024 
Imobilizado bruto Impairment Imobilizado líquido 

12.626 12.626 
3.498 3.498 

16.124 - 16.124 

106.954 (56.156) 50.798 

22.753 22.753 
148.359 (4.669) 143.690 
294.190 (60.825) 233.365 

Principal Encaraos Total Principal Encaraos Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 27.755 2.803 30.558 976.799 97.827 1.074.626 

Provisão dos encargos financeiros — 3.327 3.327 — 115.983 115.983 
Encargos financeiros pagos - (543) (543) — (19.076) (19.076) 
Amortização de empréstimos e financiamentos — — — (383) (383) 
Incorporação de juros ao principal 408 (408) — 154.446 (154.446) 
Apropriação de custos de captações — 408 408 - 408 408 
Adição dos custos de captação 3.654 (4,835) (1.181) (22.533) -(4..Ç35) (27.368) 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.817 752 32.569 1.108.712 1.144.190 
Provisão dos encargos financeiros — 4.528 4.528 — 115.872 115.872 
Encargos financeiros pagos (3.171) (3.171) — (81.474) (81.474) 
Amortização de empréstimos e financiamentos — — (343) (343) 
Incorporação de juros ao principal 319 (319) - • 10.20« (10.202) 
Apropriação de custos de captações 64 64 !*Í247 j 

(19.615) 
2.247 

Baixa por Capitalização de créditos PU — — (423"483ê (443.050) 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 32.200 1.790 33.990 —2ÄS14 ^37.442 
b) A movimentação das debêntures privadas está apresentada a seguir • • • • 

• • • • ControlylpT| #_ 

» Sertão Ui - Fase B01
CL (Mercado ffvre TI) « • 

P05 • • • « * « 
>lar • • • 
jtras imdbfliftÇõft em cur»^ • • 
al do imgbili^ido em cur$ • * ,_ _ _ 
Em 4 de jieiho de 2019 a AN?EA revogou as outorgas de autorização desses projetos eólicos, tendo a Administração da Companhia apresentado a Diretória da ANEEL pedido de 
9nsideração da decisão de revogação das autorizações. 0 pedido foi negado e as outorgas canceladas. A Companhia entrou com nova solicitação visando à não execução das 
antias de fiel cumprimento relativas ao projeto, essa solicitação foi finalizada em 11 de dezembro de 2023, conforme oficio n° 1159/2023-SCE/ANEEL. Face a isto, a 
ninistração da Companhia entende ser desnecessária qualquer provisão complementar de impairment para esses ativos, (fose B incorporada nota 1.1.5); (ii) Indui principalmente 
tos com licenças e estudos ambientais, contratos de arrendamento, medições de vento e outros relacionados ao desenvolvimento e manutenção do portfolio de projetos eólicos 
olares, sem prazo de conclusão. A Administração entende que estes projetos são aptos a participar de leilões de energia. '10.8. Baixa de projetos: A Companhia revisa 
iodicamente seu portfolio de desenvolvimento de projetos eólicos, projetos básicos e projetos fotovoltaicos. Nesse processo de reavaliação, foram identificados valores 
teriormente baixados que, após nova análise técnica e económica, deixaram de representar perdas esperadas. Assim, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia efetuou o estorno 
s montantes cuja baixa deixou de ser aplicável refletindo a atualização das premissas utilizadas em seu portfolio de projetos. Após essa reavaliação, a Companhia concluiu que 
o havia outros projetos a serem baixados atém dos ajustes já revertidos no exercício. Em 2025 foi concluída a obra da UFV Caetité, incluindo a construção da RMT, posteriormente 
insferida à Coelba. 0 investimento total foi de R$10.487, dos quais R$4.775 foram ressarcidos. 10.9. Redução ao valor recuperâvel do ativo Imobilizado: A Companhia 
ualmente revisa as premissas utilizadas para calcular o valor recuperâvel de seu ativo utilizando o método do valor em uso dos ativos, calculou o valor presente dos fluxos de 
ixas futuros projetados dos projetos, considerando uma taxa de desconto nominal que reflete o custo de capital dos projetos (WACC), e a direção da Companhia entende que não 
i necessidade de reversão ou novas provisões. Adicionalmente, a Companhia realiza a revisão completa dos testes de recuperabilidade anualmente, por ocasião da elaboração do 
latório final do exercício, conforme previsto nas práticas contábeis adotadas no Brasil e nos pronunciamentos técnicos aplicáveis. 10.10. Bens dados como garantia: A controlada 
direta Diamantina possui bens do ativo imobilizado dados em garantia a empréstimos e financiamentos no montante de R$ 1.683.756, que foram incorporados na recuperação 
dicial conforme Nota 1.2. 10.11. Desmantelamento: As provisões para desmantelamento de ativos consideram que as controladas, ou seja, parques eólicos com contratos de 
Andamentos dos terrenos, assumiram obrigações de retirada de ativos ao final do prazo do contrato. As provisões foram inicialmente mensuradas ao seu valor justo e, 
ísteriormente, são ajustadas ao valor presente e mudanças nos valores ou tempestividades dos fluxos de caixa estimados. Os custos de desmobilização do ativo são capitalizados 
imo parte do valor contábil do ativo imobilizado e serão depreciados ao longo da vida útil remanescente do ativo. 10.12. Bens em contratos de comodato: A companhia utiliza 

uipamentos de data center recebidos em comodato sob regime de admissão temporária, com pagamento proporcional de tributos. Embora não haja custo de aquisição, os 

ifpamentos são utilizados exclusivamente pela companhia, que detém controle sobre sua operação e obtém benefícios económicos futuros. Durante a vigência do contrato, os 
is são registrados em contas de compensação no atívo e no passivo, refletindo a responsabilidade assumida pela empresa quanto ã guarda e utilização. Os custos diretamente 
ibuíveis à Importação, instalação e transporte em 31 de dezembro de 2025, no valor de R$ 14.694, serão capitalizados. Os tributos federais pagos propordonalmente ao longo 
contrato, por serem não recuperáveis e diretamente relacionados ao uso do ativo, também foram incorporados ao valor contábil do imobilizado. A depreciação é reconhecida 

lo método linear ao longo do prazo do contrato de comodato. 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 

Encargos financeiros provisionados 
Amortização 
Encargos financeiros pagos 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 

Encargos financeiros provisionados 
Amortização 
Encargos financeiros pagos 
Baixa por incorporação (f) 

Saldos em 31 de dezembro de 2025 

Principal 

(2.57$ 

<1.04$ 

• (51.186) 

Encargos Total 

97«« 

5466) 

849 

4(466) 

770 
•(2.572) 

1 346 
¡(1.043) 
! (466) 

(1.407) (52.593) 

01 Incorporação nota 1.1.5 • • « # * 
13.4. Vencimento das parcelas - não circulante (principal e encargos): As parcelas classificadas no passivo não circulante têm o seguinte groqggranç de pagapentoxiconfbrme 
previsto no plano de recuperação judicial (Nota 1.2): • • • 

jan/2027 a dez/2027 
jan/2028 a dez/2028 
jan/2029 a dez/2029 
jan/2030 a dez/2030 
jan/2031 a dez/2036 
Total 
14. Tributos a recolher 

IRPJ a pagar 
CSLL,a pagar 
CO FINS a recolher 
PIS a recolher 
Tributos sobre folha de pagamento 
Tributos retidos dê terceiros 
Tributos sobre operações de mútuo 
Outros tributos a recolher 

» • 
ypr^roladora 

1.151 
1.152 
1.645 
1.644 

26.980 

_ 

lonlolidado 
• 25.376 

25.383 
36.157 
36.244 

592.294 

_ 

Controladora Consolidado 
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 

1.015 
31/12/2024 

1.977 
— 578 1.185 

8 299 1.162 1.652 
1 65 247 358 

1.410 1.416 1.728 1.739 
91 599 691 1.289 
344 277 815 644 

_ 50 _ 25 477 _ 444 

Os saldos de PIS e CO FINS a pagar decorrem do resultado tributável apurado e faturamento de venda de energia auferido pelas controladas integrantes do Complexo Eólico Alto 
Sertão III e a Renova Comercializadora. 
15. Contas a pagar - CCEE: 

Consolidado 

CCEE 
Circulante 71.913 
Não circulante 239.699 
Total 311.612 

Do saldo apresentado no quadro acima, R$29.068 compõe a Classe m do plano de recuperação judicial e será pago conforme divulgado na nota 1.2. 

31/12/2025 31/12/2024 

159.834 
71.413 

231.247 

•tenir» 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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—* continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

Em milhares de reais 

15.1. Movimentação: A movimentação está apresentada a seguir: 

Ressarcimento CCEE ® 
Despacho 2.303 » 
Fornecedores a pagar ( 
Total do passivo 

CCEE PRO 

103.841 79.443 
95.679 
31.727 
231.247 79.443 

2.002 
1.577 

(1.106) 
2.475 

(69.364) 115.924 
69.364 166.620 

29.068 

Ressarcimento CCEE » 
Despacho 2.303 w 
Fornecedores a pagar CCEE PRJ 
Total do passivo 

Devolução Amorti- Atua- Redassi-
31/12/2023 Resultado ressarcimento zação liza cão fiação 

73.321 85.249 

32.426 
105.747 

- (16.972) 3.651 (41.408) 
53.206 1.065 
_ - (1.172) 473 

41.408 
103.841 
95.679 
31.727 

930.690 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal ao preço unitário de R$ 2,16 por ação, 
d) Grupamento de ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025, foi aprovado 
o grupamento da totalidade das ações da Companhia, na proporção de 2 (duas) ações pré-grupamento para 1 (uma) 
ação pós-grupamento, sem modificação no apitai social da Companhia, nos termos da proposta da administração da 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, divulgada pela Companhia no dia 28 de março de 2025. Em razão disso, o 
apitai social da Companhia, no valoi* de R$4.704.869, passou a ser dividido em 372.183.910 ações nominativas, 
escriturais e sem valor nominal sendo 309.812.923 ações ordinárias e 62.370.987 ações preferenciais, a partir da 
efetivação do grupamento, e) Capital social: Em 31 de dezembro 2025, o apitai social da Companhia subscrito e 
integralizado é de R$4.706.879 dividido em 373.114.600 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal sendo 
310.743.613 ações ordinárias e 62.370.987 ações preferenciais, distribuído conforme o quadro de acionistas a seguin 

23.2. Movimentação: 
Controlado 

(i) Os Contratos de Energia de Reserva alebrados entre as controladas indiretas do LER 2013, do LER 2014 e a CCEE 
estabelecem que sejam apuradas em ada ano contratual as diferenças entre a energia gerada das usinas e a energia 
contratadaPO ressarcimento opP dés/ios negativos (abaixo da faixa de tolerância -10%) de geração será pago em 12 
parcelas JienJais uniform^ a% longa do ano contratual seguinte, valorado a 115% (ressarcimento anual - ressarcimento 
de 100%dp^(ÿqpe + 15% l&wulta pela não entrega). Ao final de ada quadriénio, o ressarcimento por desvios 
negativos de geração será paga em 12 parcelas mensais uniformes ao longo do ano contratual seguinte, valorado a 106%. 
(ii) Prov*âo oriunda da sftspenÆo Sos ressarcimentos estabelecidos na Contratação de Energia Elétrica na Contratação 
de Enerva d? Referva, e&a susp?rfião foi determinada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) através da 
emissão îio dbspátho n° 2.303/2019 que ordenou à CCEE que proadesse com a referida suspensão da compensação 
relativa ao? anos^ontratuais apurados a partir de agosto de 2019 até a decisão final sobre o resultado da Audiência 
Públia 8o 034/4)19, a qual visa regular os procedimentos e critérios para apuração da restrição de operação por 
constrairvd-off (situações de corte de geração quando há descasamento entre a oferta de energia disponível e a demanda 
de usina» eóficas> Cabe rjssaltál Que o Grupo reconheau as provisões normalmente nos exercícios supracitados. 
16. OutA*cérfUS a pagjn « e

Renova Energia 
Bloco de Controle 
HP VC ENERGIA II 
AP Energias Renováveis Fundo 
de Invest em Part Multiestratégia 

FIP Maaúbas 
Outros Acionistas 
AP Energias Renováveis Fundo 
de Invest em Part Multiestratégia 

FIP Macaúbas 
Free Float 

Total 

Ses ON_ Ações PN Total % do Capital 
lade % Quantidade % de ações social total 

260.606.255 83.87% 0.00% 260.606.255 69,86% 
247.441.932 79,63% - 0,00% 247.441.932 66,32% 

7.557.685 2,43% 0,00% 7.557.685 2,03% 
5.606.638 1,80% 0.00% 5.606.638 1,50% 

50.137.358 16.13% 62.370.987 100.00% 112.508.345 30,14% 

33.272.563 10,71% 34.053.635 54,60% 67.326.198 18,04% 
2.896.081 0,93% 2.466.966 3,96% 5.363.047 1,44% 

13.968.714 4,51% 25.850.386 41.44% 39.819.100 10.66% 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 
Adição 
Enargos finanairos provisionados 
Amortização 
Capitalização dos créditos com rateio 
Capitalização do mútuo 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 
Adição 
Enargos finanairos provisionados , 
Amortização 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 

Ativo 
45.018 
67.127 

3 
(40.110) 
(6.852) 
(250) 

64.936 
68.779 

(56.562) 
77.153 

Controladora 

Apresentados coreo: * ¡ 
Circulante • * • • » • • 
Não circulante 
Total • • • • 
Abertura de outrç contas a pagar: 

31/12/2025 31/12/2024 
Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 

Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia subscrito e integralizado é de R$4.170.394 dividido em 
249.483.956 ações nominativas, escriturais e sem valor nominal sendo 124.741.981 ações ordinárias e 124.741.975 
ações preferenciais, distribuído conforme o quadro de acionistas a seguir 

4.145 
100.445 
^590 

2.081 
89.596 
?1í^77 

8.227 
156.481 
164.708 

2.149 
104.064 
106.213 

Passivo eu*i « 6EMIG GTfe • 
Valor paío pela Light na qMti&áe de fiadora não 
solioá^i das obfigações APCCBsJunto aos bancos 
Bradesco e ftaú, confAme rftenaonado na 
Nota 13.5 (Classe ni)» • 

Indenizações de seguro-garantía, em favor da ANEEL, 
decorrentes do ancelamento das outorgas dos 
parques do Complexo Eólico AS m Fase A." (ciasse Hl) 

Processos dveis, que compõem 
os credores Classe m nota 1.2. 

Processos dveis, em razão da resdsão 
unilateral do contrato pela Light conforme 
demonstrado na nota 1.1.2. (Classe Hl) 

Outros 

_ Controladora 
3Ï/Ï2/2025 ~3l7ÍÍ 

101.081 

Consolidado 

324 

3.185 
104.590 

2/2024 
90.272 

31/12/2025 
101.081 

31/12/2024 
90.272 

- 13.578 14.468 

11 531 11 

324 324 324 

45.991 
1.070 3.203 1.138 

Renova Energia 
Bloco de Controle 
AP Energias Renováveis Fundo 
de Invest em Part Multiestratégia 

Caetité PartidpaçÕes SA 
Renato do Amaral Figueiredo 

Outros Adonistas 
AP Energias Renováveis Fundo 
de Invest em Part Multiestratégia 

Renato do Amaral figueiredo 
BNDESPAR 
Caetité PartidpaçÕes SA 
Outros 

Total 

ON PN Total % do 
Quantidade % Quantidade % de ações social total 
26.328.648 21.11% — 0.00% 26.328.648 10.55% 

15.115.371 12,12% 0,00% 15.115.371 6,06% 
10.329.025 8,28% 0,00% 10.329.025 4,14% 

884.252 0.71% — 0.00% 884.252 0.35% 
98.413.333 78.89% 124.741.975 100.00% 223.155.308 89.45% 

66.545.129 »>53,35% 68.107.270 54,60% 134.652.399 53,97% 
5.764.804 4,62% 4.527.141 3,63% 10.291.945 4,13% 
696.683 0,56% 1.393.366 1,12% 2.090.049 0,84% 
27.359 0,02% 406.795 0,33% 434.154 0,17% 

25.379.358 20.35% 50.307.403 40.33% 75.686.761 30.34% 
124.741.981 100.00% 124.741.975 100.00% 249.483.956 100.00% 

23.3. Resumo das operações com partes relacionadas: As prindpais condiçêee relacionadas as operaçõe; 
partes reladonadas estão descritas a seguin i) Mútuos realizados com as c^itrol^las^om o objetivoede s 
necessidade de aixa da Companhia. Esses contratos estão sujeitos a atualizaçaofpgli ̂ xa Referenda, ii y Reer 
de despesas a receber das controladas, no âmbito do contrato de rateio firmado antre as partes. Esftf dls^Ãas re 
se basiamente a gastos com pessoal aluguel e telefonia antralizados na ComéanHa. tiW Refere-s® substancia 
aos créditos reabidos e cedidos pela Companhia do torneador GE Energif Renováis Ltda» para determ 
controladas indiretas com o objetivo de regularizar o contrato para torneamento, operaçãb e«maríuten^ 
aerogeradores para os parques eólicos do Projeto Alto Sertão UI - Fase A, cuja quitação se deufem lí de ago 
2017. Debêntures privadas: Como mendonado na nota expliativa 13, tanto a Companhia qua^o a su^cont 
Renova Comercializadora, emitiram instrumentos particulares de escritura privada je debêntures«não»corwer$ív 
ações subscritas respectivamente pelas controladas que integram a Projeto Alt? Sertão 1$ - Fas^ B 9pel» Comi 
que em 30 de abril foram incorporadas conforme nota 1.1.5. 23.4. Remuneração do pesseal-diafe*MMiMnist 
A remuneração do pessoal-chave da Administração para os exercícios findos em^l S^dlzembr^de 202^ e de 
conforme requerido pela Deliberação CVM n* 560, de 11 de dezembro de 200$, ̂ ftáhíby o moríante d^R$15 
R$9.661, respectivamente, valores compostos somente por benefídos de curto^razo. # • 
Remuneração da Diretória. Conselho de Administração e Conselho RscaL • • • • • • • 

91.677 
(i) Redassifiação entre fornecedores outras contas a pagar. Nota (*) Entre novembro de 2019 e janeiro de 2020 a 
Companhia firmou contratação de empréstimos do tipo DIP junto à CEMIG, necessários para suportar as despesas de 
manutenção das atividades da Companhia e suas controladas, após a devida autorização do juízo da 2a Vara de 
Falências e Recuperações Judiciais da Comarca do Estado de São Paulo, no processo de recuperação judicial 
n° 110325754.2019.8.26.0100. 0 resumo dessas contratações está apresentado a seguin 

Data 
Valor 
Atualização 
Vencimento 
Saldo em 31 de 
dezembro de 2025 

DIP 
25/11/2019 

10.000 

DIP 2 
27/12/2019 

6.500 

DIP 3 
27/01/2020 

20.000 

DIP 4 
25/10/2019 

5.000 

Total 

100%DI +1,083% a.a. 100%DI + l,5%a.a. 100%DI +1,5% a.a. 100%DI + 0,00% a.a. 
31/05/2029 31/05/2029 31/05/2029 31/05/2029 

25.143 16.608 50.908 8.422 

41.500 

101.081 
0 vencimento dos DIPs ocorreu em 31 de julho de 2020, e como o pagamento não foi efetuado, o montante devido está 
sendo remunerado petas taxas apresentadas no quadro acima acrescidos de juros de mora de 1% ao mês sobre o referido 
valor em atraso e multa moratória de 0,3% ao dia limitada 10% sobre o valor total devido, conforme previsto em 
contrato. São garantias dessa operação fiança e alienação fiduciária,de 73% das ações da controlada SF120 Participações 
SA 17. Provisão para processos judiciais: Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da provisão da controladora para 
riscos cíveis, fisais e trabalhistas e de R$41.209 (em dezembro de 2024, R$129.596), sendo R$559 (em dezembro de 
2024, R$5.659) cíveis, R$2.436 (em dezembro 2024, R$2.456) trabalhistas, R$37.535 (em dezembro de 2024, 
R$120.791) fisais e R$679 (em dezembro de 2024, R$690) administrativas. A seguir apresentamos a movimentação 
do exercido findo em 31 de dezembro de 2025: 

Controladora 

0 Custos na emissão de ações: A Companhia registra todos os custos das operações com emissão de adies em rubria 
específia. Esses valores referem-se a gastos com consultoria e assessores financeiros, das operações de aumento de apitaL 
19. Receita líquida: 

Geração 
Receita gerada de energia elétrica 
Ressarcimento sobre geração de energia elétrica 
Suprimento de energia elétrica - Eólicas 

Comercialização 
Operações - comercialização de energia elétrica 

31/12/2025 31/12/2024 
MWh* 

1.018.404 

Deduções s/receitas: 
(-) Tributos s/receita (PIS/COFINS) 

Total 
(*) Informações não examinadas pelos auditores Independentes. 

Consolidado 

MWh’ 

972.646 

31/12/2025 31/12/2024 

187.894 
(79.443) 
108.451 

177.007 
(85.249) 
91.758 

478.250 
586.701 

198.745 
290.503 

(71,743) 
-514.958 

(31.277) 
259,226 

Ño acumulado de 2025, a receita operacional líquida atingiu R$ 515 milhões, crescimento de 98,7% frente a 2024, 
influenciados pela melhor performance operacional dos ativos, pela atualização dos preços dos contratos no mercado 
regulado e pelo maior volume comercializado no mercado livre a preços mais elevados. 
20. Custos e despesas por natureza: 

Controladora Consolidado 

Saldos em 31 de dezembro de 2024 
Adição 
Baixa 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 

Cíveis Trabalhistas Fisal Administrativas Total 
5.659 2.456 120.791 690 129.596 
341 6.181 4.306 257 11.085 

(5.440) (6.201) (87.562) (269) (99.472) 
.... -KÎ. _ Z.43Ö 37.535 '_ ÍZ2 41.209 

Cíveis Trabalhistas Hsal Administrativas Total 
5.139 2.402 112.973 601 121.115 
672 291 7.818 206 8.987 

(152) (237) — (117) (506) 
5.659 2.456 120.791 _ £22 129.596 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 
Adição 
Baixa 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 _ _ _ _ _ 
Em 31 de dezembro de 2025, o saldo da provisão consolidada para riscos cíveis, fisais e trabalhistas é de R$87.042 
(em dezembro de 2024, R$161.145), sendo R$815 (em dezembro de 2024, R$5.915) cíveis, R$ 2.436 (em dezembro 

Custo dos serviços 
Compra de energia o 
Custo da operação 
Serviços de terceiros 
Seguros 
Material de uso e consumo 
Outros custos 

Depredações e amortizações m
Enargos do uso do sistema de distribuição 
Tusd/Tust w
Taxa de fisalização 

Total 
Despesas 
Gerais e administrativas 

2024, R$2.456) trabalhistas, R$37.535 (em dezembro de 2024, R$120.791) fisais, R$679 (em dezembro de 2024, 
R$690),- administrativas e R$45.577 (em dezembro de 2024 ,R$31,1293x .fegulatório. A seguij; aprese^amos„?rl„ 
movimentação do exercício findo em 31 de dezembro de 2025:rc mo ç 

Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 

- - (337.144) (43.300) 

- (61.625) (57.226) 
— — (8.370) (8.071) 

(6.154) (6.467) 
- (381 (466) 

(76.187) (72.230) 
- - (102.374) (98.148) 

(23.356) (20.801) 
— (2.447) (3.132) 
— (25.803) (23.933) 
- — (541.508) (237.611) 

Saldos em 31 de dezembro de 2024 
Adição 
Baixa 
Saldos em 31 de dezembro de 2025 

dveis"Trabalhistas,,, Fiscal Administrativas Requlatório 

Pessoal e administradores 
Serviços de terceiros 
Seguros 
Telefonia e TI 
Viagens 
Impostos e taxas 

5.915 2.456 120.791 
341 6.181 • 4.306 , 

(5.441) (6.201) (87.562) 
815 2.436 37.535 

690 
257 

1268) 
—ÊZ2 

31.293 161.145 
14.627, 25.712^ 

' (343) (99.815) J

'Total úp - Material de uso e consumo ■ 
' " ~ Aluguéis e arrendamentos 

* Contingências cíveis e trabalhistas w 
„ Outras despesas 

T 

Saldos em 31 de dezembro de 2023 
Adi^1 * 
Baixaw
Saldos em 31 de dezembro de 2024 

Cíveis Trabalhistas Fisal Administrativas Regulatõrio Total 
57.079 

671 
(51.835) 

2.402 113.013 
-''290 7.818 J
1236) _ (40) _ 

601 31.293 204.388 
204 - 8.983 

(115) _ - (52.226) 
- .- _ 5.915 2.456 120.791 _ _ 31.293 161.145 
(,) refere-se substanciatmente à transferência do montante a pagar relacionados ao processo cível movido pela Light 

Depreciações e amortizações 
Reversão (Redução) ao valor recuperável 
do ativo imobilizado 

Outras (receitas) despesas 
Penalidades contratuais e regulatórias 
Outras despesas (receitas) 

(9.778) (4.169) (41.805) (30.236) 
2.225 (1.598) (16.594) (24.088) 

— — (888) (673) 
(78) e 4 437 (2.977) (2.031) 

(681) (84) (2.346) (1.970) 
(635) (641) (1.391) (1.284) 
13Í (76) (512) (976) 

(111) 802 (224) (291) 
82.979 (2.512) 82.979 (3.275) 

(8) (67) (280) (284) 
74.044 (7.908) 15.962 (65.108) 
(3.736) (3.731) (4.165) (4.077) 

- — - - 73 -

'(1.854) (1.819) 
19.772 (348) 22.220 (481) 

Número de membros remunerados 
Remuneração fixa acumulada 
Salário ou pró-labore 
Benefícios diretos e indiretos 

Remuneração variável acumulada 
Bónus 
Provisão Programa de participação no resultado 

Benefídos pós-emprego 
Benefícios motivados pela assação do argo 
Valor total da remuneração por órgão* 

Número de membros remunerados 
Remuneração fixa acumulada 
Salário ou pró-labore 
Benefídos diretos e indiretos 

Remuneração variável acumulada 
Bónus 
Provisão Programa de partidpação no resultado 

Benefídos pós-emprego 
Benefídos motivados pela assação do argo 
Valor total da remuneração por órgão* 

Diretória 
Estatutária 

_ 31/12/2025 
Diretória Não 

Estatutária Total 
CqpseAo (ft 

3,50 4,17 • • 8,67 • •>,38 
3.758 
3.140 

3.67^ 
3.206 

7.43? 
• «6.3^ 

618 47% 1^89 • <■ 
3.808 1.67* •5.48» • •-
1.442 • 1.76? — 

2.366 3.720 — 

29 17 46 — 

759 - 759 -

12^ 12222 
_ 31/12/2024_ 

Diretória Diretória Não Conselho de Conselho 
Estatutária Estatutária Total Administração Fisal 

4,11 3,56 7,67 6,11 1,78 
3.904 2.799 6.703 1.073 97 
3.298 2.476 5.774 1.073 97 
606 323 929 - — 

452 700 1.152 - — 

250 214 464 - — 

194 464 658 — 

95 - 95 — 

541 - 541 — — 

4.992 3.499 8.491 * 1.073 97 
Nota (*j: Essas informações não incluem os enargos sociais de ônus do empregador, nos 
alínea b, do Ofído Circular/ANUAL-2022-CVM/SEP. 
RemuneracãQ_média acumulada da Diretória. Conselho de_Administracão e Conselho Rsat: 

31/12/2025_ 
Diretória Conselho 

9 
termos do item 10 

31/12/2024 
Diretória Conselho 

Diretória Não Esta- de Ádm1- Diretória Não Esta- de Adrrrf- Cons 
Estatutária tutária nistracão Estatutária tutária nistracão _ F 

Número de membros 3,50 4,17 7,33 4,11 3,56 6,11 
Valor da maior remuneração individual 2.193 1.541 180 1.807 1.074 180 
Valor da menor remuneração 
individual* 1.733 1.074 180 931 837 180 

Valor médio de remuneração individual 2.387 1.288 180 1.223 954 176 
Nota (*): o valor da menor remuneração individual de ada órgão foi alculado considerando a exclusão de toc 
membros que não exerceram o argo por todos os meses do exercido apurado, conforme orienta o Ofído Cir< 
ANUAL-2022 - CVM/SEP. A remuneração da administração ficou dentro dos montantes aprovados em assembleia 
ordinária e o conselho fisal atendeu os requisitos de ISA. Foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária realizada < 
de abril de 2025, o montante de até R$12.133 para a remuneração global dos administradores no exercido de ja 
a dezembro de 2025. 24. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia e suas controladas ma 
operações com instrumentos finanairos. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de esta 
operacional e controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com 
operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. A administração dos 

■ associados a estas operações é realizada por meio da apliação de práticas definidas pela Administração e inc 
monitoramento dos níveis de exposição de ada risco de mercado e previsão de fluxo de aixa futuros. Essas pr< 
determinam também que a atualização das informações em sistemas operacionais, assim como a informaç 
operacionalização das transações com as contrapartes sejam feitas, a) Valor justo dos instrumentos finanairos: Valor 
é o montante peto qual um ativo poderia ser troado, ou um passivo liquidado, entre partes com conhecimento do ne 
e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há fevoreddos. 0 conceito de valor justo trata de inúi 
variações sobre métricas utilizadas com o objetivo de mensurar um montante em valor confiáveL A apuração do valor 
foi determinada utilizando as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entret 
um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Algumas nil 
apresentam saldo contábil equivalente ao valor justo. Essa situação acontece em função desses instrumentos financ 
possuírem aracterístias similares aos que seriam obtidos se fossem negociados no mercado. 0 uso de difen 
metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. As operações com instrui™ 
finanairos estão apresentadas em nosso balanço peto seu valor contábil que equivale ao seu valor justo nas rubric 
caixa e equivalentes de aixa, clientes, partes relacionadas, auções e depósitos vinculados e fomeadores. 
empréstimos, financiamentos e enargos de dívidas, os saldos contábeis diferem do valor justo. 

_ Controladora_ 

(nota 1.1.2). Prováveis: i. Cíveis - as ações cíveis classificadas com expectativa de perda provável, no montante de 
R$815?referem-se suostarrciaunente a processos relacionados a execuções de títulos extrajudiciais, ações de cobrança/ 
ações de resdsão contratual, sendo bastante pulverizadas, ii. Regulatõrio - Em 27 de julho de 2022, a Superintendência 
de Fisalização dos Serviços de Geração da* Agência National de Energia Etétria ("SFG"), publicou no Diário Oficial da 
União os despachos n* 2.001/2022 a 2.012/2022 i) apilando aos parques eólicos do LER 2013 e LER 2014 penalidade 
de multa editalítia no montante de R$31.293, correspondente a 3,85% do valor do investimento declarado à EPE no 
momento da licitação, considerando que: i.a) caso a multa não seja recolhida pela concessionária, indiar a SCG que 
deverá ser promovida a execução da garantia de fiel cumprimento aportada, no justo valor para o ressarcimento da 
multa não paga; e ii. b) aso a multa seja recolhida pela concessionária, indiar a SCG que deverá ser promovida a 
devolução integral da garantia de fiel cumprimento aportada; iii.c) caso a multa seja de valor superior ao valor da 
garantia prestada, atém da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; e 
(ii) estabelecendo o prazo de 20 (vinte) dias a contar da publicação desse Despacho para o pagamento da multa 
constante do item (i). Em 08 de agosto de 2022, a Companhia protocolou recurso administrativo na ANEEL contra os 
referidos despachos pleiteando: (i) atribuição de efeito suspensivo automático ao recurso, na forma do artigo 36, 
parágrafo único, da Resolução Normativa na 846/2019; e ii) anulação dos Despachos SFG n° 2.001 a 2.012/2022. Em 
07 de outubro de 2022 a Companhia reuniu-se com a diretória da ANEEL para apresentar os pleitos presencialmente e 
aguarda julgamento do recurso acera da dosimetria da penalidade. Em agosto de 2025, a Companhia, atualizou a 
provisão relacionada à penalidade mantida pela ANEEL nos Processos Administrativos n° 2.001/2022 a n° 2.012/2022, 
referente ao descumprimento do cronograma de implantação de antrais geradoras eólicas, aplicando o IPCA acumulado 
de 13% desde julho de 2022 referente ao montante de R$10.434, a obrigação permanece classificada no passivo não 
circulante. Ainda, em agosto de 2025, a Companhia ajuizou ação sob o rito ordinário, visando liminarmente suspender 
a exigibilidade e, ao final anular a multa editalítia, tendo sido concedida liminar determinando a suspensão imediata 
da multa. A ANEEL interpôs recurso, ora pendente de julgamento. A Companhia segue monitorando os proassos e 
avaliando a adoção de todas as medidas abíveis. iii. Fisal - provisionado o valor de R$37.535 em 31 de dezembro de 
2025 (R$120.791 em 31 de dezembro de 2024) decorrente do auto de infração lavrado pela Receita Federal do Brasil 
abrangendo os exercícios sociais de 2014 e 2015 contra a Companhia questionando a apuração dos cálculos do Imposto 
de Renda de Pessoa Jurídia (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e Imposto de Renda Retido na 
Fonte (IRRF), supostamente devidos pela Companhia em virtude da não comprovação de despesas, feita de recolhimento 
de IRPÒ sobre a base de cálalo estimada e a não comprovação de custos e despesas operacionais. Após a improcedência 
de sua defesa em primeira instância administrativa, a Companhia interpôs Recurso Voluntário, cujo julgamento no CARF 
ocorreu em 21 de fevereiro de 2024, tendo sido disponibilizado o acórdão em 25 de setembro de 2025. Relativamente 
ao IRPJ e CSLL a Companhia opôs embargos declaratorios, pendentes de julgamento. Quanto ao IRRF e multa de ofício, 
a Companhia tem adotado todas as medidas administrativas e judiciais abíveis, estando a exigibilidade suspensa. 
A redução de R$ 87.505 decorre do estorno parcial da provisão, realizado com base na avaliação jurídia. A Administração 
da Companhia e de suas controladas, consubstanciada na opinião de seus consultores legais quanto à possibilidade de 
êxito nas diversas demandas judiciais, entende que as provisões constituídas registradas no balanço são suficientes para 
cobrir prováveis perdas com tais ausas. Possíveis: Adicionalmente, a Companhia e suas controladas estão envolvidas 
em proassos contingentes no montante aproximado de R$73.075 (31 de dezembro de 2024, R$353.657), sendo 
R$53.817 (31 de dezembro de 2024, R$319.782) cíveis, R$870 (31 de dezembro de 2024, R$20.359) administrativas, 
R$1.135 trabalhistas (31 de dezembro de 2024, R$13.479) e R$ 17.159 Regulatõrio (31 de dezembro de 2024, 
R$18.350), os quais a Administração, com base na opinião dos seus assessores jurídicos, classificou como possíveis de 
perda e não constituiu nenhuma provisão para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Dentre as ações cíveis 
dassifiadas como perda possível destaam-se: a) Processos relacionados a execuções de títulos extrajudiciais, ações 
de cobrança, ações declaratorias, ações de rescisão contratual e indenizatórias, sendo bastante pulverizadas, cujo 
montante total corresponde a R$ 53.817 (R$118.320, 31 de dezembro de 2024) para os quais nossos assessores 
jurídicos externos classifiam a expectativa de perda como possível sendo que futuramente serão extintas/suspensas 
e quitadas nos termos do Plano de Recuperação Judicial b) Nesse exercício, em razão da evolução dos andamentos 
processuais na esfera cível e dos novos entendimentos fornecidos pelos assessores externos, as demandas abrangendo 
ações de Execução de Título Extrajudicial Reintegração de Posse, Ação Declaratoria e Ação Indenizatória que tiveram 
seus prognósticos de perda possível foram redassifiados para remoto, totalizando R$ 201.462. 17.1. Riscos 
relacionados à conformidade com leis e regulamentos: A Companhia informa que não há movimentação relevante 
nos Inquéritos Policiais relacionados à denominada Operação "E o Vento Levou", tampouco na Ação Penal em curso 
perante a Justiça Federal de São Paulo. Vale ressaltar que a Companhia não figura como Ré na Ação Penal em tela, a 
qual deve seguir seu curso regular, e os Inquéritos Policiais dizem respeito a situações pretéritas e pessoas físias 
desvinculadas da atual administração da Renova Energia. A Companhia está acompanhando os desdobramentos das 
investigações e segue à disposição das autoridades para colaborar com as investigações ainda em curso. A Companhia 
mantém seu programa de integridade, bem como prima pela proteção de seu património e de sua imagem, contando 
com a Gerência de Governança Corporativa, sob a gestão da Diretória Jurídia, que tem como missão garantir a 
observância de normas e procedimentos da Companhia, bem como prezar pelo fortalecimento de uma cultura de 
integridade baseada em gestão e monitoramento de riscos. Reforçando seu compromisso com a integridade nos 
negócios, a Companhia tem investido em diversos planos de ação e realizado todos os atos necessários para conservar 
seus direitos, boa reputação e imagem, a saben i. Aprimoramento de iniciativas voltadas à divulgação e disseminação 
do anal de denúncias independente para empregados, prestadores de serviços, fornecedores, parceiros e autoridades; 
ii. Projeto de implementação de»iwetas de gestão relacionadas à Compliana em todas as diretórias; iii. Revisão/ 
impleme4tação*de polítí&s Procedimentos relacionados à contratação de fomeadores e arrendantes, revisão dos 
valores A alad^ de aprov^p-análise reputational e bloqueio de fomeadores em desacordo com os valores de 
integrid^l^qp£ompanhip;*iv. Moqjtoramento anual de terceiros de alto risco; v. Aprimoramento da estratégia de 
comuniaçao e treinamento de colaboradores em temas relacionados ao Código de Étia e Conduta, Polítia Corporativa 
Anticorrup^» • LGPD; vi.«0bfls9entização de fomeadores e parceiros de negócios sobre os principais pontos 
relacionados ao COdigo de Étia e Conduta e Polítia Corporativa Anticorrupção da Companhia, bem como do Aviso de 
Privacidade reformando os valores da Companhia com a adeia de valor e intensifiando também o destaque para o 
Canal Tfeti4>¿léftcia para o reporte de eventuais irregularidades; vii. Aplicação de medidas disciplinares para eventuais 
desvios de ¿c^tyta pratiatto^pctcolaboradores e terceiros; viii. Inclusão de cláusulas de integridade e privacidade de 
dados nc^ contratos firmados peta Companhia, incluindo a possibilidade de rescisão imediata em asos de desvios de 
conduta;»ix. Adeàão fonfl^ à ^g|ífia Corporativa Anticorrupção e ao Código de Étia e Conduta por 100% dos 
colaboradores, mimbres ¿a Çon^lho de Administração, além dos membros do Conselho Hsal, conforme o caso; 
X. Monitoramento contíni$ uviscovle invasão e ataques cibernéticos nos sistemas da Companhia com constientização 
de œlatftrScfir9s*e testes recorrentes para medir a maturidade dos controles internos para mitigar malware e 
ransomwares ÿen£ como %stud8s*e esforços constantes para aprimorar a segurança da informação, preservando 
ínformaçges confiiendais e estratégias, bem como conformidade com a LGPD; e xi. Aprimoramento contínuo dos 
controles internos, políticas e procedimentos da Companhia. Tais medidas complementam as atitudes e comprometimento 
da Alta Adntinistrfção com o fortalecimento do Programa de Integridade da Companhia e práticas ESG. Para contribuir 
com a diJsenflnaçSo da Integridades Sustentabilidade da Companhia destaamos abaixo algumas ações corporativas 
relacionabas ãs DrStias ESG atualRiâite em nosso pipeline de iniciativas: a) Direitos humanos: a Companhia respeita e 
promove os direitos humSn^ín sfias operações, ao longo de sua adeia de fornecedores e nas regiões onde está 
inserida, qp^formidade çpgi ^Declaração Universal dos Direitos Humanos da ONU e em linha com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustenttoel^staiwlecendo relação com empresas terceiras que compartilhem os mesmos princípios e 
valores e^qu^respeitem 9s direitosnhumanos. b) Diversidade: a Companhia respeita e valoriza de forma positiva as 
diferenças Éntre gênero, origenfl ttnia, orientação sexual crença, prátias religiosas, convicção polítia, ideológia, 
ciasse social, condição de portador de deficiência, estado civil ou idade e não tolera qualquer forma de assédio (seja 
ele moral ou sexual), violência (verbal física ou em redes sociais), c) Meio ambiente: a Companhia tem como valor 
cuidar do meio ambiente especialmente nas (calidades próximas aos seus empreendimentos. Entende ser fundamental 
para a sustentabilidade dos negócios atuar em consonância com a legislação ambiental vigente, bem como homologar 
parceiros de negócios que estejam alinhados com esses valores, d) Relações comunitárias: a Companhia mantém um 
diálogo transparente e permanente com as comunidades loalizadas nos arredores dos seus empreendimentos, baseados 
em agenda comum positiva, de longo prazo, voltada para o desenvolvimento loal sustentável respeitando a liberdade 
de expressão e a manifestação pacifia, de acordo com a lei e nos limites do Código de Conduta e Polítia Corporativa 
Anticorrupção. e) Canal Transparência: é o meio pelo qual eventuais situações de irregularidade devem ser reportadas, 
visando à efetiva apuração dos fetos e eventual plano de ação para mitigar os riscos existentes em nossas operações. 
0 Canal Transparência está disponível aos públicos internos e externos da Companhia, sendo uma ferramenta de 
comuniação proativa, transparente, independente, imparcial e anónima para o reporte de violações ou suspeita de 
descumprimento de qualquer um dos pontos descritos no Código de Étia e Conduta da Companhia, nas políticas e 
procedimentos. 18. Patrimonio líquido e remuneração aos acionistas: a) Capital autorizado: De acordo com o seu 
Estatuto Social a Companhia está autorizada a aumentar o apitai social mediante deliberação do Conselho de 
Administração, independentemente da reforma estatutária, por meio da emissão de ações ordinárias ou ações 
preferenciais, até o limite de R$5.002.000. b) Alteração da composição acionária: Em 1 de abril de 2024 a companhia 
declara que recebeu de seus acionistas controladores Sr. Renato do Amaral Figueiredo e do Caetité Participações, o 
termo de dação, informando que o Sr. Renato do Amaral Figueiredo e o Caetité Participações transferiram em sua 
totalidade, as ações ordinárias e as ações preferenciais de emissão da companhia para o novo veículo de investimento, 
Fundo de Investimento em Participações Maaúbas ("FIP Maaúbas"). Desta forma, o novo veículo de investimento FIP 
Maaúbas, passa a deter 17.005.440 ações ordinárias e 4.933.936 ações preferenciais de emissão da companhia, c) 
Aumento de Capital: 0 Conselho de Administração aprovou em 28 de abril de 2025 a homologação do aumento de 
apitai social da Companhia, por subscrição privada de ações, dentro do limite do apitai autorizado, aprovado pelo 
Conselho de Administração, para apitalização dos créditos detidos pelo VC Energia II Fundo de Investimento em 
Participações ("Credor"). 0 Aumento de Capital foi homologado no valor atualizado dos créditos detidos pelo Credor 
contra a Companhia, correspondente a R$534.475, e representado por 494.883.865 novas ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal da Companhia, emitidas ao preço unitário de R$1,08. Em 31 de julho de 2025, o Conselho de 
Administração aprovou e homologou o aumento de apitai da Companhia, no valor de R$ 2.010, correspondente à 
atualização dos créditos detidos por credores contra a Companhia. Esse aumento foi efetivado mediante a emissão de 

Total —-
19.772 (2.202) 22.220 (2.300) 
90.080 : (13.^415 _ 34.090 __ -Í71.485) 

Refere-se à aquisição de energia no mercado livre para revenda realizada pela controlada Renova Comercializadora 
para honrar os compromissos assumidos nos contratos de venda de energia dos parques em atraso na sua operação 
comercial Depreciação liquida de PIS/COFINS. Tusd - tarifa de uso do sistema de distribuição e Tust - tarifa de uso 
do sistema de transmissão. Os valores de Tust registrados na despesa estão relacionados, principalmente, ao exercício 
anterior à entrada em operação comercial dos parques eólicos. vide nota 17 item ítí. No 2o trimestre de 2025 a 
Companhia recebeu R$ 23.500 registrados na rubrica de "outras despesas (receitas)" por meio da venda de direito 
creditório originado de ativo contingente vinculado a processo arbitrai relacionado a obras executadas em projetos 
anteriores. Com essa operação, os direitos de recebimento futuros foram integralmente transferidos à securitizadora, 
antecipando recursos e fortalecendo a posição de caixa. Essa estratégia reforça a disciplina financeira e a capacidade 
da Companhia de transformar ativos contingentes em liquidez imediata, garantindo maior flexibilidade para 
investimentos e geração de valor aos acionistas. 
21. Receitas financeiras e despesas financeiras: 

Receitas financeiras 
Rendimentos de aplicações 

Nota Controladora 
Acumulado de 12 meses 

Consolidado 
explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024 

finanairas e auções 1.755 449 11.630 7.916 
Juros - partes relacionadas 23 — 2 - 1 
Outras receitas finanairas 23 (8) 353 279 
(-) PIS/COFINS sobre reaita financeira (100) (23) (315) (107) 

Total das receitas financeiras 1.678 420 11.668 8.089 
Despesas financeiras 
Enargos da dívida PRJ Gasse II 13 (4.528) (3.327) (115.872) (115.983) 
Juros sobre debêntures 13 (346) (770) — — 

Enargos do DIP (14.140) (17.232) (13.916) (16.326) 
Enargos PRJ Classe m (20.698) (14 (10.412) (4.825) 
Apropriação de custos de aptações (70) (408) (2.452) («8) 
Atualizado monetária contencioso i 3.433 (8.406 (10.813) (8.406) 
Juros sobre obrigação de arrendamento 11 (1.661) (754) (5.018) (2.224) 
Juros sobre provisão para desmantelamento — (1.583) (1.531) 
I0F (259) (287) (1.792) (773) 
Outras despesas financeiras <6131 (71) (2.387) (1.295) 

Total das despesas finanairas (38.882) (31.269) (164.245) (151.771) 
Total do resultado financeiro líquido (37.204) (30.849) (152.577) (143.682) 

(i) Inclui PIS e COFINS sobre receita financeira apurada nas operações de mútuo com controladas, (ii) Os enargos 
registrados na controladora referem-se à reatoação de saldos financeiros efetuada com o objetivo de evidenciar, de 
forma adequada, as obrigações de ada entidade do Grupo, sem impacto no resultado consolidado do Grupo. 
22. Imposto de renda e contribuição social: 

Prejuízo líquido antes do imposto de renda 
e contribuição sodal ! 

Alíquota combinada do imposto de renda 
e contribuição sodal 

Imposto de renda e contribuição sodal , 
às alíquotas da legislação | 

Exclusões (adições) permanentes ; 
Receitas e (despesas) não dedutfveis 
Resultado da equivalência patrimonial 
Efeito das controladas optantes pelo lucro presumido 
Efeito dos impostos diferidos ativos não reconheddos sobre: 
Provisões temporárias 
Prejuízo fisal e base negativa 

Imposto de renda e contribuição social 
registrado no resultado ■ 

IR e CS Correntes : 
• IR e CS Diferidos 
Imposto de renda e contribuição sodal apurados 
Taxa efetiva 

Controladora Consolidado 

(162.231) 

34% 

(117.069) 

34% 

(154.723) 

34% 

(126.866) 

34% 

55.159 39.803 52.606 43.134 

2.424 (4.330) 1.890 (4.358) 
(73.359) (65.130) — 

- - (23.457) (1.236) 

23.479 (7.592) 23.104 (27.184) 
(7.703) 37.249 (61.651) (559) 

(7.508) 9.797 
— (26.954) (9.290) (38.424) 

26.954 1.782 48.221 
7W 
(4,85%) 

^Z2Z 
7,72% 

® Decorrente das empresas do ACL e ACR vide nota 1. m Decorrente das empresas do ACR e Renova com. Vide nota 1. 
A controladora não apurou lucro tributável nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 e possui saldo de 
prejuízos fiscais e bases negativas da contribuição sodal nos montantes a seguir para os quais não foram constituídos 
tributos diferidos: 

Prejuízo fiscal do exercício 
Utilização de prejuízos fisais e bases negativas acumulados de exercícios anteriores 
Prejuízos fisais e bases negativas acumulados de exercícios anteriores 
Total de prejuízos fiscais e oases negativas acumulados 
23. Transações com partes relacionadas: 23.1. Controladora: 

Mútuow
Centrais Eólias Folha da Serra S.A. 
Centrais Eólias Jatai S.A. 
Centrais Eólias Abil S.A. 
Centrais Eólicas Tabua SA 
Centrais Eólicas Manlneiro SA 
Centrais Eólicas Unha D'Anta S.A. 
Centrais Eólicas Vaqueta SA 
Centrais Eólias Angelin SA 
Centrais Eólias Itapuã VU Ltda. 
Subtotal 
Resgate de ações 
Alto Sertão PartidpaçÕes SA (Holding) 
Centrais Eólicas Itapuã VU Ltda. 
Rateio de. despesa w 
Renova Comercializadora de Energia SA 
Controladas - LER 2013 
Centrais Elétrias Itaparia S.A. 
Controladas - LER 2014 
Controladas - ACL (Mercado Livre I) 
Subtotal 

Outros créditos^ 
Diamantina Eólias PartidpaçÕes SA 
Centrais Eólias Amesda SA 
Centrais Eólias Manineiro S.A. 
Centrais Eólias Folha da Serra S.A. 
Centrais Eólias Acáda S.A. 
Centrais Eólicas Barbatimão SA 
Centrais Eólias Facheio S.A. 
Centrais Eólias Jabutiaba S.A. 
Centrais Eólias Cedro S.A. 
Centrais Eólicas Itaparia Ltda. 

Total 
Apresentados como 
Circulante 
Não circulante 

Controladora 
31/12/2025 31/12/2024 

(22.685) (2.145) 
113.262 

(554.444) (671.925) 
(577.129) (560.808) 

Controladora 

Ativo Passivo 
Receitas e 

desresas finanairas 
Receitas/ 
Despesa 

31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 
2025 2024 2025 2024 

31/12/ 31/12/ 
2025 2024. 

31/12/ 31/12/ 
2025 2024 

1.013 (8) (2) — — 705 — 
(1) 

— — 1.013 — (10) - — 
m (1) 

404 • (») — — 1.688 1 (10) (3) - — 

1 
» — 1 1 (2) — — 
« — 1 1 (1) — 

4.550 104 (27) (128) — — 
- - 9.373 107 (55) <138) - -

1 12.937 -
5.374 - - - - - -

. 2.669 4.717 - (8.178) (9.700) 
1.128 2.150 — — (13.866) (12.934) 

164 — — — 
319 610 — — — (3.932) (3.668) 

5.278 7.386 — — (15.239) (14.214) 
9.394 15.028 - - - -(41.215) (40.516) 

26.215 26.186 
12.965 13.165 — — — — — 
10.268 10.557 — — — — 

— 1.022 1.022 — — 
« 533 533 — 

— — 536 536 — 
— — 535 535 — — — — 
— — 250 250 — 
— — 357 357 — 
— 27.253 27.253 — — 

49.448 49.908 30.486 30.486 — — — 
77.153 64.936 39.859 30.593 _ (55) (138) (41.215) (40.516) 

8.905 64.936 - 30.486 
68.248 39.859 107 
77.153 64.936 39.859 30.593 

Valorlusto Valor Contábil 
Ativos finanairos 
Circulante 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/21 

Caixa e equivalentes de aixa 141 16.211 141 16. 
" Partes relacionadas 8.905 64.936 8.905 64. 
Não circulante 
Apliações financeiras 11.352 22 11.352 
Partes reladonadas 

Passivos financeiros 
Circulante 

68.248 68.248 

Fornecedores 16.472 19.688 16.472 19. 
Empréstimos e financiamentos 2.055 688 2.055 
Adiantamentos de dientes 98 100 98 
Partes relacionadas — 30.486 30. 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 
Não drculante 

1.000 1.000 1.000 1. 

Fornecedores 56.700 16.638 56.700 16. 
Empréstimos e finandamentos 31.935 31.881 31.935 3b 
Debêntures privadas 53.756 53. 
Partes reladonadas 39.859 107 39.859 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 100.081 89.272 100.081 89., 
Consolidado 

Valorlusto Valor Contábil 
Ativos finanairos 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/21 

Caixa e equivalentes de aixa 35.730 144.216 35.730 144.; 
Apliações financeiras 36.644 5.145 36.644 5. 
Contas a receber de dientes 68.488 48.798 68.488 48. 
Compromissos futuros 

Não drculante 
89.629 63.415 89.629 63.< 

Apliações financeiras 22 — 
Compromissos futuros 

Passivos financeiros 
Circulante 

169.991 213.868 169.991 213.1 

Fornecedores 107.733 65.404 107.733 65? 
Empréstimos e financiamentos 44.249 33.691 44.249 33.1 
Contas a pagar - CCEE 71.913 159.834 71.913 159.1 
Compromissos futuros 53.205 76.712 53.205 76.1 
Adiantamentos de dientes 15.683 5.897 15.683 5.1 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 
Não drculante 

1.000 1.000 -

Fornecedores 114.774 260.380 114.774 260J 
Empréstimos e finandamentos 693.193 1.107.652 693.193 1.107.1 
Contas a pagar - CCEE 239.699 71.413 239.699 71.-
Compromissos futuros 89.113 85.503 89.113 85.1 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 100.081 89.272 100.081 89.1 
b) Categorias de instrumentos finanairos: A seguir demonstramos a classificação dos instrumentos financeiros e 
saldos contábeis: 

Ativos financeiros 
Circulante 
Caixa e equivalentes de aixa 
Partes relacionadas 

Não circulante 
Apliações financeiras 
Partes relaaonadas 

Passivos Financeiros 
Circulante 
Fomeadores 
Empréstimos e financiamentos 
Adiantamentos de clientes 
Partes relacionadas 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 
Não circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Debêntures privadas 
Partes relacionadas 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 

_ Controladora 
31/12/2025 31/12/2024 

Valorlusto 
por meio do 

resultado 

Valorlusto 
Custo por meio do 

amortizado resultado am 
Cu 

iprtta 

141 16.211 
- 8.905 64.Í 

11.352 22 
- 68.248 

16.472 19.( 
» 2.055 I 
- as-. : 

30.-• • - • • “ • 
— • 1.090» • - • l.( 

• • • • • • 
J56.700 J 16.( 

— 31.í 
— 53.1 
— 39.859 • - 1 
- 100.081 •<•• 89.2 

.Consolidado 

Valor justo •. * Valorlusto ' 
por meio do tusur jior mío do • Cu 

resultado amortizar^) • resu|t|df T . amortiza 
• • • • • * 

35.730 • • _ • 144.216 • 
36.644 — 9.145 

68.488 48.1 
89.629 - õj.415 • a 

• f a 
-

• • “ • •22 • 
169.991 213.868 

a * * * 
• * • • • 

ftj.jô * - • 65.-
— 44.249 33/ 
— 238.842 159.2 

53.205 — 76.712 
— 15.683 5.É 
- 1.000 - l.C 

114.774 260.3 
— 693.193 1.110.4 
— 72.769 71.4 

89.113 — 85.503 
- 100.081 — 89.2 

Ativos financeiros 
Circulante 
Caixa e equivalentes de aixa 
Apliações finanairas 
Contas a receber de clientes 
Compromissos futuros 

Não circulante 
Apliações finanairas 
Compromissos futuros 

Passivos Financeiros 
Circulante 
Fomeadores 
Empréstimos e financiamentos 
Contas a pagar - CCEE 
Compromissos futuros 
Adiantamentos de clientes 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 
Não circulante 
Fornecedores 
Empréstimos e financiamentos 
Contas a pagar - CCEE 
Compromissos futuros 

DIP Cemig (outras contas a pagar) 
c) Mensuração peto valor justo: Os quadros a seguir demonstram a hierarquia da mensuração do valor justo dos at 
do Grupo Renova: 

Ativos 
Apliações financeiras 
MTM (líquido) 

Saldo em 
31/12/2025 

Mercado ativo -
preço cotado 

Valor justo em 31 de dezembro de 2025 
Sem mercado 

ativo - técnia de 
(nível 1) avaliação (nível 2) 

Sem merca 
ativo - inputs n 

observáveis (nfvet 

60.690 
117.302 

60.690 
117.302 

Valor iusto em 31 de dezembro de 2024 

Saldo em 
31/12/2024 

Mercado ativo -
preço atado 

(nível 1) 

Sem mercado 
ativo - técnia de 

avaliação (nível 2) 

Sem merca 
ativo - inputs n 

observáveis (nível 

148.648 
115.068 

148.648 
115.068 

-

Descricâo 
Ativos 
Apliações finanairas 
MTM (líquido) 

Apliações finanairas: elaborado levando-se em consideração as cotações de mercado do papeL ou informaçõe: 
mercado que possibilitem tal cálculo, as taxas futuras de juros e câmbio de papéis similares. 0 valor de mercadc 
título corresponde ao seu valor de vencimento trazido a valor presente peto fetor de desconto obtido da curva de ji 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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Demonstrações Financeiras 2025 

continuação Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercidos findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
Em milhares de reais 

terçado em reais. Rara aumentar a coerência e a comparação, a hierarquia do valor justo prioriza os insumos 
ados na medição em três grandes níveis, como segue: Nível 1. Mercado Ativo: Preço - Um instrumento financeiro 
isiderado como cotado em mercado ativo se os preços cotados forem pronta e regularmente disponibilizados por 
i ou mercado de balcão organizado, por operadores, por corretores, ou por associação de mercado, por entidades 
renham como objetivo divulgar preços por agências reguladoras, e se esses preços representarem transações de 
ado que ocorrem regularmente entre partes independentes, sem favorecimento. Nível 2. Sem Mercado Ativo: 
ica de Avaliação - Para um instrumento que não tenha mercado ativo o valor justo deve ser apurado utilizando-se 
jdologia de avaliação/apreçamento. Podem ser utilizados critérios como dados do valor justo corrente de outro 
umento que seja substancialmente o mesmo, de análise de fluxo de caixa descontado e modelos de apreçamento 
pções. 0 objetivo da técnica de avaliação é estabelecer qual seria o preço da transação na data de mensuração em 
troca com isenção de interesses motivada por considerações do negócio. Nível 3. Sem Mercado Ativo: Inputs para 
ivo ou passivo que não são baseados êm variáveis observáveis de mercado (inputs não observáveis). Para 31 de 
mbro de 2025 a Companhia não possuía nenhum instrumento financeiro classificado nesta categoria. No exercício 
) em 31 Be dezembro tÿ 2Q£? fag houve transferências entre avaliações de valor justo nível 1 e nível 2 nem entre 
/el 3 £nív$ 2. d) Rise® deleitado: 0 risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias 
unçãc<l««9«flBÇÕes de tàfiáVAs que tenham impacto em preços e taxas negociadas no mercado. Essas flutuações 
m impacto a raticamegte to^os as setores e, portanto, representam fatores de riscos financeiros. Os empréstimos 
lanciargentgs catados feia CorffpAnhia e suas controladas apresentados na Nota 13, possuem como contrapartes o 
ES, Citibank, Itfú, ABC e olvidas com partes reladonadas. As regras contratuais para os passivos financeiros criam 
/s atrela As a eîsas exposições. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas possuíam risco de 
:ado apodado *o CDI. e) Análise de sensibilidade (Consolidado): Com a finalidade de verificar a sensibilidade dos 
xadoret nofinvf stimen¿os e dívidas aos quais a Companhia e suas controladas estão expostas na data base de 
e dezejlycjdg ̂ 25, fo%m % do ta Pas as seguintes premissas: • definição de um cenário provável do comportamento 
isco que, caso ocorra, g^r resultados adversos para a Companhia, e que é referendado por fonte extema 
pendefte (Cencío I); • éefiraçèo de dois cenários adidonais com deteriorações de, pelo menos, 25% e 50% na 
ível derrisco considérait (Cenári^II e Cenário ni, respectivamente); e • apresentação do impacto dos cenários 
nidos no*v«[»r justo do» mentos financeiros operados pela Companhia e suas controladas. Os saldos 
sentadas quadros a seguir contemplam os valores consolidados. 

h) Risco de crédito: 0 risco de crédito compreende a possibilidade de a Companhia não realizar seus direitos. Essa 
descrição está diretamente reladonada à rubrica de clientes. 

Ativos financeiros 
Circulante 
Contas a receber de clientes 

Nota 

Valor contábil 
Consolidado 

31/12/2025 31/12/2024 

68.488 48.798 
No setor de energia elétrica as operações realizadas estão direcionadas ao regulador que mantém informações ativas 
sobre as posições de energia produzida e consumida. A partir dessa estrutura planejamentos são criados buscando 0 
funcionamento do sistema sem interferências ou interrupções. As comercializações são geradas a partir de leilões, 
contratos, entre outras. Esse mecanismo agrega a confiabilidade e controla a ínadimplência entre participantes 
setoriais. A Companhia gerencia seus riscos de forma contínua, avaliando se as práticas adotadas na condução das suas 
atividades estão em linha com as políticas preconizadas pela Administração. A Companhia não faz uso de instrumentos 
financeiros de proteção patrimonial pois acredita que os riscos aos quais estão ordinariamente expostos seus ativos e 
passivos compensam-se entre si no curso natural das suas atividades. A administração dos instrumentos financeiros é 
efetuada por meio de estratégias operadonais, visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle 
consiste no acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. Em 31 de 
dezembro de 2025 a Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros 
ativos de risco. 1) Valor justo dos contratos de energia (consolidado): Os contratos celebrados pela Renova 
Comerdalizadora visam a comerdalização de energia elétrica de acordo com os requisitos das Regras de Comerdalização, 
regulamentadas pela ANEEL, aplicáveis a todos os agentes registrados na CCEE. Essas transações são mantidas para 
recebimento ou entrega até a data de liquidação da operação prevista no contrato, de acordo com os requisitos 
contratuais de compra e venda. Estes contratos de compromissos futuros são mensurados ao valor justo utilizando-se 
das melhores informações disponíveis e observáveis, sendo utilizada como melhor estimativa curva de preços forward 
calculada por empresa independente contratada pela Companhia, com atuação de referenda no Setor Elétrico Brasileiro. 
Deste modo, 0 resultado da diferença entre a curva de preço do contrato e a curva de preço forward é contabilizado 
como Marcação a Mercado (MtM) do Instrumento Financeiro Derivativo. No exerddo findo em 31 de dezembro de 2025, 
a mensuração líquida do valor justo dos contratos de compra e venda de energia, impactou positivamente 0 lucro bruto 
no montante de R$2.234 substandalmente pela atualização da curva de preços, (no exerddo findo em 31 de dezembro 
de 2024 impactou negativamente em RÎ52.493). 

Em 30 de abril de 2025, a Renova Energia S.A. aprovou o grupamento de suas ações na proporção de 2 para 1, 
sem alteração no capital social Conforme o CPC 41 - Resultado por Ação, os valores de resultado por ação foram 
ajustados retrospectivamente para todos os exerddos apresentados, garantindo a comparabilidade. das informações. 
26. Cobertura de seguros (não auditado): A Companhia e suas controladas mantêm seguros para determinados bens 
do ativo imobilizado bem como para responsabilidade civil e outras garantias contratuais, com montantes considerados 
suficientes para cobrir eventuais perdas significativas. 0 resumo das apólices vigentes em 31 de dezembro de 2025 é 
como segue: 

Objeto da Garantia 
Riscos operacionais 
Responsabilidade civil geral 
Rança bancária 
Fiança bancária 

2 

do CM 

do CDI 

da do IPCA 

Operação •_ 
Taxa CÇ efetiva jm 31 de dezembro de 2025 

«Taxa IPCA «f<wa em 31 de dezembro de 2025 
•Aplicaçõ«4i nantiras: 
Taxa artial eátiy$a do CDI para 2025 
Perda ani^l nas aplicações financeiras 

Empréstimos: 
Taxa anual estimada do CDI para 2025 
Perda anual nos empréstimos e partes relacionadas 

MtM: 
Taxa anual estimada do IPCA para 2025 
Perda anual nos compromissos futuros 

Hierarquia 31/12/2025 31/12/2024 
Cenário I - Cenário n - Cenário m - Ativos 

Cenário variação variação Circulante Nível 1 89.629 63.415 
Provável de 25% de 50% Não drculante Nível 1 169.991 213.868 
14,34% 14,34% 14,34% 259.620 277.283 
4,26% 4,26% 4,26% Passivos 
60.690 60.690 60.690 Circulante Nível 1 (53.205) (76.712) 
14,34% 10,76% 7,17% Não drculante Nível 1 (89.113) (85.503) 

— /2.172) (4.351) (142.318) (162.215) 

859.167 859.167 859.167 Total _ 117.302 _ 
14,34% 17,93% 

Risco de operação 

Importância Segurada 
5.144.000 

50.000 
3^V 
W.529» 

Risco de administração e portfolio * * 

Objeto da Garantia 
Seguros de responsabilidade civil geral 
de administradores - D&0 

Seguro empresarial dos escritórios 
Seguro de riscos diversos - equipamentos 
Proteção de dados e responsabilidade cibernética 
Responsabilidade civil obras 
Risco de engenharia 

Importância Separada 

117.302 
4,26% 

117.302 
3,20% 

21,51% 
(61.602) 

117.302 
2,13% 

i as aplicações financeiras o cenário provável considera as taxas futuras da SELIC, que é base para determinação da 
i CDI, conforme expectativas obtidas junto ao Banco Central do Brasil com horizonte de um ano, 14,34%. 
cenários n e IH consideram uma redução dessa taxa em 25% (10,76% a.a.) e 50% (7,17% a.a.), respectivamente, 
is projeções também são realizadas para empréstimos e outras operações que são vinculados a taxa CDI as quais 
im projetadas nos cenários H e III considerando um aumento dessa taxa em 25% (17,93% a.a.) e 50% (21,51% 
). Estas projeções também são realizadas para compromissos futuros de marcação ao mercado e outras operações 
são vinculados a taxa IPCA, conforme expectativas obtidas junto ao Banco Central do Brasil, com horizonte de um 
4,26%, considerando um aumento dessa taxa em 25% (3,20% a.a.) e 50% (2,13% a.a.). A liquidação das transações 
olvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade que está 
tida no processo utilizado na preparação dessas análises, f) Risco de Liquidez: 0 risco de liquidez evidencia a 
acidade da Companhia e suas controladas em liquidarem as obrigações assumidas. Para determinar a capacidade 
mceira da Companhia e suas controladas em cumprir adequadamente os compromissos assumidos, os fluxos de 
cimentes dos recursos captados e de outras obrigações fazem parte das divulgações. Informações com maior 
albamente sobre os empréstimos captados pela Companhia e suas controladas são apresentadas na Nota 13. 
dministração da Companhia e suas controladas somente utiliza linhas de crédito que possibilitem sua alavancagem 
racional Essa premissa é afirmada quando observamos as características das captações efetivadas, g) Tabela do risco 
iquidez e juros: As tabelas a seguir mostram em detalhes o prazo de vencimento contratual restante dos passivos 
nceiros não derivativos da Companhia e suas controladas e os pratos de amortização contratuais. As tabelas foram 
oradas de acordo com os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros com base na data mais próxima 
que a Companhia e suas controladas devem quitar as respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa 
juros e do prindpal Na medida em que os fluxos de juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com 
e nas curvas de juros no encerramento do exercido. 

Saldo inicial 
Compromissos futuros marcação a mercado 
Saldo final 
Imposto de renda e Contribuição social diferidos 
j) Gestão de capital 

Dívida de empréstimos, finandamentos e partes reladonadas 
Património líquido 
(-) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 
Dívida líquida * Património líquido 
Património líquido 
Capital sodal 
índice de alavancagem financeira - % 

Consolidado 

Inicio 
30/06/2025 
30/11/2025 
09/08/2024 

Vigência 
_ Fim 
30/06/2026 
30/11/2026 
09/08/2026 

2«/02/2025 »28^02/2026 

Inicia _ » Fim 

6Í.000 *31/01/2K6 »315)1/2027 
6.700 07/11/20^5 <57/11/2026 
915 07/11/2(^5 07.411/2026 

5.000 29/03/2QÍ4 »29^)4/2026 
J.Ôíft 1Ü/09/2W4 •29,04/2026 
15.000» 14/09/2(Âf *^4/2026 

27. Transações não envolvendo caixa: No exerddo findo em 31 de dezembro de 20?5^ ?ftftipanhi^e suas cgntroladas 
realizaram as seguintes operações não envolvendo caixa, portanto, essas não r’fæÿdas na*jemons*ação dos 

fluxos de caixa: • • ••• 
Nota Controladora Consolidado 

explicativa 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2029 8#92/2024 
Provisão para perda sobre investimento 9 - 4.400 
Aumento de capital em controladas com 
capitalização de crédito de terceiros 56.251 

• • • 

Aumento de captai em controladas 480.234 
Direito de uso • arrendamento 11 7.646 3?5tl* 
Imobilizado - capitalização da 
folha de pagamento 10 5.988 £•251 

536.485 

51.^15 

31/12/2025 
115.068 

2.234 
117.302 

(760) 

31/12/2025 
(737.442) 
1.216.034 

72.374 

31/12/2024 
167.561 
(52.493) 
115.068 
17.848 

Consolidado 
31/12/2024 
(1.144.190) 

815.951 
149.383 

1.216.034 
45% 

815.951 
(22%) 

Os planos de recuperação judidal permitiram a celebração de acordos, repactuação das taxas de juros e alongamento 
dos prazos para quitação da dívida. A Administração acredita que 0 cumprimento dos Planos aprovados em 18 de 
dezembro de 2020 fornecerá condições para a recuperação económica e operadonal das empresas do Grupo Renova. 
25. Lucro (Prejuízo) por ação: 0 lucro (prejuízo) básico por ação é calculado por meio da divisão do prejuízo líquido 
do exerddo atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferendais da Companhia pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias e preferendais disponíveis durante 0 exerddo. 0 lucro (prejuízo) diluído por ação é 
calculado por meio da divisão do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferendais da 
Companhia pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferendais disponíveis durante 0 exerddo, mais 
a quantidade média ponderada de ações ordinárias que seriam emitidas no pressuposto do exercido das opções dè 
compra de ações com valor de exerddo inferior ao valor de mercado. De acordo com 0 estatuto sodal da Companhia as 
ações preferendais possuem partidpação nos Lucros distribuídos em igualdade com as ações ordinárias. 0 quadro a 
seguir apresenta os dados de resultado e quantidade de ações utilizadas no cálculo dos lucros (prejuízos) básico e 
diluído por ação para cada um dos exerddos apresentados na demonstração de resultados: 

rumentos a taxa de juros 
se TL 
sseUl 
préstimos e finandamentos • prindpal e encargos 
a( 

De 1 a De 3 meses De 1 ano Mais de 
3 meses a 1 ano a 5 anos 5 anos Total 
37.551 6.858 109.690 569.273 723.371 
8.290 6.264 68.907 134.611 218.072 
1.788 329 5.263 27.311 34.691 

47.628 183.860 731.195 976.134 

Prejuízo líquido do exercido 
Prejuízo básico e diluído por ação: 
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais disponíveis (em milhares) 
Prejuízo básico e diluído por ação (em R$) 
Preiuízo diluído por ação: 
Média ponderada das ações ordinárias e preferendais disponíveis (em milhares) 
Prejuízo diluído por ação (em R$) 

31/12/2025 
(162.231) 

Controladora 
31/12/2024 

(117.069) 

372.958 372.184 

Declaração da Administração 

372.958 
- ÍO°43) 

372.184 

Efeito da conciliação imobilizado - fornecedor 
Transferência para ativos mantidos para venda 
Compensação de impostos a pagar 
com a recuperar 

Reclassificação entre provisão para riscos cíveis, 
,fiscais e trabalhistas e fornecedores 

Ações resgatáveis - partes relacionadas 
Empréstimos e financiamentos x fornecedores 
Outras contas x fornecedor 

12 
10 

14 

18.311 
10.948 

6.561 
1.134 

28.578 

14.037 

45.991 

5.221 

(825) 

(51.923) 

10.948 

28. Eventos Subsequentes: 28.1. Recebimento de Indenização de Seguro: Em 15 de janeiro de 2026, a Companhia 
recebeu o valor de RS 15.590 referente à indenização de seguro decorrente de sinistro envolvendo uma turbina eólica, 
alocadas na rubrica "Outros créditos" no balanço. 0 valor foi pago pela seguradora conforme apólice vigente e será 
reconheddo contabilmente nas demonstrações do trimestre subsequente. 28.2. Pagamento parcela semestral com 
garantia real PRJ Classe n e Œ: Classe n (Garantia Real) e ExtraconcursaL Em 16 de fevereiro de 2026, foi realizado 
o pagamento de RS 26 milhões, referente à parcela semestral correspondente a juros acumulados no período de 18 de 
agosto de 2025 a 15 de fevereiro de 2026, conforme 7° aditamento do Plano de Recuperação Judicial das Sociedades 
Consolidadas do Grupo Renova para Classe II (Garantia Real) e extraconcursaL Classe III Quirografarios: Em 13 de 
fevereiro de 2026, foi realizado o pagamento de RS 8,9 milhões, referente à parcela semestral correspondente a juros 
acumulados no período de 15 de agosto de 2025 a 15 de fevereiro de 2026, conforme 5’ aditivo do Plano de Recuperação 
Judicial das Sociedades Consolidadas do Grupo Renova para Classe III quirografarios. 28.3. Serviço de Exportação de 
Processamento de Dados: Após o encerramento do exercido, a Companhia registrou avanço relevante na operação de 
serviços de exportação de processamento de dados, realizada por meio de Data Center existente no Complexo Eólico 
Alto Sertão III, na Bahia, que entrou em operação em dezembro de 2025 e se encontra em fase final de implantação. 
A operação possui capaddade total prevista de 80 MW, dos quais 40 MW já se encontram em operação, em decorrênda 
da condusão da mobilização e do posidonamento dos módulos da fase inidaL A operação integral está prevista para 
ocorrer no segundo trimestre de 2026. 0 serviço de exportação de processamento de dados utiliza a infraestrutura 
existente no Complexo Eólico Alto Sertão Hl, na Bahia, por meio de Data Center. A inidativa contempla a 
disponibilização de infraestrutura digital completa para processamento de dados, conectando a carga diretamente à 
subestação do complexo. Essa configuração possibilita que o Data Center opere como uma "bateria acoplada à geração", 
contribuindo para a mitigação do curtailment e para o uso mais eficiente da energia produzida, sem demandar 
investimentos significativos em novas conexões ou reforços de rede. A evolução registrada no período subsequente 
reforça o compromisso da Companhia com soluções inovadoras e com a otimização de sua matriz operadonaL 
28.4. Alienação de Participação Relevante: Em 3 de março de 2026, a Companhia recebeu comunicação do AP 
Energias Renováveis FIP Multiestratégia informando a redução de sua participação adonária, passando a deter 10,34% 
das ações ordinárias e 54,60% das ações preferendais, equivalentes a 17,74% do capital total Segundo o comunicado, 
a alteração não tem por objetivo a mudança do controle adonário nem da estrutura administrativa da Companhia. 

atendimento ao artigo 25, parágrafo 1°, incisos V e VI, da Instrução CVM 480 de 7 de dezembro de 2009, a Diretória declara que revisou, discutiu e concorda com as Demonstrações Financeiras contidas neste relatório e com as opiniões expressas no Parecer dos Auditores independentes - RSM Brasil Auditores Independentes Ltda.. 
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onistas e Administradores da 
lova Energia S.A. 
» Paulo - SP 
tatâa «fore as demonstrações financeiras Individuais e consolidadas 
aminamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Renova Energia SA ("Companhia"), 
•ntifícadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
embro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do património 
ido e dos fluxos de caixa para o exerddo findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
uindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluddativas. 
jossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas adma referidas apresentam adequadamente, 
:odos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Renova Energia SA 
il de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
a individuais e consolidados para o exerddo findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
il e com as normas contábeis intemadonais (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (lASB) 
símente denominada pela Fundação IFRS como "normas contábeis IFRS"). 
e para opinião sobre as demonstrações financeiras individuals e consolidadas 
»■»tótoria foi conduzida de acordo com as normas brasileirase intemadonais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
cwformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada "Responsabilidades do auditor 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em relação à 

panhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
lontador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
lonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil e cumprimos com as demais responsabilidades 
as conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
lamentar nossa opinião. 
3 se 
erramento do Plano de Recuperação Judicial (PRJ) e capitalização de créditos 
forme mendonado na Nota Explicativa n° 1.2, a Companhia e determinadas controladas protocolaram, em 16 de 
ubro de 2019, pedido de Recuperação Judidal tendo ele sido deferido nessa mesma data, sendo posteriormente 
indos um novo pedido e novos aditamentos aos planos de recuperação judicial 
día 12 de fevereiro de 2025, o Juízo da 2a Vara de Falêndas e Recuperações Judidaís da comarca de São Paulo, 
feriu sentença de encerramento do processo de recuperação judidal da Companhia e suas controladas. Em 24 de 
K) de 2025, decorreu o prazo recursal sem que houvesse qualquer recurso contra a dedsão de encerramento. 
;m disso, o Conselho de Administração aprovou em 28 de abril de 2025 a homologação do aumento de capital sodal 
Companhia, por subscrição privada de ações, para capitalização dos créditos detidos pelo VC Energia II Fundo de 
restimento em Participações ("Credor"). 0 aumento de capital é homologado no valor atualizado dos créditos detidos 
o Credor contra a Companhia, correspondente a R$ 534.474 mil No entanto, em 13 de maio de 2025 a "2a Vara de 
todas e Recuperações Judidais", em sede de julgamento embargos de declaração, reconheceu nulidade da operação 
conversão de crédito realizada pela Companhia mediante capitalização de créditos. Em 26 de maio de 2025, em novo 
jamento de embargos de declaração opostos pela Companhia, foi revogada a dedaração de nulidade da operação, 
isiderando-se então como efetiva a homologação do referido aumento de capital sodal 
ndpals assuntos de auditoria 
ndpais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional foram os mais significativos em 
:sa auditoria do exerddo corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
inceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
rnceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para 
ia assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre o 
litado de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, 
¡onheclmento de receita e custos com compra de energia 
exerddo findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas reconheceram receitas operadonais 
venientes, prindpalmente, da geração e comercialização de energia elétrica nos ambientes de contratação regulada 
:R), de contratação livre (ACL) e no Mercado de Curto Prazo (MCP) da Câmara de Comerdalização de Energia Elétrica 
EE). Também foram reconheddos custos com compra de energia reladonados à cobertura contratual e às operações 
balanceamento de lastro. Parte relevante da receita decorre da entrega de energia gerada pelos parques eólicos e 
nais ativos renováveis da Companhia, sendo o reconhedmento realizado conforme os critérios descritos na nota 
tlicativa n° 2.1.6. 
nensuração da energia gerada e não faturada envolve julgamentos significativos, considerando variabilidade de 
ito, sazonalidade de geração, estimativas de perdas e ajustes setoriais, o que pode afetar o momento adequado de 
onhedmento da receita e dos custos. 
issunto foi considerado significativo para a auditoria devido ao elevado volume das transações, à complexidade das 
iras aplicáveis pela CCEE e ao risco de reconhedmento em periodos inadequados, especialmente próximo ao 
:erramento do exercido. 
no nossa auditoria conduziu este assunto: 
ssos procedimentos de auditoria inefaíram, dentre outros: 
Avaliaçâ^ da adequação c$s polÿit^ contábeis adotadas pela Companhia, bem como o entendimento dos controles 
ernos retedonadowao reconianmerío das receitas e custos de fornedmento e comercialização de energia; 
i Avaliaçib da ratoabilidade ̂ ««estimativas contábeis referentes à energia gerada e não faturada ao final do 
•rcído, cíhícftjfndo hist^ico de g^ação dos parques, curvas anemométricas, padrões de sazonalidade e dados de 
dição; •••• •••• 
) Análise por mei®de amostra, de contratos no ACR e ACL, incluindo operações no mercado livre, para a verificação 
preços, regras, pftzos, cláusulas de reajuste e obrigações contratuais. Realização de procedimentos substantivos 
ire as réÿà Jeíormaçâo de preços dos leilões, seus reajustes, além da revisão dos indexadores e atualizações com 
>e no aniv^siri« dos contrat®»Aíiicionalmente, revisão substantiva das garantias físicas das usinas, considerando 
ites regi4atórios,«azonaljiade e intactos no lastro disponível’ 
) Avaliafto dos %latórios ¿1% fiajubilizaçâo e liquidação emitidos pela CCEE, com o objetivo de corroborar a 
intidade*de energia cori4)iiiza4a, a energia transacionada no MCP, ajustes de contabilização e liquidações 
anceiras;» • • • • • • • 
Teste di rec*bin»entos £pag^pgrftos subsequèntes de faturas, por amostragem, tanto das receitas de venda de 

•rgia qu^ito 80s Âistos de reposição e compra de energia; e 

(vi) Avaliação da adequação das divulgações preparadas pela Companhia, observando se refletem adequadamente os 
riscos, premissas e incertezas reladonados ao reconhedmento das receitas e custos, conforme incluídas nas respectivas 
notas explicativas às demonstrações financeiras. 
Com base nos resultados dos procedimentos adma resumidos e nas evidêndas obtidas, consideramos que o 
reconhedmento da receita e custos com compra de energia são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Reconhedmento do Valor Justo dos contratos de energia futuros 
Conforme mendonado na Nota Explicativa n° 24 (i), os contratos de compromissos futuros celebrados pela controlada 
Renova Comerdalizadora são mensurados ao valor justo, utilizando-se das melhores informações disponíveis e 
observáveis, sendo utilizada como melhor estimativa a curva de preços forward calculada por empresa independente 
contratada pela Companhia. 
0 resultado da diferença entre a curva de preço do contrato e a curva de preço forward é registrado como Marcação a 
Mercado (MtM) do Instrumento Rnanceiro Derivativo. 
Considerando a relevância dos saldos, a existênda de estimativas significativas utilizadas na mensuração do valor justo 
dos contratos futuros e as premissas utilizadas para a determinação da taxa de desconto, de forma a mensurar a valor 
presente, bem como eventuais mudanças nas premissas e estimativas utilizadas que poderiam impactar as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto como significativo em nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria induíram, entre outros: 
(i) Obtenção do entendimento sobre o fluxo de mensuração e registro das operações de contratos futuros; 
(ii) Testes amostrais de documentos para validação da base de cálculo do valor justo dos contratos de entrega e 
recebimento de energia futura; 
(iii) Avaliação da adequação do preço futuro de energia e demais premissas que foram utilizadas pela Companhia para 
determinar o valor justo dos contratos e a taxa de desconto utilizada para avaliar a valor presente, bem como a 
validação das fontes independentes desses preços e índices; e 
(iv) Avaliação da adequação das divulgações apresentadas em notas explicativas. 
Com base nos procedimentos acima executados, julgamos serem razoáveis os saldos e as divulgações sobre esse assunto 
nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, tomadas em conjunto. 
Encerramento do Plano de Recuperação Judicial (PRJ) e mensuração dos passivos decorrentes dos acordos de 
recuperação homologados 
Conforme mencionado na Nota Explicativa n° 1.2, em função dos impactos do encerramento da recuperação judicial 
descritos na nota explicativa n° 12 e no Parágrafo de "Ênfase", incluindo o uso do pressuposto de continuidade 
operacional quando da preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e devido à relevância, 
complexidade e julgamento envolvidos na determinação das premissas base dessa avaliação, consideramos esse assunto 
significativo para a nossa auditoria. 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
(í) Revisão dos controles internos chaves relacionadas aos valores registrados no passivo oriundo do plano de 
recuperação judicial’ 
(ii) Análise da documentação reladonada ao processo de saída da recuperação judicial e avaliação de eventual mudança 
relevante aos termos anteriormente aprovados pelos credores, incluindo os relatórios que foram protocolados no 
processo, ou fatos que gerem dúvidas sobre a capaddade financeira da Companhia em honrar o cronograma de 
pagamento; 
(iii) Análises sobre as movimentações dos saldos no exerddo, incluindo o recálculo das atualizações, segregação entre 
drculante e não drculante da dívida total testes em base amostrai dos pagamentos efetuados através da inspeção 
documental e condliação dos controles financeiros com os saldos contábeis; 
(iv) análise dos impactos com redução de dívidas extra concursáis, estimados pela Companhia e projetados a partir do 
entendimento sobre a sentença de saída da recuperação judidal; e 
(v) Avaliação da condição financeira da Companhia e suas controladas e sua capaddade de continuar operando com 
base nas projeções de fluxos de caixa preparadas pela Companhia e aprovadas pelo Conselho de Administração. 
Com base nos resultados dos procedimentos adma resumidos e nas evidêndas obtidas, consideramos que o saldo da 
dívida decorrente dos planos de recuperação judidal homologados e as divulgações correlatas são aceitáveis no 
contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
Outros assuntos 
Auditoria correspondente ao exerddo anterior 
Os balanços patrimoniais, individual e consolidado, em 31 de dezembro de 2024 e as demonstrações individuais e 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do património líquido e dos fluxos de caixa e 
respectivas notas explicativas para o exerddo findo naquela data, apresentados como valores correspondentes nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exerddo corrente, foram anteriormente auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório datado em 28 de março de 2025, sem modificação e com parágrafo de 
ênfase intitulado 'Plano de Recuperação Judidal (PRJ)". Os valores correspondentes relativos às demonstrações 
individuais e consolidadas do valor adidonado (DVA), referentes ao exerddo findo em 31 de dezembro de 2024 foram 
submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria por aqueles auditores independentes e, com base em seu exame, 
aqueles auditores emitiram relatório sem modificação. 
Demonstrações do valor adidonado 
As demonstrações, individual e consolidado, do valor adidonado (DVA) referentes ao exerddo findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão condliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 Demonstração do Valor Adidonado. Em nossa 
opinião, essas demonstrações do valor adidonado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, 
segundo os critérios definidos nessa Norma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. 
Outras Informações que acompanham as demonstrações financeiras Individuais e consolidadas e o relatório do 
auditor 
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 

Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
1er o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Nao temos nada a relatar a este 
respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras Individuais e consolidadas 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (lASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capaddade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operadonal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras Individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
dè auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
económicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 0 risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operadonal e, com base 
nas evidêndas de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capaddade de continuidade operadonal da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou induir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidêndas de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas 
controladas a não mais se manter/manterem em continuidade operacional 
• Avaliamos a apresentação gerai a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis peta governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança dedaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou 
assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quaiÿio aplicável as respectivas 
salvaguardas. • • • 
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governarjça, U^^iflinamos aÇuetes fue foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financed individuáis g consoladas do 
exerddo corrente e que, dessa maneira, constituem os prindpais assuntos de aiRiitoria. Descrevemo» »swaassuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibidS dítf^çSo publicado assunto, ou 
quando, em drcunstândas extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser con^nicãdo em nosso 
relatório porque as consequêndas adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável superar os 
benefídos da comunicação para o interesse público. • • • • 

São Paulo, 31 de março de 2026 • • • • • • ♦ 

RSM 
RSM Brasil Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP-030.002/0-7 

* C^siano€«nfaK« Alvarez 
Contador Cfjl 1^-2 J153/0-3 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 

(NCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 

hecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da credora 

ciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasllia-DF, no Setor Bancário Sul - Quadra 

otes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA a devedora fiduciante: FABIANA DA SILVA LINS, 

N' 36.130.638-6-SSP/SP, CPF/MF N° 295.356.188-90, para que no prazo de 15 dias, contados a 

ir da data da última publicação, efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, 

601, 12° andar, São Paulo/SP, a purgação da mora no valor de R$ 10.730,94, acrescida dos juros 

ícargos que vencerem até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada 

inte o direito de consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob n° 350.614 deste Ofício, 

favor da credora fiduciária. São Paulo, 06 de abril de 2026. (Protocolo 863.101)_ 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO N° 1087326* 
98.2025.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2a Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Evandro Lambert De Faria, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Samuel 
Ribeiro da Silveira e Condomínio Residencial Guarapiranga, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria de Lourdes dos Anjos 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel situado à Rua José 
Rafaeli, n° 506, consistente no apartamento n° 31 localizado no 3o andar do Edificio Vera Cruz, Bloco 2, 
Tipol, integrante do Conjunto Residencial Guarapiranga, Capela do Socorro, CEP 04763-280, São 
Paulo/SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital 
para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2026. 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÄO PAULO 

FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 

conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 

credora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasllia-DF, no Setor Bancário 
Sul - Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n’ 00.360.305/0001-04, INTIMA o devedor fiduciante: LUCAS 

OLIMPIO, brasileiro, vendedor, divorciado, RG N’ 22.053.882-SSP/SP, CPF/MF N° 150.239.798-

65, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, efetue neste 
Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, n° 1601,12° andar, São Paulo/SP, a purgação 

da mora no valor de R$ 10.658,43, acrescida dos juros e encargos que vencerem até a data do 
efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de consolidação da 

propriedade do imóvel matriculado sob n° 380.247 deste Oficio, em favor da credora fiduciária. São 

Paulo, 30 de março de 2026. (Protocolo 869.812)_ 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 
1NCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 

hecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 
'ora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em Brasllia-DF, no Setor Bancário 
■ Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA os devedores fiduciante: NIDIO 
IOS PEREIRA, solteiro, RG N” 62.241.356-9-SSP/SP, CPF/MF N° 066.253.856-03 e JOANA 
IÇALVES PEREIRA, brasileira, maior, doméstica, solteira, RG N° 38.847.318-6-SSP/SP, CPF/ 
T 357.010.258-02, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
ia neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, n° 1601, 12° andar, São Paulo/ 
i purgação da mora no valor de R$ 17.242,45, acrescida dos juros e encargos que vencerem 
a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 
¡olidação da propriedade do imóvel matriculado sob n° 343.629 deste Ofício, em favor da credora 
liária. São Paulo, 06 de abril de 2026. (Protocolo 863.108)_ 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital n°: 100878^652024326.0047, Classe: Assunto: Monitoria • Contratos Bancários. Reôl? 
rente: Cooperativa de Crédito de Livre Admissão Paranapanema • Slcredi. Paranapanema Pr/sp. Requerido: Ronaldo 
Adriano Dl» da Cunha. EDITAL DE CITAÇÃO ■ PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO N° Í00878«5202432è.0047. 0(A) MM. 
JiÈía) de Dieíto da ? Vara Cível, do Foro de Assis, Estado de São Paulo, Dría). DIOGO PORTO VIEIRA BERTOLUCCI, na forma 
da Lei, efc. FAZ SABER aio) RONALDO ADRIANO DIAS DA CUNHA, CPF 37977715848, com endereço à Rua Benerfito Lutti, 
783, Via Xavér, CEP 19802-060, Assis • SP, que he foi proposta uma ação de Monitoria por parte de Cooperativa de Crédito de 
Livre Admissão Paranapanema » Slcredi Paranapanema Pr/sp, alegando em síntese: Cobrança do valor de R$13.401,30 
, referente a serviços de contratação de Cartão de Crédito Sicredi Mastercard Intemacionai não foram pagas. Encontrándose 0 
réu em lugar hcerto e não sabido, foi determinada a sua CfTAÇÃO.por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após 0 decurso do prazo do presente edital, pague 0 débito atualizado (isento de custas 
processuais) e os honorários advocatídos de 5% do valor atrtxjklo à causa, ou oponha embargos, sob pena de reveSa, constituindo 
se de pleno direito 0 titulo executivo judicial, convertend&se 0 mandado inicial em executivo. Não sendo contestada a acão, 0 réu 
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será 0 presente edital, por extrato, afixado e pubicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Assis, aos 26 de março de 2026._ 

9° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO PAULO 

FRANCISCO RAYMUNDO - E D I T A L - FAZ SABER a todos quantos este Edital virem ou dele 

conhecimento tiverem, que, nos termos do artigo 26, § 4°, da Lei 9.514/97, e por solicitação da 

credora fiduciária: CAIXA ECONÓMICA FEDERAL, com sede em BrasWia-DF, no Setor Bancário Sul 

- Quadra 4 - lotes 3/4, CNPJ n° 00.360.305/0001-04, INTIMA a devedora fiduciante ANA RAQUEL 
LEANDRO, brasileira, maior, chefe intermediária, solteira, RG N° 38.198.485-0-SSP/SP, CPF/MF 

N° 460.347.988-33, para que no prazo de 15 dias, contados a partir da data da última publicação, 
efetue neste Registro de Imóveis, situado na Rua da Consolação, n° 1601, 12° andar, São Paulo/ 

SP, a purgação da mora no valor de RS 11.299,96, acrescida dos juros e encargos que vencerem 

até a data do efetivo pagamento. O não pagamento da quantia reclamada garante o direito de 

consolidação da propriedade do imóvel matriculado sob n° 380.254 deste Oficio, em favor da credora 

fiduciária. São Paulo, 30 de março de 2026. (Protocolo 869.948)_ 

Certifico o registro sob o nº 218.045/26-8 em 20/05/2026 da empresa RENOVA ENERGIA S.A., NIRE nº 35300358295, protocolado sob o nº 2233837265. Esta cópia foi

autenticada digitalmente e assinada em 28/05/2026 por MARINA CENTURION DARDANI – Secretário Geral. Autenticação: 292927532. A JUCESP garante a autenticidade do

registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.
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PUBLICAÇÃO DIGITAL ECONOMIA ] 

RENOVA ENERGIA S.A. 
_ Companhia Aberta ■ CNPJ 08.534.605/0001-74 - ÑIRE 35.300.358.295_ 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. ("Companhia") a se reunirem às 11:00 horas do 
dia 30 de abril de 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ("Assembleia"), a se realizar, de forma 
exclusivamente presencial, na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n° 10.989, 8o andar, 
conjunto 82, do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária : 1.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
Administração, observado o limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
indicados a conselheiros independentes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício 
de 2026. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
Conselho de Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
de 2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5o do Estatuto 
Social; (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo. 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
com a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3’ e exclusão do parágrafo 4®, 
ambos do artigo 33 do Estatuto Social; e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai 
indicado no artigo 41 do Estatuto Social, para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Social 
2.2. Consolidar o Estatuto Social, para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 
2025 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
ano da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distância, nos termos da 
Resolução CVM n® 81/22. Nos termos do artigo 4®, §4®, da Resolução CVM n® 81/22, a escolha do formato 
presencial para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
estimuladas as apreciações e discussões entre os acionistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 
de forma que as decisões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
acionistas. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solicita que 
os acionistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data da Assembleia, 
para melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista e, se aplicável, o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
identidade do acionista ou representante, conforme o caso. 0 acionista que comparecer à Assembleia munido 
dos referidos documentos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 
Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
reconhecidas em cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior 
deverão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. 
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de acionistas titulares de, pelo 
menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4® da Resolução CVM 
n® 70/22, e do artigo 5®, caput, inciso I-A, da Resolução CVM n® 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3® da Resolução CVM n® 70/22, o percentual 
mínimo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento) do capital votante. 
A requisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
encaminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
do artigo 141, §1®, da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia destaca a importância de que eventuais 
pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
acionistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da 
Administração e dos modelos de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da 
Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. • 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede social e no website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

São Paulo, 31 de março de 2026 
Geoffrey David Cleaver 

Presidente do Conselho de Administração 

OocuSoma ». 
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GAZETA DE S.PAULO 

RENOVA ENERGIA S.A. 
_ Companhia Aberta • CNPJ 08.534.605/0001-74 - NIRE 35.300.358.295_ 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. (“Companhia") a se reunirem às 11:00 horas do 
dia 30 de abril de 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia"), a se realizar, de forma 
exclusivamente presencial, na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n° 10.989, 8o andar, 
conjunto 82, do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: 1.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destinação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
Administração, observado o limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
indicados a conselheiros independentes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício 
de 2026. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária : 2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
Conselho de Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
de 2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5o do Estatuto 
Social; (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
com a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3o e exclusão do parágrafo 4®, 
ambos do artigo 33 do Estatuto Social; e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente à cláusula arbitrai 
indicado no artigo 41 do Estatuto Social, para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Social. 
2.2. Consolidar o Estatuto Social, para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 
2025 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
ano da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distância, nos termos da 
Resolução CVM n° 81/22. Nos termos do artigo 4°, §4°, da Resolução CVM n° 81/22, a escolha do formato 
presencial para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
estimuladas as apreciações e discussões entre os acionistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 
de forma que as decisões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
acionistas. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solicita que 
os acionistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data da Assembleia, 
para melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista e, se aplicável, o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
identidade do acionista ou representante, conforme o caso. 0 acionista que comparecer à Assembleia munido 
dos referidos documentos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 
Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
reconhecidas em cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior 
deverão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. 
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de acionistas titulares de, pelo 
menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4° da Resolução CVM 
n6 70/22, e do artigo 5®, caput, inciso I-A, da Resolução CVM n° 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3° da Resolução CVM n® 70/22, o percentual 
mínimo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento) do capital votante. 
A requisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
encaminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
do artigo 141, §1°, da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia destaca a importância de que eventuais 
pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
acionistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da 
Administração e dos modelos de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da 
Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. -
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados âs matérias a serem 
deliberadas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede social e no website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

São Paulo, 31 de março de 2026 
Geoffrey David Cleaver 

Presidente do Conselho de Administração 
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ECONOMIA 1 

GAZETA DE S.PAULO 

RENOVA ENERGIA S.A. 
_ Companhia Aberta • CNPQ 08.534.605/0001-74 • ÑIRE 35.300.358.295_ 

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da Renova Energia S.A. (“Companhia") a se reunirem às 11:00 horas do 
dia 30 de abril de 2026, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária ("Assembleia"), a se realizar, de forma 
exclusivamente presencial, na sede da Companhia, na Avenida das Nações Unidas, n° 10.989, 8° andar, 
conjunto 82, do Edifício Wilson Mendes Caldeira, Brooklin Paulista, CEP 04578-900, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária; 1.1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e deliberar sobre o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas da Companhia e de suas 
controladas (consolidado), acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes, referentes ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.2. Deliberar sobre a destínação dos resultados do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 1.3. Definir o número de membros a compor o Conselho de 
Administração, observado o limite estatutário, para o próximo mandato de 2 (dois) anos. 1.4. Eleger os 
membros do Conselho de Administração da Companhia e deliberar sobre a independência dos membros 
indicados a conselheiros independentes. 1.5. Fixar a remuneração global dos administradores para o exercício 
de 2026. 2. Em sede de Assembleia Geral Extraordinária : 2.1. Deliberar sobre a proposta de alteração do 
Estatuto Social da Companhia, para: (i) refletir os atuais número e distribuição das ações, ordinárias e 
preferenciais, de emissão da Companhia, em razão do grupamento de ações aprovado pela Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2025 e dos aumentos de capital homologados pelo 
Conselho de Administração da Companhia nas reuniões realizadas em 28 de abril de 2025 e 18 de setembro 
de 2025, dentro do limite de capital autorizado do Estatuto Social, com a alteração do artigo 5° do Estatuto 
Social; (ii) prever que a Diretória seja composta por, no mínimo, 2 (dois) e, no máximo, 5 (cinco) membros, 
com a respectiva adequação do caput do artigo 28 e alteração do parágrafo 3° e exclusão do parágrafo 4°, 
ambos do artigo 33 do Estatuto Social; e (iii) ajustar a numeração do capítulo referente á cláusula arbitrai 
indicado no artigo 41 do Estatuto Social, para refletir a atual numeração dos capítulos do Estatuto Social. 
2.2. Consolidar o Estatuto Social, para refletir as alterações estatutárias aprovadas na Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária de 30 de abril de 2025 e na Assembleia Geral Extraordinária de 09 de setembro de 
2025 e aquelas que vierem a ser aprovadas nesta Assembleia. Informações Gerais: A participação dos 
acionistas na Assembleia poderá ser pessoal, por procurador devidamente constituído há menos de 1 (um) 
ano da data de realização da Assembleia, ou por meio de envio de boletim de voto a distância, nos termos da 
Resolução CVM n° 81/22. Nos termos do artigo 4®, §4°, da Resolução CVM n° 81/22, a escolha do formato 
presencial para a realização da Assembleia visa a possibilitar um ambiente adequado para que sejam 
estimuladas as apreciações e discussões entre os acionistas acerca das matérias constantes da ordem do dia, 
de forma que as decisões tomadas em Assembleia sejam feitas com o devido nível de reflexão entre os 
acionistas. Para participar na Assembleia pessoalmente, ou por meio de procurador, a Companhia solicita que 
os acionistas apresentem, com no mínimo 72 (setenta e duas) horas de antecedência da data da Assembleia, 
para melhor organização dos trabalhos, os seguintes documentos: (i) documentos que comprovem os poderes 
do representante legal do acionista e, se aplicável, o instrumento de mandato; e (ii) cópia do documento de 
identidade do acionista ou representante, conforme o caso. 0 acionista que comparecer à Assembleia munido 
dos referidos documentos pode participar e votar, ainda que tenha deixado de depositá-los previamente. 
Todas as cópias dos documentos deverão ser autenticadas e todas as assinaturas originais deverão ser 
reconhecidas em cartório, por semelhança ou autenticidade. Todos os documentos provenientes do exterior 
deverão ser notarizados e consularizados, ou apresentados em forma de apostila, conforme aplicável, 
e acompanhados da respectiva tradução juramentada registrada em cartório de títulos e documentos. 
A Companhia informa que a instalação do Conselho Fiscal dependerá de pedido de acionistas titulares de, pelo 
menos, 2% (dois por cento) das ações com direito a voto, nos termos do artigo 4° da Resolução CVM 
n° 70/22, e do artigo 5°, caput, inciso I-A, da Resolução CVM n° 81/22. A Companhia informa ainda que, para 
fins do artigo 141, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 3° da Resolução CVM n° 70/22, o percentual 
mínimo para solicitação de adoção do processo de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento) do capital votante. 
A requisição do processo de voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração deverá ser 
encaminhada, por escrito, à Companhia em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, nos termos 
do artigo 141, §1°, da Lei das Sociedades por Ações. A Companhia destaca a importância de que eventuais 
pedidos de voto múltiplo sejam feitos com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela 
Companhia e a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiro. As orientações gerais para os 
acionistas que optarem por votar por meio de boletim de voto a distância constam da Proposta da 
Administração e dos modelos de boletins de voto a distância, disponibilizados, nesta data, nos websites da 
Companhia (ri.renovaenergia.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. * 
Brasil Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). As informações e documentos relacionados às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia, nos termos da legislação aplicável, encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede social e no website da Companhia (ri.renovaenergia.com.br), tendo sido enviados à Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 

São Paulo, 31 de março de 2026 
Geoffrey David Cleaver 

Presidente do Conselho de Administração 
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